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Dia nos termos do art. 222, § 2º, do Regimento 
Interno) – (inversão da pauta com aquiescência 
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Justiça e Cidadania (comprovação de adimplência 
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de idade). Aprovado.............................................. 60224
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Mensagem nº 112, de 2009 (nº 528/2009, na 
origem), do Presidente da República, que submete 
à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Miguel Júnior França Chaves de Magalhães, Minis-
tro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à Federação de São Cristóvão e Névis. 
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Mensagem nº 176, de 2009 (nº 743/2009, na 
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Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à 
República Democrática Federal da Etiópia. Apro-
vado o Parecer nº 2.092, de 2009-CRE (votação 
nominal)................................................................. 60232
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à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Mauro Luiz Iecker Vieira, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
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César Leite de Carvalho, Juiz do Tribunal Regional 
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SENADOR MARCONI PERILLO – Críticas 
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Críticas ao Presidente Lula por declarações feitas 
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Ceará................................................................. 60268

1.4.5 – Leitura de requerimento
Nº 1.530, de 2009, das Lideranças Partidá-

rias, de urgência para o Requerimento nº 1.520, de 
2009, que propõe a criação de Comissão Externa, 
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presentar o Senado Federal durante a visita oficial 
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Mahmud Abbas, na cidade de Salvador, Estado da 
Bahia. Aprovado.................................................... 60270
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1.4.6 – Apreciação de matérias
Requerimento nº 1.520, de 2009, lido em 

sessão anterior. Aprovado..................................... 60270
Requerimento nº 1.526, de 2009, lido após a 

Ordem do Dia. Aprovado....................................... 60271
1.4.7 – Discursos (continuação)
SENADOR JEFFERSON PRAIA – Manifesta-
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de Contas do Brasil, sob o lema “Fiscalização em 
Benefício da Sociedade”. Relato de iniciativas de S. 
Exa. em prol da transparência e melhor fiscalização 
na execução de obras públicas............................... 60271

SENADOR PEDRO SIMON – Homenagem 
aos 50 anos da Faculdade de Direito da Universi-
dade de Caxias do Sul. .......................................... 60273

1.4.8 – Leitura de requerimento
Nº 1.531, de 2009, de autoria do Senador 

Mário Couto e outros Senhores Senadores, soli-
citando a criação de Comissão Parlamentar de In-
quérito, composta de 11 (onze) membros titulares 
e sete suplentes, para, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, apurar, as causas, condições e res-
ponsabilidades relacionadas aos graves problemas 
verificados na Previdência Social........................... 60278

1.4.9 – Discursos (continuação)
SENADOR EDUARDO AZEREDO – Aborda-

gem dos problemas atuais do sistema público de 
saúde, apontando como urgente a regulamentação 
da Emenda 29, além de defender o aperfeiçoamento 
do Programa Saúde da Família e a ampliação dos 
Consórcios Intermunicipais de Saúde.................... 60285

SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO – 
Considerações sobre as Zonas de Processamento 
de Exportação – ZPE’s. Registro de que S. Exa. 
apresentou projetos que criam ZPE’s em três mu-
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redação intitulada “O Brasil dos meus sonhos”, da 
piauiense Marinêz Maria de Oliveira, apresenta-
da no II Concurso de Redação do Senado Fede-
ral. Homenagem pelo transcurso dos 40 anos da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 
(CPRM). .............................................................. 60290

SENADOR PAULO PAIM – Satisfação com a 
aprovação na Comissão de Constituição, Justiça e 
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para cartão de natal................................................ 60298

1.4.10 – Mensagens do Presidente da Re-
pública

Nº 240, de 2009 (nº 919/2009, na origem), de 
11 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 

Lei nº 45, de 2009-CN, que abre ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor dos Ministé-
rios da Previdência Social e do Desenvolvimento 
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Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
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11 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
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vagas simultaneamente em instituições públicas 
de ensino superior, sancionado e transformado na 
Lei nº 12.089, de 11 de novembro de 2009............ 60304

Nº 242, de 2009 (nº 921/2009, na origem), de 
11 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 73, de 2009 (nº 2.592/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Max Rosenmann), 
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a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e insti-
tuições de ensino superior e de pesquisa mantidas 
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os quais o Brasil tenha acordos de cooperação téc-
nica, sancionado e transformado na Lei nº 12.090, 
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Nº 246, de 2009 (nº 926/2009, na origem), 
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 CE – Comissão de Educação
CMA – Comissão de Meio Ambiente e Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa
CRE – Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional
CI – Comissão de Serviços de Infra-Estru-

tura
CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-

gional e Turismo
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 

Agrária
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-

vação, Comunicação e Informática
7 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)

Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
(Resolução nº 20, de 1993)

Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 
de 1995)

Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz (Resolução nº 2, de 2001)

CONGRESSO NACIONAL

8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS

Conselho da Ordem do Congresso Nacional 
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Conselho de Comunicação Social (Lei nº 
8.389, de 1991)

Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)

Comissão Mista de Controle das Atividades 
de Inteligência – CCAI (Lei nº 9.883, de 1999)
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Ata da 214ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 18 de novembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Serys Slhessarenko e  
dos Srs. Mão Santa e Osmar Dias

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-
tos e encerra-se às 21 horas e 19 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos.
Sobre a mesa, ofício do Presidente da Assembléia 

Legislativa do Estado do Piauí que passo a ler.

É lido o seguinte:

AL-P-(SGM) Nº 669 

Teresina(PI), 21 de outubro de 2009 

Senhor Presidente,
Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Ex-

celência para encaminhar a esse Senado para seu 
conhecimento e os fins pertinentes, uma via original 
da Resolução nº 424, de 7 de outubro de 2009, que 
“Aprova a apresentação de proposta de emenda à 
Constituição Federal”, da Assembleia Legislativa do 
Estado do Piauí.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exce-
lência protestos de especial consideração e elevado 
apreço.

Deputado Themístocles Filho, Presidente.

RESOLUÇÃO Nº 424, DE 7 DE OUTUBRO DE 2009

Aprova a apresentação de proposta 

de emenda à Constituição Federal.

O Presidente da Assembléia Legislativa do Es-

tado do Piauí,

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Es-

tado do Piauí, nos termos do Regimento Interno, apro-

vou, e eu, em obediência ao disposto no referido Re-

gimento, promulgo a seguinte

Resolução

Art. 1º Fica aprovada apresentação, ao Senado 

Federal, da proposta de Emenda Constitucional cons-

tantes do Anexo Único desta Resolução, nos termos 

e para os fins do disposto no inciso III do art. 60 da 

Constituição Federal.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir da 

data de sua publicação.

Palácio Petrônio Portella, Teresina (PI), 7 de ou-

tubro de 2009. _ Deputado Themístocles Filho, Pre-

sidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. 
Senadores que o Senado Federal está convocado para 
uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 11 horas, 
destinada a homenagear o Dia Nacional da Consciên-
cia Negra, bem como o Dia de Zumbi dos Palmares, 
de acordo com o Requerimento nº 151, de 2009, do 
Senador Paulo Paim e outros Srs. Senadores.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de Lei da Câmara nº 199, de 

2009 (nº 5.910/2009, na Casa de origem), de iniciati-
va do Supremo Tribunal Federal, que cria, no âmbito 
do Conselho Nacional de Justiça, o Departamento de 
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário 
e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducati-
vas e dá outras providências.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto 
vai à sanção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados e ao Supremo Tribunal Federal.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, pareceres que passo 
a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência comunica ao Plenário 
que os Requerimentos nºs 1.278 e 1.279, de 2009, 
tratam de voto de aplauso, sendo, portanto, matéria de 
competência da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, nos termos do art. 222, § 1º, combinado 
com o art. 101, inciso VII, do Regimento Interno.

Nesse sentido, foram lidos anteriormente os Pa-
receres nºs 2.086, de 2009, e 2.087, de 2009, da 
referida Comissão, sobre os citados requerimentos, 
que constarão da Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária, nos termos do art. 222, § 2º, da 
referida Norma Interna.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.523, DE 2009 
(Aditamento Ao Requerimento Nº 1.385, De 2009

Requeiro, em aditamento ao Requerimento nº 
1.385 de 2009, com fulcro no art. 40, do RISF, seja al-
terado o período informado de licença de compareci-
mento das Sessões Deliberativas do Senado Federal, 
que passa a ser de 12 a 18 de dezembro do corrente 
ano, quando estarei em viagem, cumprindo agenda 
oficial como representante da Comissão Mista Perma-
nente sobre Mudanças Climáticas do Senado Federal, 
junto a Conferência Internacional das Mudanças Cli-
máticas da ONU – COP 15, na cidade de Copenha-
gue, Dinamarca. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2009. 
Senador Jefferson Praia – PDT-AM.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.524, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 55, inciso III, da 
Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a necessária 
autorização para participar da 3ª Etapa da Audiência 
Pública da Comissão de Direitos Humanos do Mer-
cosul, para elaboração do “Informe Anual sobre a Si-
tuação dos Direitos Humanos nos Estados Partes do 
Mercosul”, na cidade de Assunção, Paraguai, no dia 
23 de novembro de 2009.

Informo que estarei ausente do País no período 
de 22 a 24 de novembro do corrente ano para partici-
par do referido evento.

Sala das Sessões, 8 de novembro de 2009. – Ge-
raldo Mesquita Júnior, Senador (PMDB-AC).

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 519, DE 2009

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, para incluir novo critério de escolha dos 
conselheiros tutelares.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 133 da Lei nº 8.069, de 13 de ju-
lho de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
dispositivos:

“Art. 133. ...............................................
...............................................................
IV – ter concluído o ensino médio.
Parágrafo Único.  Será dada prioridade, 

no processo de escolha dos conselheiros, aos 
candidatos com formação em áreas pertinentes 
à atuação do Conselho Tutelar.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autô-
nomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do ado-
lescente. Em cada município, de acordo com o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), se constituirá uma 
equipe composta por cinco pessoas idôneas, com idade 
superior a vinte e um anos, que resida no município.

O Conselho é, portanto, um órgão extremamente 
importante da municipalização do atendimento, pois se 
trata de uma equipe (ou equipes, afinal os municípios po-
dem ter tantas quantas forem necessárias ou possíveis) 
autônoma e independente, que cobrará dos responsáveis 
pela efetivação dos direitos elencados no ECA. 

Esse órgão poderá, entre outras ações, encami-
nhar, quando necessário, práticas de atos ilegais ou 
criminosos à Justiça. Poderá, ainda, requisitar servi-
ços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço 
social, previdência, trabalho e segurança; representar 
junto à autoridade judiciária nos casos de descum-
primento injustificado de suas deliberações; expedir 
notificações; assessorar o Poder Executivo local na 
elaboração da proposta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente.

Assim, é importantíssimo que os conselheiros te-
nham experiência e conheçam a área da criança e do 
adolescente, da família, da comunidade e/ou dos direitos 
humanos, para atender casos de crianças ou adolescen-
tes ameaçados ou violados em seus direitos e tomar as 
providências adequadas para efetivar esses direitos.

Por essa razão, entendemos ser imprescindível 
determinar um nível educacional mínimo e oferecer a 
possibilidade de priorizar candidatos com formação 
nas áreas de atuação do Conselho.

Dessa forma, em face da importância da matéria, 
esperamos contar com o apoio dos senhores Parla-
mentares para sua aprovação.

Sala das sessões, – Senador Valter Pereira.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Vide texto compilado

Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providên-
cias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 
....................................................................................

TÍTULO V 
Do Conselho Tutelar

Capítulo I 
Disposições Gerais

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente 
e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela socie-
dade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 
e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, 
um Conselho Tutelar composto de cinco membros, 
eleitos pelos cidadãos locais para mandato de três 
anos, permitida uma reeleição.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, 
um Conselho Tutelar composto de cinco membros, es-
colhidos pela comunidade local para mandato de três 
anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela 
Lei nº 8.242, de 12.10.1991)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conse-
lho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;
II - idade superior a vinte e um anos;
III - residir no município.
Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e 

horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive 
quanto a eventual remuneração de seus membros.

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária 
municipal previsão dos recursos necessários ao fun-
cionamento do Conselho Tutelar.

Art. 135. O exercício efetivo da função de con-
selheiro constituirá serviço público relevante, estabe-
lecerá presunção de idoneidade moral e assegurará 
prisão especial, em caso de crime comum, até o jul-
gamento definitivo.
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e, posteriormente, à 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às Comissões competentes.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Solicito minha inscrição para falar 
em nome do PDT, da Liderança do PDT.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Primeiro inscrito pela Liderança do PDT, 
Senador Osmar Dias.

Eu também peço minha inscrição como primeira 
inscrita para uma comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Queria saber 
se estou na lista de inscrição; se não, me inscreva 
como Líder do Partido Social Cristão. Logo após o Lí-
der Osmar Dias.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Mão Santa não está na lista 
dos inscritos.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Eu pediria a V. 
Exª que me inscrevesse como Líder do Partido Social 
Cristão, Partido de Deus e de seu filho, Jesus.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O senhor está inscrito pelo Partido Social 
Cristão. É o segundo inscrito pela liderança.

Primeiro inscrito na ordem da lista das inscrições, 
Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Senadora Serys Slhessarenko, do 
Mato Grosso, que tanto tem dignificado o povo de seu 
Estado e do Brasil, eu queria assinalar a presença, na 
tribuna de honra, da professora Emília Freitas de Lima, 
Pró-Reitora da Universidade Federal de São Carlos, 
que veio aqui dialogar com os Senadores e Deputados 
a respeito das necessidades da Universidade de São 
Carlos, que tem tido um excelente desenvolvimento. 
Seja bem-vinda.

Srª Presidente, eu havia preparado um pronun-
ciamento a respeito do anúncio feito pelo Ministro 
das Comunicações, Hélio Costa, que, em novembro 
último, apresentou para consideração a proposta de 
oferecer aparelhos celulares às famílias beneficiárias 
do Programa Bolsa Família – em 2010, serão cerca 
de 13 milhões de famílias, segundo estimativas do 
Ministério do Desenvolvimento Social. De acordo com 
aquela comunicação feita há cerca de duas semanas, 
as famílias receberiam celulares com um crédito men-
sal de R$7,00. 
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As empresas de telefonia móvel que forneceriam 
os aparelhos e os créditos teriam, como contraparti-
da, a isenção da contribuição para o Fistel, Fundo de 
Fiscalização das Comunicações, estimado em cerca 
de R$2 bilhões.

Um aparelho celular, sem dúvida, é extremamente 
útil para cada ser humano. Amplia sobremaneira sua 
capacidade de se comunicar, auxilia nas necessidades 
de trabalho e no acesso a informações importantes para 
o desenvolvimento do conhecimento de cada pessoa. 
Mas, será mesmo que o Governo deveria distribuir? 
Não seria melhor aumentar a renda da família bene-
ficiária do Bolsa Família ou a renda de cada pessoa, 
como prevê a Lei nº 10.835, de 2004, que institui a 
renda básica de cidadania?

Recordemos que os programas de transferência 
de renda, em especial o Bolsa Família, foram precedi-
dos de inúmeros programas de transferência de bens, 
como o Programa de Leite, no Governo José Sarney, 
a distribuição de cestas básicas, que caracterizou 
inúmeros governos e o próprio início do Governo do 
Presidente Lula, o Auxílio-gás, no Governo Fernando 
Henrique Cardoso, o Cartão Alimentação, no início do 
Governo Lula, e assim por diante.

Em outubro de 2003, o Governo do Presidente 
Lula, por recomendação da equipe da qual participa-
ram, dentre outros, a Srª Miriam Belchior, a Srª Ana 
Fonseca e representantes dos Ministérios de Seguran-
ça Alimentar e Combate à Fome, do Ministério de De-
senvolvimento Social e outros, naquela época, houve 
uma reflexão a respeito e o Governo do Presidente Lula 
resolveu, em outubro de 2003, racionalizar e unificar 
os diversos programas de transferência de renda e de 
bens, inclusive o Bolsa Escola e o Bolsa Alimentação, 
que haviam sido criados no Governo Fernando Henri-
que Cardoso, no Programa Bolsa Família. Confiou-se 
que cada família saberia melhor qual a sua necessi-
dade mais premente e resolveu-se assegurar a cada 
uma a liberdade de escolher no que gastar.

Foi muito instrutivo a propósito o episódio lembra-
do por Márcio Moreira Alves em O Globo – “A coragem 
de sorrir”, em 4 de junho de 1995. Nós estávamos no 
início da implantação do Programa de Renda Mínima 
associado à educação –, quando chamou a atenção 
a estranheza de assistentes sociais em Campinas ao 
se depararem com uma senhora que havia gasto sua 
primeira renda mínima numa dentadura. E ela então 
respondeu: “Para mim, era a minha primeira necessi-
dade, pois, até para arrumar um emprego, namorar, 
eu queria ter o direito de voltar a mostrar a minha boca 
e sorrir, porque ela costumava, por vezes, até a tapar 
a sua boca porque não estava com os dentes em or-
dem. Então claro que esta senhora sabia melhor do 

que ninguém qual a sua primeira necessidade. Aí está 
um exemplo muito interessante.

Eu formulei esta reflexão exatamente para que o 
próprio Ministro Hélio Costa, juntamente com o Ministro 
Patrus Ananias, do Desenvolvimento Social, respon-
sável pelos programas de transferência de renda, em 
especial o Bolsa Família, assim como o Peti e outros 
mais, e os programas estabelecidos na Lei Orgânica da 
Assistência Social e de prestação continuada, pudes-
sem refletir sobre essa experiência. Será que a distri-
buição de celulares aos beneficiários do Bolsa Família 
seria a melhor coisa ou seria melhor que pudessem 
as famílias beneficiárias terem um acréscimo no valor 
do Bolsa Família e caminharmos na direção de um dia 
termos a Renda Básica de Cidadania?

Mas hoje a imprensa informa que o Governo de-
sistiu do Bolsa Celular. O Ministro das Comunicações 
Hélio Costa desistiu de levar adiante o projeto que cria-
ria o programa Bolsa Celular direcionado à população 
de baixa renda. Quero dizer que quando aqui estiveram, 
na Comissão de Infraestrutura, os professores Ricardo 
Paes de Barros e Jorge Abrahão, ambos colaborado-
res do Ipea e estudiosos dos programas sociais, na 
audiência pública de segunda-feira à noite, justamente 
conversávamos sobre isso quando eu fiz a ponderação 
aqui registrada e ambos disseram que, em princípio, 
achavam positivo que houvesse liberdade de escolha 
por parte das pessoas.

Bem, o Ministro Hélio Costa justificou o recuo em 
relação à proposta da distribuição de celulares dizendo 
que o programa estava sendo retirado das prioridades 
do Governo porque teria sido mal interpretado. Também 
afirmou que não haverá dinheiro público para financiar 
a compra de aparelhos. 

Disse ele que a proposta era de que as empre-
sas dessem um aparelho e um crédito de R$7 por mês 
para a pessoa usar. Elas, as empresas, que pediram, 
e o Governo poderia aceitar ou não, a isenção do re-
colhimento para o Fistel –Fundo de Fiscalização para 
as Telecomunicações. Isso seria sobre linhas que não 
existem ainda. Então, não seria desoneração. Segun-
do o Ministro Hélio Costa, o Ministério vai deixar que 
as empresas decidam se querem dar continuidade 
ao projeto. 

Bem, a proposta havia sido anunciada publica-
mente pelo Ministro, na semana passada, e apresen-
tada pelo Presidente Lula, que não se opôs, em prin-
cípio. Mas, obviamente, deve ter havido uma reflexão 
por parte da equipe, tanto do Ministério das Comuni-
cações como do Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, no sentido de pensar melhor 
a respeito desse assunto. 
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Quero ainda assinalar, Srª Presidente, Senadora 
Serys Slhessarenko, que aconteceu de fato, conforme 
eu havia anunciado na última quinta-feira, a cerimônia 
de sanção da primeira Lei Municipal da Renda Básica 
de Cidadania, pelo Prefeito José Augusto Guarnieri 
Pereira, de Santo Antônio do Pinhal, em uma cerimô-
nia onde estavam presentes praticamente todos os 
vereadores que aprovaram por consenso, por nove 
a zero, a lei que institui a renda básica de cidadania, 
que será instituída por etapas a critério do poder mu-
nicipal, do fundo municipal, o que é muito importante 
nesse Município de 7.036 habitantes, segundo censo 
do IBGE em 2008, e onde há 53 pousadas, 1.200 lei-
tos, 32 restaurantes, pequenos e médios produtores 
e onde, inclusive, o Presidente do Conselho Municipal 
de Turismo, o Presidente da Associação dos Agriculto-
res, Fábio e Marcelo, professores da rede de ensino, 
os professores Marina Nóbrega e Francisco Nóbrega, 
que são sitiantes, além de pessoas dos mais diver-
sos segmentos, a Presidente Raquel, da Câmara dos 
Vereadores, enfim, todos estiveram na cerimônia da 
Câmara, que não é tão grande e, por isso, o auditó-
rio estava completamente lotado, com pessoas em 
pé, cerca de 80 pessoas ali compareceram; inclusive 
esteve lá também, um pouco antes, o Presidente da 
Associação Comercial. 

Há, portanto, um clima de boa vontade muito 
grande. Assim, eu acredito que, em breve, as pesso-
as entusiasmadas com essa ideia darão um exemplo 
para que mais e mais Municípios venham também a 
adotar a renda básica de cidadania, até que um dia 
ela se torne nacional, conforme prevê a Lei nº 10.835, 
de 8 de janeiro de 2004.

Coloco-me à disposição da Srª Presidente quando 
avaliar que Cuiabá e todas as Cidades do Mato Grosso 
queiram também seguir este exemplo. Assim, Senadora 
Serys Slhessarenko, agradeço muito a oportunidade.

Vou, agora, ao Supremo Tribunal Federal acompa-
nhar a importante decisão do Presidente Gilmar Men-
des, bem como do Pleno do Supremo Tribunal Federal 
a respeito do caso do italiano Cesare Battisti.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Eduardo Suplicy.
Convido o Senador Mão Santa a assumir a Pre-

sidência para que eu use da palavra para uma comu-
nicação inadiável.

A Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessarenko, 

que representa o Partido dos Trabalhadores e as pro-
fessoras do nosso Brasil.

V. Exª vai usar a palavra como...
A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 

MT) – Para uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Regimentalmente, seriam cinco minutos, mas jamais 
ousaria cortar a palavra de V. Exª.

Com a palavra V. Exª, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Senador Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, vamos falar rapidamente 
de dois assuntos. O primeiro é a COP 15. É importan-
te frisar o protagonismo do Brasil neste encontro, que 
é o mais proeminente fórum de mudanças climáticas 
desde Bretton Woods. Vamos discutir nossas propos-
tas para formulação de um novo acordo sobre clima. 
É o nosso pós-Kyoto. E o Brasil é protagonista, já que 
é o primeiro país emergente a assumir suas metas no 
tocante à redução das emissões de carbono.

Lamento muito, muito mesmo, Sr. Presidente, que 
os Estados Unidos e a China venham se posicionado 
da forma como estão, ou seja, dizendo que não terão 
participação efetiva na COP15. Mas isso também não 
nos tira a responsabilidade de continuar trabalhando 
em busca de um acordo ideal no combate ao aqueci-
mento global. Nós estamos fazendo a nossa parte. Já 
levaremos a proposta de reduzir em 80% o desmata-
mento e entre 36% e 39% as emissões de carbono 
até o ano de 2020. Quer dizer, a redução em 80% do 
desmatamento e das emissões de carbono entre 36% 
e 39% até 2020.

Essa é uma ação do Brasil da maior relevância. 
Nosso dever é aguardar a posição dos países desen-
volvidos que poluem há mais de duzentos anos. Acre-
dito que, em algum momento, as grandes economias 
vão aderir ao esforço global, dadas as circunstâncias 
gerais e a união dos países emergentes nessa causa 
necessária à sobrevivência do Planeta. É um sinal que 
só reforça o grande avanço que temos alcançado em 
relação a Kyoto.

Somos uma economia em desenvolvimento, mas 
já fazemos parte dos países do G8+5. O importante é 
que o Brasil não está esperando nenhum outro país 
para tomar qualquer posição e já está assumindo um 
papel de liderança no Planeta nessa questão das mu-
danças climáticas.

É aquela história que dizemos sempre: a nature-
za reage se a machucamos, se a comprometemos, se 
desmatamos, se estragamos nossos rios. Se realmente 
cometemos todos os atos contra a natureza, ela é fe-
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roz. Repetimos sempre e teremos sempre que repetir, 
principalmente quanto aos fenômenos que mais nos 
chocam: os tsunamis, os katrinas, os catarinas, que 
são bem próximos da gente. A natureza, com certeza, 
tem força para agir de forma até muito mais violenta 
contra nós seres humanos, porque, a partir do momen-
to que a violentamos, ela responde a essa violência 
de forma extremamente grave, comprometendo a vida 
no Planeta Terra.

Eu pessoalmente tenho o compromisso de contri-
buir, dando destaque à posição da Frente Parlamentar 
Ambientalista, da qual faço parte, e também aos tra-
balhos do Senado Verde, como Presidente de honra 
que sou dessa comissão, que vem fazendo um gran-
de e significativo trabalho, que tem de ser valorizado. 
Vemos, no dia a dia, o grupo do Senado Verde cada 
vez mais avançando, ampliando e aprofundando as 
propostas que venham trazer contribuições significa-
tivas para a mitigação e para a adaptação da questão 
das emissões. Com certeza, o Senado da República, 
tomando essas atitudes, auxiliado pelo Senado Verde, 
poderá e deverá intervir, interferir e alertar outras insti-
tuições em nosso País e até fora dele para que tomem 
as mesmas iniciativas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está tra-
mitando, e ontem foi votado na CCJ da Câmara dos 
Deputados, o Projeto nº 6.124/2005, que define o 
crime de discriminação dos portadores do vírus de 
imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS, 
de minha autoria. 

Nesta terça-feira, dia 17, ontem, como já se está 
dizendo aqui, ele foi votado na CCJ da Câmara, onde 
foi aprovado. Por ter sofrido alguma alteração, a ma-
téria voltará a esta Casa. Desde já, tenho certeza de 
que o Sr. Presidente da CCJ no Senado, o Senador 
Demóstenes Torres, determinará celeridade em sua 
tramitação nesta Casa.

No Senado Federal, esse PLS tramitou com o nú-
mero 51/2003 e teve como relator na CCJ o Senador 
Arthur Virgílio, com parecer pela sua aprovação. Trato 
deste assunto, senhores e senhoras, porque esse PL 
precisa urgentemente ser aprovado em socorro aos 
portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) 
e doentes de Aids. Não custa lembrar que, pela Consti-
tuição Federal, os portadores do HIV, assim como todo 
e qualquer cidadão brasileiro, tem obrigações e direitos 
garantidos, tais como dignidade humana e acesso à 
saúde pública. Por isso, estão amparados pela lei fo-
cada nos direitos da pessoa.

Gostei muito, senhores e senhoras, da observa-
ção do Prof. José Afonso da Silva ao se referir a este 
assunto, dizendo que “dignidade acompanha o homem 
até sua morte. Por ser da essência da natureza hu-

mana, é que ela não admite discriminação alguma e 
não estará assegurada se o indivíduo for humilhado, 
discriminado, perseguido ou depreciado.”

A Constituição Federal dispõe que: “Constituem 
objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: Promover o bem de todos, sem preconceito de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação” – art.3º, IV.”

Qualquer discriminação é odiosa. É um tratamento 
injusto que recebem, neste caso, as pessoas portado-
ras de HIV, constituindo sempre uma ameaça ao direito 
inalienável de viver dignamente. Na maioria das vezes, 
esses cidadãos, assim como suas famílias, amigos e 
pessoas do convívio diário, são alvo de estigmatização 
capaz de acarretar danos irreversíveis.

Seria um verdadeiro presente de final de ano, se 
este meu Projeto fosse, de forma expedita, aprovado 
e sancionado ainda este ano. 

Precisamos resolver esta questão. O Parlamen-
to brasileiro precisa enfrentar esse assunto definiti-
vamente, impondo regras claras e penas que punam 
pessoas inescrupulosas que insistem em desrespeitar 
o ser humano.

A partir da aprovação deste meu projeto e san-
cionado pelo Presidente Lula, esta prática constituirá 
crime punível com reclusão de um a quatro anos e 
multa às seguintes condutas discriminatórias contra o 
portador de HIV e o doente de Aids, em razão da sua 
condição de portador ou de doente:

I – recusar, procrastinar, cancelar ou se-
gregar a inscrição ou impedir que permaneça 
como aluno em creche ou estabelecimento 
de ensino de qualquer curso ou grau, público 
ou privado; 

II – negar emprego ou trabalho;
III – exonerar ou demitir de seu cargo 

ou emprego;
IV – segregar no ambiente de trabalho 

ou escolar;
V – divulgar a condição do portador do 

HIV ou de doente de AIDS, com intuito de 
ofender-lhe a dignidade;

VI – recusar ou retardar atendimento 
de saúde.

Penso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
telespectadores da TV Senado, que a simples desco-
berta, por qualquer ser humano, de sua condição de 
portador do vírus do HIV já é extremamente dolorosa. 
Mas essa dor é potencializada se tal descoberta se 
dá por ocasião de exames de rotina, feitos muitas ve-
zes por força da gravidez da pessoa infectada, dada 
a perspectiva de que também o bebê que está por vir 
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seja contaminado pela doença. Aí acontece invariavel-
mente a demissão da empregada, dessas pessoas que 
quase sempre ignoravam sua condição. Existe maldade 
maior do que essa, Sr. Presidente, do que esse tipo 
de discriminação?

Porém, felizmente tem gente importante que não 
aceita essa prática. Vejam que decisão inteligente a da 
Ministra Nancy, de São Paulo, em um caso que prefiro 
preservar o envolvido.

Disse a Ministra Nancy:

Demitir a empregada com fundamento 
implícito no fato de ela ser portadora do vírus 
é circunstância que provoca lesão a seu pa-
trimônio moral.

O fato de tal demissão ter ocorrido pouco 
após o nascimento de seu filho, também infec-
tado, torna a situação particularmente cruel. A 
toda as aflições decorrentes da própria cons-
tatação de contágio, somam-se a indignação 
pela perda do emprego e, sobretudo, o deses-
pero quanto ao futuro do seu filho, que com ela 
conta para crescer e combater a enfermidade 
que, sem culpa, contraiu.

Este foi o entendimento do STJ/SP, da brilhante 
e sensível Nancy Andrighi, 3ª Turma, cujo julgamento 
se deu em 21 de agosto de 2008.

É importante identificar as diversas formas de 
discriminação com vista a eliminá-las, ajudando, com 
isso, a respeitar, cumprir e proteger os direitos humanos. 
A não discriminação foi reconhecida como um direito 
humano fundamental, que é essencial para assegurar 
o seu desenvolvimento, bem-estar e dignidade. Assim, 
toda forma de discriminação deve ser combatida. Essa 
é a tendência mundial consagrada por uma série de 
instrumentos jurídicos internacionais existentes, in-
cluindo a Declaração Universal dos Direitos.

Mas devo alertar que, ao mesmo tempo em que 
defendo os direitos dos portadores da Aids, alerto 
também para sua prevenção. Não descuidem um só 
segundo, façam sexo com segurança. É preciso pre-
servar sua companheira, mãe de seus filhos, as pes-
soas que você ama.

Em meu Estado, o número de mortes por Aids 
aumentou nos últimos seis anos (são dados de 2007). 
Em 2000, 114 pessoas morreram em decorrência da 
doença. No ano passado, a quantidade chegou a 172. 
Em sete anos, a incidência aumentou em 58%. Esses 
dados fazem parte do Boletim Epidemiológico 2007 e 
já foram superados, com certeza.

São muitas pessoas, são muitas famílias que 
sofrem com esse tipo de problema. Por isso, concla-
mamos mais uma vez: é preciso preservar, é preciso 

realmente tomar cuidado com seus filhos, com suas 
companheiras, com as pessoas que você ama.

Por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
agradeço, pela sensibilidade, ao Senador Arthur Vir-
gílio, que foi o relator do projeto de nossa autoria na 
CCJ do Senado. No seu relatório, ele afirmou:

As razões que motivaram a Senadora 
Serys Slhessarenko são louváveis. Não se 
pode admitir, num Estado democrático de di-
reito, preconceito contra qualquer grupo, de 
qualquer natureza. No caso, o projeto é con-
veniente e oportuno por tipificar condutas dis-
criminatórias praticadas contra o portador do 
HIV e o doente de Aids, que já são estigmati-
zados, dada a vinculação indevida entre seu 
comportamento e a contração da moléstia, 
feita no início dos anos 80”.

Muitas vezes, senhoras e senhores, as pessoas 
são contaminadas de forma absolutamente indepen-
dente da vontade delas, por uma transfusão de sangue 
ou por outro motivo. E a discriminação, em qualquer 
situação que seja – só citei aqui um exemplo – é ab-
solutamente condenável. A intolerância na nossa so-
ciedade não pode ter espaço.

Há dias, vimos aquela moça ser humilhada na 
universidade. Isso é um ato de intolerância. Por uma 
saia curta... Há tantas pessoas, inclusive muito próxi-
mas a nós, pessoas de procedimentos na sociedade 
os mais dignos que se vestem da forma como desejam 
ou querem e ninguém as condena... No entanto, essa 
moça foi violentamente humilhada. E ato de intolerân-
cia é inconcebível em qualquer situação. 

Aqui temos um projeto, de nossa autoria, que 
pune qualquer espécie de discriminação. Pensamos 
que isso não existe, mas sei de pessoas que, há pouco 
tempo, ao constatarem estar portando o vírus do HIV, 
foram demitidas. É claro que retornaram ao trabalho, 
porque é um ato absurdo, juridicamente, totalmente 
improcedente. Também sei de mães que, por serem 
portadoras do vírus, são denunciadas e não podem 
levar seus filhos, pequeninos filhos, para a creche. Há 
reclamações nesse sentido. Também recebemos de-
núncias de que, num Estado tal – não citarei o Estado 
–, estava sendo exigido que fosse apresentada, no ato 
de inscrição para o concurso da Polícia, a prova de que 
a pessoa não é portadora do vírus HIV. Dá licença! Ato 
de discriminação dessa envergadura em nosso País 
não tem lugar, não tem espaço. Isso é intolerância! E a 
intolerância, para mim, é a porta de entrada para qual-
quer atitude fascista e é necessário que a gente diga 
“não” a qualquer atitude fascista, sempre e de forma 
muito determinada.
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Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Essa foi a Senadora Serys Slhessarenko, mostrando 
suas preocupações quanto à intolerância.

Senador Osmar Dias, este País tem 509 anos 
e nós estamos na sétima Constituição. Então, os que 
nos antecederam tiveram muitas luzes. E nós temos de 
obedecer às leis boas e justas que foram feitas. 

E, no Título II, dos Direitos e Garantias Funda-
mentais, Capítulo I, art. 5º, diz:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito á vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos seguintes termos:

[...]
III – Ninguém será submetido à tortura 

nem a tratamento desumano e degradante.
[...]
X – São invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas, as-
segurado o direito a indenização pelo dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação.

Então, nós temos de obedecer à Constituição, 
aquela que Ulysses Guimarães beijou em 5 de outu-
bro de 1988.

Convidamos para usar da palavra, como Líder, o 
Senador Osmar Dias, do PDT pelo Estado do Paraná 
e, sem dúvida nenhuma, um dos maiores líderes da 
democracia brasileira.

V. Exª, regimentalmente, teria direito a cinco minu-
tos, mas jamais ousarei cortar a palavra deste extraor-
dinário Líder que engrandece o Congresso Nacional.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa, Srs. Senadores, a gente se emociona quando 
fala para um plenário tão cheio assim.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
Senado da República se atualizou: V. Exª está falando 
para o Brasil todo, através de uma televisão, de um sis-
tema de televisão dos mais bem acreditados no País, 
de uma rádio FM e AM ondas curtas e será transmitido 
pela Voz do Brasil e pelos nossos jornais.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – E aí está nos-
sa comunicação real: rádio, televisão, jornais. E tem a 
Internet. E é sobre isso o que eu quero falar. Quero falar 
sobre a diferença do mundo real que é noticiado pelo 
rádio, que, aliás, me ajuda a divulgar o meu trabalho 
aqui, assim como a televisão, pela TV Senado, porque 
a gente não tem muito espaço para falar na televisão 
no meu Estado. Mas não estou reclamando, não; estou 

apenas registrando. Além desses, há a Internet, que é 
muitas vezes usada para prestar serviços e que está 
muito longe do mundo real.

Senador Mão Santa, sei que V. Exª anda pelo 
Brasil inteiro e, com toda certeza, não existe um Mu-
nicípio do Estado do Piauí que V. Exª não conheça. 
Assim sou eu: não há um Município do Paraná que eu 
não conheça. Aliás, não há uma comunidade do Es-
tado do Paraná que eu não conheça. Eu ando muito, 
ando muito de carro, e posso observar o meu Estado, 
as suas mudanças, as diferenças que existem entre as 
regiões e vou a pequenas comunidades. As pessoas 
perguntam por que o Senador vai a um lugar onde vi-
vem doze famílias. Eu fiz isso. Na quinta-feira passada, 
fui à comunidade de Fátima, que fica perto do Municí-
pio de Guaraqueçaba, no litoral do Paraná, numa ilha 
chamada Superagui. Lá vivem doze famílias.

Fui lá para conhecer a história de uma pessoa, 
porque essa história tem a ver com uma palavra que eu 
cultivo muito, que é compromisso. Quando as pessoas 
assumem um compromisso, elas têm que cumpri-lo. Eu 
fui lá conhecer a história de uma professora chamada 
Isolina, Senador Mão Santa, que, todos os dias, apesar 
de estar aposentada, atravessa um canal, no mar, de 
barco, para ir até à comunidade de Fátima – isso leva 
uma ou duas horas, dependendo de como está o mar 
– para dar aula para três crianças. Eu fui lá para saber 
por que ela se empenha tanto para ensinar para três 
crianças: uma tem idade já para o quarto ano, outra tem 
idade para o terceiro e a outra, para o segundo.

Em uma salinha de uma casa, ela dá aula para 
essas crianças. E ela estava muito feliz dizendo que 
agora também os adultos vão querer receber as aulas. 
Eu perguntei por que ela faz aquilo. Aquilo que parece 
um sacrifício para algumas pessoas é, para ela, um 
grande prazer.

A Dona Isolina vai lá porque ela, como professora 
pública, mesmo ganhando um salário mínimo em rela-
ção ao que ela fez durante a vida, um salário inferior 
muitas vezes ao que ela recebeu por prestar serviços 
à sociedade, ela disse: eu consegui estudar três filhos 
meus na universidade, morando aqui na ilha, morando 
aqui, eu consegui, dando aula, e eu preciso retribuir 
isso à sociedade, que me proporcionou essa alegria 
de ver três filhos meus estudando.

E eu perguntei: mas o que é que a senhora en-
sina?

A primeira coisa que eu ensino é cantar o Hino 
Nacional. Chego cedo, atraco o meu barco, desço, os 
alunos, perfilados, cantam o Hino Nacional. Mas perfi-
lados em três; é uma fila pequenininha, numa pequena 
ilha, e os alunos também pequenos, todos crianças, 
cantando o Hino Nacional.
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Depois, eu ensino o que é ser cidadão. Eu ensino 
Aritmética, Português, Geografia, tudo, mas a minha 
aula não fica só nisso, porque eles têm que aprender 
direitos e deveres de cidadãos. Cidadania é o que ela 
vai lá oferecer àquela gente.

Dona Isolina me emocionou, a sua história, por-
que ela realmente tem um compromisso com o futuro 
da nossa gente. Ela tem um compromisso que é um 
exemplo, um exemplo para quem ainda não aprendeu 
que precisa cumprir compromisso. Ela dá esse exem-
plo: cumprir compromisso com a sociedade. Ela está 
lá cumprindo.

E aí eu disse a ela: a senhora tem algum pedido 
para me fazer? Ela falou: tenho sim, se o senhor um 
dia for governador deste Estado, faça uma escola, uma 
sala de aula só, para mim está bom, aqui na ilha. Uma 
sala de aula é o que ela pediu, não para ela; para as 
pessoas que vivem ali.

Eu saí de lá, Senador Mão Santa, pensando o 
seguinte: por que todas as pessoas não são assim? 
Por que todas as pessoas não cumprem o seu com-
promisso e não se dedicam à sociedade, para construir 
uma sociedade melhor?

E fui para Nova Aliança do Ivaí, o menor Mu-
nicípio do Estado do Paraná; 1.377 habitantes tem 
aquele Município. Mas eu fui lá, seguindo o exemplo 
da dona Isolina, para dizer às pessoas que vivem em 
Nova Aliança do Ivaí que, para mim, Nova Aliança do 
Ivaí e Curitiba, que é a maior cidade do Paraná, os 
cidadãos que vivem nas duas cidades têm direitos 
iguais. O cidadão que vive em Nova Aliança do Ivaí ou 
o cidadão que vive em Curitiba devem ter do Estado 
a mesma atenção, porque têm os mesmos direitos. 
Pagam impostos e, por isso, têm os mesmos direitos 
e são cidadãos.

De lá fomos para Paravanaí; depois, para Umu-
arama, para ouvir a comunidade de cada cidade, de 
cada região, sobre aquilo que eles pensam ser mais 
importante para construir uma região melhor para to-
dos, um Estado melhor para todos.

Falei aqui ontem do conflito que pode ocorrer en-
tre moradores daquela região e alguns índios Xetá. E 
não vou entrar mais neste assunto porque ontem já o 
esgotei. Mas lá, Senador Mão Santa, as pessoas me 
disseram: nós não queremos que o governo do Estado 
ou que alguém venha aqui para dizer que é candidato 
a Governador, prometendo coisas que não vai cum-
prir depois. O que nós queremos é compromisso. E 
as pessoas querem compromisso porque sabem que 
compromisso deve ser cumprido. Palavra dada deve 
ser cumprida.

E lá fomos nós, então, ouvir a população. O que 
eles querem? Querem um hospital regional em Umua-

rama e região. Não há como não assumir compromis-
sos com uma região que proporciona tanto ao Estado 
produzindo alimentos, já é o segundo polo moveleiro 
do Paraná, e precisa desse compromisso. As pessoas 
que estão lá têm os mesmos direitos das que vivem 
em outras regiões. E elas precisam de um hospital re-
gional, junto com o curso de Medicina da universida-
de estadual, que lá tem um braço. Se nós juntarmos 
isso, nós vamos proporcionar um atendimento à região 
muito melhor. Curso de Medicina com estudantes de 
Medicina fazendo estágio no hospital regional, e o 
hospital regional se transformando, portanto, no hos-
pital universitário.

Lá em Umuarama eu ouvi também que há ne-
cessidade de mais segurança. É uma cidade perto 
da fronteira. E eu vejo que o Exército Brasileiro deve 
cumprir a sua missão de uma forma mais efetiva, lá na 
fronteira, fortalecendo a guarda da fronteira, porque o 
grande problema hoje é o ingresso das drogas e das 
armas. Se nós temos esse problema, não há como 
fazer de forma diferente. Polícia Federal e Exército 
devem fortalecer a fronteira, guardar mais a frontei-
ra; e até a Polícia Militar deve ter o batalhão especial, 
que já foi implantado pelo atual Governo e que preci-
sa ser ampliado, com pessoas qualificadas, treinadas 
para exercer aquela missão na fronteira. Aumento de 
efetivo, tudo bem.

Deve-se aumentar o efetivo também na região 
de Umuarama, mas creio que o prefeito Moacir, de 
Umuarama, junto com o Deputado Fernando Scana-
vaca, estão dando um exemplo que pode ser seguido 
por todos os Municípios do Paraná e estará no nosso 
projeto. No projeto prioritário ao Estado do Paraná es-
tará a educação em tempo integral. A escola em tempo 
integral é uma bandeira do nosso Partido e vai ser uma 
realidade no nosso Estado, um dia, se Deus quiser.

Eu acredito, também, que, quando viajo pelo 
Estado, eu tenho a oportunidade de ver como anda o 
processo de exploração da nossa principal atividade, 
que é a agricultura. E vi que, naquela região noroeste, 
como em todas as regiões, nós não podemos admitir 
que tenha sido interrompido um trabalho que fizemos, 
quando fui Secretário de Agricultura, de preservação 
dos recursos naturais; de recuperação do solo, das mi-
crobacias, preservando o solo, preservando a água.

E pensei que é possível, Senador Mão Santa, a 
gente compensar aqueles produtores que preservam 
uma mina d’água, uma fonte d’água em sua proprie-
dade, porque a água que eles estão preservando não 
é para eles e para a família deles; é para o futuro, para 
as famílias que virão, para as famílias que vivem na 
cidade.
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Eu, às vezes, fico muito triste e decepcionado 
quando vejo algumas pessoas que, exercendo cargos 
públicos, dizem que a obrigação de preservar é só da-
quele produtor. Não. A obrigação de preservar o meio 
ambiente é de toda a sociedade, inclusive do Poder 
Público, que, muitas vezes, joga esgoto sem tratar no 
rio. E V. Exª, como médico, sabe qual o problema que 
isso traz, as consequências disso. E esse esgoto jo-
gado no rio sem tratamento vai contaminando os rios, 
poluindo as águas, que não podem mais ser servidas 
para os animais e muito menos para o ser humano.

Então, se nós queremos o meio ambiente pre-
servado, é preciso fazer o tratamento do esgoto que 
hoje está sendo jogado sem esse tratamento. E é um 
percentual alto, porque não é possível condenar um 
produtor se ele fez a mata ciliar e se, dentro dessa mata 
ciliar, corre um rio podre, poluído pelos esgotos que 
saem dos centros urbanos, que precisam ter respon-
sabilidade também na preservação do meio ambiente 
e dos recursos naturais.

Senador Mão Santa, há mais de 30 anos eu 
ando no meu Estado, todos os finais de semana, per-
correndo as regiões, mas cada vez que vou aprendo 
mais. Eu aprendo que aqueles jovens que têm opor-
tunidades prosperam. O exemplo de um jovem com 
quem conversei, que começou devagarinho. Ele, tra-
balhador, de repente, instalou uma empresa, e essa 
pequena empresa contratou um funcionário, dois e 
hoje tem 22 funcionários, já está exportando. E ele me 
disse: nós vamos dobrar as exportações no próximo 
ano. Para ele, não houve crise; houve trabalho, com-
petência, visão de futuro de instalar um negócio que 
lhe deu prosperidade e possibilidade de dar emprego 
a outras pessoas.

E aí uma coisa que me deixou sensibilizado. Em 
Umuarama, as pessoas me disseram: nós temos que 
formar, qualificar os jovens. O ensino médio deveria 
ser todo técnico. Não sendo, deve ter núcleos de capa-
citação, profissionalização no Estado, porque, muitas 
vezes, o problema do desemprego não reside mais na 
falta de vagas, mas, sim, na falta de qualificação dos 
jovens. Se nós dermos oportunidade aos jovens de 
se qualificar, se nós dermos oportunidade aos jovens 
de se especializar numa profissão, eles vão prosperar 
e não vão pensar em se desviar pelo caminho torto 
da droga, da criminalidade, da violência, que hoje é a 
grande preocupação da sociedade brasileira.

Então, Sr. Presidente, para mim, tem sido um 
aprendizado, para mim tem sido uma lição de vida, 
todos os dias dos finais de semana, poder conversar 
com comunidades, muitas vezes distantes dos cen-
tros urbanos, mas lá uma pessoa humilde me dá uma 
idéia que, às vezes, pode se transformar num projeto. 

Estamos conversando e ouvindo muito a população. 
A sabedoria da população tem que ser utilizada pelo 
homem público, Sr. Presidente, porque a gente não 
está aqui para representar interesses de grupos. Mui-
tas vezes as pessoas se candidatam até porque estão 
atendendo a interesses de meia dúzia de pessoas, que 
querem usar aquele eleito para tirar proveito daquele 
cargo para o qual se elegeu. Não fomos eleitos para 
representar grupos; fomos eleitos para representar a 
sociedade. E seja qual for o cargo para o qual venha-
mos a ser eleitos, temos que atender aos interesses de 
toda a população, indiferentemente do segmento que 
representa, indiferentemente da classe social a qual 
pertença. Temos que respeitar toda a sociedade.

Sr. Presidente, meu Estado é agrícola. Sou agrô-
nomo, pertenço à classe dos produtores rurais. Tenho 
muito orgulho disso, mas tenho muito orgulho do meu 
Estado, que é privilegiado: temos mar, temos portos, 
temos solo fértil, temos um clima diferente em cada 
região, temos uma gente trabalhadora, temos até cal-
cário para melhorar a qualidade do nosso solo, temos 
água sobre o solo, temos água embaixo do solo com 
o aquífero Guarani, com o aquífero Karst, temos uma 
riqueza imensa.

Vou repetir o que disse meu companheiro Zezão, 
de São Luiz, um distrito lá de Londrina. Ele disse assim: 
“O Paraná é um orgulho para mim; o Paraná é um or-
gulho para todos nós. Esse Estado bem administrado 
aguenta a Nação.”

E tenho um sonho, Sr. Presidente, de que o Pa-
raná possa arrancar de todas essas riquezas poten-
cial turístico. 

V. Exª já foi a Foz do Iguaçu; viu a beleza que é 
lá. V. Exª já deve ter ido a Vila Velha; viu a beleza que 
é lá: o Canyon Guartelá; o nosso litoral; o turismo rural, 
que cresce, tirando daí serviços, renda.

Sr. Presidente, isso dá uma confiança imensa 
no futuro do meu Estado, uma confiança imensa em 
acreditar que a gente que construiu esse Estado até 
agora vai continuar construindo um Estado cada vez 
melhor.

Tenho muito orgulho, Sr. Presidente, de represen-
tar o nosso Paraná aqui, no Senado Federal. Um Estado 
especial. Para mim, o melhor Estado do País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Osmar Dias, farei a leitura do Expediente, 
mas gostaria que V. Exª assumisse a Presidência para 
que eu pudesse também falar, com igual orgulho, do 
nosso Piauí.

Mas, Senador, existe no Senado o Diploma Mulher 
Cidadã Bertha Lutz, e quanto àquela professorinha da 
ilha, acho que ninguém dignifica tanto a presença da 
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mulher como ela: a mulher professora, a mulher que 
cumpre o dever, a mulher que tem entusiasmo.

Consultei nossa Secretária Executiva, Drª Cláudia 
Lyra, e ela disse que ainda há tempo para inscrição. O 
prazo vai até 1º de dezembro.

Como é o nome da Professora?
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Dª Isolina.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Dª Isolina.
Acho que ninguém mais do que ela merece a me-

dalha Cidadã Bertha Lutz, que foi instituída desde março 
de 2008 para aquelas que são indicadas com base em 
um curriculum vitae. E ela deve ser agraciada.

Então, acho que está na hora de prestar uma ho-
menagem a essa mulher anônima, cumpridora de seus 
deveres e que representa com grandeza as professo-
ras. A classe dos professores, que a sociedade não 
homenageia – nem os médicos, nem os agrônomos, 
nem os Presidentes da República, nem os banqueiros, 
nem os mestres –, só se iguala a Cristo.

Então, vamos torcer para trazer o nome dela. Isso 
vai dar uma simbologia muito grande e valorizar a mu-
lher heroica que V. Exª tão bem descreveu.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento Interno, o Proje-
to de Lei da Câmara nº 286, de 2009, que acaba de 
ser lido, será apreciado pelas Comissões de Assuntos 
Sociais e de Assuntos Econômicos, podendo receber 
emendas, perante a primeira comissão, pelo prazo de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, do Re-
gimento Interno, cabendo à Comissão de Assuntos 
Econômicos a apreciação terminativa, nos termos do 
art. 49, I, da referida Norma Interna.

Os Projetos de Lei da Câmara nºs 287 a 293, 
de 2009, vão, nos termos do art. 91, § 1º, IV, à Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, em decisão ter-
minativa, onde poderão receber emendas pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Senadores 
que a página inicial do Senado na Internet oferece mais 
um serviço: estão facilmente disponíveis a todos os ci-
dadãos pela Internet as íntegras das atuais Ordens do 
Dia do Plenário e seus resultados, bem como pautas 
semanais das Comissões Permanentes e respectivos 
resultados.

Todos os documentos apontam para os textos de 
cada matéria, permitindo o acesso rápido à integra das 
proposições, às emendas apresentadas, aos relatórios 
e aos pareceres.

Além disso, as pautas e os resultados anteriores 
poderão ser consultados, para pesquisa, no portal de 
Atividades Legislativas.

Esta é mais uma ação da Política de Gestão do 
Processo Legislativo Eletrônico, instituída pelo Ato da 
Mesa nº 1, de 2009, que busca garantir à sociedade o 
acesso integral aos documentos e registros do Proces-
so Legislativo no Senado Federal, assegurando maior 
transparência nos trabalhos da Casa.

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Antes de anunciar a palavra do Senador Mão Santa, 
gostaria de comunicar a presença, aqui no plenário 
do Senado Federal, do Prefeito Adilson Silva Lino, de 
Faxinal, que é, além de Prefeito desse Município, fi-
lho do Edson Silva Lino, que foi Prefeito de Grandes 
Rios, Ex-Deputado, pessoa que conhece muito bem, 
Senador Mão Santa, o que é a palavra compromisso. 
É um orgulho para nós recebermos aqui um Prefeito 
da seriedade e da competência do Adilson Silva Lino. 
E aproveito aqui para dizer a ele: o Edson Silva Lino 

conhece muito bem o que significa a palavra compro-
misso.

Com a palavra, o Senador Mão Santa, que te-
nho certeza de que vai dizer que o Piauí é melhor do 
que o Paraná; mas continuo dizendo que o Paraná é 
o melhor Estado do Brasil.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. como Líder. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Olha, Senador Osmar Dias, que preside esta sessão 
de 18 de novembro, Parlamentares presentes na Casa, 
brasileiras e brasileiros que nos assistem no plenário e 
que nos acompanham pelo sistema de comunicação, a 
TV Senado, uma rádio AM, uma rádio FM, rádio em on-
das curtas, a Hora do Brasil, que apresenta segmentos 
de assuntos do Congresso, e a nossa imprensa escrita, 
o Jornal do Senado, diário e semanário. 

Mas o que eu queria dizer é o seguinte. Profes-
sora Serys. Ela é Senadora. Serys, eu vi o nosso Os-
mar Dias relatar o estoicismo, o altruísmo, o amor de 
uma professora do Paraná, em uma ilha, não é, Osmar 
Dias? Que beleza de mulher, que beleza de profissão, 
que beleza de ideal! Eu até sugeri, busquei o livro, e a 
Serys, que lidera aqui os valores femininos, ô Serys, 
que se convidasse uma professora dessa, que repre-
senta tão bem os valores da mulher brasileira, uma 
professora que ele descreveu. Uma professora humil-
de, de uma ilha, como ela se dedica a ensinar civis-
mo, o Hino Nacional, aquilo que aprendíamos, que é 
uma noção de direito e dever. Então, gostaríamos de 
receber a professora do Paraná, da ilha, aqui tão bem 
descrita, professora Isolina, que está incluída na lista 
não só aquelas grandiosas mulheres vencedoras, mas 
essas mulheres, vamos dizer, que, mesmo humildes, 
na humildade, demonstram grandeza. 

Mas isso fui buscar a professora porque – e aden-
tra Gilvam Borges, que hoje deu um passo avançado 
na justiça salarial. Ali está o Cafeteira. Olavo Bilac – 
está cheio de criança aí – disse: “Crianças, não verás 
nenhum País como este”. Nós não podemos dizer não. 
Isso é um país injusto. Olha, vi a luta aqui, neste Con-
gresso, para aprovar um piso salarial das professoras. 
Parece, Osmar Dias, que são R$960,00. Isso é um País 
imoral, indigno, injusto, só tem propaganda enganosa 
e mentirosa. Eu li, Osmar Dias, I-Juca Pirama, que 
dizia: “Meninos, eu vi”. Ô Cafeteira, meninos, eu vi, I-
Juca Ipirama. E eu vi aqui quanta confusão, quantas 
reuniões, quantas comissões. E aí, depois, audiências 
públicas, Cristovam Buarque, o autor. Piso para pro-
fessora. Eu vendo a professorinha. Deus escreve certo 
por linhas tortas. Você descreveu o amor, o estoicismo, 
o altruísmo, a dignidade da professorinha da ilha. E as 
professoras do interior? R$ 960,00, aprovamos. 
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Isso é uma barbárie. Isso tudo é mentira do Luiz 
Inácio. Olha, R$900,00, meninos, eu vi aprovar aqui. 
Mas foi suspenso. Elas nunca receberam R$900,00, as 
professorinhas. Deu imbróglio aí. O Governo não são 
os Três Poderes? Parou na Justiça. Que vergonha. A 
Justiça que o Deus pegou as leis e entregou ao seu 
líder Moisés, a Justiça que o filho de Deus, não tendo 
a televisão como temos, o rádio, subia nas montanhas: 
“Bem aventurados os que têm fome e sede de justiça”. 
Eles serão fartos. Não é, não. Emperrou. São R$960,00 
para a professorinha. Vivemos o circo e aprovamos. Viu, 
Romero Jucá, que vergonha o piso das professoras? 
Elas nunca receberam. 

Agora, é preciso saber que o nosso poderoso 
Luiz Inácio assina um DAS-6... Aquele companheiro 
entra pela porta larga, que a Bíblia diz, a porta larga 
da malandragem, da safadeza, da sem-vergonhice. 
Sem concurso! Osmar Dias, você vai ser Governa-
dor, mas não vai saber quanto ganha um DAS-6. Não 
tem DAS-6 em governo. Tem DAS-1, DAS-2, DAS-3 e 
DAS-4. V. Exª vai governar. Mas a República... O Luiz 
Inácio tem um DAS-6. O DAS-6, Geraldo Mesquita, é 
R$10.548,00. Luiz Inácio... Aqui, entraram 60 mil aí 
pela porta larga da vadiagem, da malandragem – que 
está na Bíblia –, sem concurso e nada. E a professo-
rinha... A sua professorinha, este País injusto, imoral 
e indigno não garante R$960,00. Eu não sei como é 
com os agrônomos... V. Exª vá lá... Mas os médicos eu 
sei. Ninguém sabe mais do que eu como é um médi-
co. Os luminares conseguem as clínicas particulares. 
Os ricos pagam. Quem tem plano de saúde... Nós, do 
Senado, é uma maravilha! Olha, só o cara perguntan-
do ali: “Você não quer ir para São Paulo, não? Faz um 
check-up!” É tudo fácil... Mas, para um pobre... Eu sei 
o que é a saúde do pobre. 

O SUS é enganação. Vocês estão ouvindo a maior 
autoridade. Eu tenho 43 anos de Medicina... Mas não 
foi nas coxas, não! Foi fazendo mesmo todos os cursos 
de uma Santa Casa. SUS!... Não funciona! Vá se operar 
no SUS... De uma cirurgia de grande complexidade... 
Não opera... Não consegue... Eu mesmo vi... Um mé-
dico de família aí... Mas, se você precisa, vai fazer, vai 
conseguir uma neurocirurgia pelo SUS, uma cirurgia 
cardiovascular não consegue. Então, é isso! E por quê? 
O salário do médico é ruim mesmo. Osmar Dias, olha 
para cá! Osmar Dias, eu aqui... Sabe quantos anos eu 
tenho de Medicina? Eu formei em 66, Osmar... Qua-
renta e três anos. Cirurgião concursado... Era o Pelé 
fazendo gol; Dom Helder Câmara celebrando missa; 
Roberto Carlos... E eu operando em uma Santa Casa 
pobre. Não foi como Luiz Inácio que perdia um dedo 
e se aposentou, não! Sou aposentado como Médico 
Cirurgião. Tenho todos os cursos de Medicina que se 

imagine. Meu avô era muito rico, tinha dois navios. O 
neto dele então, podia estudar e fiz o que quis. Era 
bom mesmo em cirurgia... Olha, é a minha aposen-
tadoria, depois de concurso e tudo é R$3 mil. O bom 
Deus e o bom povo do Piauí me colocaram aqui, viu, 
Osmar Dias?

Eu sei o que é médico. Eu vou dar só um quadro, 
Osmar. Tinha um diretor da Santa Casa em que eu 
trabalhei, em Parnaíba, Dr. Cândido Almeida Athayde. 
Aliás, esse apelido “Mão Santa”, Gilvam Borges, veio 
daí. Ele tinha sido convidado, ele era do Maranhão, de 
Tutóia, Barro Duro, para ser homenageado. Eu acho, 
Osmar Dias, que ele teve medo do teco-teco. Aquele 
aviãozinho caía naqueles tempos, no início dos anos 
60. “Francisco, você não quer ir não?” Ora, sabe, fui 
lá... Aí na hora, Gilvam, lá no Maranhão do nosso Sar-
ney, você sabe que eles falam muito, discursam, e nós 
somos políticos. Acabam a bebida, vamos para a inau-
guração, posto Cândido Athayde, e eu representando 
o velhinho. Aí um daqueles do sindicato não sabia o 
meu nome, não sabia do prefeito, do diabo e disse: e 
esse doutor aqui das mãos santas, que me operou e 
eu estou aqui. Ele tinha ido de canoa para o hospital 
com uma hérnia estrangulada. Aí pegou na política. 
Mas eu quero dizer que esse médico de vergonha, 94 
anos, Osmar, fez o parto de João Paulo Reis Velloso. 
Eu era Governador do Estado, aí eu digo: eu vou dar 
a condecoração, a Grã-Cruz para esse Dr. Cândido, 
94 anos. Chamei lá no palácio e coloquei a medalha 
no peito do Dr. Cândido, do velho, a Grã-Cruz Renas-
cença. E ainda botei para ele agradecer. Ele morreu 
meses depois, medalhado com 94 anos. 

Ele morreu meses depois, e medalhado, com 94 
anos. Na véspera, ele tinha feito uma cesariana. Vocês 
sabem por quê? Porque um médico com vergonha e 
dignidade tem que trabalhar até morrer porque a apo-
sentadoria não dá.

A minha – olha que eu fui foi bom em medicina 
mesmo, cirurgião –, com todos os cursos imagináveis, 
é de R$3 mil. E para os outros, que não tiveram a mi-
nha chance, que não tiveram os meus cursos, está 
difícil ter dignidade.

Então, hoje, foi um avanço. Gilvam Borges, eu es-
tou com muito medo. Está aí o Gilvam Borges ouvindo 
esse lamento. E esse negócio de dizer que nós somos 
melhores do que Castello Branco é tudo mentira, Luiz 
Inácio. Nunca antes houve tanta insensibilidade! 

Gilvam Borges, eu era médico em 1967, fazendo 
pós-graduação no Hospital do Servidor do Estado, Ipa-
se, no Rio de Janeiro, e o melhor cirurgião da época 
era meu professor, Mariano de Andrade. De repente eu 
vi as enfermeiras – enfermeira é bicho decente – todas 
eufóricas, e eu gostei muito. Todas encantadas com o 
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Presidente Castello Branco. Melhor do que o nosso 
Luiz Inácio. Tanta euforia, Osmar, você sabe por que 
foi? Presidente Castello Branco fez um decreto-lei que 
era menos imoral do que essas medidas provisórias. 
Esse negócio de dizer que ditadura... vamos à verda-
de. O decreto-lei vinha e, quando era aprovado aqui, é 
que valia. A medida provisória, o Luiz Inácio assinou, 
já está valendo. O resto é só circo, encenação. Assi-
nou, já está valendo. 

Então, o Presidente Castello Branco – atentai 
bem, Osmar, eu não sei quanto era o agrônomo – as-
sinou naquela época e a enfermeira passou a ter di-
reito a seis salários mínimos. Eu vi a euforia, a alegria. 
Ora, eu namorei muitas enfermeiras, andei nos carros 
delas, porque aqueles eram um salário para a época. 
Acho que Adalgisa ainda não tinha nem nascido. As 
enfermeiras eram só felicidade. Sabe quanto ganha um 
médico hoje? Três salários mínimos. Castello Branco, 
vendo a necessidade, o altruísmo, a dedicação, esta-
beleceu na lei seis salários mínimos. Quantos salários 
recebe um agrônomo, Osmar Dias?

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Não existe mais piso para o agrônomo, era de oito 
salários mínimos.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – E do médico é 
três. Vendo isso, apelaram muito para ele e ele, com 
sensibilidade, fez uma lei e o Paim foi me buscar para 
ser relator dessa lei dos aposentados. Quem faz não 
pode relatar. Eles foram me chamar. E eu andei com 
esse projeto do Paim por aí, Comissão de Justiça, Co-
missão de Economia, Direitos Humanos, Comissão de 
Assuntos Sociais, plenário. Aprovamos. E aí foi para a 
casa que tem 300 picaretas, como disse Luiz Inácio, 
e está lá.

Hoje nós comemoramos, Osmar Dias, o Gilvam 
fez e eu fiz o mesmo percurso. Ele definiu um piso 
para médico, depois aos odontólogos, veio muito bem 
feito. Em Portugal a odontologia é formada na própria 
faculdade de medicina, sete mil reais. O Senado todo 
reconheceu. Nossos cumprimentos, nossa gratidão. 

Agora nós esperamos sensibilidade por parte 
dos Deputados federais. É uma boa hora de aparar 
aquela frase firme de Luiz Inácio que andou por lá e 
disse que havia 300 picaretas. E os aposentados estão 
desconfiados que o Luiz Inácio falou a verdade. Está 
lá, nós fizemos a do Paim, e os velhinhos aposenta-
dos estão... Eu vou ler um que traduz muito bem. Nós 
recebemos e-mail, Senador Osmar Dias. Rosalba, me 
empreste o Osmar Dias aqui que ele é muito atento,o 
Presidente. V. Exª leu aquele livro do Alvin Toffler, A 
Terceira Onda, de 1980? Ele disse que a primeira 
onda era a agricultura, dez mil anos; depois, a indús-
tria; e a terceira, a desmassificação da comunicação. 

Essas coisas de internet, portal. Outro dia eu ouvi falar 
em Twitter, e pensei que era um negócio de música. 
Desmassificou. 

Olha o que diz aqui um e-mail que eu escolhi, 
dos milhares que recebo, e é oportuno. Para Senador 
Mão Santa, de Julio Regnier Menegale, que traduz a 
necessidade. Isso eu estou fazendo pra sensibilizar 
os Deputados, para eles acelerarem a sua lei, da qual 
nós fomos relatores, defendemos em todas as comis-
sões do Senado e aprovamos o piso de R$7 mil para 
o médico.

Olha o que diz aqui: “Pedido de socorro de um 
aposentado”. É recente, de 14 de novembro. Para V. 
Exª ter a satisfação do cumprimento da missão, Gil-
vam Borges.

Caro Senador Mão Santa, não nos abandone! O 
senhor é uma das últimas esperanças [o Gilvam tam-
bém, e o Osmar. São muitos. Não é assim, não. Não 
sou só eu, não.] de nós, aposentados, que como eu, 
que trabalhei 40 anos...

Luiz Inácio, eu estou aqui é pra ajudar. Eu sei que 
o Luiz Inácio, do PT, trabalhou pouquinho. Perdeu o 
dedo e, aí, se aposentou. Mas olha o que diz o e-mail. 
Isso é a verdade. “Em verdade, em verdade vos digo” 
– dizia Cristo. E eu sou do Partido de Cristo, de Jesus, 
o Partido Social Cristão. 

Trabalhei 40 anos.
Luiz Inácio, Senador é para aconselhar. Ele tra-

balhou pouquinho porque teve o acidente. Eu sei que 
foi acidente. Aí se aposentou logo. Esse aqui, trabalhou 
quarenta anos! Olha, quarenta anos não é mole! Pela 
porta estreita da vergonha. Não recebeu o DAS. 

Trabalhei diariamente de 7h às 19h, como cirur-
gião dentista, pagando minha contribuição sobre dez 
salários todo santo mês.

Dez salários mínimos... Aí é que o Governo... É 
para isso o Senado. Cada um dos três Poderes serve 
para olhar para o outro, para frear o outro. Indepen-
dência é a maneira. Está ali o Geraldo Mesquita. Ele 
trabalhou 40 anos, e pagou sobre dez salários míni-
mos. Quanto é o salário mínimo, Osmar Dias? Pois é, 
dez salários mínimos. 

E hoje recebo R$ 2.154,00 de aposentadoria. 
Então, o Governo castrou, surripiou, capou, como 

se diz no Piauí, quem ganhava dez, quem fez um con-
trato. E esse contrato o Governo não cumpre, e ele 
ganha R$ 2.154,00. 

Agora com 71 anos, há dez anos aposentado sem 
poder trabalhar por problema sério de coluna cervical, 
e olhe que não precisei perder um dedo, resultante 
de anos de trabalho dedicado a minha profissão, não 
consigo ter uma velhice digna de acordo com status 
que deveria ter em função de tudo que estudei, cur-
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sos que fiz aqui e no estrangeiro, de cursos que dei, 
do trabalho sem remuneração em hospitais do Estado 
tratando de fissurados lábios palatinos...

Ele era cirurgião dentista, ele operava lábios le-
porinos, a pessoa que nasce com o lábio rachado.

Então, ele acusa aqui: 
Não posso ter um empregado e pagar um pla-

no de saúde ao mesmo tempo pois não sobraria um 
tostão para poder me alimentar, a mim e a minha 
esposa, sem falar nas contas de luz, água, telefone, 
medicação, etc.” 

O que devo fazer? Cometer o suicídio, como o 
caso que o senhor relatou de um aposentado, seu 
amigo?

Eles estão em dificuldade os nossos velhinhos 
aposentados, eu relatei aqui. 

Que País é este? O que será que este Governo 
está pretendendo? Cometer um genocídio? Se isso 
acontecer, todas as classes políticas serão culpadas. 
Por favor, façam alguma coisa. Socorro!

Então, Osmar Dias, quero dizer que o Senado da 
República fez, fizemos o piso das professoras, está pa-
rado na Justiça. Que Justiça é essa? Atentai bem, Rui 
Barbosa está ali, porque ele disse que justiça tardia é 
injustiça manifesta. E quando é o pessoal da Justiça, 
como os salários que passam aqui...

(Interrupção do som)

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – ...rapidamente, 
tudo ocorre. Vamos comparar quanto ganha um da Jus-
tiça e uma professorinha e um médico. Será que eles 
têm 30 estômagos, os outros só têm um? Não! 

Então, está errado, e é hora de a Câmara dos 
Deputados vir abalizar esses projetos de lei que aqui 
passaram dignificando a profissão das professoras, 
dos médicos e resgatando o direito dos sofridos apo-
sentados, velhinhos e dos nossos avós.

Essas são as nossas palavras.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 

Obrigado, Senador Mão Santa. 
Passo a palavra ao Senador Roberto Cavalcanti 

e devolvo a Presidência ao Senador Mão Santa.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Senador Mão Santa, peço a palavra pela ordem.

O Sr. Osmar Dias, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um pedido pela ordem para o Senador Marcelo Cri-
vella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para 
pedir a V. Exª que me inscreva como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Secretário Executivo, Dr. João Pedro, está fazendo 
a inscrição.

Com a palavra o Senador Roberto Cavalcanti, que 
é do mesmo Partido deles, é seu liderado e representa 
o Estado da Paraíba.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Com muita honra, sou filiado ao PRB e estou 
aqui nesta Casa sob a Liderança do Senador Marcelo 
Crivella. 

Sr. Presidente Senador Mão Santa, parabenizo V. 
Exª pelo discurso que pronunciou há poucos momen-
tos, Senador Osmar Dias, que, há poucos minutos, 
presidia esta sessão deliberativa, minhas senhoras e 
meus senhores.

Trago hoje aqui um assunto de forma repetitiva. Já 
estive neste tribuna, já estive em comissões, já estive 
em reuniões da Comissão Mista de Orçamento, com 
a presença do Presidente do Banco Central, Henrique 
Meirelles, naquela comissão, e o tema se refere aos 
cartões de crédito.

Na verdade, milhões de brasileiros foram inseri-
dos recentemente na economia de mercado. Isso foi 
muito bom para o Brasil, é uma prova do crescimento 
do nosso País e evidencia que o Brasil, na verdade, 
parte para ser a quinta economia mundial. Um País 
que se propõe a ser a quinta economia mundial, na 
verdade, tem que ter instrumentos modernos no senti-
do amplo da palavra, no sentido de gerir a sua econo-
mia, e, dentre esses instrumentos de trabalho, dentre 
esses instrumentos facilitadores, está o uso do cartão 
de crédito.

Então, é muito importante, Sr. Presidente, que 
eu aqui esteja me referindo, de forma extremamente 
elogiosa, ao modelo, ao conceito: cartão de crédito é 
realmente um instrumento moderno, eficiente, para faci-
litar as trocas no comércio brasileiro. Um dos principais 
atores que facilita o mercado consumidor brasileiro e 
que está em franca expansão é exatamente o segmento 
dos cartões de crédito. Existe, porém, no Brasil, uma 
grande concentração, uma lamentável concentração 
em apenas duas bandeiras, que é a bandeira Visa e a 
carteira, a empresa Mastercard. As duas, Sr. Presidente, 
detêm aproximadamente 90% do mercado brasileiro. 
Essa concentração, em nenhum segmento, é positiva. 
Qualquer segmento que detenha uma concentração 
dessa forma não é saudável para a economia.

Então, mais uma vez enfatizo minha defesa no 
conceito do cartão de crédito e faço referência e restri-
ção à concentração em apenas duas bandeiras. Para 
ter acesso a essas duas marcas, Sr. Presidente, os es-
tabelecimentos comerciais devem recorrer respectiva-
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mente às autorizadas Visanet e Redecard. Da mesma 
forma, todo comércio brasileiro fica tutelado a apenas 
essas duas autorizadas ou pelo menos, em 90% dos 
casos, a essas duas bandeiras, que são a Visanet e 
a Redecard. As taxas de administração cobradas dos 
comerciantes, exatamente em razão dessa concentra-
ção, Sr. Presidente, são altíssimas, bem como os juros 
cobrados dos consumidores. 

A própria Associação Brasileira das Empresas de 
Cartões de Crédito e Serviços (Abecs) admite a neces-
sidade de desconcentração do mercado. Atualmente, 
há um duopólio – duas empresas – que não oferecem a 
menor massa de manobra a clientes e a consumidores. 
As operadoras demoram aproximadamente 30 dias para 
efetuar o pagamento para as empresas. O cliente vai lá 
e faz sua compra; a empresa comercial presta contas 
da efetivação dessa transação comercial com essas 
operadoras e recebe esse dinheiro de volta, sendo co-
bradas taxas extorsivas num prazo que gira em torno 
de 30 dias. Isso faz com que as empresas comerciais 
brasileiras – o comércio brasileiro –, já tradicionalmen-
te descapitalizadas, tenham de recorrer ao mercado 
financeiro. É uma síndrome, Sr. Presidente, porque o 
mercado financeiro brasileiro, por outro lado, também 
cobra taxas elevadíssimas em relação ao conceito de 
taxas financeiras mundiais. Então, esvai-se mais ainda 
o capital de giro das empresas comerciais.

As empresas do segmento de cartões de crédito 
e débito não estão oferecendo um nível de eficiência 
que a sociedade brasileira exige. Exatamente como 
são duas grandes empresas que detêm aproximada-
mente 90% do mercado, elas não se têm preocupado 
com a qualidade dos serviços. Então, os comerciantes 
no Brasil, de forma geral, fazem sérias restrições aos 
serviços prestados.

O Banco Central, a Secretaria de Direito Econô-
mico do Ministério da Justiça e a Secretaria de Acom-
panhamento Econômico do Ministério da Fazenda 
produziram um relatório sobre a situação do setor, a 
que já me referi em diversos pronunciamentos ante-
riores. Os problemas, Sr. Presidente, são gravíssimos 
e requerem uma ação urgente do Estado. O Governo 
pode começar a exigir, por exemplo, que os terminais 
dos estabelecimentos comerciais aceitem mais de uma 
bandeira. Da forma que existe hoje, cada empresa co-
mercial tem um terminal e todo um aparato tecnológico 
e técnico para operar cada um dos cartões de crédi-
to. A partilha desses sistemas operacionais permitiria 
uma redução significativa nos custos das empresas 
comerciais brasileiras.

A associação do segmento sugere que seja uma 
opção, isso com os cartões de crédito, e não uma obri-
gatoriedade. Até concordo. Acho que no Brasil as coisas 

já passaram da época de serem tuteladas na forma 
da obrigatoriedade e poderiam ser feitas na forma de 
partilha, por meio de uma opção. Porém, à medida em 
que houver um maior número de operadoras, quando 
se tem a opção entre duas, apenas duas, empresas, 
isso vai ficar extremamente difícil.

Tudo indica, Sr. Presidente, no entanto, que uma 
obrigatoriedade é essencial: é a desconcentração do 
setor. As entidades de defesa do consumidor defendem 
que o negócio de cartões de crédito seja dividido em 
segmentos: captura, compensação, liquidação e creden-
ciamento, que seriam desmembrados para diferentes 
empresas, o que permitiria e facilitaria evitarmos essa 
desconcentração que atualmente existe. 

Quaisquer medidas que visem melhorar a situação 
para os consumidores e empresas usuárias do sistema 
de cartões devem obrigatoriamente tratar da questão 
da desconcentração. A realidade é que o Governo pre-
cisa regular o mercado de cartões de crédito.

Notícias recentes de jornais trazem que já existe 
um relatório em que haveria uma iminente tomada de 
decisão no tocante a isso. O relatório existe, Sr. Presi-
dente, porém o que falta, na verdade, é uma decisão 
política de enfrentar um setor que, hoje, diria, é o setor 
economicamente mais privilegiado do País. Algumas 
vezes nos referimos aqui aos problemas dos bancos, 
que os bancos têm margens financeiras significativas, 
diferenciadas do que existe no restante do mercado 
mundial, porém, os bancos, junto com as operadoras 
de cartão de crédito, são, digamos, extremamente 
cordatos e gentis para com os consumidores. Os ju-
ros são extremamente abusivos e os contratos entre 
as bandeiras e comerciantes são leoninos.

Senador Marcelo Crivella, eu gostaria da atenção 
de V. Exª para expor aqui um tema que é exatamente 
este dos cartões de crédito. Quem está aqui presente, 
os demais Senadores e Senadoras, ouvintes da TV 
Senado, Senador Mão Santa, que preside esta ses-
são: todos nós recebemos nossos extratos de cartão 
de crédito todos os meses. E num cantinho discreto, 
estão as tarifas que são cobradas efetivamente por es-
sas empresas operadoras. Então, eu gostaria, só como 
ilustração, de mostrar a V. Exªs o seguinte: eu ampliei 
algumas vezes aquela janelinha, aquele quadradinho 
que consta nas faturas de nossos cartões de crédito, 
isso para que pudesse ser feita uma visualização mais 
perfeita. V. Exªs podem precisar o seguinte: aqui está 
uma empresa, a Credicard, que opera uma bandeira, 
a Mastercard. Aqui diz o seguinte: encargos sobre o 
saldo financiado, 13,20%. Quando se pensa que isso 
é ao ano, são 13,20% ao mês. Está escrito aqui “ao 
mês”. Máximos para financiamento no próximo perí-
odo, 13,90% ao mês. Quando pegamos para saques 
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efetuados, 13,20% ao mês. Máximo para saques efe-
tuados no próximo período, 13,90%. Sr. Presidente, 
essas taxas – 13,20% e 13,90% ao mês – não existem 
em nenhum país do mundo; não é sério nem não sério. 
Essas taxas praticadas no nosso País, na verdade, são 
uma verdadeira extorsão ao mercado consumidor.

Li as taxas do Credicard e do Mastercard, mas 
tenho aqui de todas.

A do Diners está aqui ampliada. Está aqui o ex-
trato, a conta básica, o resumo de encargos de finan-
ciamento, encargos de financiamento aplicados neste 
extrato.

American Express: AmexPlan/PayFlex, 8,99% 
ao mês; Express Cash, 10,95%; encargos de finan-
ciamentos por atraso, 12,50% ao mês.

Mais uma vez, mostramos um comportamento 
que inexiste em qualquer outra parte do mundo.

Volto aqui a uma outra fatura, desta vez do Di-
ners Club International: encargos contratuais sobre os 
saldos financiados de 26/9 a 25/10 – estou trazendo 
extratos extremamente recentes; poderiam ser extratos 
de uma outra época brasileira, mas são do mês pre-
sente, faturas entregues este mês – 11,40% ao mês. 
Para saques efetuados entre 26/9 a 25/10, 11,40% ao 
mês. Contratuais máximos para financiamento entre 
26/10 a 25/11, 11,90% ao mês. Máximos para saques 
efetuados entre 26/9 a 25/10, 11,90% ao mês.

Para finalizar, Sr. Presidente, cartões Bradesco, 
que opera a bandeira Visa. Sr. Presidente, está bastante 
claro aqui, se a TV Senado puder capturar essa ima-
gem... Taxas mensais: saque, 11,50% ao mês; mora, 
12% mês; rotativo, 10,99% ao mês.

Então, Sr. Presidente, trago aqui documentos ofi-
ciais, documentos das faturas recebidas por diversos 
consumidores, nos quais se percebe que os juros que 
o Governo Federal estabelece seriam caríssimos se 
fossem praticados ao ano, e estão sendo praticados 
para o consumidor brasileiro ao mês.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Com muita honra concedo um aparte ao Sena-
dor Marcelo Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sena-
dor Roberto Cavalcanti, mais uma vez a voz da Paraí-
ba se engrandece com o mandato de V. Exª, que toca 
num aspecto fundamental na vida de nosso povo. O 
povo brasileiro hoje paga juros extorsivos. Antigamen-
te dizia-se o seguinte: nós precisamos ter juros altos, 
porque, senão, vai ter refluxo da inflação. E a inflação 
aumenta os preços, e isso é ruim, sobretudo, para os 
mais pobres. Se indexar, retroalimenta a inflação – con-
tinua sendo muito mal para os pobres. Pois bem, agora, 

não temos o menor sintoma de inflação. Aí eles dizem 
assim: o problema é a inadimplência. Tem que cobrar 
juros altos porque o brasileiro é caloteiro. E dizemos 
assim: nossos amigos da Febraban, vamos aqui apro-
var o cadastro positivo. Eles não querem. Ah, mas não 
querem por quê? Porque vão perder o argumento, no 
qual se agarram, como náufragos desesperados em 
uma tábua em noite de tempestade, em noite de dilú-
vio, de maremoto, para continuar explorando o povo 
brasileiro. Isso aí é o resquício do espírito mais cruel 
da escravidão. O povo brasileiro vai comprar um fogão 
e paga quatro se precisar financiar. V. Exª faz uma de-
núncia grave e séria. E nós nesta Casa e o Governo 
não conseguimos, com todos os esforços que fazemos, 
diminuir o spread ou diminuir os juros dos cartões de 
crédito ou do cheque especial. O povo não tem opção, 
porque as pessoas têm, naturalmente, necessidade de 
repor seus eletrodomésticos, às vezes pagar um de-
sastre de carro e até um tratamento dentário, que está 
muito caro. E aí o sujeito pega o cartãozinho de crédito, 
que agora eles mandam pelos Correios. Mandam dois, 
mandam três. O cartão é tão bonitinho... Um plástico. 
As pessoas não têm... Fica meio abstrato. A despesa 
fica abstrata: você dá o cartãozinho e o recebe de vol-
ta – não é nota. É uma coisa assim... Uma armadilha 
mesmo! E, aí, quando a pessoa vai pagar, meu Deus 
do céu, é uma amargura. E, depois, para negociar a 
dívida, quando se está inadimplente, é outro sufoco. 
V. Exª faz aqui um alerta relevante. Muito relevante! E 
nosso Partido, mais uma vez, se engrandece com a 
preocupação de V. Exª, sobretudo com os brasileiros 
mais pobres. V. Exª é empresário. V. Exª não paga; V. 
Exª aplica, certamente, porque é um homem vitorioso. 
Não devia nem estar falando nisso. V. Exª recebe juros 
ao invés de pagar juros. Mas, não. V. Exª se esquece 
de si mesmo, pelo idealismo, pela renúncia que carac-
teriza seu mandato em nome do povo, de nossa gente 
sofrida e valente da Paraíba e do Brasil, e faz aqui um 
discurso impecável, que engrandece muito o nome 
de nosso Partido. Aliás, V. Exª está em consonância 
com o José Alencar. É empresário da mesma estirpe. 
Quando o José Alencar dizia que tinha de baixar os 
juros do Copom, todo mundo ria dele. Hoje, ninguém 
discute mais. Vai dar inflação. Deu nada! Está a 8% e a 
inflação controlada. Senador Roberto, parabéns. Con-
tinue nessa luta em favor do povo brasileiro.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Agradeço, de forma emocionada, o aparte de meu 
Líder do nosso querido Partido, PRB, de que faz parte, 
com muita honra para nós todos, o Vice-Presidente da 
República, José Alencar. E vou precisar muito de V. Exª, 
meu Líder, porque aguardei alguns dias para fazer este 
pronunciamento. Nós não escolhemos a hora, pois nós 
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nos inscrevemos aqui e não sabemos exatamente a 
hora em que vamos falar. Nós estamos às 15h44min 
de uma quarta-feira. Lamentavelmente, nós só temos 
três Senadores no plenário. Eu tenho certeza de que 
o assunto que trago não é um assunto para ser apar-
teado, mas é um assunto que precisa ter a consciên-
cia dos demais Senadores, porque uma andorinha só 
não faz verão. Eu sozinho não poderei fazer com que 
haja uma pressão para que o Governo possa, de forma 
correta, efetiva, não cerceadora da livre iniciativa, não 
cerceadora da iniciativa privada, disciplinar. Da mes-
ma forma que existe hoje uma disciplina no tocante às 
tarifas bancárias, que o Governo discipline as tarifas 
praticadas pelos cartões de crédito.

Peço, de forma muito humilde, a V. Exª que me 
ajude no tocante a esta bandeira e que nós possamos 
ter a união de outros Líderes de outros Partidos – como 
V. Exª é Líder de nosso Partido – para que, nesta Casa, 
possamos ter o acostamento de outros Senadores, 
porque essa bandeira não é só minha. Essa bandeira 
é, na verdade, das empresas comerciais brasileiras. 
Essa bandeira é do consumidor brasileiro, que se vê 
obrigado a pagar essas tarifas, que se vê obrigado a 
fazer seus financiamentos como V. Exª diz: quer com-
prar uma geladeira, quer comprar um ferro elétrico, 
quer fazer uma despesa, às vezes, até alimentar, usa 
o cartão de crédito e, na verdade, dentro desse cartão 
de crédito há uma grande armadilha, que é a arma-
dilha dos juros.

Esses cartões de crédito se utilizam, Sr. Presi-
dente, de um artifício que todos nós conhecemos: ao 
recebermos a nossa fatura de cartão de crédito, ane-
xado a ela há todo um papel que é indutor ao consumi-
dor financiar. Então, faz várias propostas: financie sua 
compra em dez vezes, financie sua compra em cinco 
vezes, sempre financie sua compra de alguma forma. 
Isso é exatamente para induzir o consumidor brasileiro, 
que, equivocadamente, se utiliza do cartão de crédito 
na forma de financiamento, quando deveria somente 
utilizar como substituição de moeda. Ou seja, em vez 
de andar com dinheiro no bolso, andar com o cartão 
para fazer a compra e fazer o pagamento à vista quando 
chegar a fatura. Porém, quando o consumidor brasilei-
ro utiliza-se desse cartão para financiar, porque é um 
instrumento de financiamento que não requer aprova-
ção bancária – ele anda com aquela pré-aprovação no 
bolso –, então ele comete um suicídio, porque passa a 
ter um ônus, conforme foi relatado aqui, de, em média, 
17%, 18% ao mês sobre suas compras.

Sr. Presidente, para finalizar, a sociedade brasi-
leira como um todo reclama regras específicas para 
o setor, a exemplo do que já foi feito no tocante às ta-
rifas bancárias.

O Governo não quer, e não vai, estabelecer, ta-
belar tarifas, o que seria incompatível com a economia 
de mercado. Porém, algo tem que ser feito, algo tem 
que ser disciplinado nos mesmos moldes que as tari-
fas bancárias hoje são disciplinadas.

Urge fixar regras claras para cobranças, prazo de 
pagamento a lojistas, promover a desconcentração do 
segmento e ainda zelar pela relação entre bandeiras 
e bancos.

Era isso, Sr. Presidente. Fica este alerta para os 
consumidores. Fica este alerta para nós todos Sena-
dores.

Na verdade, pretendo encerrar este nosso pro-
nunciamento com uma conclamação para que outros 
Senadores se acostem nesta Casa em defesa do con-
sumidor no tocante às tarifas extorsivas praticadas 
pelos cartões de crédito.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado mais uma vez pela concessão 

do tempo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esse foi o Senador Roberto Cavalcanti mostrando 
suas preocupações contra os altos juros dos cartões 
de crédito.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª está inscrita aqui. Estou chamando V. Exª à tribuna 
para uma comunicação inadiável. Rosalba Ciarlini.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Mui-
to obrigada. Era exatamente isso que eu gostaria de 
confirmar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Rosalba Ciarlini representa o Rio Grande do Norte e 
o Partido DEM. 

Médica de profissão e três vezes prefeita de 
Mossoró e, sem dúvida nenhuma, próxima Governa-
dora do Estado.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Presidente. Assim V. Exª aumenta mais a 
minha responsabilidade, porque queremos poder fa-
zer muito, cumprindo com a missão que o povo do Rio 
Grande do Norte nos entregou como primeira mulher 
Senadora do Rio Grande do Norte.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de fazer 
a comunicação inadiável, que é exatamente sobre as 
emendas de Comissão que foram aprovadas na Co-
missão de Educação, da qual participo, eu gostaria de 
me associar ao pronunciamento do Senador Roberto 
Cavalcanti sobre a questão dos juros altos, que é o 
grande problema do Brasil. Além desses juros altos, 
extorsivos, deixarem muitos brasileiros em situação de 
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inadimplência, em situação desesperadora, pelo uso 
de cartão de crédito, são os juros altos, que continu-
am no País, a grande trava para que possamos am-
pliar, cada vez mais, as oportunidades dos brasileiros, 
notadamente no desenvolvimento econômico, com a 
geração de emprego e renda.

Hoje, tivemos, na Comissão de Educação, uma 
reunião bastante produtiva e importante porque apro-
vamos as emendas da Comissão para o Projeto de 
Lei Orçamentária de 2010. Para que todos tenham 
uma melhor compreensão do que significam essas 
emendas, as Comissões Permanentes aprovam, a 
cada ano, claro, para o orçamento do ano, até qua-
tro emendas destinadas a recursos para programas 
que tenham caráter nacional. Os membros de cada 
Comissão apresentam suas emendas. E eu gostaria 
de ressaltar aqui que o relator foi o Senador Zambia-
si, que muito bem conseguiu fazer um bom trabalho. 
Foram apresentadas mais de sessenta emendas e 
ele conseguiu compatibilizar de forma que das quatro 
emendas aprovadas, três delas eu participei, o que 
me deixou muito feliz.

Foi uma emenda para a área de esporte, com o 
objetivo de implantar e modernizar a infraestrutura de 
esporte recreativo e de lazer em um total de R$200 
milhões. Esporte e lazer, implantar infraestrutura nos 
municípios brasileiros é fundamental. 

Ontem, eu estava falando aqui, Senador Raimun-
do Colombo, sobre a importância de projetos que foram 
aprovados com a inclusão, cada vez maior, do cinema 
nas escolas, assim como das artes, porque isso é um 
atrativo, isso faz com que a criança e o jovem se sintam 
mais valorizados, com que sua escola fique realmente 
sendo aquele território de paz. E não é diferente com 
o esporte. Além do esporte, que já é obrigatório, que 
deve ser apoiado em todas as escolas, temos que ter 
espaços para a prática do esporte, áreas de esporte 
e lazer. Isso foi uma experiência que vivi que foi muito 
proveitosa. Quando fui Prefeita – o senhor também foi 
Prefeito – dei um incentivo muito grande criando vinte 
áreas de esporte e lazer, um grande ginásio polies-
portivo, reformando e ampliando o campo de futebol, 
fazendo centenas e centenas de campos de poeira, 
como chamamos lá, porque isso faz com que a co-
munidade se associe, faz com que a nossa juventude 
possa gastar suas energias no caminho do bem, que 
é o esporte, que é vida. 

Então, nós tivemos essa emenda aprovada. Claro 
que o valor, dividido pelo Brasil todo, realmente é um 
valor ainda pequeno, mas o importante é que, aprovada, 
ela poderá, melhorando essa crise, como acreditamos, 
com o orçamento, ainda ser ampliada.

Também tivemos sucesso na aprovação de ou-
tra emenda, na área da cultura. Na realidade, inicial-
mente, o meu objetivo era ter recursos da ordem de 
R$120 milhões para fomentar a criação de espaços 
culturais nas cidades com menos de cem mil habitan-
tes. Também tínhamos outra emenda, que tratava da 
destinação de valor semelhante para fomentar proje-
tos cinematográficos e audiovisuais. Como vimos que 
eles eram semelhantes, para que a população tenha 
mais acesso ao cinema nas cidades com menos de 
cem mil habitantes, essas salas, da forma em que está 
colocado no projeto, serão multiuso. Elas não servirão 
apenas para apresentação de cinema, mas também 
de forma servirão para a apresentação de espetácu-
los de dança, de teatro. Enfim, elas têm o sentido de 
estimular, cada vez mais, o acesso à cultura. Foi apro-
vado pela Comissão.

Esses recursos serão orçados pela Agência Na-
cional do Cinema, Ancine, no Projeto Cinema na Ci-
dade, que tem por objetivo instalar salas de cinema 
em municípios com populações entre vinte mil e cem 
mil habitantes.

Outra emenda, da maior importância, que as-
sinei, que apresentei, e fomos contemplados, era de 
R$400 milhões para o apoio ao desenvolvimento da 
educação básica, aí incluindo, com mais ênfase, a edu-
cação infantil, que venho defendendo sempre aqui. O 
primeiro passo na educação tem que ser seguro, tem 
que ter uma mão forte, levando essas crianças pelos 
caminhos da educação, e isso passa pela educação 
infantil, que são a creche e a pré-escola. 

Essa emenda contempla também a formação de 
professores e profissionais da educação, a melhoria 
das práticas pedagógicas, a melhoria da infraestrutu-
ra física... Nós já estamos tendo um programa, que é 
o Pró-Infância, que já está atendendo a quase 1.500 
cidades, o que é pouco, pois nós temos 5.660 muni-
cípios.

Então, agora, com o fim da DRU para a educação, 
que é a Desvinculação das Receitas da União, pela 
qual 20% destinados à educação ficavam retidos, nós 
vamos ter, gradativamente, mais recursos na educação, 
nada mais lógico, claro e necessário que tenhamos 
mais ações voltadas para a estruturação, para o apoio 
pedagógico, para a formação de profissionais, para a 
infraestrutura e para o apoio à educação fundamental 
como um todo, educação infantil, primeiro e segundo 
graus e também formação técnica de nível médio.

Por último, Srªs e Srs. Senadores, é com muita 
alegria que anuncio também que assinamos emenda, 
aprovada na Comissão de Educação, que destinou 
R$300 milhões para o funcionamento de hospitais de 
ensinos federais.
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Temos que entender que esses recursos são 
para hospitais de ensino federal, e temos hospital 
de ensino federal em todo o Brasil. Temos hospitais 
dessa natureza em alguns Estados, não somente em 
um, mas em vários. Então, para resolver essa crise 
na saúde, é importante que haja, cada vez mais, uma 
rede de interligação tanto do sistema municipal, do 
sistema estadual, como dos sistemas universitários 
que prestam serviço à saúde. Muitas vezes, há uma 
redundância de ação, muitas vezes se deixa de ter um 
benefício maior, uma atenção maior, porque alguns 
governantes acham-se com o direito de ser os donos 
da razão e deixam de entender que é de mãos dadas 
que poderemos superar o grave problema da saúde 
pela falta de assistência, pela falta de vagas, pela falta 
das mais diversas ações na saúde.

Concedo já um aparte, Senador Roberto.
E há um detalhe: não podemos, de forma ne-

nhuma, deixar de associar as filantrópicas, tudo o que 
for possível em um Estado ou em um Município para 
levar assistência. E os hospitais universitários são de 
excelência. É lá que estão as melhores cabeças, que 
são os professores, aqueles experientes, que passam 
conhecimentos aos seus alunos, aos que já estão nos 
cursos de graduação, de residência. Então, precisamos 
criar programas apoiando os hospitais públicos federais 
universitários e também estaduais, se for o caso, ou 
municipais, hospitais-escola, que nós passamos fazer 
também programas que levem a extensão universitária, 
cada vez maior, àqueles Municípios, aos locais onde 
não existe o hospital público federal, não existe a univer-
sidade, mas que pode chegar a ação de universitários 
com a devida orientação de seus professores.

Então, era isso que eu tinha a dizer, mas, antes, 
escuto, com muito prazer, V. Exª, Senador Roberto 
Cavalcanti.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) – 
Senadora Rosalba Ciarlini, é com muita honra que faço 
este aparte a V. Exª. O problema se prende a agrade-
cer a V. Exª pela referência ao tema que eu acabava 
de pronunciar neste plenário. V. Exª tem uma atuação 
brilhante nesta Casa como Presidente de uma de nos-
sas Comissões de melhor atuação, também tem um 
desempenho fantástico no Estado que V. Exª represen-
ta. V. Exª, cada dia mais, tem reconhecimento público. 
Então, eu preciso demais do acostamento de V. Exª 
no tocante a minimizar este problema que são os juros 
extorsivos cobrados pelos cartões de crédito. Era essa 
referência ao agradecimento que V. Exª externou nesta 
tribuna no tocante ao pronunciamento que eu acabava 
de fazer. Muito obrigado, Senadora.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Obri-
gada, Senador Roberto Cavalcanti. Eu gostaria também 

de dizer o quanto o senhor tem sido sensível, compe-
tente, atuante, na defesa dessas questões que mexem 
com a vida de todos os brasileiros e na defesa de seu 
Estado, que é nosso vizinho, e eu, como nordestina, 
me considero sua conterrânea, até porque, já disse 
isso e volto a repetir, tenho um carinho especial pela 
Paraíba, por todos os paraibanos. Os nossos Estados 
têm essa ligação muito forte, e eu tive a oportunida-
de de realizar parte da minha formação de médica na 
Universidade Federal da Paraíba.

Então, para finalizar, queria apenas fazer aqui 
uma observação. Essa emenda voltada para os hos-
pitais universitários também cria condições para que 
possamos... Vou dar aqui um exemplo. A Universida-
de Estadual do Rio Grande do Norte tem um curso de 
Medicina que funciona na cidade de Mossoró, no Rio 
Grande do Norte. Mas, na realidade, há muito tempo, 
cobramos uma maternidade-escola que seja um hos-
pital materno-infantil-escola, já que, para a assistência, 
para o atendimento clínico de outras naturezas, existe 
um hospital público estadual meio capenga aqui e acolá, 
necessitando que o Governo, a Governadora entenda 
que saúde é prioridade e que é necessário, cada vez 
mais, apoiar, aumentar o número de leitos de UTI na 
cidade e criar uma UTI pediátrica mesmo.

Então, cobramos muitas coisas para o nosso 
Estado, mas aqui está uma oportunidade para que a 
universidade, cuja responsabilidade é do Governo do 
Estado, possa também levar para a cidade um hospital 
materno-infantil que seja a referência, a escola, como 
existem outros.

Aqui quero fazer uma referência especial à Ma-
ternidade Escola Januário Cicco, onde aprendi muito 
tanto a questão de pediatria, de neonatologia, como 
a parte de obstetrícia e ginecologia que, também, têm 
passado por situações muito extremas e difíceis. Mas, 
mesmo assim, com a competência e a dedicação que 
faz aquele hospital, ele vem-se mantendo.

Então, fica aqui também este apelo para que a 
Universidade Estadual do Rio Grande do Norte tenha 
seu hospital materno-infantil e que seja modelo e re-
ferência para que aqueles partos de alto risco não 
precisem sair da cidade para a capital, porque vai ter 
também seu hospital-escola, para que a criança na 
hora em que precisar de uma internação numa UTI, 
tenha sua UTI pediátrica. Assim, muitas cirurgias que 
não são realizadas no Município poderão ocorrer. Que 
seja uma excelência para formar mais profissionais na 
área médica realmente capacitados para enfrentar esse 
desafio, que é maior, mas feito com muito carinho e 
dedicação, porque tem um significado maior, que fala 
de vida, de salvar vidas.
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Então, era isso que eu tinha a dizer. Era esse apelo 
e, já que apresentamos emendas, que o Governo do 
Estado se mobilize. Contará sempre com meu apoio 
para que se mobilize a fim de haver mais hospitais 
que venham beneficiar a população de maneira geral 
e, nesse sentido, a área materno-infantil.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Seja feliz.
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Pela or-

dem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Presidente Sarney.
O JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Para uma pequena comu-
nicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não precisa, não. Era o Senador Osvaldo Sobrinho, 
mas ele viu seu gesto e cedeu a V. Exª como orador 
inscrito.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado. Sempre muito gentil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, à tribuna. O senhor fica muito bem.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Não. Vou 
fazer apenas uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, para uma breve comunicação.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Eu 
preferiria não fazê-la, mas sou obrigado em razão da 
amizade e da justiça, uma vez que quero comunicar 
à Casa e pedir que conste da Ata voto de pesar, que 
deve ser transmitido que deve ser transmitido, pelo fa-
lecimento, ontem, no Maranhão, de um grande político 
do nosso Estado, que foi o ex-Deputado Federal Biló 
Murad. Ele foi Deputado Federal, Deputado Estadu-
al, Secretário de Estado, Presidente da Companhia 
de Habitação e ocupou muitos cargos no Estado. Foi 
um homem que, no seu tempo, teve uma importância 
muito grande. Foi meu companheiro politicamente e 
companheiro de geração, tendo prestado grandes 
serviços ao Estado.

Na Câmara Federal, ele também prestou serviços 
ao Brasil. Foi sempre um bom Deputado, um excelente 
homem público, um homem correto e que deixa uma 
lembrança muito forte no Maranhão. Também marcou 
sua vida, porque, ao lado do grande político, existia 
o desportista. Ele foi Presidente da Federação Ma-
ranhense de Esportes e, ao mesmo tempo, foi muito 
presente na vida esportiva do Estado durante todo o 
tempo em que viveu, presidindo clubes, participando 
de competições nacionais e incentivando o atletismo 

no Estado. Mas eu queria ressaltar sobretudo a gran-
de figura política que ele foi: um homem bom, leal e 
de grandes virtudes pessoais. Portanto, é uma grande 
perda para o Maranhão.

Era essa a comunicação que eu desejava fazer, 
pedindo que fosse transmitida, como disse no início, 
à sua viúva, Dona Antonieta, a seus filhos e netos e a 
toda a grande família, nosso profundo pesar, principal-
mente o meu pesar pessoal. É com comoção que faço 
essa comunicação ao Senado, porque se tratava, além 
de uma pessoa com essas qualidades, essas virtudes 
e esses serviços prestados, de um grande amigo meu, 
amigo da vida inteira. E V. Exª sabe que essas ligações 
de amizade, essas ligações pessoais, fazem com que, 
profundamente, nesses momentos, tenhamos uma co-
moção, quando vemos um amigo partir e ficamos aqui 
para lembrar e saudar a sua memória.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Presidente Sarney, nós, que estamos aqui 
na Presidência, nos associamos ao pesar de todo o 
Estado do Maranhão pelo falecimento do amigo de V. 
Exª e de todo o Estado, Murad. 

A Mesa Diretora vai providenciar os pêsames à 
família enlutada. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 1.525, DE 2009

Senhoras Senadoras e Senhores Senadores,
Faleceu, no último dia 17 de novembro, aos 83 

anos, o ex-Deputado Federal e estadual pelo Maranhão 
EMÍLIO BILÓ MURAD.

Emílio Murad exerceu, também, as funções de 
Secretário de Estado, de Presidente da Companhia 
de Habitação e outros cargos importantes no Estado 
do Maranhão. Foi meu companheiro na vida política, 
companheiro de geração, amigo da vida inteira.

Na Câmara dos Deputados, também prestou 
serviços ao Brasil. Foi sempre um bom parlamentar, 
excelente homem público, correto, que deixa uma lem-
brança muito forte no Maranhão.

Ao lado do grande político, existia também 
o desportista, o que marcou muito a sua vida. Foi 
Presidente da Federação Maranhense de Futebol, 
presidiu clubes, participou de competições nacionais 
e incentivou o atletismo no Estado, sempre muito pre-
sente na vida esportiva maranhense durante todo o 
tempo em que viveu. Mas quero ressaltar, sobretudo, 
a grande figura política que ele foi: um homem bom, 
leal e de grandes virtudes pessoais. Portanto, é uma 
grande perda para o Maranhão.
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Peço que seja transmitido à sua viúva, Dona 
Antonieta, a seus filhos e netos e a toda a grande fa-
mília, o nosso profundo pesar, principalmente o meu 
pesar pessoal.

Assim sendo, requeiro, de acordo com as tra-
dições da Casa e nos termos regimentais, sejam 
prestadas as seguintes homenagens ao Sr. EMÍLIO 
BILÓ MURAD:

1. Inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

2. Apresentação de condolências 
à família, à Câmara dos Deputados, à 
Assembléia Legislativa do Maranhão, ao Go-
verno do Estado do Maranhão e à Federação 
Maranhense de Futebol.

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2009 – 
Senador José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Então, o orador Senador Osvaldo Sobrinho é o 

inscrito.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores da República, 
na semana passada, tive oportunidade de participar 
de uma reunião na cidade de Buenos Aires, quando 
ali se dava um grande conclave em torno de assuntos 
do Parlatino, Parlamento Latino-Americano, no qual 
tive a honra de conversar e falar com aqueles parti-
cipantes, girando a pauta principal sobre educação a 
distância.

Mas, antes de começar a minha fala, quero aqui 
dizer que o Parlamento Latino-Americano é presidido 
pelo Senador Casagrande, que, por sinal, tem feito um 
grande trabalho neste Parlamento. É um homem que 
tem dedicado a sua vida, a sua inteligência, a sua com-
petência ao segmento do Parlamento Latino-Americano. 
E eu não tinha a dimensão do que era esse Parlamen-
to, e também não tinha a dimensão do trabalho que V. 
Exª faz e continua fazendo no Parlamento.

O nome de V. Exª é referência nesse Parlamento. 
Aonde vou, sempre é cobrada a presença de V. Exª, e 
todos o elogiam, pela dedicação de V. Exª a essa ins-
tituição. Ela andou combalida por algum tempo, mas V. 
Exª reergueu as colunas dessa instituição. E olha que, 
tanto no encontro que tivemos em Havana; depois, no 
Panamá; depois, em Buenos Aires – a última –, senti 
que V. Exª realmente é um gigante nesse trabalho.

Quero aqui fazer meu depoimento e falar para 
todo o Brasil sobre sua grandeza, a forma como V. 
Exª conduz esse Parlamento e a forma como V. Exª 

representa o Brasil. É um Parlamento de importância 
para toda a América Latina.

No encontro que tive também no Eurolat, Parla-
mento europeu e latino-americano, vários Parlamen-
tares me perguntaram sobre V. Exª e o elogiaram, pela 
sua conduta e pela forma como o Parlamento tem sido 
conduzido.

Portanto, aqui, em nome do povo do meu Estado, 
quero parabenizá-lo, porque, realmente, eu não tinha 
a dimensão exata do que era esse trabalho. E V. Exª, 
com sua sabedoria, tem conduzido-o com maestria, 
dando orgulho a todos nós deste Senado.

Portanto, seu trabalho é digno de elogio, e quero 
aqui deixar registrado, nos Anais desta Casa, o trabalho 
que V. Exª vem fazendo. Parabéns, porque, realmente, 
é um trabalho de grandeza maior!

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Muito obrigado. V. Exª me concede um aparte?

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Com 
muito prazer.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Senador Osvaldo sobrinho, não há como não fazer um 
agradecimento às palavras de V. Exª, pela generosida-
de e pela forma educada com que se dirige à minha 
pessoa e ao trabalho que estamos fazendo no Parla-
tino. Na verdade, é um trabalho mais de coordenação 
do que de qualquer outra coisa. O Parlatino estava de 
fato, aqui, no Brasil, no Congresso Nacional, parado há 
algum tempo. A sede era em São Paulo; depois, não 
tivemos condições de continuar com a sede em São 
Paulo, e a sede passou a ser no Panamá. O Congres-
so brasileiro ficou afastado do trabalho do Parlatino, 
e, no ano passado, foi solicitado que eu assumisse a 
coordenação. Diversos Parlamentares têm colabora-
do, da Câmara e do Senado. O apoio do Presidente 
Michel Temer e o apoio do Presidente Sarney têm sido 
fundamentais para nós. E é um trabalho importante de 
integração da América Latina. A integração dos Parla-
mentos é um primeiro passo para que possamos fazer 
a integração dos países na área econômica, na área 
cultural, na área social. Então, o Parlatino tem que dar 
essa contribuição, para que possamos ter políticas que 
sejam harmônicas, semelhantes e que se integrem em 
todos os países da América Latina. V. Exª tem partici-
pado muito bem do debate, tem sido um reforço e um 
craque nesse time da reconstrução e do trabalho do 
Parlatino. Obrigado, Senador Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Eu 
é que agradeço. Aliás, a missão que começou com o 
Senador Nelson Carneiro e com o Senador Franco 
Montoro foi continuada por V. Exª, o que parabenizo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a experiên-
cia brasileira demonstrou-se especialmente importante 
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nesse contexto, uma vez que, concomitantemente às 
sessões do fórum parlamentar, realizou-se uma série 
de apresentações técnicas acerca dos avançados mé-
todos, ferramentas e recursos pedagógicos virtuais, 
que hoje se põem à disposição do ensino.

Nessa ocasião, o Ministério da Educação do Bra-
sil, por meio de sua Secretaria de Educação a Distân-
cia, teve oportunidade de compartilhar o histórico das 
ações desenvolvidas nos últimos anos e as significa-
tivas conquistas por nós alcançadas na área.

Nosso país tem, atualmente, algo em torno de 
800 mil estudantes de graduação a distância, vincula-
dos a mais de 140 mil graduações e especializações. 
A Universidade Aberta do Brasil tem 86 instituições, 
estaduais e federais, distribuídas em 550 polos focados 
na formação de professores e na gestão pública.

Em números globais, estamos falando de mais 
de 3 milhões de brasileiros que utilizam a Educação a 
Distância, sendo 1 milhão só na graduação. No começo 
da década atual, não tínhamos sequer mil alunos.

Esse exponencial crescimento reflete uma irrever-
sível tendência mundial. O mundo caminha para isso, 
e os países de dimensões continentais como o nosso 
caminham com muito mais velocidade.

Meu particular interesse por esta matéria remon-
ta ao período em que fui Secretário de Educação de 
meu Estado, entre 1990 e 1994, durante a gestão do 
então Governador Jayme Campos, hoje Senador, cuja 
cadeira ora me orgulho de ocupar, na qualidade de seu 
suplente nesta Casa.

Naquela época, eu acumulava a função de Vice-
Governador do Estado e, em 1991, a convite do Reitor 
Fred Müller, da Universidade Federal de Mato Grosso, 
constituímos uma comissão e empreendemos uma vi-
sita a Quebec, no intuito de conhecermos a tecnologia 
canadense de educação a distância, por intermédio da 
qual aquele país lograva levar a educação às regiões 
mais distantes e inóspitas; às regiões geladas aonde 
dificilmente poderia ir o professor.

Estavam também nesse grupo o cientista Luiz 
Pinguelli Rosa, hoje na Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear, e o Professor Paulo Speller, que depois 
veio a ocupar por duas vezes a reitoria da Universi-
dade Federal.

Nossa intenção era procurar meios que, a partir 
de Cuiabá, pudéssemos levar a formação de alunos 
e professores a localidades como Colíder, Sinop, Alta 
Floresta e Novo Mundo, superando, portanto, as bar-
reiras até então impostas pela distância e pelo difícil 
acesso geográfico.

A viagem foi extremamente proveitosa e resultou 
na assinatura de um convênio, mediante o qual se via-
bilizou o desencadeamento de todo o processo.

A apropriação dessa tecnologia permitiu, inicial-
mente, que instalássemos um núcleo piloto na cidade 
de Colíder, no Norte do Estado de Mato Grosso, asses-
sorado por técnicos da Universidade de Quebec.

Os técnicos canadenses ficaram no Brasil por 
mais de um ano e meio e, apesar de enormes re-
sistências políticas, conseguimos proliferar a ideia e 
consolidar o projeto em todo o Estado de Mato Gros-
so, sendo depois adotado pelos governos seguintes, 
alastrando-se por toda a região Centro-Oeste, para, 
daí, disseminar-se pelo Brasil como um todo.

Graças, portanto, à extraordinária visão política 
do Governador Jayme Campos, Mato Grosso já des-
pontava pioneiro, há quase 20 anos, como precursor 
da utilização dessa tecnologia na educação.

Estamos convictos de que o futuro da educação 
passa, necessariamente, pela educação a distância. 
Concordamos com os que dizem que, no futuro, será 
difícil distinguir o que será presencial e o que será a 
distância.

Em muitas das universidades americanas, o es-
tudante não se vincula unicamente ao ensino presen-
cial nem ao ensino a distância. Seu vínculo é com a 
instituição. Portugal e outros países europeus já estão 
usando muitas das tecnologias de ensino à distância 
nos cursos presenciais, e é muito provável que, no 
Brasil, o mesmo ocorra em breve.

A convergência entre a educação presencial e o 
ensino por meios virtuais nos parece uma tendência 
inevitável, notadamente para os cursos de especiali-
zação, nos quais acreditamos que a modalidade pre-
sencial se demonstrará cada vez menor.

Para além de nossa visão pessoal, a visão de 
organismos internacionais, como o Banco Mundial, a 
Cepal e a Unesco, assim como as diversas instâncias 
da diplomacia parlamentar – suas ações de integração 
regional em fóruns como o Parlamento Latino-Ameri-
cano –, apontam para a utilização da educação à dis-
tância como política ideal de formação de professores 
e alunos na América Latina.

As necessárias modificações no Estado brasilei-
ro para assimilar a influência de novas tecnologias e 
incorporá-las às nossas práticas acadêmicas parecem-
nos providência absolutamente prioritária.

Precisamos de estar preparados para, nesses 
novos cenários, aproveitarmos os meios mais adequa-
dos para elevarmos o nível de qualidade e capilaridade 
da educação brasileira, sobretudo na formação da ci-
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dadania crítica, com vistas à elevação da consciência 
política nacional rumo ao enfrentamento e à superação 
de nossas desigualdades sociais.

Tivemos lá uma reunião com mais de 20 Par-
lamentares, de 20 países diferentes e regiões e 14 
representações e instituições de organismos interna-
cionais.

Realizou-se esse encontro nos dias 12 e 13 de 
novembro, e, naquela reunião da Comissão de Educa-
ção, Cultura, Tecnologia e Ciência, tivemos condições 
de discutir e de colocar pontos importantes, como, por 
exemplo, tecnologias e modelos de gestão do conhe-
cimento para a educação e formação; modelos cor-
porativos de boas práticas educacionais, como ma-
temática, apoio para aperfeiçoamento de professores 
e simuladores educativos; a iniciativa multilateral de 
educação para o desenvolvimento humano; a confe-
rência interparlamentar sobre atividades legislativas 
relacionadas ao uso de tecnologias de informação e 
comunicação, como a preparação para vários concla-
ves internacionais que se darão no ano de 2010; cam-
panha pela não discriminação da educação; inovação 
tecnológica e inclusão digital como ferramentas para 
integração, educação e cultura da América Latina; le-
gislação na América Latina sobre crimes cibernéticos 
ou crimes digitais; mapeamento da inovação educati-
va na América Latina e Caribe; educação e inclusão 
social; legalização e ensino obrigatório.

E passo a mencionar as principais deliberações 
que foram aprovadas nesse encontro a respeito desses 
assuntos falados: recomendações aos governos para 
que se declare direito universal o acesso à banda lar-
ga com gratuidade de até um megabyte, proposta pelo 
Deputado brasileiro Marco Aurélio Ubiali, uma proposta, 
inclusive, discutida e aceita naquele conclave interna-
cional; recomendações aos governos para exoneração 
de impostos às atividades digitais quando destinadas 
à educação – proposta conjunta do Deputado Ubiali e 
também do Senador Osvaldo Sobrinho, que vos fala –; 
declaração no sentido de se considerar a Internet como 
um “acordo social” e não um bem ou serviço passível 
de compra e venda – proposta do Senador mexicano 
Francisco Javier Castellón Fonseca, também aceita 
por aquela comunidade; essa teve a repercussão de 
todos aqueles que lá estavam porque achamos que, na 
verdade, é um direito universal de todos –; constituição 
de grupo de trabalho, composta também por membros 
de outras comissões do Parlatino, para compilar, ana-
lisar, comparar e harmonizar as proposições legislati-
vas sobre crimes cibernéticos nos países integrantes 
– proposta conjunta do Senador Osvaldo Sobrinho, 

que vos fala, e do Deputado brasileiro Lelo Coimbra –; 
manifestação formal da comissão nas discussões da 
problemática ambiental, contexto da Conferência de 
Copenhague, COP 15 – proposta do Deputado brasi-
leiro Colbert Martins, que era Presidente da comissão 
naquele momento –; criação de um instituto de estudos 
avançados em apoio aos trabalhos do Parlatino, com 
ênfase para a educação a distância – proposta feita 
por mim naquele conclave, que, por sinal, foi aceita, 
e já se vão tomar as primeiras providências para que 
se possa fazer esse grande trabalho.

Portanto, Sr. Presidente, quero crer que foi uma 
jornada importantíssima de avanços para a educa-
ção brasileira e para a educação da América Latina. 
Quero crer que essa comissão foi de real importância 
para aqueles que acreditam que a educação poderá 
ser ainda a remissão dos nossos pecados, porque 
investir em educação é, acima de tudo, aumentar o 
patrimônio da pátria.

Portanto, fico muito feliz de ter oportunidade de 
representar o Brasil nesse conclave, porque acredito 
que a nossa riqueza maior está na formação dos nossos 
jovens; a nossa riqueza maior está no aproveitamento 
de pessoas de capacidade, de jovens que aí estão e 
que, às vezes, não têm oportunidade de estudar.

Portanto, Senador Crivella, creio e tenho con-
vicção absoluta de que nós vamos vencer. O Brasil 
será uma verdadeira potência, não através da reserva 
monetária que nós temos, mas através da reserva de 
competência, de inteligência, de ciência que estamos 
formando para este Brasil.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Crivella.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Ape-

nas para parabenizar V. Exª por um discurso tão lúcido, 
realmente ressaltando que, se nós esperamos construir 
uma geração melhor no futuro, só temos um caminho: 
a educação. Aliás, a Bíblia já nos indicava isto, eu diria, 
nos primórdios da humanidade: que é necessário ao 
homem ser fascinado pela sabedoria, absorvido, se-
questrado pela curiosidade, pelo desejo de saber, por 
esse infinito que é a Matemática, a Física, a Química, 
a Ciência Política, a Sociologia, a Filosofia, para se 
prevenir, para se vacinar das armadilhas da vida, das 
drogas, do crime, das ambições estúpidas, venais. En-
tão, V. Exª traz aqui um assunto primordial e recebe o 
aplauso de todos os seus companheiros. Parabéns, e 
que a jornada traga para V. Exª e para o Brasil grande 
avanço! Parabéns, Senador!

O SR. OSVALDO SOBRINHO (PTB – MT) – Muito 
obrigado, Excelência. Incorporo o seu aparte ao meu 
pronunciamento, porque tenho certeza, pois conheço 
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o seu trabalho, de que V. Exª é um dos educadores 
respeitados deste Brasil. O trabalho que V. Exª fez lá 
no Nordeste, naquela fazenda onde V. Exª recuperava 
aqueles jovens, é um negócio inédito. Lembro que, há 
mais de dez anos, eu via V. Exª falar na televisão; não 
o conhecia ainda, mas ali me enchia de orgulho saber 
que nem tudo estava perdido, que havia alguém que 
se preocupava com a juventude que estava desviada 
neste Brasil. E são necessários projetos como aquele. 
Não só um, centenas de projetos como aquele, porque, 
dessa forma, nós podemos resgatar um pouco das dí-
vidas sociais que temos com a nossa juventude.

Senador, é importante investirmos neste Brasil na 
educação. Não sabemos a importância tão grande que 
é. Se estamos caminhando para ser uma potência, só 
chegaremos lá se, na verdade, investirmos na inclusão 
social por meio do processo educacional. Não temos 
outra saída, não temos outra salvação. As nossas dí-
vidas sociais só serão pagas assim.

E tenho certeza de que o trabalho que vem sendo 
feito no Brasil ultimamente, mesmo ainda bem devagar, 
já tem avançado bastante. As escolas técnicas estão 
sendo formadas, estão sendo abertas; as universida-
des estão sendo ampliadas; os cursos de educação a 
distância estão sendo feitos pelo Brasil todo. Daqui a 
pouco, nós teremos todo o território nacional coberto 
por educação de qualidade, que vai nos dar orgulho e 
vai melhorar muito a nossa situação.

A inclusão deve ser feita dessa forma, e por isso 
me orgulho e não me canso de dizer que nós pode-
remos tornar o Brasil uma potência. Aliás, só quem 
não acredita que somos potência somos nós. Lá fora, 
quando se fala no Brasil, eles já acreditam que somos 
uma potência. Agora, precisa o Brasil assumir essa 
posição. Assumir de verdade, de peito aberto, assu-
mir com convicção, assumir com certeza e saber que 
não adianta lá fora estar repercutindo se aqui dentro 
não estivermos bem.

Enquanto houver gente dormindo nas calçadas, 
este País não será potência. Enquanto houver a fome, 
este País não será potência. Enquanto houver a prosti-
tuição, a miséria, este País não será potência. Enquanto 
não resgatarmos a dívida social por meio de um trabalho 
de segurança para todos, de educação para todos, de 
saúde para todos, este País não será potência.

Portanto, é necessário pagarmos as dívidas in-
ternas para, depois, então, avançarmos no Mercosul, 
em todos os Parlamentos que existem e dizermos 
que este País é um exemplo. Todos nos respeitam 
porque sabem que resolvemos nossos conflitos com 

paz, com tranquilidade, com conversa, com diálogo e 
com diplomacia.

Portanto, o Brasil é um País que todos esperam 
que assuma a sua posição no Conselho das Nações, 
principalmente do Conesul. E tenho certeza de que 
nós vamos chegar lá, de que vamos avançar, porque, 
se investirmos na educação, nós vamos ter uma sa-
ída. A população é jovem, a nossa população quer 
aprender, tem sede do saber, basta apenas darmos 
oportunidade a eles.

Aqui há a proposta do Senador do Rio Grande 
do Sul, do meu Partido, sobre o Fies para educação. 
É necessário avançar nessa proposta. Se fizermos 
e a educação virar investimento de fato, podem ter 
certeza de que seremos a potência que almejamos 
e queremos.

Portanto, Srs. Senadores, Sr. Presidente, agrade-
ço de coração esta oportunidade e agradeço também 
ao Senador Casagrande por ter me dado a oportuni-
dade de representar este Parlamento nesse congresso 
internacional, levando a voz da educação no Brasil, a 
voz daqueles que clamam por justiça educacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senado-
res.

Durante o discurso do Sr. Osvaldo So-
brinho, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, o Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero aqui, com muita alegria e honra, saudar o 436º 
aniversário da bela cidade de Niterói, no meu Estado 
do Rio de Janeiro, no próximo domingo, dia 22. Sau-
dar a Niterói de Benjamin Constant, saudar a Niterói 
do grande guerreiro Arariboia.

Senador Mão Santa, quando os franceses ocu-
param a minha cidade do Rio de Janeiro, na Ilha de 
Villegagnon, foi esse herói brasileiro, esse herói nativo, 
nos primórdios da nossa nacionalidade, que nadou à 
noite, na Baía de Guanabara, e acendeu uma tocha 
no paiol dos franceses, destruindo todo o armamento 
deles. Depois, vieram Estácio de Sá e Mem de Sá e 
conquistaram a cidade. Por isso, nós somos hoje uma 
nação de língua portuguesa.

Arariboia se tornou um sesmeiro. Ele recebeu 
do Governo português, da Coroa do Império, as ter-
ras de Niterói.
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E Niterói agora faz 436 anos. É uma terra linda. 
Foi capital do Estado do Rio de Janeiro. É a terra dos 
estaleiros. É a terra onde o IDH é o mais alto do Rio 
de Janeiro. É uma princesinha. Niterói engrandece o 
Rio de Janeiro. Está de frente para o pré-sal. É a terra 
da Universidade Federal Fluminense, de onde saíram 
grandes pesquisadores e escritores. Niterói é, para nós 
fluminenses, um orgulho especial.

E ela hoje, domingo agora, com grande pompa 
e de maneira solene e merecida, estará comemoran-
do 436 anos. A essa cidade tão linda da minha terra, 
a esse povo ordeiro, trabalhador, que tanto enobrece 
o Brasil e o Rio eu quero deixar aqui consignados os 
meus mais altos votos de felicidade, de um Senador 
infelizmente obscuro, anônimo, o menor de todos, mas 
que ama Niterói de todo coração.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Peço aos Srs. Senadores que se encontram nos 
seus gabinetes e em outras dependências da Casa, 
que compareçam ao plenário, porque há acordo de 
Liderança para votarmos algumas matérias, e, se ti-
vermos número, votaremos autoridades. A votação 
dessas primeiras matérias, conforme foi acertado com 
as Lideranças, será por consenso.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Sem revisão do orador.) – Quando da votação de 
autoridades, Sr. Presidente, se for possível, eu gosta-
ria que fosse apreciado o nome do Sr. César Augusto, 
do TST. Acho que o processado já está aí. Agradeço 
a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Qual é a matéria citada por V. Exª?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – É a indicação do Sr. César Augusto para o Tri-
bunal Superior do Trabalho.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Ainda não chegou da comissão. Essa é uma matéria 
que exige maioria absoluta, de maneira que nós temos 
de verificar se temos número no plenário.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra, o Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, só para comunicar 
a V. Exª que foi feito acordo entre as Lideranças para 
a votação de 18 itens da pauta, já entregues à Pre-
sidência. Podemos votá-los até simbolicamente, pois 

são matérias sobre as quais há consenso. A depender 
do quorum, nós estamos de acordo em votar as auto-
ridades todas, cujos projetos de lei já estejam sobre a 
Mesa, pedindo a sua inclusão em pauta. Nós estamos 
de acordo em votar, desde que haja quorum confiável, 
todas as autoridades, todas elas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado a V. Exª.

Assim, uma vez mais, eu faço um apelo aos Srs. 
Senadores que se encontram noutras dependências 
da Casa e em seus gabinetes para que compare-
çam ao plenário para votarmos as autoridades, pois 
existe acordo entre as Lideranças quanto a essas 
matérias.

A pauta está trancada pela Medida Provisória nº 
1, mas poderemos votar os outros decretos que não 
têm implicação de vedação constitucional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 53:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 389, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 389, de 2009 (nº 
293/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 185 (revisada) 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
e anexos, adotada durante a 91ª Conferência 
Internacional do Trabalho daquela Organiza-
ção, realizada em 2003, em Genebra, a qual 
trata do novo Documento de Identidade do 
Trabalhador Marítimo, com vistas na sua rati-
ficação e entrada em vigor no Brasil.

Parecer favorável, sob nº 1.910, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Sem manifestação contrária, o projeto está apro-

vado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 54:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 390, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 390, de 2009 (nº 
383/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica na Área do Turismo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Equador, celebrado em 4 de 
abril de 2007, em Brasília.

Parecer favorável, sob nº 1.911, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

O projeto está em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, está encer-

rada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Não houve manifestação contrária.
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 55:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 396, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 396, de 2009 (nº 
789/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Extradição entre 
a República Federativa do Brasil e a República 
de Moçambique, assinado em Maputo, em 6 

de julho de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.912, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador João Pedro.

Em discussão o projeto. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Sem manifestação contrária, dou o projeto como 

aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 56:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 499, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 499, de 2009 (nº 
1.350/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Suriname sobre Cooperação em 
Matéria de Defesa, assinado em Paramaribo, 
em 22 de abril de 2008.

Parecer favorável, sob nº 1.913, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Sem manifestação contrária, dou como aprova-

do o projeto.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 57:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 656, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 656, de 2009 (nº 
2.373/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Burquina Faso, assinado 
em Brasília, em 30 de agosto de 2005.

Parecer favorável, sob nº 2.009, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Sem manifestação contrária, dou como aprova-

do o projeto.
A matéria vai à promulgação.
É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 58:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 660, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 660, de 2009, (nº 
1.385/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do Bra-
sil e a União Econômica e Monetária do Oeste 
Africano na Área de Biocombustíveis, celebrado 
em Uagadugu, em 15 de outubro de 2007.

Parecer favorável sob nº 1.914, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador João Tenório.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Sem manifestação contrária, dou como aprova-

da a matéria.
A matéria vai à promulgação.
É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 59:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 719, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 719, de 2009 (nº 1.052/2008, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre a República Federativa do Bra-
sil e o Governo da República do Chile sobre Co-
operação em Matéria de Defesa, assinado em 
Santiago, em 3 de dezembro de 2007.

Parecer favorável sob nº 1.915, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Sem manifestação contrária, dou como aprova-

da a matéria.
A matéria vai à promulgação.
É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Da Ordem do Dia constam requerimentos cujos itens 
são os de nºs 73, 77, 78, 79, 80, 81, 85, 86, 89 e 90, 
que serão submetidos ao Plenário, em globo, por se-
rem requerimentos que serão votados pelo Plenário 
sem nenhuma contestação.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.

São os seguintes os requerimentos apro-
vados:

73 
REQUERIMENTO Nº 1.093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.093, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 238, de 2006, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços de 
Infraestrutura (prorrogação da não incidência 
do Adicional ao Frete para Renovação da Ma-
rinha Mercante).

Uma vez que já se encontra instruída pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, a matéria 
vai à Comissão de Serviços de Infraestrutura e, 
nos termos do art. 49, I , do Regimento Interno, 
à de Desenvolvimento Regional e Turismo.

77

REQUERIMENTO Nº 1.149, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.149, de 2009, do Senador Tião Viana, 
solicitando o desapensamento da Projeto de 
Lei do Senado nº 259, de 2006, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 184, de 2004, e 258, de 
2006, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(Código Brasileiro de Aeronáutica).

O Projeto de Lei do Senado nº 259, de 
2006, é desapensado das demais matérias, 
volta a ter tramitação autônoma e, nos ter-
mos do art. 49, I, do Regimento Interno, re-
torna à Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.

As demais matérias continuam tramitando 
em conjunto e, uma vez que já se encontram 
instruídas pela Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, retornam ao exame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa.

78 
REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.157, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 4, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (institui o regime de dedicação 
exclusiva para os profissionais da educação 
básica pública).

Uma vez que já se encontra instruída pe-
las Comissões de Educação, Cultura e Espor-
te, a matéria vai à Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania.

79 
REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.158, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 510, de 1999, 
e 505, de 2007, com o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 35, de 2000, que tramita em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado nºs 25, 165, 
182, 242, 308, 355 e 431, de 2003; 352, de 
2004; 121 e 370, de 2005; 86, de 2006; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(propaganda de bebidas alcoólicas, alimentos, 
produtos fumígeros, medicamentos, terapias 
e defensivos).

O Projeto de Lei do Senado nº 510, de 
1999, perde seu caráter terminativo e passa 
a tramitar em conjunto com as demais ma-
térias, que vão às Comissões de Ciências, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática; de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle; de Assuntos Sociais; 
de Educação, Cultura e Esporte; de Assuntos 
Econômicos e de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa.

80 
REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.217, de 2009, de autoria do Senador 
Valter Pereira, solicitando o desapensamento 
dos Projetos de Lei da Câmara n°s 49, de 2003; 
e 86, de 2004, e dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 115 e 134, de 2005; 223 e 285, de 2006; e 
558, de 2007; e a tramitação conjunta, dividida 
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em dois blocos, por afinidade, das seguintes 
matérias: - Projetos de Lei do Senado nºs 410, 
de 2003; e 224, de 2004 (gratuidade no trans-
porte coletivo para idosos); e - Projetos de Lei 
do Senado nºs 249, de 2004; e 135, de 2008 
(isenções fiscais para doações a instituições 
filantrópicas e pensão alimentícia).

Será cumprida a deliberação do Plenário

81 
REQUERIMENTO Nº 1.227, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.227, de 2009, do Senador Marconi Pe-
rillo, solicitando voto de aplauso ao Governo do 
Estado de São Paulo pela iniciativa de treinar 
as equipes do Programa de Saúde da Família 
para ajudar fumantes a largar o vício.

Parecer favorável, sob nº 2.020, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Car-
los Júnior.

Será cumprida a deliberação do Plenário

85 
REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.318, de 2009, do Senador Marconi 
Perillo, solicitando voto de aplauso aos jornais 
Correio Braziliense e Estado de Minas, pela 
realização do “Seminário Pré-Sal e o Futuro 
do Brasil”.

Parecer favorável, sob nº 2.021, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Car-
los Júnior.

Será cumprida a deliberação do Plenário

86 
REQUERIMENTO Nº 1.359, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.359, de 2009, do Senador Efraim 
Morais, solicitando que, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 62, de 2009, além 
da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (comprovação de 
adimplência quanto aos empréstimos e finan-
ciamentos devidos à União).

A matéria vai à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, uma vez que já se 
encontra instruída pela Comissão de Assuntos 
Econômicos.

89 
REQUERIMENTO Nº 1.389, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.389, de 2009, do Senador Eliseu 
Resende, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2003, 
com o Projeto de Lei do Senado nº 232, de 
2007, por tratarem do mesmo assunto (cria 
a Área de Proteção Ambiental Rio-Parque do 
Araguaia).

As matérias passam a tramitar em con-
junto, o Projeto de Lei do Senado perde o seu 
caráter terminativo, e vão ao exame das Co-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle

90 
REQUERIMENTO Nº 1.414, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.414, de 2009, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 277, de 2007, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (define condições de qualidade 
da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade).

Uma vez que já se encontra instruída 
pelas Comissões de Educação, Cultura e Es-
porte; e de Assuntos Sociais, a matéria vai à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nós temos agora as votações de mensagens para 
as quais dependemos de número.

Eu, então, durante 15 minutos, vou conceder a 
palavra aos oradores que a estão pedindo a palavra.

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Casa, 
que compareçam ao plenário, pois teremos a votação 
de seis autoridades, conforme acordo estabelecido 
entre as Lideranças da Casa.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Arns.
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O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria apenas de so-
licitar a V. Exª o atendimento, na medida do possível, 
de duas situações.

A primeira delas: hoje cedo, provavelmente, V. Exª 
recebeu um grupo de atletas olímpicos e paraolímpicos 
preocupados com a questão dos encaminhamentos le-
gislativos relativos ao Orçamento no que diz respeito 
às necessidades da área.

Um dos atletas paraolímpicos cegos levantou a 
situação de um projeto de lei – até pedi que falassem 
também com V. Exª, eu disse que isso reforçaria o pe-
dido – no sentido de se atender com o Bolsa-Atleta, 
no caso para pessoas cegas, o treinador, aquele que 
corre junto com o atleta cego, que é o atleta-guia – 
o atleta cego, quando participa de uma competição 
paraolímpica, precisa, em muitas modalidades, do 
corredor que está junto com ele. O atleta que auxilia 
o corredor precisa se dedicar intensamente a essa 
sincronia com o atleta.

Recebendo essa ponderação, a Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, como Comissão, elaborou 
e aprovou esse projeto de lei depois de discuti-lo com 
a sociedade, e o apelo deles é para que esse projeto 
possa ser votado em plenário, já que está aguardando 
um espaço na pauta da sessão deliberativa.

O segundo pleito, Sr. Presidente, eu já havia feito 
em outra ocasião – tinha utilizado o microfone na ou-
tra vez também –, diz respeito ao PLC nº 60 de 2007, 
da Câmara dos Deputados, que prevê a participação 
do psicólogo e do assistente social na escola comum. 
Isso seria um avanço muito importante para o aluno 
sem deficiência, o aluno que esteja na escola comum, 
porque haveria, dentro do projeto político-pedagógico, 
a participação do psicólogo e do assistente social.

Esse projeto foi muito enaltecido. O Ministério da 
Educação, no final, concordou com os termos dentro de 
uma visão político-pedagógica. Na escola, esse assis-
tente social pode fazer um trabalho importante com as 
famílias e com as crianças para inserir esse contingente 
de pessoas também nos programas sociais.

O debate na Comissão foi no sentido de alavan-
car a qualidade da educação pela participação de ou-
tros profissionais também. Outro dia, inclusive, eu fiz 
questão de mencionar novamente o seguinte: o psicó-
logo e o assistente social vão beneficiar o aluno sem 
deficiência, mas vão beneficiar também o aluno com 
deficiência que esteja na escola comum.

Como sei que V. Exª é muito ligado à área, peço 
que esses dois projetos possam ser apreciados o mais 
rapidamente possível. Há consenso em torno deles, 
há entendimento. Tanto que um deles foi fruto não da 
iniciativa de um Senador em particular, mas de toda 

a Comissão de Educação, todos o assinaram; o ou-
tro foi aprovado, por unanimidade, também naquela 
Comissão.

Então, esse é o apelo que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Flávio Arns, as duas matérias suscitadas 
por V. Exª, constantes de projetos de lei, são da maior 
relevância e eu teria imenso prazer em votá-las, sobre-
tudo por que, hoje pela manhã, como V. Exª se referiu, 
recebi os atletas paraolímpicos e o projeto de lei de 
que fala V. Exª é um projeto da maior necessidade. Ao 
mesmo tempo, é um projeto humano, porque trata das 
pessoas que acompanham esses atletas olímpicos. De 
maneira que são pessoas que dedicam as suas vidas 
àquelas outras pessoas que vão competir nas olimpí-
adas com deficiência física.

Infelizmente, os dois são projetos de lei e como tal 
eles não podem ser votados. Por que eles não podem 
ser votados? Porque a Constituição proíbe, porque a 
pauta está trancada e nós estamos votando apenas 
aquelas matérias que não implicam nenhuma obstru-
ção constitucional.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Certo.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Mas no momento em que a pauta for destrancada, 
V. Exª pode ter certeza de que nós os votaremos, 
porque acho que as Lideranças não terão nenhuma 
objeção para votarmos dois projetos de lei de tão alta 
magnitude.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Sem dúvi-
da alguma, concordo com o encaminhamento. Tenho 
certeza de que haverá também a concordância das 
Lideranças dos vários partidos.

Agradeço.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Muito obrigado.
V. Exª quer usar da palavra, Senador Romero 

Jucá?
Peço aos Líderes que convoquem os seus lide-

rados para comparecerem ao plenário.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, é exatamente isso. Eu 
gostaria de solicitar, inclusive, a presença do Senador 
Arthur Virgílio, do Senador Renan Calheiros, do Sena-
dor Gim Argello, porque, em tese, na semana passada, 
houve acordo para votarmos hoje os embaixadores, e 
votarmos também a entrada da Venezuela no Merco-
sul, independentemente da liberação da pauta com a 
votação da Medida Provisória.

Então, eu gostaria da presença dos Líderes para 
que pudéssemos combinar esse procedimento e, tam-
bém, chamar os demais Senadores e Senadoras que 
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estão em seus gabinetes, porque temos indicação de 
embaixadores e autoridades para votarmos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) –Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foi atendido o apelo que a Mesa fez às Lideranças 
da Casa.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
Líder do Partido do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Líder Ro-
mero Jucá tem todo o direito de defender os interesses 
do Governo, que passam pela aprovação, que dese-
jo ver evitada – mas esse é um pensamento pessoal 
meu –, do ingresso da Venezuela do Presidente Chá-
vez no Mercosul.

Recebi ligação do Senador Renan Calheiros, Lí-
der do PMDB, conversei com o Senador Arthur Virgílio 
e conversei com o Senador Romero Jucá e conversei 
com V. Exª, evidentemente, em primeiro lugar.

Acho que temos um período de um pouco mais 
de um mês até o recesso e é preciso que nós pactue-
mos a pauta a ser apreciada, inclusive o projeto de 
reforma administra da FGV para o Senado. Conforme 
V. Exª solicitou, já foi entregue e acho que temos algu-
mas etapas de discussão até a votação em plenário. 
É uma das matérias, fora outras.

A minha proposta é que façamos uma reunião, 
uma reunião prévia com o Líder do Governo, com os 
Líderes partidários, para fazermos a apreciação prévia 
da pauta a ser votada até o recesso e caminharmos 
nessas quatro semanas até o recesso com pautas e 
votações definidas, se possível sem conflito; se houver 
conflito, iremos a voto.

Evidentemente há matérias, como o ingresso 
da Venezuela no Mercosul, que vão ter que ir a voto. 
Posso até tentar uma obstrução, mas o Governo, se 
tiver maioria, vai colocar os seus aliados em plenário 
e vai haver votação. São os direitos regimentais que 
os partidos têm e que a Casa pressupõe.

Então, eu gostaria que, no clima que sempre im-
perou entre os Líderes, nós fizéssemos essa reunião 
prévia para pactuarmos a pauta que V. Exª já iniciou e 
ficaríamos com quatro ou cinco semanas de votações 
ordenadas por consenso ou por voto.

É a proposta que faço e apresento.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– É com imenso prazer que ouço a proposta de V. Exª. 
Imediatamente nós iremos providenciar essa reunião 
entre os Líderes da Casa para estabelecermos a pauta 
de votação, até o fim do ano, das matérias que forem 
consideradas mais urgentes pelas Lideranças, não 
apenas as matérias em torno das quais exista con-

senso mas, também, aquelas que forem do interesse 
do País, pois, mesmo que não haja consenso, é da 
prática parlamentar que, pelo voto, elas sejam decidi-
das pelo Plenário.

Obrigado a V. Exª.
O SR ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, ainda sobre essa 
questão.

Eu gostaria de dizer que nós temos conversado 
com todos os Líderes. A Liderança do Governo não 
tem sido obstáculo ao entendimento; pelo contrário, 
nós temos procurado construir o entendimento per-
manentemente.

Então, atendendo à proposta do Senador José 
Agripino e da Oposição, nós entendemos a necessidade 
dessa reunião. Vamos relegar o compromisso forma-
do pelo Senador Arthur Virgílio de votar hoje a maté-
ria relativa à Venezuela para que entre na discussão 
de montagem dessa pauta, mas com o compromisso 
de que seja votado até o final do exercício. A base do 
Governo e o Governo têm uma pauta de assuntos que 
querem ver votada até o final do ano.

Para hoje, então, eu proporia que votássemos a 
indicação de autoridades, porque aí não há nenhum 
tipo de desconforto ou qualquer tipo de debate con-
trário à votação.

Então, eu proporia que nesta sessão votásse-
mos as indicações de autoridades, mas não as que 
necessitam de quorum qualificado, tendo em vista que 
o quorum está baixo.

Portanto, não votaríamos as indicações que pre-
cisam de 41 votos para a aprovação; votaríamos as 
indicações de embaixadores e de outras autoridades 
que não necessitam de quorum qualificado.

Faremos a reunião amanhã com V. Exª, para 
tentarmos fechar essa programação da próxima se-
mana.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado a V. Exª.

A Mesa está apenas aguardando que os Srs. 
Senadores compareçam ao plenário, para iniciarmos 
a votação das indicações de autoridades.

Com prazer, ouço o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Presidente Sarney, dei en-
trada, na semana passada, na CPI da Previdência So-
cial, com o atendimento de todas as exigências que 
o Regimento e a Constituição estabelecem e com 36 
assinaturas.
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Então eu gostaria de solicitar duas coisas a V. 
Exª: primeiro, a leitura desta CPI; segundo, dizer a V. 
Exª que eu gostaria que pudéssemos, pelo menos, 
abrir o funcionamento da CPI do Dnit.

V. Exª é testemunha do quanto tenho lutado por 
essa CPI, sozinho Presidente, eu e V. Exª. Eu e V. 
Exª!

Faça isso para mim. A Nação quer, os Sena-
dores querem, porque assinaram o requerimento da 
CPI. Faça isso.

Peço a V. Exª a leitura da CPI da Previdência e 
a abertura da CPI do Dnit.

Tenho certeza de que posso contar com a força 
do Presidente desta Casa.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sem dúvida.
Na quinta-feira, infelizmente, eu não estava aqui 

presente na reunião quando chegou o pedido de CPI, 
mas estou pedindo à Mesa que determine a leitura 
nesta sessão.

Quanto à CPI do Dnit, já foi lida e por três vezes 
já nos dirigimos às Lideranças. Até agora, elas não 
responderam, indicando os nomes – algumas delas, 
não todas –, mas asseguro a V. Exª que eu vou mar-
car prazo. Assim que esgotar o prazo marcado se não 
for atendido, a Mesa usará daquela faculdade que lhe 
permite a decisão do Supremo Tribunal Federal de in-
dicar os membros da Comissão.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em nome do 
PSDB, manifesto o nosso apoio à proposta do Senador 
José Agripino. Entendemos ser importante organizar 
a pauta até o final do ano, priorizando as matérias de 
maior relevância.

Evidentemente, teremos uma posição contrária 
ao ingresso da Venezuela no Mercosul, por razões já 
conhecidas. Entendemos que quando chegar o mo-
mento de deliberar, teremos de deliberar. O Gover-
no tem maioria suficiente para colocar em votação a 
matéria.

Quanto à pauta de hoje, Sr. Presidente, além 
das matérias resultantes do acordo de Lideranças, o 
PSDB também concorda, se V. Exª também entender 
ser possível, incluir na pauta de hoje o projeto para 
aprovação do nome do Dr. Augusto César Leite de 
Carvalho para Ministro do TST, aprovado hoje pela 
Comissão de Constituição e Justiça.

Não há, da parte do PSDB, qualquer obstáculo 
a essa inclusão, já que o Dr. Augusto César encontra-
se na tribuna de honra e poderíamos aprovar já hoje 
a sua indicação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Terei imenso prazer em submeter à votação da Casa 
o nome do Dr. Augusto César. Estou apenas aguardan-
do que tenhamos número. E, no caso do Dr. Augusto 
César, precisamos ter uma votação com quórum qualifi-
cado. Então, a Mesa está esperando que os Senadores 
compareçam ao plenário. Concedi 15 minutos e vou 
prorrogá-los por mais 15 minutos, porque sei que eles 
estão ocupados, alguns em comissões, e é o tempo 
necessário para que compareçam ao plenário.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande, pela Liderança.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, apenas para solicitar que, 
após o Senador Renato Casagrande, V. Exª pudesse 
abrir o painel para a votação do primeiro embaixador, 
até para servir de atrativo aos Senadores que estão 
nos gabinetes. Sugestão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Romero Jucá, sua sugestão será aceita.

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, fizemos 
agora um debate na Comissão Mista Especial sobre 
Mudanças Climáticas a respeito do Relatório Final do 
Ano, apresentado pelo Deputado Colbert Martins, e 
também acabamos fazendo um debate sobre a posição 
brasileira a ser levada para a COP-15, em dezembro, 
e a posição de alguns países importantes.

Naturalmente, lamentamos muito a posição dos 
Estados Unidos, da China, da Austrália, da Rússia e 
de alguns outros países que já anunciaram que não 
terão condições de fechar um acordo na COP-15, a 
reunião de Copenhague. É de lamentarmos, porque 
tínhamos uma grande expectativa com relação a essa 
reunião da ONU. Essa reunião já era anunciada há 
algum tempo, há alguns anos. Tivemos a Conferên-
cia de Bali, depois a da Polônia e agora teremos a de 
Copenhague, na Dinamarca. Desde Bali, anunciou-se 
que, a partir de Bali, definidos os caminhos, fecharí-
amos o nosso entendimento em Copenhague agora, 
no mês de dezembro. Para que isso? Para que esse 
novo acordo possa substituir o Protocolo de Kyoto, que 
tem vigência até o final de 2012. Precisamos definir um 
novo acordo, um novo protocolo a partir de 2013, com 
o prazo consensuado de 2013 até 2020.
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Isso me parece que não será possível. Não sendo 
possível, tira um pouco do brilho da reunião de Cope-
nhague e coloca novamente os Estados Unidos com 
uma posição de protagonista do atraso, porque, com 
a eleição de Barack Obama, na reunião da Polônia, 
em dezembro passado, imaginou-se que, com quase 
um ano de Governo Obama, conseguir-se-ia chegar a 
uma posição mais avançada enquanto país, enquanto 
nação, enquanto Estado americano, para ser levada 
a Copenhague, na Dinamarca. O Governo Obama só 
conseguiu aprovar, na Câmara dos Deputados, uma 
posição que estabelece uma redução das emissões de 
gases do efeito estufa, mas não conseguiu aprovar no 
Senado. Portanto, o Governo americano não tem uma 
posição clara com relação a esse tema. Não tendo uma 
posição clara com relação a esse tema, eles acabaram 
se aliando a outros países que também não têm posição 
e estão defendendo que a reunião da Dinamarca seja 
uma reunião para que haja o fechamento de algumas 
posições políticas, mas que o acordo coordenado pela 
ONU (Organização das Nações Unidas) seja, de fato, 
consolidado no ano que vem.

É um atraso, é uma perda de tempo, mas, se 
nós tivermos que fechar um acordo, que fechemos 
no ano que vem. O importante é que coloquemos e 
consolidemos a ONU como uma instituição importan-
te nesse tema da governança global. Nós sabemos 
que o tema mudanças climáticas não é um tema do 
Governo brasileiro, do Brasil, do País Brasil, não é um 
tema de nenhum outro país isoladamente; é, na ver-
dade, um tema de interesse global e precisa ter uma 
gestão global. Então, os mecanismos de governança 
global – e a ONU é um mecanismo de governança glo-
bal – devem ser fortalecidos. E mais do que só fechar 
acordos bilaterais, como houve o fechamento entre o 
Governo americano e a China ou entre Brasil e França, 
é fundamental fecharmos o entendimento entre todos 
os países do planeta, para que os países desenvol-
vidos possam dar uma contribuição maior. E o IPCC 
tem anunciado que a redução mínima, até 2050, tem 
que ser de 80%. Portanto, até 2020, nós teríamos que 
reduzir de 25% ou 26% a 40% das emissões de gases 
do efeito estufa.

Não fecharmos essa posição agora é um atraso 
que pode dificultar, depois, a aprovação desse proto-
colo, desse entendimento da ONU nos países signa-
tários, nos países que assinaram ou que assinarão 
esse entendimento.

Então, há uma frustração com relação àquilo que 
nós temos de expectativa na reunião da Dinamarca.

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, nós temos uma 
posição brasileira, que é uma posição mais avançada. 
O Brasil saiu de uma posição mais atrasada para uma 

posição mais avançada. A posição brasileira, até Bali, 
era uma posição de não discutir metas e nem assu-
mir compromissos. A partir de Bali, depois na Polônia 
e agora, com o anúncio feito pelo Presidente Lula de 
que vai estabelecer uma meta voluntária – voluntária, 
mas é uma meta – com acompanhamento interno e 
externo, que poderá ir de 36,1% a 38,9% de redução 
das emissões até 2020... Se nada fosse feito, o Brasil, 
em 2020, iria emitir tantas toneladas de gases de efeito 
estufa, de CO2, equivalente, em 2020, nesse processo 
de crescimento. O Governo se predispõe a adotar me-
didas para que haja uma redução de até 38,9%, caso 
tome as medidas e as decisões que pretende tomar.

Então, é uma decisão importante. Isso inclui uma 
redução de 80% do desmatamento. O Governo já anun-
ciou uma redução importante no desmatamento.

Agora, no ano que fechou, em junho e julho de 
2009, o desmatamento na Amazônia foi de 7 mil qui-
lômetros quadrados, uma redução muito grande perto 
daqueles 28 mil quilômetros quadrados que nós tive-
mos em 2003 e 2004. Houve uma grande redução do 
desmatamento da Amazônia e, é lógico, pelo impacto 
provocado pelo desaquecimento da economia, mas, 
em grande parte, além da redução da atividade eco-
nômica, provocado pela intensificação da atividade 
do Governo.

Então, Sr. Presidente, nós estamos cientes de 
que o Brasil caminha na direção correta e espero, 
sinceramente, que o Governo brasileiro possa adotar 
esse plano de combate ao desmatamento, que é de-
senvolvido na Amazônia Legal, que ele possa adotar 
esse plano de controle do desmatamento em todos os 
biomas do Brasil, em todo o território nacional, porque 
não é concebível que nós ainda tenhamos desmata-
mentos como temos no nosso País.

A outra questão que acho fundamental e impor-
tante é que nós estamos debatendo aqui, no Senado, 
a política nacional de mudanças climáticas, estamos 
debatendo o Fundo Nacional de Mudanças Climáti-
cas. Amanhã, certamente, essas duas matérias irão 
à votação na Comissão de Infraestrutura e, depois, na 
Comissão de Assuntos Econômicos e na Comissão 
de Meio Ambiente. Se pudermos votar, vamos votar. 
Nós temos um debate sobre se devemos incorporar, 
na política nacional, a meta voluntária anunciada pelo 
Governo Federal. É um debate que teremos que fazer 
nesses próximos dias para verificarmos qual é a me-
lhor posição brasileira. Alguns acham que sim, que, 
se o Governo já anunciou uma meta, institucionalizar 
essa meta seria importante. Outros acham que não, 
porque uma meta voluntária não deveria estar na lei. 
É um debate importante. Acho que quanto mais nós 
comprometermos o Governo com a meta, e não ser 
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só uma decisão do Governo mas, também, uma de-
cisão do Congresso e da sociedade, isso vai ser uma 
decisão importante.

A outra questão é que não adianta jogar um nú-
mero ao vento. Se vamos chegar a uma redução de 
38,9%, qual é o caminho que vamos seguir? Quais são 
as ações que vamos adotar para que essa meta seja 
atingida, para que possamos, de fato, alcançar esse 
objetivo em 2020? Não é só anunciar; temos de definir 
qual caminho vamos seguir. E o Congresso terá um 
papel importante, seja através da Comissão Mista de 
Mudanças Climáticas, seja através das suas comis-
sões temáticas, como a Comissão de Meio Ambiente, 
como a Comissão de Relações Exteriores, daqui e da 
Câmara. Acho que isso é importante.

Concluo, Sr. Presidente, fazendo um registro 
de outro tema: o debate do pré-sal, que acontece na 
Câmara dos Deputados. O Governo Federal fez um 
entendimento em que aumentou a participação dos 
Estados não produtores e garantiu um mínimo de par-
ticipação dos Estados produtores. Agora, há um gran-
de movimento sendo feito na Câmara para que haja 
uma mudança desse acordo feito com o Governo. Isso 
nos preocupa porque a desorganização da votação na 
Câmara pode também desorganizar a votação aqui no 
Senado. Então, estamos na expectativa de que o acor-
do feito pelo Governo de fato possa ser cumprido na 
Câmara para que possamos também ter a facilidade 
de votar a matéria aqui no Senado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 112, DE 2009 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 112, de 2009 (nº 528/2009, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Senhor Miguel Júnior França Chaves 
de Magalhães, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à Federação de São Cristóvão e Névis.

O parecer da Comissão foi favorável e não 
houve quem pedisse a palavra para discutir a 
matéria. (Parecer nº 2.091, de 2009–CRE)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. Al-
guns já o fizeram. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Intervenção fora do microfone.) – Pela ordem, o Se-
nador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero manifestar o meu apoio à indicação do Embai-
xador Miguel Júnior Magalhães para São Cristóvão e 
Névis. Avalio que é importante que o Brasil instale es-
sas novas embaixadas para aumentar o seu volume 
de comércio exterior, de relações, inclusive com esses 
países menores.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de transmitir ao Se-
nado, nesta oportunidade, que se desenvolve, nesta 
tarde, a sessão do Supremo Tribunal Federal. O Pre-
sidente Gilmar Ferreira Mendes, há pouco, proferiu o 
seu voto a favor da extradição do Sr. Cesare Battisti 
para a Itália. O placar agora está cinco a quatro. Após 
o intervalo – essa segunda parte deve estar se pro-
cessando neste instante –, os Ministros deverão de-
cidir se essa decisão será mandatória ou não para o 
Presidente da República.

Eu gostaria de assinalar que, no momento em 
que desenvolveu a sua argumentação, o Ministro Pre-
sidente Gilmar Mendes não considerou, sobretudo ao 
descrever minuciosamente os quatro assassinatos, 
que as únicas testemunhas que efetivamente disseram 
que Cesare Battisti cometeu os quatro assassinatos 
foram os delatores premiados, ou dissociados. E não 
há a citação da parte dele ou de quem quer que seja 
ou das autoridades italianas de que efetivamente foi 
Cesare Battisti quem cometeu os quatro assassinatos, 
o que reforça as dúvidas que levaram o Ministro Tarso 
Genro a proferir o seu voto pela concessão de refúgio 
ao Sr. Cesare Battisti.

Há muitas pessoas que, tendo assistido à minha 
argumentação e, sobretudo, baseadas nos estudos da 
escritora Fred Vargas, que inclusive encaminhou car-
tas aos Ministros, mostrando, depois de ter estudado 
por cinco anos em profundidade, que, embora tendo 
participado dos Proletários Armados pelo Comunismo 
(PAC) e cometido ações consideradas revolucionárias 
contra o Estado italiano nos anos 76/ a 78, o Sr. Ce-
sare Battisti afirma que não cometeu aqueles quatro 
assassinatos pelos quais está sendo condenado à 
extradição até o presente momento.

Quero aqui externar às pessoas que se indigna-
ram por eu estar defendendo esta causa que avalio que 
é dever da Justiça brasileira desvendar inteiramente 
a verdade e tomar uma decisão baseada naquilo que 
comprovadamente aconteceu.
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Se não se comprova que houve testemunhas que 
tenham visto Cesare Battisti, que não sejam os delato-
res premiados, e se não há qualquer comprovação de 
perícia técnica nessa direção, então, a conclusão não 
poderia ser esta – pelo menos, é este o meu entendi-
mento – que fez com que cinco dos Ministros tenham 
votado pela extradição.

Eu espero que, nesta segunda parte, a maioria 
dos Ministros permitam ao Presidente da República 
tomar a decisão que considerar a mais acertada.

Obrigado.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, para encaminhar
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Peço ao Senador João Durval que vote. (Pausa.) Já 
votou? Está bem.

Senador Paulo Paim, peço a V. Exª que vote. 
(Pausa.) Já votou? Está bem. Obrigado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para falar sobre o assunto, 
sobre a mensagem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Já darei a palavra a V. Exª.

Senador Acir, peço a V. Exª que vote. Senadora 
Serys... (Pausa.)

Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
Apenas para nós organizarmos os nossos traba-

lhos, para fazermos a primeira votação.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – So-

bre a Mensagem nº 112, o Embaixador Miguel Júnior 
Magalhães foi aprovado na Comissão de Relações 
Exteriores. Ele tem todas as condições para exercer 
bem essa função.

Entretanto, diferentemente do Senador Suplicy, 
eu quero trazer aqui realmente preocupações com este 
tipo de embaixada que está sendo aberta pelo Brasil. 
São Cristóvão e Névis são, na verdade, duas peque-
nas ilhas no Caribe que, juntas, têm 39 mil habitantes. 
Portanto, é uma população menor do que um grande 
número de cidades brasileiras. Cada embaixada, para 
ser aberta, custa cerca de R$1 milhão. Esse é o custo 
para se instalar uma embaixada. Em São Cristóvão e 
Névis apenas os Estados Unidos têm, também, em-
baixada. Então, vamos ficar com os Estados Unidos 
e o Brasil.

Acho importante que essa crítica seja aqui co-
locada. O Brasil está correto em buscar a abertura de 

novas embaixadas nos países africanos, nos países 
da América como um todo, em países da Ásia, mas 
me parece que, nesse caso específico, em que o Brasil 
está abrindo ou abriu quatro embaixadas em peque-
nas ilhas do Caribe, na verdade os recursos seriam 
mais bem utilizados em consulados. Temos 1,2 milhão 
de brasileiros morando nos Estados Unidos e temos 
lá dez consulados. Poderíamos muito bem utilizar es-
ses recursos para abrir um décimo primeiro, um dé-
cimo segundo. Temos muitos brasileiros em Portugal 
que precisam de outros consulados, e até na própria 
Argentina.

Portanto, quero deixar aqui, Srs. Senadores, essa 
manifestação, essa crítica quanto a essa política de 
abrir embaixadas em pequenas ilhas do Caribe, onde 
não existe nenhuma outra representação a não ser, às 
vezes, a dos Estados Unidos, como é o caso de São 
Cristóvão, é, na verdade, uma política equivocada. Me-
lhor seria que esse dinheiro fosse utilizado em novos 
consulados e não nessas pequenas ilhas.

O argumento de que isso dará votos no Conselho 
da ONU não me parece válido.

Todavia, friso que não quero, de maneira algu-
ma, ater-me à questão do Embaixador. O Embaixador 
tem todas as condições. Espero que ele seja aprova-
do, mas eu quero dizer que, neste momento em que 
se discute, em que se aprova São Cristóvão e Névis, 
é importante trazer esta consideração. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vou apurar a votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Era isso 
que eu ia solicitar, Sr. Presidente, que pudéssemos 
votar. Há uma sintonia...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Quero desejar, Sr. Presidente....

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Há uma 
sintonia entre nós, Sr. Presidente, para minha satis-
fação.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– O PRB quer desejar, Sr. Presidente, toda sorte ao Sr. 
Miguel Júnior Magalhães, em São Cristóvão e Névis. 
Que Deus o abençoe e ilumine. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB-AP) 
– Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB-AP) – 
Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e NÃO, 06.

Não houve abstenção.
Total: 47 votos. 
A indicação foi aprovada e será feita a devida co-

municação ao Senhor Presidente da República.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Infelizmente, eu não tinha ligado o microfone.
V. Exª tem a palavra.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-

dem.) – Peço a V. Exª que registre o voto favorável no 
painel anterior, porque acabei de chegar aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A votação é secreta, mas a manifestação de V. Exª 
constará da Ata.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Não, eu 
estou votando com o Governo, Presidente. Estou vo-
tando com o Governo.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito bem, Flexa.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem.) – 
Sr. Presidente, também para declarar o meu voto na 
indicação do Embaixador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata registrará a manifestação de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 176, DE 2009 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 176 , de 2009 (nº 743/2009, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhora Isabel Cristina de Azevedo Heyva-
ert, Ministra de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixadora do Brasil junto à República 
Democrática Federal da Etiópia.

O parecer foi favorável. (Parecer nº 2.092, 
de 2009-CRE)

É o seguinte o parecer:

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sim.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Na ocasião, eu 
gostaria de parabenizar a ilustre dama Isabel Cristina 
de Azevedo Heyvaert, que vai para a Etiópia, Sr. Pre-
sidente, um dos países mais pobres da África. Mais de 
60% do PIB da Etiópia são doações da Comunidade 
Europeia. A maior parte dos trabalhadores (90%) são 
informais, e, dos formais, Sr. Presidente, 90% traba-
lham para o governo. 

É um país pobre, que precisa encontrar o seu futuro, 
e eu desejo à Isabel Cristina que possa aumentar as rela-
ções do Brasil com a Etiópia, estreitando-as. Nós já temos 
Embaixada na Tanzânia, com sucesso, já temos no Quênia, 
já temos em Uganda, faltava agora, realmente, na Etiópia. 
Fechamos assim, praticamente, o norte da África.

Agora, Sr. Presidente, eu gostaria aqui de fazer uma 
ponderação. O Governo apresentou uma medida para tra-
tar de direito autoral. É um projeto elaborado no Ministério 
da Cultura. Esse projeto vai tratar de direito autoral.

Eu já luto aqui, há seis anos, para que as conces-
sões de rádio e televisão, ao serem renovadas, tenham 
o nada consta do pagamento dos direitos autorais, e 
o Governo pega um artigo pelo qual eu já luto, uma 
bandeira de há seis anos, e a incorpora na lei. Eu fico 
perguntando: “Meu Deus do céu, será que é justo tra-
tar de direito autoral roubando o direito autoral de um 
Senador que aqui luta tanto para poder exercer com 
dignidade o seu mandato?”

Pelo menos dessa vez se esperava, por parte dos 
técnicos do Governo, que prestigiassem até um Senador 
da base e dessem prioridade ou dessem preferência para 
aprovarmos aqui, o que, aliás, é mais fácil. Nós podíamos 
alcançar o mesmo objetivo e garantir que, na renovação 
de concessões de rádio e televisão, se pagasse direito 
autoral de dez em dez anos. Os autores, compositores 
aguardam dez anos. A maioria das rádios e televisão 
estão inadimplentes. Então, uma vez, de dez em dez 
anos, o proprietário ia lá, acertava no Ecad, vinha aqui 
e renovava a concessão. Podíamos mudar isso aqui, no 
Regimento Interno do Senado Federal.

Apresento a lei, a prioridade é o Governo... Agora, 
fica aqui o questionamento e a lamentação. Eu gostaria 
de contar, eu diria, com a compreensão, com a tolerân-
cia, com a indulgência do Governo, porque vai tratar de 
direito autoral roubando o direito autoral de um Senador 
da base. Não acho esse o melhor caminho.

Fica aqui o meu desabafo, Sr. Presidente, diante 
da Nação e do Plenário.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Crivella, a observação de V. Exª é muito útil 
à Casa, uma vez que V. Exª, durante tantos anos como 
missionário, viveu na África e conhece a situação do 
povo africano, que, atualmente, o Governo brasileiro 
está prestigiando, inclusive abrindo Embaixadas nesses 
países, o que eu acho que é de extrema relevância.

Muito obrigado a V. Exª.
Peço aos Srs. Senadores que ainda não votaram 

que o façam. (Pausa.)
Senador Renan Calheiros, peço a V. Exª para 

exercer o seu direito de voto. (Pausa.)
Pelo Espírito Santo, os Senadores Renato Casa-

grande e Magno Malta podem votar. Queremos o voto 
de V. Exªs no painel.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 

ES) – Ah, eu agradeço.

(Continua a votação.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Senadora Marina está votando?

A SRª MARINA SILVA (PV – AC) – Tentando, 

Senador.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Peço à Assessoria da Mesa que apoie a Senadora Marina 

para votar, porque não está funcionando o seu painel.

A Mesa vai apurar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO, 02.

Não houve abstenção.
Total: 51 votos.
A indicação foi aprovada e será feita a devida co-

municação ao Senhor Presidente da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos votar, agora, a Mensagem 177.
A SRª MARINA SILVA (PV – AC) – Pela ordem, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem.
A SRª MARINA SILVA (PV – AC. Pela ordem.) 

– Eu só quero pedir que registre a minha intenção de 
voto favorável no item anterior, Sr. Presidente. Muito 
obrigada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Ata vai registrar a vontade de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta

MENSAGEM Nº 177, DE 2009 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 177, de 2009 (nº 719/2009, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Renato Xavier, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Diplo-
mata do Quadro Especial do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto a São Vicente 
e Granadinas.

O parecer foi favorável. (Parecer nº 2.093, 
de 2009-CRE)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem tenha pedido a palavra para 
discuti-lo, encerrada a discussão. 

Vamos submeter à votação.
Os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Da 

mesma maneira, essa também é uma pequena ilha do 
Caribe, São Vicente e Granadinas. Lá, também, o Brasil 
está abrindo a embaixada e a população é menor que 
cem mil habitantes. O Embaixador também tem todas 
as condições de ser embaixador. A crítica, mais uma 
vez, também é à abertura da embaixada.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

Senador Crivella, pedimos a V. Exª para votar. 
(Pausa.)

Todas as Srªs e os Srs. Senadores já votaram? 
(Pausa.)

Vou encerrar a votação.
O Senador Flávio Arns está votando.
O Senador Nery está votando.
Vou encerrar a votação e proclamar o resulta-

do.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Está encerrada a votação.
Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 45 Srªs e Srs Senadores; e NÃO 06.

Houve uma abstenção.
Total: 52 votos.
A indicação foi aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 201, DE 2009 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 201, de 2009 (nº 797/2009, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Haroldo Teixeira Valladão Filho, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Especial do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad Tobago.

O Parecer foi favorável. (Parecer nº 
2.094, de 2009-CRE)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas comunicar à Casa e aos telespectadores da 
TV Senado, que são muitos, que na sexta-feira a CPI 
da Pedofilia estará em Sorocaba. Lá veremos um caso 
emblemático, envolvendo um Secretário de Planeja-
mento de um Município tão importante como aquele, 
de gente descente, que foi preso em um motel com 
crianças de tenra idade. 

Vamos ouvir essas crianças, sem revitimizá-las, 
e também ouvir o Secretário, porque é um homem ab-
solutamente influente na cidade. Aliás, tem-se detecta-
do uma rede muito grande no interior de São Paulo, e, 
por ser um caso emblemático, necessário se faz que 
nós da CPI nos dirijamos para lá nesta sexta-feira, e 
assim o faremos.

Sr. Presidente, quero ainda registrar que sába-
do próximo passado eu estive em Paulo Afonso, na 
Bahia, participando de um movimento em praça pú-
blica, intitulado Todos contra a Pedofilia; todos contra 
o abuso. À tarde, reunimo-nos, Senador Mão Santa, 
com o Ministério Público – com o juiz da cidade –, que 
proferiu palavras maravilhosas sobre o seu posiciona-
mento como juiz, diante de crimes sexuais de abuso 
de crianças. 

Quero parabenizar a organização do movimento 
– líderes religiosos, pastores, delegados, a delegada 
da infância, a delegada da mulher e as pessoas que 
lá estiveram.

Sr. Presidente, no domingo, fui a Juazeiro, no Ce-
ará, onde também tive a oportunidade de tratar desse 
assunto em praça pública, à noite. 

Sr. Presidente, não podemos nos esquecer que 
amanhã será um dia importante para nós, para a famí-
lia brasileira. Amanhã será o dia de se fazer o registro 
contra o abuso sexual de crianças, apesar de não o co-
memorarmos, mas, mesmo assim, todos nós devemos 
reagir de maneira a demonstrar a nossa indignação e 
também a colaboração para o fim desse crime. 

Penso que no dia de amanhã é necessário que a 
tribuna seja usada pelas Srªs e Srs. Senadores, assim 
como as Câmaras de Vereadores, às Federais e às Es-
taduais, revelando nossa indignação, em nome de uma 
população que deve, a cada momento, ser acordada 
e chamada à razão, para que nunca mais retornemos 
ao sono que vivíamos até um ano e meio atrás com 
relação à questão do abuso de crianças no País. Por-
tanto, amanhã ser um dia muito importante para nós, 
que estamos no Parlamento, para o Executivo, para 
o Judiciário, para a sociedade e para a família como 
um todo, dia que temos de lembrar que precisamos 
proteger as crianças do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa ressalta, Senador Magno Malta, o excelente 
trabalho que V. Exª vem realizando na presidência da 
CPI da Pedofilia.

Vou apurar a votação.
Todas as Senadora e Senadores já votaram? 

(Pausa.)
Vou proclamar o resultado.
O Senador Tasso Jereissati e a Senadora Patrícia 

Saboya estão votando. (Pausa.)
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AP) – Sr. 

Presidente, antes de V. Exª proclamar o resultado, quero 
pedir, em nome dos Líderes – conversei há pouco com 
o Senador José Agripino, Líder do Democratas –, a in-
clusão, na nossa Ordem do Dia, do nome do Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST). Não tínhamos, prudentemente, 
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colocado o nome de outras autoridades em função do 
quorum baixo. Mas, na penúltima votação tivemos o qu-
orum de 52, nessa última, de 53. Talvez seja prudente 
colocarmos o nome – já que há um consenso, não há 
nenhuma objeção – do Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho do Tribunal Superior do Trabalho.

É o pedido que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

V. Exª será atendido, uma vez que o quorum já permite 
que se coloque o nome do Ministro do TST.

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 47 Srª e Srs. Senadores; e NÃO 4.

Houve duas abstenções. 
Total: 53 votos.
A indicação do nome do Embaixador Haroldo 

Valladão foi aprovada. Será feita a devida comunica-
ção ao Senhor Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta

MENSAGEM Nº 231, DE 2009 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática

Mensagem nº 231 ,de 2009 (nº 904/2009, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Mauro Luiz Iecker Vieira, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto aos Estados Uni-
dos da América.

O Dr. Mauro Vieira é conhecido e grande profis-
sional do Itamaraty.

Os Srs. Senadores já podem votar. (Parecer nº 
2.095, de 2009-CRE)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, para encaminhar.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, para encaminhar.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador José Agripino, V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, uma palavra rápida sobre o Embaixador Mauro 
Vieira. 

Trata-se de uma das figuras mais importantes do 
Itamaraty. Ele foi Embaixador em Buenos Aires, onde 
fez um belo trabalho, e está indicado para exercer as 
importantíssimas funções de Embaixador do Brasil 
junto ao Governo americano. É um diplomata quali-
ficado, com larga experiência, com equilíbrio e com 
muita capacidade de negociação política. 

O meu partido se sente muito confortável em vo-
tar a indicação de S. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Eduardo Azeredo, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, V. Exª tem a palavra.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, pelo PSDB, também quero fazer os mes-
mos comentários do Senador Agripino. O Embaixador 
Mauro Vieira é hoje nosso Embaixador na Argentina, 
com um desempenho realmente muito bom. A sua in-
dicação para os Estados Unidos é, portanto, uma indi-
cação que tem o apoio de todos nós da Comissão de 
Relações Exteriores, da Oposição e do Governo.

Vejo que, agora sim, trata-se de um país de 300 
milhões, e não uma ilha de 39 mil habitantes.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, a exemplo da declaração... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Seguindo 
a manifestação do nobre Líder, Senador José Agripino, 
e do Senador Eduardo Azeredo, eu gostaria também 
de expressar a minha manifestação favorável ao Em-
baixador Mauro Luiz Iecker Vieira para o novo posto 
que vai assumir nos Estados Unidos da América do 
Norte. Já o conheço de longa data, é um profissional 
competente – como, aliás, é o Itamaraty de modo geral 
–, e acredito que a ida do Mauro Vieira para o posto 
nos Estados Unidos, um posto estratégico, muito vai 
contribuir para estreitar ainda mais as relações do Bra-
sil com os Estados Unidos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Crivella e, em seguida, o Senador Aloizio 
Mercadante.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Eu sei que a votação é secreta, Sr. Presidente, e eu 
não tenho intenção aqui de romper com essa tradição 
da nossa Casa. Mas seria uma omissão imperdoável se 
eu aqui não fizesse menção ao extraordinário trabalho 
que Mauro Luiz Iecker Vieira, que é do Rio de janeiro, 
de Copacabana, portanto, um carioca do epicentro do 
Rio, fez lá na Argentina.

Sr. Presidente, ele foi Embaixador do Brasil na 
Argentina num momento grave, porque a crise finan-
ceira mundial fez com que as exportações, tanto do 
Brasil para a Argentina como da Argentina para o Brasil, 
sofressem um colapso – de US$30 bilhões desceram 
para US$20 bilhões. Todos os dias havia um noticiário, 
havia uma manchete em jornal acendendo fogueiras. 
Foi um dilúvio de ódios e paixões, que ele, como di-
plomata, como filho do Rio Branco, como servidor do 
povo, como amigo de todos, conseguiu conciliar com 
uma maestria extraordinária, prestou grandes e enor-
mes serviços ao País.

Eu tive a oportunidade de, acompanhando a 
comitiva do Governo e de Ministros, numa reunião 
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de Ministros lá em Buenos Aires, verificar que ele foi 
incansável. O Embaixador Mauro atendia os empre-
sários, atendia os membros do Governo, ele sempre 
foi um membro ilustre do Itamaraty. Não é à toa que 
agora o Presidente da República o nomeia para um 
cargo de vulto, dos maiores da nossa diplomacia, que 
é a Embaixada em Washington.

Eu quero desejar ao meu coestaduano, ao carioca 
como eu, ao homem de Copacabana, que tem a alma 
que não envelhece – a alma do carioca é a alma que 
não envelhece –, quero desejar ao Mauro toda sorte 
de felicidade, pedindo a Deus que o ilumine e que ele 
possa ali, nos Estados Unidos, ter uma gestão tão pro-
fícua, tão brilhante como ele teve em Buenos Aires.

Fica aqui a homenagem dessa voz obscura, pe-
quena, apagada, aqui do Senado Federal, mas sincera, 
Sr. Presidente, e desinteressada do Senador Crivella 
e do PRB. Nós o admiramos e desejamos a ele uma 
grande gestão.

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB-AP) – 

Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.
Senador Magno Malta, peço a V. Exª que vote.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, eu quero registrar no plenário que o 
Brasil, nesses últimos anos, teve uma mudança na 
política externa, um estímulo, uma motivação, uma 
articulação mais decisiva no Eixo Sul, na integração 
sul-americana, na consolidação do Mercosul, sem se 
descuidar dos parceiros tradicionais. Isso trouxe resul-
tados comerciais e diplomáticos muito positivos.

Mas eu quero registrar que a relação Brasil – Es-
tados Unidos vive um grande momento, um momento 
de parceria, um momento de colaboração em vários 
temas da agenda multilateral, como ocorreu na última 
crise internacional. O Governo do Presidente Obama 
e o Governo do Presidente Lula trabalharam em muita 
sintonia na coordenação da crise, na busca de solu-
ções conjuntas.

Nesse sentido, eu quero destacar o trabalho 
exemplar do Embaixador Patriota, que agora assu-
me a Secretaria-Geral do Itamaraty, com uma função, 
portanto, extremamente destacada. É um dos talen-
tos desses novos diplomatas que estão crescendo no 
exercício da profissão, no Brasil. 

Quero também destacar a contribuição muito 
importante de Mauro Luiz Vieira junto à nossa Embai-
xada na Argentina, no processo de integração regio-
nal. Basta verificar que, com esse comércio de US$31 
bilhões entre o Brasil e a Argentina, o Brasil hoje é 
duas vezes mais importante do que a China, que é o 
segundo parceiro com a Argentina, e do que os Esta-
dos Unidos, que é o terceiro parceiro comercial com a 

Argentina. Nós somos o primeiro, somos duas vezes 
mais importantes e quatro vezes mais importantes que 
o quarto parceiro, que é o Chile.

Então, nessa...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Collor.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Então, nessa construção, o Embaixador Mauro Luiz 
teve um papel destacado. A parceria Brasil – Argen-
tina é muito semelhante ao que representa França e 
Alemanha na integração da União Européia. E agora, 
na embaixada americana, na nossa representação 
nos Estados Unidos, tenho certeza de que terá um 
papel decisivo.

Por último, Presidente, quero registrar no plenário 
o meu sentimento de indignação com a notícia que foi 
veiculada por meio de um documentário, em que um 
ex-agente do DOI-Codi disse publicamente que alguns 
presos do período da ditadura foram esquartejados, 
entre eles Rubens Paiva. 

Convivi durante 35 anos com a família, conhe-
ço Vera Paiva desde os 17 anos de idade, o Marcelo 
Rubens Paiva, acompanhei todo o processo, esse 
talento da literatura que soube superar uma tragédia 
pessoal, a D. Eunice e toda a família, que andou du-
rante décadas sem ter sequer a certidão de óbito do 
marido para colocar o filho na escola, para qualquer 
ato comercial, sem ter essa condição, e receber uma 
notícia como essa.

Por mais convicção que se tenha de que ele foi 
assassinado no período, e todos os indícios eram es-
ses, um depoimento como esse, eu diria, mexe com 
emoções muito profundas de um tempo em que este 
País não deveria ter vivido e que tenho certeza de que 
não voltará a viver.

Então, quero me solidarizar com a família de 
Rubens Paiva, um Deputado do antigo MDB, um au-
têntico, um homem combativo, que contribuiu muito na 
luta pela democracia e que, seguramente, não merecia 
esse destino, sobretudo nas condições em que foi as-
sassinado. Quero registrar o meu protesto e os meus 
sentimentos à família Rubens Paiva.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Senadora Ideli Salvatti, 
a Casa sempre necessita do seu voto.

Todos os Senadores já votaram? (Pausa.)
Vou encerrar a votação.
Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e NÃO, 02.

Não houve abstenção.
Total: 54 votos.
Foi aprovado o nome do diplomata Mauro Viei-

ra para Embaixador do Brasil nos Estados Unidos da 
América.

Como o Plenário ressaltou, o Embaixador Mau-
ro Vieira é uma das figuras mais destacadas e mais 
brilhantes da carreira do Ministério das Relações Ex-
teriores do Brasil.

Será feita a devida comunicação ao Presidente 
da República.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 232, DE 2009 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática.

Mensagem nº 232, de 2009 (nº 905/2009, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Enio Cordeiro, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Argentina.

O parecer foi favorável. (Parecer nº 2.096, 
de 2009-CRE)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.)

Não havendo manifestação do Plenário para dis-
cutir a matéria, encerro a discussão.

Vou passar à votação da matéria.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar.
(Procede-se à votação.)
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Peço a palavra, Sr. Presidente, para encaminhar a 
votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o nome do Em-
baixador Enio Cordeiro foi aprovado, ainda ontem, na 
Comissão de Relações Exteriores, para exercer o car-
go na Argentina. É um Embaixador que tem todas as 

prerrogativas necessárias e que, inclusive, foi colega 
do nosso Líder Arthur Virgílio, na época do curso do 
Rio Branco. Toda a sua carreira é marcada pela efici-
ência. Ele é conhecido como um grande negociador e 
será o Embaixador do Brasil na Argentina, caso seu 
nome seja aprovado aqui.

V. Exª estava presente, ainda agora, no encontro 
com a Presidente da Argentina. Então, é até simbólico 
que possamos aprovar o nome do novo Embaixador 
hoje. As relações de Brasil e Argentina estão caminhan-
do bem, e ele é nosso principal parceiro hoje.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço aos Srs. Senadores para votarem.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador) – Não votei 
ainda, Sr. Presidente, mas queria fazer o encaminha-
mento, ainda que rápido, sobre o nome do Diplomata 
Enio Cordeiro, que está indicado – ele servia no Bra-
sil – para exercer o posto de Embaixador do Brasil na 
Argentina, em Buenos Aires. É diplomata destacado, 
operoso, competente e conhecedor de política na Amé-
rica do Sul. A escolha de S. Exª para a Embaixada da 
Argentina é uma escolha muito feliz. E quero me con-
gratular com o Ministro Celso Amorim.

Durante anos, ele operou na América do Sul, em 
departamentos da América do Sul. Eu o conheço de 
perto. É um homem competente. Tenho certeza absolu-
ta de que ele está preparado, inclusive, para o desafio 
de exercer a importante e política Embaixada do Brasil 
em Buenos Aires, principalmente neste momento em 
que o Brasil exerce um papel preeminente na América 
do Sul, despertando, inclusive, sentimentos que têm 
de ser bem administrados, eu não diria de inveja, mas 
de distanciamento no campo econômico em relação a 
seus parceiros, a começar pela Argentina.

A economia brasileira tem crescido muito. Embora 
o Produto Interno Bruto (PIB) da Argentina tenha cres-
cido mais do que o do Brasil, há um distanciamento 
visível entre o Brasil e a Argentina, entre o Brasil, a 
Bolívia e o Paraguai, entre os países da América do 
Sul. Isso tem de ser muito bem administrado, para que 
a relação fraterna que sempre existiu não se transforme 
em uma relação de disputa – eu não diria de inveja. 
Essa relação tem de ser marcada pela capacidade de 
entendimento sem subserviência.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra.



60242  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2009

A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Todos os Senadores já votaram? (Pausa.)

Vou encerrar a votação.
Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-

dante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, eu só queria, da mesma forma que 
o Senador José Agripino, felicitar o Itamaraty e o Pre-
sidente Lula pela indicação do Embaixador Enio Cor-
deiro, que foi Subsecretário da Secretaria de América 
do Sul durante os últimos anos e que, portanto, tem 
uma profunda convivência com os temas da integra-
ção, do papel do Mercosul, da relação bilateral com 
a Argentina.

Como eu disse anteriormente, nosso comércio 
bilateral com a Argentina hoje é de US$31 bilhões. O 
Brasil representou 30% das importações argentinas 
e 25% das exportações argentinas no ano de 2008. 
Neste ano, o comércio bilateral caiu 40%, não só pela 
crise, mas por medidas protecionistas, que não ajudam 
no processo de integração.

Hoje, a Presidente Kirchner, presente no Brasil, 
anunciou a compra de vinte aviões da Embraer. Há 
um caminho para superarmos essa involução, que é 
o protecionismo bilateral. Será feita uma consulta a 
cada 45 dias entre os dois países, e os Presidentes 
se reunirão a cada 90 dias. Estamos aprofundando a 
integração produtiva das diversas cadeias. É um pro-
cesso em que V. Exª deu início ao Mercosul. Hoje, para 
o Brasil e para a Argentina, é irreversível o caminho da 
integração de todos os setores da economia e também 
da vida política, institucional e cultural.

Quero destacar o papel do Parlamento do Mer-
cosul. De lá, ao longo desses anos, só tenho a trazer 

ao plenário a admiração pela competência com que o 
Embaixador Enio conduziu a Subsecretaria da Amé-
rica do Sul. Tenho absoluta convicção de que terá um 
papel muito relevante no aprofundamento das relações 
bilaterais entre Brasil e Argentina.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Para encaminhar a votação, tem a palavra a Sena-
dora Marisa Serrano.

A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente, gostaria também de cumprimentar todos 
pela votação do Embaixador Enio Cordeiro.

Para nós, a Argentina é extremamente importante. 
O Senador Mercadante já disse da força, do esforço que 
todos nós estamos fazendo para consolidar o Mercosul. 
Para nós, isso é extremamente importante. É uma das 
razões de estarmos aqui trabalhando pelo Parlamento 
do Mercosul nesse sentido. A relação Brasil/Argentina é 
fundamental nesse processo. É um grande país, amigo 
do Brasil. Sempre tivemos boas relações. Os altos e 
baixos que estamos vivenciando nesses últimos tem-
pos, principalmente na área econômica, poderão ser 
transpostos com uma boa diplomacia.

Acredito muito que o Embaixador Enio, talvez, 
seja esse polo de que estamos precisando, incentivan-
do mais essa relação maior que precisamos fazer com 
um país vizinho e irmão e extremamente importante 
na solução dos problemas da América Latina. Tenho 
certeza de que, se houver um Mercosul consolidado 
e fortalecido, haverá, sim, uma paz maior e duradoura 
na América Latina, que é o que propomos.

Queria deixar meu registro.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Está encerrada a votação.
Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)



Novembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  60243 



60244  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2009

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e NÃO, 1.

Houve uma abstenção.
Total: 54 votos.
O nome foi aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos submeter, agora, à votação o nome do Minis-
tro do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Marconi 
Perillo.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas quero cumprimentar os colegas e o Senado pela 
aprovação da indicação do Embaixador Enio Cordei-
ro para servir como Embaixador do Brasil em Buenos 
Aires. Pelas referências todas de que disponho, ele é 
um dos melhores embaixadores, é um dos melhores 
quadros do Ministério das Relações Exteriores. Estão, 
portanto, de parabéns os Senadores que acabam de 
aprovar o nome dele!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agora, vamos submeter à apreciação do Plenário o 
Parecer nº 2.090, de 2009, que trata de escolha de 
autoridade.

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, sobre a Mensagem nº 223, de 2009 (nº 874/09, 
na origem), do Presidente da República, que subme-
te à apreciação do Senado Federal a escolha do Sr. 
Augusto César Leite de Carvalho, Juiz do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 20ª Região – SE, para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Rider 
Nogueira de Brito.

O Relator é o Senador Antonio Carlos Valadares.
Em discussão o Parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Vou submeter o Parecer a votos do Plenário.
Lembro a todos que é necessário maioria abso-

luta, de acordo com a Constituição.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sei que 

o voto é secreto, mas quero manifestar minha satisfação 
de votar no Dr. Augusto César, que é um juiz da maior 
respeitabilidade. Não o conheço pessoalmente, mas as 
repercussões, as opiniões que recebi de muitas pessoas 
que respeito são no sentido de que estamos fazendo 
um grande gesto ao confirmar a indicação dele.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Peço aos Srs. Senadores que votem, pois preci-
samos da maioria absoluta de votos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço aos Srs. Senadores que se encontram em ou-
tras dependências da Casa ou em seus gabinetes que 
compareçam ao plenário, para votarmos o nome do 
Dr. Augusto César Leite de Carvalho para Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, eu gostaria também de enaltecer a 
arguição havida hoje na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, quando o Dr. Augusto César Leite 
de Carvalho mostrou sua competência, seu conheci-
mento. É um juiz do trabalho com grande experiência, 
preocupado em prover condições para que os seres 
humanos possam sempre estar em condições de tra-
balho as mais dignas, seja no chão da fábrica, seja no 
setor rural, onde for. E ele também tem experiência no 
sentido de estimular o melhor entendimento entre traba-
lhadores e empresários. Ele foi arguido a esse respei-
to. Avalio que se sairá muito bem no Tribunal Superior 
do Trabalho (TST). Ele, que é de Sergipe, certamente 
honrará sua carreira como magistrado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, faço um apelo às Srªs Senadoras e aos Srs. 
Senadores que não votaram ainda – havia o voto de 53 
Senadores – que venham ao plenário para votar, porque 
precisamos de quórum qualificado de 41 Senadores 
para aprovação. É uma votação diferente das outras. 
Portanto, eu gostaria de apelar a todos os Senadores 
que pudessem vir aqui dar seu voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Tenho a honra de comunicar que se encontram 
no plenário desta Casa o Dr. Carlos Arthur Nuzman, 
Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB), e a 
grande estrela do vôlei nacional o nosso querido Ber-
nard. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Se todos os Senadores já votaram, vou encerrar a 
votação.

Declaro encerrada a votação.
Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO, 3.

Não houve abstenção.
Total: 52 votos.
O nome foi aprovado pelo Senado.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa 
ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 17, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 468, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2009, que dispõe 
sobre a transferência de depósitos judiciais e 
extrajudiciais de tributos e contribuições fede-
rais para a Caixa Econômica Federal; e altera 
a Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998 
(proveniente da Medida Provisória nº 468, de 
2009).

(Lido no Senado Federal no dia 
29.10.2009)

Relator revisor: Senador Roberto Ca-
valcanti

(Sobrestando a pauta a partir de: 
15.10.2009)

Prazo final prorrogado: 07.02.2010

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-

do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.
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Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá nova 
redação ao § 6º do art. 226 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

10

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 110, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
110, de 2005 (nº 3.685/2004, na Casa de 
origem, do Deputado Gustavo Fruet), que 
altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil (altera dispositivos referentes aos di-
reitos da personalidade e à constituição de 
uma fundação).

Parecer sob nº 1.549, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relatora: Senadora Serys 
Slhessarenko, oferecendo a redação do 
vencido.

11 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 104, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
104, de 2007 (nº 5.522/2005, na Casa de ori-
gem, do Deputado André de Paula), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da implementação de 
protocolo terapêutico para a prevenção vertical 
do HIV, em hospitais e maternidades.

Parecer sob nº 1.548, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relatora: Senadora Serys 
Slhessarenko, oferecendo a redação do 
vencido.

12 
EMENDAS DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 498, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
498, de 2003 (nº 4.647/2004, naquela Casa), 
da Senadora Serys Slhessarenko, que altera o 
art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, de modo a definir critérios 
para a revalidação de diplomas expedidos por 
universidades estrangeiras.

Parecer sob nº 1.758, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi, favorável às 
Emendas nºs 1 e 3 e contrário à Emenda nº 2.
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13 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 118, de 2003 (nº 7.087/2006, naquela 
Casa), de autoria do Senador Antonio Carlos 
Valadares, que dispõe sobre os Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios.

Parecer favorável, sob nº 2.007, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Antonio Carlos Júnior.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2001 (nº 4.594/94, 
na Casa de origem, do então Deputado Pau-
lo Paim), que dispõe sobre o atendimento de 
emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 

(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2002 (nº 1.670/99, na 
Casa de origem, do Deputado Carlito Merss), 
que proíbe a utilização do jateamento de areia 
a seco, determina prazo para mudança tecno-
lógica nas empresas que utilizam este proce-
dimento e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 244, de 2003; e 1.672, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Juvêncio da Fonseca, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que 
oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do art. 101, II, d, do 
Regimento Interno), Relator ad hoc: Senador 
Valter Pereira, favorável, nos termos do Subs-
titutivo apresentado pela Comissão de Assun-
tos Sociais e que passa a ser denominado de 
Emenda nº 1-CAS/CCJ (Substitutivo).

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 85, de 2004 (no 1.282/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Inaldo Lei-
tão), que acrescenta parágrafo ao art. 1.050 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – 
Código de Processo Civil (dispensa a citação 
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pessoal do embargado para responder à pe-
tição inicial, exceto quando não houver cons-
tituído advogado).

Parecer sob no 1.570, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior, 
favorável, com a Emenda no 1-CCJ, de reda-
ção, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 19, de 2005 (no 1.683/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Gabeira), que dispõe sobre a criação do Mo-
numento Natural do Arquipélago das Ilhas 
Cagarras.

Pareceres sob nºs 1.571 e 1.572, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relatora ad 
hoc: Senadora Marisa Serrano, favorável ao 
Projeto, nos termos da Emenda da CCJ, que 
passa a ser denominada Emenda nº 1-CCJ/
CMA (Substitutivo).

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 71, de 2006 (nº 1.355/2003, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao § 1º 
do art. 8º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, que dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais (confere legitimidade 

ativa perante os Juizados Especiais Cíveis às 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público – OSCIP e às Sociedades de Crédito 
ao Microemprendedor – SCM). 

Parecer favorável, sob nº 1.879, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora ad hoc: Senador Marco Maciel.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 72, de 2006 (no 4.127/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Antonio Car-
los Mendes Thame), que altera o art. 275 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Códi-
go de Processo Civil, incluindo como sujeitas 
ao procedimento sumário as causas relativas 
à revogação de doação.

Parecer favorável, sob no 1.573, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Car-
los Júnior.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 



60250  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2009

Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 
2009, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, Relatora: Senadora Serys 
Slhessarenko.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica.

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 127, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 127, de 2007 (nº 7.258/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que altera a Lei nº 7.565, de 19 
de dezembro de 1986, – Código Brasileiro de 
Aeronáutica, para definir a abrangência da 
franquia de bagagem.

Pareceres sob nºs 1.660 e 1.661, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável; e

– de Assuntos Econômicos, Relator ad 
hoc: Senador Francisco Dornelles, pela re-
jeição.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional).

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
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separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Magela), que re-
voga o art. 508 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (revoga o artigo que permite a 
rescisão de contrato de trabalho, por justa causa, 
do empregado bancário inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Neuto de Conto.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 

na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que 
oferece.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 138, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 138, de 2008 (nº 706/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que altera o art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, dispondo sobre a proibição 
de comercialização de tintas em embalagens 
do tipo aerossol a menores de dezoito anos, 
e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.882 e 1.883, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Marina Silva, favorável; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator ad 
hoc: Senador Cícero Lucena, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CMA, que apresenta.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 151, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 151, de 2008 (nº 1.000/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Uldurico Pin-
to), que acrescenta § 6º ao art. 7º da Lei nº 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, que institui 
o Programa Universidade para Todos – Prouni, 
regula a atuação de entidades beneficentes de 
assistência social no ensino superior; e altera 
a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá 
outras providências (permite ao estudante be-
neficiário do Prouni solicitar transferência para 
outra instituição participante do Programa).

Parecer sob nº 1.875, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Alvaro Dias, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CE, que apresenta.

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.
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Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Flávio 
Arns.

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Paulo Paim (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 636, de 2009).

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da 
Comissão de Assuntos Sociais, Relatora 
ad hoc: Senadora Fátima Cleide, favorá-
vel, com as Emendas nºs 1 e 2-CAS, que 
apresenta.

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator: 
Senador Leomar Quintanilha.

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Renato Casagrande, favorável, nos termos 
da Emenda no 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece.

50 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

51 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
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Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

52 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas.

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta;

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, favo-
rável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece.

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
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anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda

nº 2-Plen): favorável, nos termos de Su-
bemenda, que oferece.

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências, para 
regulamentar a implantação de equipamen-
tos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2009

Projeto de Lei do Senado nº 201, de 
2009, de autoria da Comissão Parlamentar de 
Inquérito – Pedofilia, que altera os arts. 286 e 
287 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal), com a finalidade 
de agravar a pena dos delitos de incitação e 
de apologia de crime quando este for punido 
com reclusão.

Parecer sob nº 1.880, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Francisco Dornel-
les, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta.

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 
prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes.

Parecer sob nº 1.637, de 2009, da Co-
missão de Constituição Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento 
nº 881, de 2009), Relator: Senador Aloizio Mer-
cadante, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, 
que apresenta.

70 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
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filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

71 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

72 
REQUERIMENTO Nº 356, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 356, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, solicitando que 
seja encaminhado ao Ministro de Estado das 
Relações Exteriores voto de conclamação para 
que lance nos fóruns internacionais, principal-
mente na Organização das Nações Unidas, a 
proposta de realização da III Conferência Mun-
dial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, a 
“RIO + 20”, em 2012, com sede na Cidade do 
Rio de Janeiro, deflagrando desde já as ne-
cessárias negociações para os compromissos 
a serem ali firmados.

Parecer favorável, sob nº 2.071, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

74 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

75 
REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo.)

76 
REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

82 
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

83 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

84 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do art. 222 do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
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partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya.

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta.

87 
REQUERIMENTO Nº 1.365, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.365, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 158, de 2002; 201, de 
2003; e 475, de 2007, por regularem a mesma 
matéria (alteração do Código Florestal).

88 
REQUERIMENTO Nº 1.371, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.371, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 131, de 2001, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos (cria o Serviço Social da 
Saúde – Sess e o Serviço Nacional de Apren-
dizagem da Saúde – Senass).

91 
REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal).

92 
REQUERIMENTO Nº 1.450, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.450, de 2009, do Senador Antonio 
Carlos Júnior, solicitando a tramitação con-
junta do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 
2009, ao Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 
2006, que já se encontra apensado aos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 294, de 2004; 219, 
de 2005; 353, de 2007, e 368, de 2008, por 
versarem sobre matéria correlata (dispõem 
sobre as programações da Voz do Brasil e 
das convocações de rede obrigatória gratuita 
de radiodifusão).

93 
REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Projeto 
de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já se en-
contra apensado aos Projetos de Lei da Câmara 
nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, de 2005; 6, 
de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; e 74, 135, 165, 
172 e 198, de 2008; e com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 141 e 322, de 2003; 167 e 208, de 
2004; 56 e 315, de 2006; 71, 96, 97, 192, 201, 
222, 257, 383, 401, 462, 550, 594, 613 e 645, 
de 2007; 19, 202, 253, 280 e 426, de 2008, por 
regularem a mesma matéria (alteram dispositi-
vos do Código de Trânsito Brasileiro).

94 
REQUERIMENTO Nº 1.465, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.465, de 2009, do Senador Flexa Ribeiro, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 197, de 2009, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática (dispõe sobre normas 
gerais para licitação e contratação pela adminis-
tração pública de serviços de publicidade).

(Pendente de apreciação o Requerimen-
to nº 1.513, de 2009, do Senador Flexa Ri-
beiro, de retirada do Requerimento nº 1.465, 
de 2009).

95 
REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Alva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas).

96 
REQUERIMENTO Nº 1.514, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.514, de 2009, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
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licitando voto de louvor ao Governador José 
Serra pela iniciativa da quebra das patentes 
de medicamentos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passamos a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, como 
orador inscrito. (Pausa.)

S. Exª desistiu de falar.
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Júnior. (Pausa.)
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Fora 

do microfone.) – Posso falar no lugar de S. Exª, Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agora, vamos alternar com o Líder, e, em seguida, 
fala V. Exª.

O Senador Marcelo Crivella, como Líder, pediu 
a palavra, e a S. Exª concedo a palavra.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectadores da TV 
Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, quero até 
consignar – disseram-me isto agora, mas não sei se 
ele está aqui ou no Cafezinho – a presença do nosso 
Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB).

É um prazer e uma honra recebê-lo aqui! Para-
béns pela grande vitória que V. Sª deu ao esporte bra-
sileiro, com a fibra de um gladiador, e nossos atletas 
vão vibrar com essa fibra nas quadras, nas raias, nas 
piscinas, para a glória do esporte brasileiro! Parabéns, 
Nuzman! Parabéns!

Sr. Presidente, venho aqui mais uma vez ocu-
par nossa tribuna para prestar, com devoção, o voto 
de parabéns à linda cidade de Niterói, que completa 
436 anos no próximo domingo. É a Niterói de Quintino 
Bocaiúva, de Benjamin Constant! É a Niterói da indús-
tria da pesca! É a Niterói do Moreira Franco – que é 
piauiense, mas que foi prefeito da cidade e governador 
do Estado –, de Jorge Roberto da Silveira e de mui-
tos fluminenses e cariocas ilustres que, naquela terra, 
passaram momentos aprazíveis de sua existência. É 
hoje uma pujante do setor industrial do meu Estado, 
porque abriga grandes estaleiros. Todos sabem que a 
Petrobras se revitaliza e, agora, no Governo do nosso 
Presidente Lula, produz plataformas continentais.

Nós, que sempre fomos importadores – tínhamos 
importado e alugado dezenas delas –, agora produzi-
mos. E há uma grande parcela dessas plataformas que 
são montadas e feitas ali nos estaleiros de Niterói.

Eu não poderia deixar de citar também o grande 
índio, Mão Santa. Seria uma omissão imperdoável se 
eu não citasse aqui o herói dos primórdios da nossa 
nacionalidade, ele que viveu em Niterói, embora tivesse 
nascido na Ilha do Governador, e que nadou, na es-

curidão da noite, pelas águas da Baía de Guanabara, 
para acender uma tocha e, assim, explodir o paiol de 
Villegagnon, o paiol dos franceses que ocupavam a ilha 
de Villegagnon, trazendo a Estácio de Sá e Mem de 
Sá uma moral tremenda, para reconquistar a França 
Antártica da mão dos franceses, a Baía de Guanabara, 
a terra do Rio de Janeiro. E ali foi fundada, em 1834, 
o Rio de Janeiro. 

Nessa ocasião, o grande herói brasileiro, o índio, 
só viria a ter reconhecida a sua nacionalidade muitos 
séculos depois, na literatura de José de Alencar.

Mas está aí, lá na essência, nos primórdios de 
nossa nacionalidade, a figura heróica de Araribóia, que 
foi sesmeiro de toda aquela região e hoje tem uma es-
tátua ali bem defronte das barcas do Rio de Janeiro.

Pois bem, essa linda Niterói, de um povo ordei-
ro, trabalhador, em sua imensa maioria, humilde, mas 
um povo que sabe construir o principal e melhor IDH 
do meu Estado. Pouca gente sabe disso, viu Senador 
Mão Santa, mas a cidade de Niterói é um dos melho-
res IDHs do Brasil e do Rio de Janeiro também. Viver 
em Niterói...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
Oceanário do Niemeyer.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sem falar também do Caminho Niemeyer, que hoje 
abrilhanta e embeleza aquela linda cidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Casa de Saúde Santa Rita e Santa Rosa, em que 
trabalhei, do Professor Frederico Souza.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– V. Exª prestou relevantes serviços à população do 
meu Estado e eu agradeço.

Então, tenho certeza de que, em meu nome, em 
nome do ilustre Ministro e hoje Senador Francisco 
Dornelles, e também do companheiro Paulo Duque, 
a representação popular do Rio de Janeiro no Sena-
do Federal – da qual eu sou o mais obscuro, o mais 
anônimo, a voz apagada aqui no Senado Federal –, 
prestamos homenagem ao querido povo de Niterói, 
com toda a sua pujança, com todo o seu comércio 
e indústria, com todos os seus serviços. Ao Prefeito 
Jorge Roberto da Silveira e em memória de seu pai, 
também presto grande homenagem àquela terra pelos 
436 anos da linda cidade de Niterói, que é ligada pela 
Ponte Rio-Niterói à cidade do Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, são essas as homenagens que, 
pela minha voz, o Partido Republicano Brasileiro pres-
ta nesta Casa ao aniversário, ao povo da linda cidade 
de Niterói.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 

vista mais bonita do mundo!
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Também.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Crivella, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Se-
cretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.526, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da 
Casa para participar da Conferência Internacional das 
Mudanças Climáticas da ONU – COP15, no período de 
7 a 18 de dezembro de 2009, na cidade de Copenha-
gen, Dinamarca, conforme Requerimento nº 1.482/2009 
da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, aprovado em 28-10-2009, e posteriormente 
aprovado pelo Plenário do Senado Federal.

Comunico, nos termos do art. 39 do Regimento 
Interno do Senado Federal, que estarei ausente do País 
no período de 5 a 19 de dezembro do corrente.

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2009. – 
Senador José Nery, Líder do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento lido será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.527, DE 2009

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do lutador Pedro Hemérito, um dos ícones 
do Jiu-Jitsu no Brasil.

Requeiro, nos termos do art. 281, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento, ocor-
rido em novembro de 2009, do atleta Pedro Hemérito, 
de grande renome no cenário do Jiu-Jitsu brasileiro.

Justificação

O falecimento de Pedro Hemérito é motivo de 
tristeza para o mundo do esporte brasileiro. Pedro era 
um dos ícones do Jiu-Jitsu no País, ele que, em São 
Paulo, contribuiu para a criação, em 1995, da Federa-
ção Paulista de Jiu-Jitsu, a entidade que consolidou 
esse esporte no Estado.

Amigo da família Gracie, ele conquistou também 
o apreço do público de São Paulo e do Brasil, pela sua 
notória presença no cenário das lutas marciais. Pedro 

Hemérito colecionou numerosas vitórias, tornando-se 
um dos ícones no Jiu-Jitsu.

O Voto de Pesar que ora requeiro significa o 
apreço do Senado da República a esse grande des-
portista do País.

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.528, DE 2009

Requer Voto de Aplauso a Hélio Ta-
bosa de Moraes, ou simplesmente Mestre 
Tabosa, figura representativa da Capoeira, 
ele que faz do esporte e sua disseminação 
a razão maior de sua vida, pela publicação 
do livro O Filho de Xangô, uma narrativa 
sobre a capoeira.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário,  que seja consignado, 
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso a Hélio Tabo-
sa de Moraes, ou simplesmente Mestre Tabosa, figu-
ra representativa da Capoeira, ele que faz do esporte 
e sua disseminação a razão maior de sua vida, pela 
publicação do livro O Filho de Xangô, uma narrativa 
sobre a capoeira.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento desse grande mestre dedicado 
à disseminação da capoeira.

Justificação

Mestre Tabosa é uma das maiores figuras da 
Capoeira, hoje reconhecida como Patrimônio Cultural 
do Brasil. Seu livro Filho de Xangô é uma narrativa 
viva desse esporte.

Advogado, ele é, sobretudo, conhecido como 
o grande Mestre da Capoeira. Estudou várias artes 
marciais, como judô, sumô e esgrima. Coube-lhe for-
mar os melhores mestres de capoeira e os melhores 
professores de ginástica de Brasília. Sua trajetória in-
clui também a ginástica estética, por ele chamada de 
“Ginástica Localizada Brasileira”. Foi ele o responsável 
pela implantação, na Universidade de Brasília-UnB, do 
ensino de Capoeira.

Pela contribuição que o livro de Tabosa oferece 
ao Brasil, ele é merecedor do Voto de Aplauso que 
proponho ao Senado da República.

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.529, DE 2009

Requer Voto de Aplauso à revista Tata-
me pelo transcurso de seu 15º aniversário 
de criação.
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Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno e, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à revista Tatame, 
que completa este mês 15 anos de circulação, período 
em que se tornou uma das mais importantes e vitoriosa 
publicação dedicada às lutas marciais no País.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento dos dirigentes, repórteres, fo-
tógrafos, diagramadores e demais colaboradores, por 
intermédio do editor da revista, Eduardo Ferreira.

Justificação

A revista Tatame, sem dúvida a mais importante 
publicação brasileira dedicada a lutas marciais, com-
pleta este mês 15 anos de existência, período em que 
se consolidou, ganhando forma, visual e conteúdo de 
qualidade.

Como diz o editorial da edição comemorativa, 
“tudo começou da maneira mais carioca possível, 
com um bate-papo entre três amigos, em plena praia 
de Ipanema”.

Pela contribuição que a revista presta ao esporte 
no Brasil, proponho ao Senado este Voto de Aplauso, 
com cumprimentos a todos os que colaboram para o 
êxito da revista Tatame.

Sala das Sessões, 18 de novembro de 2009. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Passa-se à votação do Requerimento nº 1.524, de 
2009, lido anteriormente, de autoria do Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior, em que S. Exª solicita licença 
para fazer parte de uma atividade do Mercosul.

Em votação.
As Srªs e os Srs Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada pelo Senador 

Geraldo Mesquita Júnior.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Em votação o Requerimento nº 1.523, de 2009, lido 
anteriormente, de autoria do Senador Jefferson Praia, 
em que S. Exª pede para se ausentar, de 7 a 18 de 
dezembro, para ir a Copenhague. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença ao Senador Jefferson 

Praia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.482, DE 2009

Votação o Requerimento nº 1.482, de 
2009, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, que indica dois Se-
nadores daquela Comissão para participar da 
Conferência Internacional de Mudanças Climá-
ticas da ONU, em Copenhague, Dinamarca, 
com ônus para o Senado Federal, cujo parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Fica aprovada a indicação.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora, voltamos à lista de oradores inscritos.
Está inscrito, por cessão do Senador Flexa Ri-

beiro, o Senador Marconi Perillo. Marconi Perillo re-
presenta o PSDB, do Estado de Goiás e é o Vice-
Presidente da Mesa Diretora. Com muita dedicação e 
muita competência, foi um dos líderes desta fase de 
transição de moralização do Senado e da democracia 
no nosso Brasil.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
volto, mais uma vez, à tribuna desta alta Casa de Rui 
Barbosa para tratar de um tema recorrente nos últimos 
dias. É que, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
preocupam-nos sobremaneira as declarações feitas 
reiteradamente pelo Presidente Lula em relação aos 
órgãos de fiscalização no Brasil, quando afirma que 
“estes têm tido o papel de atrasar as obras do Gover-
no Federal”. 

Ora, Sr. Presidente, no tempo em que fui Go-
vernador de Goiás ou quando eram governantes do 
Brasil outros Presidentes, se ousássemos questionar 
o trabalho isento, o trabalho de fiscalização e de con-
trole externo do Tribunal de Contas da União, a Casa 
cairia, Senador Agripino. Se nos atrevêssemos a ques-
tionar sequer o trabalho de fiscalização de um órgão 
de controle – no meu caso, o Tribunal de Contas de 
Goiás, ou, no caso do Governo Federal, o Tribunal de 
Contas da União –, seríamos considerados corruptos, 
mal-intencionados, desviadores de dinheiro público. 
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Eu não tenho dúvidas em relação a isso. O PT estaria 
se mobilizando, fazendo manifestações enormes, com 
faixas e cartazes, a dizer que nós não queríamos a 
fiscalização dos tribunais de contas porque temíamos 
essas mesmas fiscalizações. 

O que é que está acontecendo no Brasil hoje? 
Como nunca na história deste País, é exatamente o 
oposto, o inverso: querem calar o Tribunal de Contas 
da União; querem cercear, limitar as definições e até 
mesmo os deveres constitucionais que foram outorga-
dos a essa instituição pelo legislador constituinte.

Quando o mais alto mandatário do Brasil se ma-
nifesta dessa forma, Sr. Presidente, afronta não ape-
nas o Tribunal de Contas da União, seus procuradores, 
auditores, técnicos da mais alta qualificação, Ministros 
absolutamente retilíneos, comprometidos com a lisura 
na Administração Pública, mas afronta sobremodo o 
Congresso Nacional, já que o Tribunal de Contas da 
União é um órgão vinculado a esta Casa, ao Congresso 
Nacional. E, mais do que isso, afronta a democracia.

Só vai faltar agora o Governo dizer que a culpa 
do apagão é do Tribunal de Contas da União, talvez 
porque o TCU, ainda em 2004, já tivesse alertado para 
a necessidade de reforço das torres de transmissão no 
sistema Itaipu, que estavam sujeitas a novos aciden-
tes, com consequências imprevisíveis para o Brasil. Ou 
seja, lá atrás, em 2004, mais uma vez o Tribunal de 
Contas cumpria sua missão constitucional e alertava 
o Poder Público Federal de que eram necessárias pro-
vidências para que fosse evitado num futuro próximo 
o chamado apagão.

Todavia, essas recomendações, reiteradas pelo 
ONS, não foram seguidas pelo Governo, embora, no 
período de 2008 a 2009, o cenário traçado pelo ONS, 
que é o Operador Nacional, fosse mais grave, porquan-
to apontava que o trecho de Foz do Iguaçu a Ivaiporã 
poderia suportar uma dupla queda das torres, mas 
não o trecho seguinte, de Ivaiporã a Itaberá e Tijuco, 
em São Paulo.

A verdade é que qualquer tipo de fiscalização ou 
mesmo recomendação feita ao Palácio do Planalto in-
comoda ao Presidente da República e a sua candidata 
à Presidência, a Ministra Dilma, porque atrapalha a fal-
sa propaganda – repito: atrapalha a falsa propaganda 
– de eficiência e eficácia que montaram em torno da 
candidatura oficial.

O que parece preponderar é uma preocupação 
em inaugurar obras, descerrar placas, sem a menor 
preocupação com o planejamento estratégico, sem se 
preocupar se essas obras serão importantes no futuro 
para as próximas gerações, para garantir maior desen-
volvimento, renda, bem-estar social; se serão importan-
tes para minorar o sofrimento das famílias mais pobres 

com a construção de obras que possam causar impacto 
em relação à melhoria da distribuição de rendas, seja 
no planejamento estratégico, nos planos diretores de 
viação, seja em relação aos eixos macroestruturantes, 
ou mesmo até em relação a obras sociais de grande 
relevância nas áreas de segurança, saúde, educação, 
habitação, saneamento, dentre outras.

Portanto, o que parece preponderar no Brasil é 
esse desejo ardente de propagandear uma candidatura 
oficial à Presidência. Mas o Brasil de hoje não com-
porta mais, não engole mais essa prática populista e 
marqueteira. 

É impressionante, Srªs e Srs. Senadores: se o 
Tribunal de Contas da União indica que a obra foi su-
perfaturada, se o Congresso quer saber da ingerência 
política na Petrobras, se a sociedade clama por expli-
cações sobre o destino do dinheiro público, o Presi-
dente da República diz que isso atrasa as obras e se 
sente incomodado.

Ora, se houve corrupção no processo licitatório 
de uma obra, desvio, conluio entre empreiteiros, com 
a conivência do Poder Público, para beneficiar alguns 
apaniguados, é claro que o Tribunal de Contas tem de 
tomar as suas providências. Se, ao fiscalizar, encontra 
irregularidades graves, gravíssimas, é claro que preci-
sa, imediatamente, tomar providências no sentido de 
impedir o desvio de recursos públicos, sagrados para 
a economia e para a sociedade brasileira.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Pois 
não. Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, um dos respeitáveis Senadores 
desta Casa.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Obri-
gado, Senador Marconi. O pronunciamento de V. Exª 
é muito oportuno, pois neste momento a gente perce-
be uma orquestração muito bem feita no sentido de 
anular a ação do Tribunal de Contas da União no que 
tange ao exercício de um dos papéis mais importantes 
a cargo da Administração Pública, que é a fiscalização. 
V. Exª, que já foi Governador de Estado, sabe que o 
Governador e o Presidente da República deveriam se 
valer mais dos órgãos de controle interno e dos tribu-
nais de conta para que não haja esses descaminhos 
que nós sabemos existir. Lamento... Inclusive está na 
pauta o PLC nº 32, que tem um substitutivo do Senador 
Suplicy, que, no item em que dá prazo para o Tribunal 
de Contas se pronunciar sobre obras, estabelece o 
seguinte: em vez de o Tribunal de Contas ter um pra-
zo a partir da informação das empreiteiras, não; tem 
noventa dias a partir do momento em que se detecta 
a irregularidade. Isso significa que, mesmo havendo 



60262  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2009

superfaturamento, a obra vai ser tocada. É esse o en-
foque que, lamentavelmente, o Presidente Lula está 
dando, e está querendo fazer pegar na sociedade: de 
que fiscalização é feita por pessoas que querem atra-
palhar as obras. Na verdade, uma instituição como o 
Tribunal de Contas da União deve ser defendida, como 
está fazendo V. Exª, de maneira muito forte. O que se 
está querendo fazer é aquela velha história do “rouba, 
mas faz”. O Presidente Lula está muito apressadinho 
para fazer essas obras do PAC, quer fazê-las a qual-
quer custo. Não interessa se houve desvio, se há rou-
balheira, o importante é fazer. Concordo com V. Exª: o 
Tribunal de Contas tem de fiscalizar e está fiscalizando. 
Se não fiscaliza mais ainda é porque não consegue 
ter os meios eficazes para fazê-lo. Portanto, parabéns 
pelo pronunciamento! Quero assinar embaixo de todas 
as palavras de V. Exª.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço ao Senador Mozarildo, que agrega muito valor a 
este modesto pronunciamento. Como bem disse S. Exª, 
há que se preocupar, sim, em relação às funções do 
Tribunal de Contas. Elas não podem ser, em hipótese 
alguma, diminuídas. O Tribunal de Contas é composto 
por homens e mulheres íntegros, do mais alto valor, 
da mais alta qualidade moral e intelectual e, além dis-
so, se eles não tomarem as providências previstas na 
Constituição e na própria legislação específica, estarão 
sujeitos à condenação por crime de prevaricação. 

Portanto, os integrantes do Tribunal de Contas, 
seus membros, seus técnicos, têm a obrigação de 
cumprir a lei, e a lei tem de ser igual para todos. Eu 
disse aqui no início: se eu tivesse, em algum momento 
das minhas duas administrações como Governador, 
questionado alguma fiscalização do Tribunal de Con-
tas em relação ao meu governo, o mundo cairia sobre 
minha cabeça. O mesmo teria acontecido em relação 
a algum outro Governo Federal.

Agora, em relação a este Governo, pode tudo. 
Batizaram uma série de investimentos que já estavam 
planejados no Brasil como PAC disso, PAC daquilo. 
Nós já tínhamos o programa Monumenta na área de 
cultura, na área de preservação e recuperação das ci-
dades históricas. Aí, de repente, trocaram o nome de 
Monumenta para PAC das Cidades Históricas. E assim 
está acontecendo em relação a todos os programas 
que já existiam. 

Mas nós não estamos preocupados com a ques-
tão das obras, elas devem ser feitas. Todos os gover-
nos devem se preocupar com inclusão social, com in-
clusão econômica, mas devem se preocupar também 
com obras, e espero que se preocupem com obras de 
forma planejada. O que não dá é para se desperdiçar 
dinheiro público com improviso. Agora, impedir que os 

órgãos de fiscalização e controle exerçam o seu pa-
pel, aí é outra história. E eu, sinceramente, não posso 
concordar com isso.

Como já disse, é impressionante: se o TCU indi-
ca que a obra foi superfaturada, se o Congresso quer 
saber existência de corrupção em algum órgão públi-
co, o Governo diz que estamos procurando atrasar ou 
impedir a realização de obras.

O que é isso, companheiro Lula? Que sentimento 
antidemocrático é esse que lhe atormenta o coração 
às vésperas do ano eleitoral?

O TCU precisa ser respeitado no exercício do 
trabalho técnico que desempenha e que tem poupado 
milhões, bilhões de reais aos cofres públicos, dinheiro 
que deve ser direcionado aos mais pobres, aos excluí-
dos, à saúde, à educação, à segurança, ao Entorno de 
Brasília, ao saneamento básico, à cultura, à habitação e 
não aos bolsos de alguns poucos burocratas, lobistas, 
empreiteiros irresponsáveis ou mesmo políticos irres-
ponsáveis que se utilizam de seus mandatos e de suas 
funções para desviar recursos do erário público.

O Congresso precisa ser respeitado no direito le-
gítimo de investigação por intermédio das comissões 
parlamentares de inquérito, porque exerce o papel fisca-
lizador em consonância com a Constituição Federal.

Ao Congresso Nacional cabe, conforme o art. 49 
da nossa Carta Magna, da Constituição Federal, da 
nossa Lei Maior, nos seus incisos X e XI:

“X – fiscalizar e controlar, diretamente, 
ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administra-
ção indireta;

XI – zelar pela preservação de sua com-
petência legislativa em face da atribuição nor-
mativa dos outros Poderes;”

O que o Governo e a Ministra Dilma deveriam fa-
zer é cumprir o acordo feito quando eu era Presidente 
da Comissão de Infraestrutura e comparecer semes-
tralmente à Comissão de Infraestrutura ou às outras 
Comissões para prestar contas e debater com os Se-
nadores e com a sociedade brasileira o andamento e 
as condições das obras do PAC.

Assim, as irregularidades apontadas pelo TCU – e 
olhem que o TCU tem apontado irregularidades graves 
e gravíssimas em grande parte das obras que estão 
sendo executadas no Brasil – seriam analisadas, bem 
como os motivos do sobrepreço, das falhas técnicas 
nos projetos, dos erros – muitas vezes, “erros”, entre 
aspas – nos editais, do atraso das obras e do percen-
tual de execução em torno de apenas 12%.

Se a Ministra se dignasse a vir à Comissão de 
Infraestrutura ou às outras Comissões desta Casa, 
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poderíamos ter, quem sabe, as explicações sobre o 
porquê de um trecho da ferrovia Norte-Sul no meu 
Estado de Goiás, inaugurado recentemente pelo Pre-
sidente Lula, não ter condições de trafegabilidade se-
quer para uma só locomotiva, já que os trilhos estão 
soltos e há problemas técnicos. Se bem que as obras 
no meu Estado estão atrasadíssimas, como, de resto, 
as demais.

Se nós nos afastarmos do sistema de freios e 
contrapesos, Senhor Presidente Lula, e nos lançar-
mos nessa aventura com o dinheiro público em prol do 
marketing político, estaremos sepultando todo o esfor-
ço feito ao longo das últimas duas décadas, em que 
fincamos os esteios da democracia e sedimentamos 
o convívio social baseado no pleno Estado de Direito. 
Mais do que isso: a partir dos governos Itamar Franco 
e Fernando Henrique Cardoso, estabelecemos todos 
os marcos regulatórios e, principalmente, estabelece-
mos toda a política macroeconômica de estabilidade 
a partir do Plano Real, que teve, como consequência 
imediata, a inclusão efetiva de mais 150 milhões de 
brasileiros ao mercado consumidor.

Presidente Lula, Vossa Excelência dá um pés-
simo exemplo aos cidadãos brasileiros quando cogita 
criar uma comissão para destravar as obras do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento, porque passa por 
cima de uma dos mais responsáveis órgãos técnicos 
do Brasil, que é o TCU.

A sugestão que faço é que, em vez de travar as 
obras do PAC diminuindo dos poderes do TCU, se crie 
uma comissão para efetivamente investigar os desvios, 
as irregularidades e as falhas nas licitações.

Lamento dizer, mas não nos parece conviver 
bem com o equilíbrio e a independência entre os Po-
deres a atual gestão presidencial no Brasil. No lugar 
de prestigiar o brilhante trabalho do Tribunal de Con-
tas da União, o Presidente Lula mostra-se aborrecido 
e indignado.

Sua Excelência o Presidente reforça a tese do 
caudilhismo na América ao criticar a imprensa, os 
órgãos de fiscalização, a oposição política, o STF, o 
Ministério Público e qualquer instituição ou pessoa 
que aponte irregularidades em seu Governo. Mas do 
que isso, é uma pessoa que lamentavelmente carrega 
rancor, ódio no coração em relação aos que ousam 
criticá-lo.

Parece-nos que Sua Excelência está acometido 
do “Mal de Chávez” e só não amordaça quem lhe faz 
oposição, com o fechamento de rádios e jornais, por-
que, no Brasil de hoje, não há espaço para manobras 
contrárias ao fundamento da democracia e da Repú-
blica, muito menos para o caudilhismo.

Pare, reflita e reveja a posição, Presidente Lula, 
porque a democracia que construímos nessas duas 
décadas não pode ser solapada nas bases por quem 
quer que seja, muito menos pelo Presidente da Re-
pública, quem tanto sofreu pelas mãos do regime de 
exceção!

Para, reflita e reveja a posição, Presidente Lula, 
porque a Constituição Cidadã, pela qual tanto lutamos, 
pertence à sociedade brasileira, ao povo brasileiro e 
deve ser preservada como herança para as futuras 
gerações. 

Concluímos, Sr. Presidente, como reflexão de Karl 
Popper, um dos maiores teóricos da democracia: 

“Os democratas que não veem a dife-
rença entre uma crítica amigável e uma hostil, 
estão imbuídos de espírito totalitário. O tota-
litarismo, sem dúvida, não pode considerar 
qualquer crítica como amigável, uma vez que 
qualquer crítica de uma autoridade deve de-
safiar o próprio princípio da autoridade.”

Era o que eu tinha a dizer. 
Agradeço ao Sr. Presidente pela tolerância. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Após brilhante pronunciamento de Marconi Perillo, 
que representa o Estado de Goiás e o PSDB, vamos 
chamar o maior Líder. Nós estamos...

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, muito rapidamente. Apenas 
para...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, a encantadora Senadora Fátima Cleide. 

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada. 

Apenas para noticiar, Sr. Presidente, e registrar, 
nesta Casa, que hoje, à tarde, eu e o Deputado Eduar-
do Valverde estivemos no Ministério do Planejamento, 
conversando com a Secretária de Recursos Humanos, 
fazendo as primeiras tratativas para a regulamentação 
da Emenda Constitucional nº 60, que trata da transpo-
sição dos servidores públicos de Rondônia. O Deputa-
do Eduardo Valverde, como coordenador da Bancada, 
ficou, então, de marcar uma nova reunião com toda a 
Bancada do Estado de Rondônia junto ao Ministério 
do Planejamento para tratarmos do grupo de trabalho 
que precisa ser instituído para fazer os trabalho inter-
nos no Ministério do Planejamento junto ao Governo 
e também junto ao Ministério da Fazenda para, enfim, 
determinar as condicionantes para a regulamentação 
e a transposição dos servidores de Rondônia. 

Portanto, Sr. Presidente, quero registrar, com 
muita alegria, que mais um passo nós demos, hoje, 
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no sentido de reunirmos toda a Bancada e conversar 
com o Ministério do planejamento. 

É possível que, já nos primeiros dias do mês de 
dezembro, a gente possa fazer essa reunião, contando 
com toda a Bancada de Rondônia para discutir com o 
Ministério do Planejamento. 

Era isso, Sr. Presidente. Eu agradeço a conces-
são da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Senadora Fátima liderou não só a Bancada do Estado 
de Rondônia, mas todo o Congresso, para conseguir 
essa grande vitória do funcionalismo de Rondônia, que 
passará a ser federal.

A SRª PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Pela 
ordem. Eu já, inclusive, pedi ao Senador Mozarildo que 
me permitisse só um minutinho, se V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Ô 
Mozarildo, você não quer ceder todo o tempo à Sena-
dora Patrícia? Porque ela vai para a tribuna e...

A SRª PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Não 
precisa, Senador, eu só queria comunicar...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não, mas é questão de conquistar uma audiência, 
passarmos a Globo.

A SRª PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Presidente 
Mão Santa. 

Eu só queria mandar um abraço muito carinho-
so a todos os Conselheiros Tutelares do Brasil, que 
hoje é seu dia. Eles são verdadeiros anjos da guarda 
na defesa dos direitos de crianças e adolescentes. A 
grande maioria dos Conselheiros Tutelares e das Con-
selheiras Tutelares enfrentam muita dificuldade porque 
vários Conselhos, a maioria deles, não têm sequer 
condição de funcionar com dignidade e atender seu 
objetivo principal. 

A Senadora Fátima Cleide também aqui ao meu 
lado manda um abraço a todos os Conselheiros, nós 
que militamos na área dos direitos humanos, na defe-
sa dos direitos de crianças e adolescentes, só temos 
a agradecer a figura do Conselheiro Tutelar, que, pelo 
Brasil adentro, em tantos lugares, com tanta pobreza, 
com tanta miséria, com tanta violência, às vezes sem 
carro, sem um computador, sem um telefone, são ca-
pazes de agir com muita veemência na defesa das nos-
sas crianças e adolescente. Por isso eu os considero 
verdadeiros anjos da guarda do nosso País e espero 
que um dia o Brasil inteiro possa reconhecer a grande 
importância desses homens e mulheres que protegem 
os nossos filhos e as nossas filhas e eles que possam 
ter, se Deus quiser, mais recursos, recursos suficientes 
para poder fazer o seu trabalho. 

Neste ano e no ano passado, todos os meus re-
cursos de emendas foram destinados para os Conse-
lhos Tutelares, para equipar os Conselhos Tutelares 
para que eles possam ter a mínima infraestrutura para 
funcionar atendendo ao seu objetivo.

Portanto, o meu abraço muito carinhoso e, cer-
tamente, desta Casa inteira, aos Conselheiros Tutela-
res do Brasil.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC–PI) – Se-

nadora Patrícia, todos nós gostamos muito do Flávio 
Torres; ele é um homem de muita competência; mas 
as saudades de V. Exª eram maiores do que a com-
petência dele.

Vai ocupar a tribuna agora o Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que representa Roraima e o PTB. S. Exª 
vai usar da palavra por cessão do Senador Antonio 
Carlos Magalhães Júnior.

Depois, como Líder, usará da palavra o Senador 
Inácio Arruda.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, Srªs. e Srs. telespectadores da TV Senado 
e ouvintes da Rádio Senado, por acaso, vou abordar o 
tema que o Senador Marconi Perillo abordou há pouco: 
a questão do Tribunal de Contas da União.

Eu, como médico, quando começo a ver sinais, 
sintomas de determinada doença, começo logo a me 
preocupar em fazer um diagnóstico. E o que a gente 
está vendo no País é que nós temos um Presidente da 
República que é um verdadeiro Chacrinha: se comuni-
ca muito bem e usa palavras de acordo com a plateia 
em que está atuando. E, só para citar algumas mais 
recentes, ele disse que, se Jesus viesse à Terra, seria 
capaz de fazer uma aliança com Judas.

Mas parece que ele não leu muito bem a Bíblia. 
Jesus escolheu Judas como o seu discípulo. Judas foi 
quem o traiu. Portanto, não havia coligação a ser feita 
após Jesus saber que houve um traidor. 

Eu não sei o que ele quis dizer, porque, se ele 
falou logo depois que fez acordo com partidos impor-
tantes desta Casa, quem era o Judas? Qual partido 
era o Judas? Ou eram todos Judas?

Recentemente, ele deu uma entrevista e chorou 
– nisso ele é bom. Quando se perguntou sobre o men-
salão, ele disse que foi um golpe armado pela oposição, 
que infiltrou uma pessoa, um espião, para fazer uma 
armação e, portanto, derrubar o Governo dele.

E não perde a oportunidade, Sr. Presidente, toda 
vez que tem, de criticar a imprensa. Já disse uma frase 
célebre, que a imprensa não é para discutir ou formar 
opinião; é apenas para informar. Quer dizer, pegar a 
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pauta oficial do Governo e informar à população. Não 
é para criticar, não é para denunciar, não é para inves-
tigar. Essa imprensa ele não quer, assim como ele não 
quer um Tribunal de Contas da União que descubra 
falcatruas nas obras do seu Governo.

Muito recentemente, vim aqui denunciar uma obra, 
aliás, altamente visível, que é a reforma do Palácio do 
Presidente, que, primeiro, não tinha, como é exigido 
de todas as obras federais, até com o menor Município 
do Brasil, a placa indicando: o valor da obra; a fonte, 
isto é, a origem dos recursos; e o tempo que iria ser 
destinado à construção da obra. Essa foi a irregularida-
de visível. Depois fomos ver que mais irregularidades 
existiam. Não tinha alvará... Enfim, o Presidente não 
está realmente convencido de que ele está num estado 
democrático. Ele acha que ele é o imperador e está fa-
zendo realmente o Brasil se transformar numa ditadura 
“democrática”, isto é, ele foi eleito – e ninguém pode 
dizer que ele não foi eleito, ele foi eleito, sim –, mas aí 
ele começa: fala mal do Judiciário, fala mal do Poder 
Legislativo – Câmara e Senado –; aqui e acolá, elogia. 
Ele é assim: morde, assopra; morde, assopra.

No que tange ao Tribunal de Contas da União, 
acho o absurdo dos absurdos... Qualquer pai de família, 
mãe de família, que ganha o seu salário procura aplicar 
aquele dinheiro com muito rigor, com muita correção, 
para não ficar com furo no fim do mês, para não ficar 
com dívida, para não ser roubado, mas o Presidente, 
que é, portanto, quem administra os recursos que o 
povo paga através dos impostos, não quer que acon-
teça isso. É evidente que ele tem a parceria de alguns 
empreiteiros que... Porque os bons empreiteiros não 
querem esse tipo de coisa. Os bons empreiteiros, os 
bons empresários não querem corrupção, não que-
rem ser achacados, mas lógico que existem aqueles 
que querem entrar pela porta larga da facilidade, da 
corrupção.

Temos aqui na pauta um projeto para o qual é 
preciso chamar atenção. É o PLC nº 32, que veio da 
Câmara e que, aqui no Senado, está sendo alterado 
para abrir uma brecha enorme para que as emprei-
teiras que sejam descobertas com superfaturamento 
de obras possam tocar obras independentemente do 
Tribunal de Constas da União. Aliás, o Presidente Lula 
está propondo a criação de um órgão para supervisio-
nar o Tribunal de Contas da União.

Então, ele não quer imprensa livre. Ele não quer 
um congresso. O Congresso... Olhem a situação. En-
quanto temos medida provisória... O que ele quer fazer, 
apresenta medida provisória logo; o que ele não quer 
fazer, ele manda projeto, e fica na Câmara mofando 
o tempo que quiser. Iniciativa de parlamentar, nem se 
fala. Isso aqui não anda porque ele não deixa andar. E, 

agora, investe de maneira pesada. E repito: como ele 
é um bom comunicador – e já dizia o Chacrinha que 
“quem não se comunica se trumbica”, e ele comunica 
muito bem –, consegue passar, quer passar essa ima-
gem de que estão atrapalhando o trabalho dele, quando 
ele deveria agradecer, como um pai de família ou uma 
mãe de família agradece, repito, quando alguém alerta 
contra algum roubo que está sendo feito contra as suas 
finanças, ele deveria agradecer ao Tribunal de Contas 
da União quando denuncia essa questão.

Eu falei das MPs, que é um dos itens que humi-
lham, que diminuem a Câmara e o Senado. E o outro 
item é a questão das emendas parlamentares.

O Tribunal de Contas da União acatou uma repre-
sentação minha e está fazendo uma investigação e tra-
balhando junto ao Ministério da Fazenda e ao Ministério 
do Planejamento no sentido de quê? De uma coisa que 
nem precisava que o Tribunal de Contas entrasse, que 
é cumprir os princípios da Administração Pública, que 
estão na Constituição: a legalidade, a impessoalidade, 
a moralidade, a publicidade e a eficiência.

Ora, qual é a legalidade que tem em o Presidente 
da República liberar emendas ao seu bel-prazer? Libe-
ra mais para o Deputado fulano de tal porque ele vota 
tudo o que ele manda sem nem discutir; libera menos 
para o outro Deputado ou Senador, que discute e que 
resolve discordar dele. Isso é legal? É impessoal por 
acaso? Não; ao contrário, é personalíssimo. Quer dizer, 
o Presidente está transformando o dinheiro público, o 
dinheiro que é resultado do pagamento de impostos, 
em moeda, como se fosse dinheiro dele, para comprar 
posições dentro do Congresso Nacional.

O Congresso, ele já manietou, e o Tribunal de 
Contas está reagindo, fazendo valer, justamente na 
questão das emendas, os princípios que regem a Ad-
ministração Pública.

O Presidente, talvez inebriado pela sua populari-
dade, medida pelas pesquisas, não está ligando para 
isso. Ele não está preocupado com moralidade, com 
impessoalidade, com legalidade. Ele não está preo-
cupado com isso.

E já que ele recentemente citou essa questão 
de Judas e Jesus, quero lembrar a ele que maioria, 
Sr. Presidente, depende das circunstâncias. A maioria 
que estava no julgamento de Jesus, por unanimidade 
quase, condenou-o a ser crucificado. Era uma maioria 
visível! Pôncio Pilatos estava doido para absolver Je-
sus, mas a população, manobrada pelos sacerdotes 
da época, estava presente, exigindo a crucificação de 
Jesus. E Pôncio Pilatos perguntou: “Jesus ou Barra-
bás?” E o que a multidão disse? Preferiu ver Jesus 
crucificado e libertar Barrabás. Então, é bom que o 
Presidente, como citou recentemente Jesus e Judas, 
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lembre-se disso: maioria nem sempre significa a ver-
dade, a razão, o correto.

Quero também dizer que precisamos aprofundar 
a defesa do Tribunal de Contas da União, que está 
prestando um serviço muito importante para o povo, 
uma vez que defende os interesses do povo no que 
tange à boa aplicação do dinheiro que é recolhido dos 
impostos.

Esse dinheiro não é fabricado em uma máquina 
do Presidente Lula, não; é tirado do bolso de cada ci-
dadão, até daqueles que pensam que não pagam im-
postos, aquele que compra o feijão, até do cliente do 
Bolsa-Família, que vai lá comprar o seu feijão, o seu 
arroz, com o...

(Interrupção do som.) 
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– (...) cartão do Bolsa-Família.
Então, é muito importante que rebatamos e nos 

contraponhamos a essa questão de o Presidente Lula 
querer apequenar o Tribunal de Contas da União, que-
rendo politizar uma ação que não é política. A ação do 
Tribunal de Contas da União, que possui excelentes 
técnicos de carreira e que tem, lá dentro, represen-
tado o Ministério Público, é realmente um trabalho 
muito sério.

E quero, portanto, terminar, Senador Mão Santa, 
alertando os Srs. Senadores para o PLC nº 32. Esse 
projeto de lei abre a primeira brecha para permitir que as 
falcatruas sejam feitas. E repito: isso não interessa nem 
aos empresários sérios, nem aos governantes sérios e 
muito menos ao povo, que é quem paga a conta.

Então, quero defender – e vou fazer isso aqui na 
hora da votação – que não acatemos essa alteração 
que o Senado está querendo fazer... O Senado, não! 
É um substitutivo do Senador Suplicy, que quer alterar, 
permitindo, portanto, essa brecha para que o superfa-
turamento seja feito e que as obras sejam executadas. 
Ocorre que, depois de executadas, Senador Mão Santa 
– V. Exª que já foi Governador sabe muito bem –, não 
adianta mais nada; depois vem a multa para não sei 
quem, isso rola e vai para o Judiciário. O importante 
é fiscalizar a aplicação durante a execução. E quero 
aplaudir o Tribunal de Contas da União, que tem feito 
um trabalho muito importante para o Brasil e, princi-
palmente, para o cidadão mais pobre.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Convidamos agora...
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vai já, mas me deixe convidar o orador que já tinha 
anunciado, como Líder, Inácio Arruda.

Pela ordem V. Exª.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Mão 
Santa, Srªs e Srs. Senadores, quero me associar à ce-
lebração do dia 18 de novembro, como já manifestado 
por outros Senadores e Senadoras, para fazer referên-
cia ao Dia Nacional dos Conselheiros e Conselheiras 
Tutelares do Brasil. 

É uma questão sempre atual a situação que en-
volve as condições, o presente e o futuro das nossas 
crianças e adolescentes, que têm nos Conselhos Tu-
telares, dentro do sistema de garantia de direitos, um 
dos instrumentos mais importantes. 

Elaborei, Sr. Presidente, um pronunciamento, ava-
liando vários aspectos dessa experiência, que já está 
completando dezenove anos, desde que o Estatuto 
foi criado em 1990, e lamentando que, no Brasil, mais 
de seiscentos Municípios ainda não tenham instalado 
o seu Conselho Tutelar. É uma realidade que precisa 
ser tratada com prioridade pelas administrações pú-
blicas municipais, a quem cabe a instalação, orientan-
do para que os Conselhos Municipais de Direito das 
Crianças e Adolescentes realizem os processos de 
escolha, para que, de fato, o Brasil possa ter fortale-
cido o seu sistema de garantia de direitos de crianças 
e adolescentes, no qual o conselho desempenha um 
papel fundamental.

E eu queria solicitar a V. Exª que o inteiro teor 
do meu pronunciamento seja acolhido, tendo em vista 
razões de ordem superior no sentido de acompanhar, 
Senador Inácio Arruda, no próprio plenário do Supre-
mo Tribunal Federal, neste momento, a sessão em que 
está sendo discutida pelos nove Ministros do Supremo 
Tribunal Federal a natureza do pedido de extradição 
feito pela Itália, no qual os Ministros, por 5 votos a 4, 
decidiram pela concessão da extradição, o que a meu 
ver se configura num grave equívoco, um erro inacei-
tável da nossa Corte Suprema de Justiça.

Segundo, para acompanhar essa decisão quan-
to à natureza da decisão, se autorizativa ou conclusi-
va no âmbito do próprio Tribunal, portanto impositiva, 
vou acompanhar agora essa decisão que tem extrema 
importância para a garantia de um dos instrumentos 
mais importantes na defesa dos direitos humanos de 
perseguidos políticos. E o nosso País, por sua própria 
tradição, consagrada também na nossa legislação, tem 
acolhido perseguidos políticos, tem aqui garantido o 
direito de refúgio e de asilo a centenas de pessoas. 

Portanto, é com muita preocupação que aguar-
damos o resultado final dessa decisão do Supremo, 



Novembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  60267 

porque, a depender do resultado final, poderá estabe-
lecer-se aqui um grave precedente, inclusive compro-
metendo a aplicação correta da lei e a obediência aos 
ditames da Constituição brasileira.

A solicitação que faço a V. Exª é de que meu pro-
nunciamento seja acolhido nos Anais da Casa.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR JOSÉ NERY.

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, Se-
nhores Senadores, comemoramos hoje, dia 18 de no-
vembro, o Dia Nacional dos Conselheiros Tutelares do 
Brasil. É muito oportuno que coloquemos em debate 
neste dia um assunto fundamental para o presente e 
o futuro das crianças e adolescentes do Brasil.

Trata-se de debater o papel dos Conselheiros Tu-
telares visando ao aperfeiçoamento de suas funções 
e atribuições perante a sociedade brasileira e de bus-
car o necessário apoio institucional para que exerçam 
com dignidade, autonomia e independência o seu im-
portantíssimo trabalho social e profissional visando à 
promoção do bem-estar das crianças e adolescentes 
de nosso País.

Já me pronunciei nesta tribuna, no ano de 2007, 
expondo o dramático quadro de crianças e adolescen-
tes que não tinham assegurado o direito fundamental 
e constitucional de acesso à escola, quando comentei 
aqui matéria jornalística divulgada no Programa Fan-
tástico, que denunciava o pouco caso de inúmeras 
prefeituras, inclusive de meu Estado, o Pará, que não 
ofereciam as mínimas condições para o funcionamento 
de inúmeras escolas.

Infelizmente, pouca coisa mudou desde o meu 
pronunciamento.

Na ocasião, fiz um apelo para que todos os Con-
selhos Tutelares, com base no artigo 227 da Consti-
tuição Federal e na própria Lei nº 8.069, de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
tomassem as iniciativas próprias às suas funções e 
encaminhassem as denúncias ao Ministério Público 
e às autoridades competentes visando sanar imedia-
tamente todas as mazelas praticadas contra parcelas 
de nossa juventude e do povo pobre e trabalhador, 
principalmente de minha região.

Destacava à época, e reitero hoje, o quanto é im-
portante para a cidadania o funcionamento pleno dos 
Conselhos Tutelares em todos os municípios brasileiros. 
Acompanhei recentemente vários processos eleitorais 
para a escolha dos Conselheiros Tutelares, tanto em 
meu Estado como em outras unidades da Federação, 
e o que estou presenciando é preocupante.

Há um processo em curso de disputa eleitoral, 
que acaba repetindo os vícios e anomalias de outros 
processos eleitorais de nosso País. O poder econômico 
de alguns candidatos ou sua vinculação a esquemas 
político-partidários acabam desvirtuando o processo 
de escolha democrática dos Conselheiros Tutelares, 
ferindo de morte a necessária autonomia desses re-
presentantes para o exercício de suas funções.

Sendo hoje um dia especial para os Conselheiros 
Tutelares, não poderia deixar de registrar o avanço que 
significou para a defesa dos direitos das crianças e ado-
lescentes a existência desses representantes atuando 
em tempo integral junto à sociedade e aos órgãos que 
tem a incumbência de proteger esse segmento.

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
adotada pela Organização das Nações Unidas, está 
escrito que todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos, e que são dotados de 
razão e consciência e devem agir em relação uns aos 
outros com espírito de fraternidade. Assevera ainda a 
Declaração que todo ser humano tem direito à vida, à 
liberdade e à segurança pessoal, e que ninguém será 
mantido em escravidão e nem será submetido à tor-
tura e nem a tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante, além de dizer que todos são iguais 
perante a lei e tem direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei.

Tenho certeza que, guiados por esses princípios, 
e também pelas orientações e preceitos emanados de 
nossa Constituição Federal, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e pelos dispositivos das respectivas 
Constituições Estaduais, os Conselheiros Tutelares tem 
todos os instrumentos para valorizarem cada vez mais 
o seu trabalho na defesa intransigente dos direitos ins-
critos nestes códigos legais em vigor em nosso País.

Como disse anteriormente, um dos objetivos per-
manentes do Conselho Tutelar como órgão inovador 
na sociedade brasileira, é o de zelar fielmente pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente 
e também trabalhar e contribuir para que mudanças 
profundas sejam efetivadas no atendimento à infância 
e à adolescência.

Para tanto, os Conselheiros Tutelares devem de-
senvolver melhor suas habilidades de relacionamento 
com os cidadãos em geral, com as organizações da 
sociedade civil e com as comunidades onde atuam, 
buscando ouvir e participar ativamente do cotidiano 
dessas pessoas para desenvolver melhor seu traba-
lho junto ao povo.

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, con-
siderando ainda que o exercício da função de Conse-
lheiro Tutelar é um serviço público relevante, e con-
siderando ainda, de acordo com os dispositivos do 
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Estatuto da Criança e do Adolescente, que atuam na 
verdade como servidores públicos, gostaria de trazer 
uma ideia para o debate entre todos os interessados, 
sobre a conveniência ou não de submetermos esses 
representantes a um Código de Ética específico.

A existência desse Código de Ética para os Con-
selheiros Tutelares evitaria possíveis iniciativas desses 
agentes públicos que firam a autonomia e a indepen-
dência necessárias ao cumprimento de suas atribui-
ções legais em defesa dos interesses das crianças e 
adolescentes de nosso País.

Quero encerrar meu pronunciamento parabeni-
zando a todos os Conselheiros Tutelares do País pela 
passagem de seu dia. Rogo que nosso País e nossas 
autoridades, principalmente os prefeitos de nossos 
municípios, não descuidem de fornecer todos os meios 
e equipamentos para que esses profissionais atuem 
com dignidade na defesa dos interesses de nossas 
crianças e adolescentes.

Espero que os Conselhos Municipais dos Direitos 
das Crianças e dos Adolescentes, o Ministério Público, 
as entidades civis como ONG, sindicatos de trabalhado-
res, associações beneficentes, igrejas e todos os cida-
dãos que trabalham e se interessam pelo bem-estar de 
nossa população infanto-juvenil zelem e façam cumprir 
todos os preceitos de nossa Constituição e de nossas 
leis de amparo e defesa desse segmento.

Tenho procurado fazer minha parte nesse pro-
cesso.

Apresentei emendas ao Orçamento Geral da 
União destinando mais de seis milhões de reais para 
implantar sistemas de informação e programas de ca-
pacitação de profissionais que irão atuar na promoção 
e na defesa dos direitos da criança e do adolescente, 
principalmente no Estado do Pará, além de destinar 
cerca de 20 milhões de reais para o Programa de 
Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à 
Violência Sexual Infanto-Juvenil em todo o território 
nacional, no âmbito da Secretaria de Direitos humanos 
da Presidência da República. 

Agradeço a atenção de todos.
Brasília, 18 de novembro de 2009. – José Nery 

de Azevedo, Senador – PSOL/Pará.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
V. Exª completa as palavras da Senadora Patrícia Sa-
boya, homenageando o Conselho Tutelar das cidades 
brasileiras.

É com muita honra que anunciamos a presen-
ça em plenário do extraordinário Deputado Zequinha 
Marinho. Ele é do Partido Social Cristão. Zequinha 
Marinho é do PSC do Estado do Pará. Ele nos visita e 
é motivo de muita honra. Tem perspectivas invejáveis 

na política daquele Estado, na divisão do Estado, e de 
ser um dos próximos Governadores lá.

Com a palavra Inácio Arruda, como Líder do 
PCdoB. Ele representa o Estado do Ceará. Mas, sem 
dúvida nenhuma, eu admiro muito o PCdoB e com gra-
tidão, porque ele me apoiou todas as vezes em que fui 
vitorioso no Piauí, através de Osmar Júnior. Mas eu 
os conheço a todos e, sem dúvida nenhuma, V. Exª é 
o maior Líder desse Partido no País.

Prorrogo a sessão por mais uma hora para que 
todos os inscritos possam usar a palavra.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
agradeço a V. Exª as generosas palavras.

Primeiro, quero dar ciência ao Plenário de que 
encaminhei requerimento à Mesa para formarmos 
uma comissão de Senadores para acompanhar o 
Presidente da Autoridade Nacional Palestina (ANP), 
que visita o Brasil, chegando aqui nessa quinta-feira, 
à noite. Na sexta-feira, à noite, ele estará em Salvador 
e será acompanhado pelo Presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva. Estará ali presente uma co-
mitiva de Parlamentares da Câmara dos Deputados, 
e é evidente que é muito importante que o Senado 
esteja representado.

Peço, então, a V. Exª, Sr. Presidente, que submeta 
o requerimento à apreciação do Plenário do Senado 
da República, para formarmos essa significativa co-
missão que acompanhará a autoridade palestina em 
visita ao Brasil.

Sr. Presidente, a filha de Luiz Carlos Prestes, Ana 
Leocádia Prestes, acaba de encaminhar ao Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República uma carta 
em que dará ideia ao Presidente do que ocorreu com 
sua família, com sua mãe, Olga Prestes, e com seu 
pai, Carlos Prestes, e com muitos outros brasileiros, 
especialmente no período do nazifascismo, para que 
o mesmo não ocorra com o estrangeiro que buscou 
refúgio no Brasil.

Sempre se levanta a tese entre nós de que Roma 
vive uma democracia institucional, um regime demo-
crático, mas todos nós conhecemos e acompanha-
mos o período dos anos 70 na Itália, que era um país 
conturbado, em crise, fruto de longo enfrentamento 
entre setores da Direita e da Esquerda, que, no afã 
de assumir o poder, podem ter se equivocado na sua 
ação política, porque enfrentavam o Estado, queriam 
o poder naquele país. Todos nós vivenciamos esses 
enfrentamentos na Itália, num período em que também 
vivíamos no Brasil forte enfrentamento com a ditadura 
militar brasileira. Não temos arrependimento da batalha 
que travamos no nosso País em defesa das liberdades, 
da democracia e de um Estado que se voltasse para 
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seu povo, para sua Nação, não um Estado meramente 
subordinado, como assistimos durante largo período 
na nossa Nação.

Sr. Presidente, destaco essa iniciativa, porque 
o grau de conservadorismo da sociedade brasileira, 
das suas elites, é imenso, é muito grande e, é eviden-
te, permeia as instâncias institucionais, o Senado, o 
Congresso Nacional, o Executivo, os Executivos e o 
Judiciário brasileiro. É uma espécie de elite nacional, 
e as teses conservadoras pressionam muito esses 
organismos. Quem mais tem pressionado esses orga-
nismos é a grande mídia brasileira, concentrada onde 
não houve democracia até hoje no nosso País, porque 
a condução da informação para o povo é centralizada 
nas mãos de três ou quatro famílias no Brasil, e isso 
se repete nos Estados. Então, há um grau de concen-
tração brutal. Para se realizar uma conferência de co-
municação aqui, há uma dificuldade imensa no nosso 
País, porque isso significa democratizar o acesso aos 
veículos que conduzem as informações para o conjun-
to da população brasileira. Assistam aos embates que 
estão acontecendo entre os grandes veículos de mídia 
brasileira, na televisão, como eles trocam farpas entre 
si, para demonstrar o que estou dizendo aqui, neste 
momento. Então, a informação é conduzida por esses 
grandes veículos, o que leva a uma pressão brutal.

O Ministro Ricardo Lewandowski chegou ao ponto 
de dizer, corroborado, em seguida, por Marco Aurélio, 
que o Supremo Tribunal Federal (STF) estava deci-
dindo em função da pressão midiática. Não era uma 
pressão popular. Não foi um cerco ao STF de camadas 
sociais, mas uma pressão direta de órgãos e veículos 
de comunicação do Brasil, decidindo antecipadamente 
o voto, como fazem com o Congresso Nacional, muitas 
vezes acovardando Senadores e Deputados, para que 
decidam de acordo com seus interesses, dizendo que 
seus interesses são os interesses do povo brasileiro.

Vejo essa decisão do Supremo nesse sentido. 
Ali, a pressão midiática jogou papel destacado. Muitas 
vezes, essa pressão acovarda homens, e é preciso 
que tenhamos ideia de que isso ocorre também com 
os Ministros do STF, que estão lá para exercer suas 
atividades de forma ampla, livre, sem pressão alguma. 
Para isso, eles têm cargos vitalícios. Votamos aqui para 
eles terem cargo vitalício. Só saem de lá com 70 anos 
de idade ou antes, se quiserem, se tiverem tempo de 
serviço suficiente. Mas ali seguem até 70 anos de ida-
de por essas razões, para ali exercerem sua função 
de forma aberta.

Quando vi a carta de Ana Leocádia Prestes, di-
rigida ao Presidente Lula, meu caro Gilvam Borges, 
imaginei: se hoje tivesse de decidir pela extradição de 
Olga para as mãos dos nazistas, talvez esse Tribunal 

o fizesse novamente. É como dizem às vezes, brincan-
do, meu caro Mão Santa, mas numa brincadeira que 
tem seu fundo de convicção: se Cristo voltasse, seria 
crucificado outra vez. Tenho essa impressão. Por isso, 
é preciso resistência, persistência, teimosia daqueles 
que têm opinião distinta e que não concordam com as 
teses vigorantes de uma elite conservadora brasileira, 
que ainda domina fortemente a ideia de formação da 
opinião pública brasileira.

Quero me somar àqueles que conhecem bem o 
significado dessas decisões, sabem dos seus efeitos. 
Tenho a impressão de que a carta de Ana Leocádia 
tem o sentido de buscar demover especialmente o Pre-
sidente da República, para que o Presidente da Repú-
blica não fique submetido à decisão do STF, mesmo 
porque considero que o Supremo não irá decidir por 
uma questão imperiosa, de que o Presidente tem de 
cumprir a decisão do Supremo. Não! Se fizer assim, 
o Supremo pode criar um embaraço político, e tenho 
a certeza de que não é essa a ideia ou, pelo menos, 
não deve ser essa a ideia do Presidente do STF, em-
bora uma crise política sempre seja benfazeja, sempre 
atenda a interesses. Espero que isso não aconteça, 
meu caro Senador Mão Santa.

Por último, Sr. Presidente, quero dizer que es-
tive visitando, no Ceará, algumas obras importantes 
do meu Estado, que têm sido tratadas com muito zelo 
pelo Governador do Ceará, Cid Gomes. São empre-
endimentos que vão mexer com a vida dos cearenses 
nos próximos trinta anos, no mínimo, porque têm peso 
significativo.

Estive no Complexo Industrial e Portuário do Pe-
cém, no Estado do Ceará, onde dois grandes investi-
mentos estão sendo preparados e precisam de forte 
apoio do Presidente Lula, que, seguidas vezes, tem 
ido ao Estado, que tem a convicção de que é preciso 
tocar esses investimentos e que teve a percepção de 
que, durante crises, temos de fugir dessa ideia também 
conversadora, que os liberais pregam correntemente, 
de que temos de parar tudo, de que não podemos mais 
investir, de que nada mais podemos fazer. Ao contrá-
rio, na crise, se há Estado, se há País, se há Nação e 
se há Governo, temos de investir mais. E assim fez o 
Presidente Lula, antecipando em um ano o prazo para 
entrar em operação a refinaria Premium II, a segunda 
maior do País, que deverá ser construída no Complexo 
Portuário de Pecém, no Estado do Ceará.

Sr. Presidente, por que trato desse assunto? Por-
que tenho a convicção de que estamos fazendo um 
empreendimento para trinta anos, quarenta anos, cin-
quenta anos no nosso Estado, que almeja esse inves-
timento. Não se trata apenas de uma refinaria, mas da 
atração de dezenas, quiçá centenas, de outras empre-
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sas prestadoras de serviço, fornecedoras importantes, 
que vão se instalar nessa região do nosso Estado, tanto 
no complexo industrial, como nos Municípios vizinhos 
desse grande complexo industrial em torno da refinaria 
de petróleo Premium II, no Estado do Ceará.

Ao lado da refinaria Premium, há um segundo 
grande investimento privado, que é a construção de 
uma siderúrgica, no Estado do Ceará, que também tem 
uma força de atração enorme de outros investimentos, 
tanto industriais como de serviços, para aquela região 
do Estado do Ceará.

Isso dá um porte, isso cria condições especiais 
para o nosso Estado. São investimentos de grande 
peso, de grande monta, que buscam também descon-
centrar os investimentos no Brasil, muito centralizados 
ainda nas Regiões Sudeste e Sul do nosso País. Na 
Região Nordeste, há mais dificuldades, há problemas 
de clima seculares que precisam ser enfrentados com 
políticas industriais corajosas.

Tenho a opinião de que a construção da side-
rúrgica e a construção da refinaria são dois grandes 
empreendimentos que temos de tratar com o zelo de 
quem faz política de Estado, de quem faz política gran-
diosa, não a política da mesquinharia, da pequenez. É 
esse o sentido que precisamos oferecer a esses dois 
grandes empreendimentos, que dependem – mesmo 
um deles sendo um empreendimento privado, que é 
a empresa coreana Dongkuk, associada à empresa 
brasileira Vale, com o apoio do BNDES –, de forte 
apoio do Estado, por meio da sua política fiscal e de 
infraestrutura, e também do apoio do Governo Fede-
ral, com sua política fiscal, de infraestrutura e também 
de financiamento.

Então, Sr. Presidente, estamos preocupados com 
quê? Com esse problema chamado tempo, porque 
precisamos correr no Ceará. Já corremos muito para 
sobreviver neste País imenso: corremos para São 
Paulo, para o Rio de Janeiro, para Minas, para o Rio 
Grande do Sul, para o Paraná; depois, corremos, atra-
vessando o Piauí, para o Maranhão, para o Pará, até 
chegar ao Amazonas, ao Acre. Os cearenses se es-
palharam pelo Brasil e pelo mundo, mas amamos é a 
nossa terra, adoramos é o nosso torrão. Queremos o 
desenvolvimento é ali, no nosso território. Queremos 
desenvolvimento dentro do Estado do Ceará. Daí nosso 
apelo à Companhia Brasileira de Petróleo, Petrobras, 
para que realize esforços ainda mais fortes para ace-
lerarmos esse empreendimento no nosso Estado, meu 
caro Senador Mão Santa.

É preciso ter essa percepção. Há obstáculos, e 
é preciso resolvê-los. Os obstáculos que surgem são 
da natureza: é a questão ambiental ou a questão das 
nossas populações nativas, que temos de tratar com o 

maior carinho e com o maior zelo, por meio das relações 
com nossas lideranças e também com o Ministério Pú-
blico Federal e Estadual. Mas a questão significativa e 
superior é a necessidade do desenvolvimento gerador 
de emprego e distribuidor de renda no nosso Estado. 
Essa é que é a questão chave, essa é que é a questão 
estratégica para o Estado do Ceará.

Por isso, Sr. Presidente, quero deixar esse ape-
lo, que é dirigido à nossa empresa, a Petrobras, mas, 
sobretudo, ao Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, para que ele leve a preocupação dos 
cearenses. Ele sabe que são importantes esses em-
preendimentos, que é preciso desenrolar determinadas 
questões, às vezes meramente burocráticas, para dar-
mos um passo mais significativo na chegada desses 
empreendimentos no Nordeste brasileiro, no nosso 
caso em especial, no Estado do Ceará.

É o apelo que queremos deixar desta tribuna do 
Senado Federal, com o apoio sempre convicto de V. 
Exª, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC–PI) – So-

bre a mesa, requerimento que passo a ler. V. Exª tem 
muito prestígio aqui na Mesa Diretora.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.530, DE 2009 – SF

Requeremos, nos termos regimentais, 
URGÊNCIA para a REQ Nº 1.520 de 2009 – 
SF, que propõe ao Senado Federal a criação 
de Comissão Externa, composta por cinco 
senadores, destinada a representar o Senado 
Federal durante a visita oficial do Presidente 
da Autoridade Nacional Palestina, Mahmud 
Abbas, que fará ao Brasil nos próximos dias 
19 e 20 de novembro, na cidade de Salvador, 
no Estado da Bahia.

Brasília, 18 de novembro de 2009.    

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Em 

votação o próprio Requerimento nº 1.520, de 2009.

REQUERIMENTO Nº 1.520 DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.520, de 2009, do Senador Inácio 
Arruda e outros Srs. Senadores, solicitando 
a criação de Comissão Temporária Externa, 
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composta por cinco Senadores, destinada a 
representar o Senado Federal durante a visita 
oficial do Presidente da Autoridade Nacional 
Palestina, Mahmud Abbas, ao Brasil nos dias 
19 e 20 de novembro do corrente, na cidade 
de Salvador – BA.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Votação do requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência recebeu requerimento do Senador 
José Nery solicitando licença para se ausentar dos 
trabalhos da Casa no período de 5 a 19 de dezembro 
do corrente ano, a fim de participar da Conferência 
Internacional de Mudanças Climáticas da ONU, na ci-
dade de Copenhague, na Dinamarca. (Requerimento 
nº 1.526, de 2009)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados.(Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos o próximo orador inscrito. Agora, é a vez 
do Senador Jefferson Praia. 

Ansiosamente, o Senador Cícero Lucena, da 
Paraíba, aguarda a sua vez.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ontem, presenciei uma das cenas mais tristes 
que já vi aqui, neste Congresso: idosos, no chão, dei-
tados num piso frio, a noite inteira, protestando contra 
o não reajuste dos aposentados.

Quero dizer que nós não aceitaremos um “não” 
aos aposentados! O Governo Federal precisa urgen-
temente rever a sua posição. 

Sr. Presidente, estou nessa luta, capitaneada 
pelo nosso nobre Senador Paulo Paim. 

Destaco também, Sr. Presidente, que se hoje te-
mos dificuldades em relação aos recursos para contem-
plar as demandas que estão sendo feitas pelos apo-
sentados é porque o Brasil é um País que, infelizmente, 
investe muito mal, aplica muito mal os seus recursos.

Hoje, temos notícia de que o Brasil é um dos pa-
íses mais corruptos do mundo. É altamente corrupto. 
É o que aponta índice de percepção da corrupção, da 
transparência internacional. Não podemos continuar 
como um País que está entre os países considerados 
mais corruptos do Planeta. Entre 180 países, a posição 

do Brasil é a de número 75, Sr. Presidente. Era a de 
número 80, caiu para 75, e continua entre os países 
com um percentual considerável de corrupção.

Quero também, Sr. Presidente, destacar, rapida-
mente, que, no início desta semana, em Curitiba, tive 
a honra de participar de um evento muito importante 
para a ética pública e o futuro da cidadania no nosso 
País. O 25º Congresso dos Tribunais de Contas do 
Brasil, realizado concomitantemente ao 7º Encontro 
do Colégio de Corregedores do Brasil. 

A temática do congresso e do encontro deste ano 
foi Integração dos Controles, Eficiência e Eficácia do 
Gasto Público”, sob o lema “A Fiscalização em Bene-
fício da Sociedade”.

O mérito pelo sucesso dos trabalhos pôde ser 
compartilhado por uma série de entidades que patro-
cinaram a sua realização, em especial o Tribunal de 
Contas do Paraná; a Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Brasil (Atricon); a Associação 
Brasileira dos Tribunais de Contas dos Municípios 
(Abracon); o Colégio de Corregedores dos Tribunais 
de Contas do Brasil (CCOR); o Instituto Rui Barbosa, 
que é a associação civil de estudos e pesquisas dos 
Tribunais de Contas; e também o Instituto Brasileiro de 
Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP).

A programação das exposições, debates e reu-
niões de grupos temáticos refletiu o estado da arte e 
os novos desafios da comunidade brasileira, de pes-
soas e instituições comprometidas com o máximo de 
transparência na aplicação dos recursos públicos e 
o maior resultado desses investimentos para o maior 
número possível de cidadãos, em termos de serviço 
ou de obras de infraestrutura. 

Sr. Presidente, os participantes tiveram oportu-
nidade de enriquecer suas perspectivas, entrando em 
contato com experiências internacionais bem– sucedi-
das, veiculadas por palestrantes vinculados ao Tribunais 
de Contas Europeu; ao Secretariado Permanente dos 
Tribunais de Contas, Órgãos e Organismos Públicos 
da República da Argentina; à Sindicatura de Contas do 
Principado de Astúrias, na Espanha; e à Organização 
Latino-Americana e Caribenha de Entidades Fiscali-
zadoras Superiores (Olacefs). 

Sr. Presidente, fiquei igualmente sensibilizado e 
muito honrado por receber o Colar de Mérito da Atricon 
“Ministro Miguel Seabra Fagundes”, por minha modesta 
colaboração com o trabalho do Sistema Nacional de 
Controle Externo.

Quero destacar, Sr. Presidente, que eu não faço 
mais do que a minha obrigação.

Na verdade, esse evento revestiu-se, para mim, 
de um significado muito especial, pois marcou novo ca-
pítulo da fecunda parceria estabelecida, desde o início 
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do corrente ano, entre o Ibraop (Instituto Brasileiro de 
Auditorias de Obras Públicas) e o meu gabinete.

Tive a oportunidade de apresentar seus princi-
pais resultados em uma das oficinas do encontro, ao 
lado do companheiro Cezar Augusto Pinto Mota, Pre-
sidente daquele instituto.

Essa nossa cooperação tem por finalidade con-
tribuir para a construção de soluções que tornem mais 
transparentes a gestão e o controle de obras que se 
destinam a melhorar a vida dos nossos concidadãos 
nas áreas prioritárias, Sr. Presidente, que são as áre-
as da saúde, da educação, do saneamento básico, do 
transporte, da infraestrutura e econômica e social. 

Afinal, se o povo brasileiro luta, trabalha, se sacri-
fica, sua a camisa, investe e corre risco para financiar 
todas essas realizações, com seus tributos diretos e 
indiretos, cumpre a nós, detentores de alguma parcela 
de autoridade nas esferas e nos três níveis de gover-
no, o dever de assegurar a mais escrupulosa aplica-
ção desse dinheiro e zelar pela provisão dos melhores 
resultados possíveis.

Sinteticamente, o Ibraop e eu prestamos con-
tas àquele plenário de providências que tomamos até 
agora. 

Em primeiro lugar, apresentei o Projeto de Lei do 
Senado nº 439, de 2009, com o objetivo de sanar a in-
sustentável situação atual, em que a União simplesmen-
te desconhece quantas obras foram iniciadas, quantas 
foram concluídas e quantas estão em andamento. A 
proposição legaliza exigência já contida no acórdão do 
Tribunal de Contas, de número 1.188, de 2007, de um 
cadastro único de obras do Governo Federal. 

Com base em requisitos tecnológicos e informa-
cionais de fácil cumprimento, o cadastro simplificará 
a gestão e o controle, otimizará o uso de recursos 
escassos na Administração Pública e permitirá ampla 
transparência das despesas com essas obras.

Entre outras inovações, o projeto dispõe sobre 
a criação de um código identificador único por obra. 
Isso ajudará a reduzir o risco de inconsistência pre-
sente em grandes cadastros, integrar as bases de 
informação sobre as obras às de natureza financeira 
e orçamentária e, sem dúvida, estabelecer um bom e 
prático exemplo para iniciativas semelhantes em ou-
tros entes da Federação.

Neste exato momento, o PL nº 439 aguarda pa-
recer do seu Relator na Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, nosso 
ilustre colega Senador Cícero Lucena, que está aqui 
presente.

Em segundo lugar, apresentei à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle duas “propostas de fiscalização e controle” 

sobre o planejamento de longo prazo de investimen-
tos em infraestrutura, e padrões de preços em obras 
públicas federais, confiadas à relatoria dos nossos 
nobres colegas João Pedro e César Borges, respec-
tivamente.

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, coloquei a in-
fraestrutura do gabinete à disposição para possibilitar 
a mais ampla disseminação possível de folhetos com 
informações e recomendações úteis para prefeitos 
sobre planejamento, execução e acompanhamento 
de obras públicas. O documento é fruto da sistemati-
zação de subsídios oferecidos pelo Ibraop, pelo TCU, 
pelos tribunais de contas dos Estados do Paraná e 
Rio Grande do Sul, pela Atricon, pelo Confea e pelo 
Crea do Paraná.

Acredito que o folheto ajudará a preencher uma 
lacuna de informações e conhecimentos de que se 
ressentem muitos gestores públicos dos municípios 
menores e mais afastados dos grandes centros, no 
tocante à organização administrativa exigida por essas 
obras, quaisquer que sejam o tamanho do orçamento 
disponível, as dimensões e a composição do quadro 
de pessoal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caminho 
para a conclusão.

Submeti também requerimentos de votos de 
aplauso à iniciativa de cooperação e troca de infor-
mações sobre a fiscalização de obras públicas, ado-
tada mediante convênio entre o TCE do Paraná e o 
CREA daquele Estado.

Destaco também, Sr. Presidente, dois momentos 
muito significativos do evento. O primeiro foram as belas 
palavras pronunciadas de improviso na abertura dos 
trabalhos pelo Presidente do TCU e ex-deputado do 
Ceará, Ubiratan Aguiar, para quem o atual momento 
brasileiro exige a colaboração ativa e sincera entre os 
Poderes Legislativo e Executivo no sentido de fazer 
avançar – e não retroceder – a legislação em apoio 
à auditoria de todas as etapas das obras públicas, 
desde a concepção de seu projeto até sua entrega à 
coletividade.

Finalizo, Sr. Presidente – último parágrafo –, di-
zendo que a segunda declaração que trouxe gravada 
na memória refletiu a longa experiência do ex-Depu-
tado pelo Rio Grande do Sul e atual Presidente da 
Atricon, Victor Faccioni, que comparou os controles 
de contas à medicina e aos remédios: melhor se não 
precisássemos deles, mas, lamentavelmente, todos 
acabamos precisamos. Portanto, se ruim com eles, 
pior sem eles.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nossos cumprimentos!

Agora, um orador inscrito: Pedro Simon, que é o 
segundo inscrito. Em seguida, como Líder do PSDB, 
Cícero Lucena. Depois, para encerrar brilhantemente, 
Paulo Paim. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Parlamentares, a Faculdade de Direito da 
Universidade de Caxias do Sul, minha terra natal, está 
comemorando cinco décadas de existência, cinquenta 
anos de cultivo de ideias, meio século de construção 
de ideais, uma vida a serviço da formação de nossos 
melhores valores. 

Aliás, quem de nós não gostaria de voltar no tem-
po e reviver alguns capítulos da própria história? Ora 
para repeti-los, ora para modificá-los. A minha história 
começou em Caxias do Sul e passou, na seleção de 
seus melhores capítulos, por aquela universidade.

Eu guardo no coração a honra de ser o porta-
dor do documento oficial de autorização para que se 
criasse a Universidade de Caxias do Sul, assinado pelo 
então Presidente da República João Goulart. Era um 
momento difícil, dramático da vida brasileira. O odor 
do golpe já se fazia sentir pelos corredores cinzentos 
do autoritarismo.

Quis o destino, querido Mão Santa, que eu teste-
munhasse ali, naquele ato, além de um dos melhores 
legados do ex-Presidente, a sua última assinatura oficial 
antes de ser derrubado do cargo, numa história que se 
seguiu, aí lembrada, para não ser repetida.

Eu era Deputado Estadual quando viemos, o 
PTB do Rio Grande do Sul, conversar com Jango 
sobre os rumores do golpe. Brizola, ansioso, angus-
tiado e meio rompido com Jango – o episódio da ida 
de João Goulart ao almoço dos sargentos, o episódio 
do comício da Avenida Getúlio Vargas, da Central do 
Brasil –, e a ansiedade com que a gente via como as 
coisas iriam acabar.

Chegamos aqui no Palácio do Planalto às dez 
horas, e ficamos até às quatro horas da tarde. E, às 
quatro horas da tarde, vieram dizer que o Presidente 
não podia nos recebe porque ia almoçar com oficiais, 
Almirantes da Marinha. Que nós fôssemos para o Al-
vorada. E fomos lá. Às oito horas da noite ele chegou, 
e ficamos até de madrugada. Das oito às quatro, cin-
co da madrugada, o Presidente da República ali esta-
va, e eu pude sentir a sua angústia, eu pude sentir o 
que era uma homem querendo fazer, trabalhar, lutar, 
e massacrado pelo golpe da opinião da imprensa, da 

grande imprensa, pelos diabólicos ataques de um ho-
mem como o Lacerda e uma oposição radical neste 
Congresso. 

E quando eu vejo as denúncias que estão aí, todo 
dia e toda hora, eu vejo o ridículo do que fizeram com 
Jango. A imprensa mundial publicava que João Gou-
lart era o homem mais rico do mundo e que tinha mais 
extensão de terra pelo mundo e que comprava, desde 
que tinha assumido a Presidência da República, uma 
fazenda por mês. Conseguiu provar, meses depois – 
indo com Jango no Cartório de Montevidéu –, onde ele 
dava uma certidão, uma escritura em causa própria, ao 
Presidente da Time-Life, se comprometendo a vender 
por US$1 qualquer fazenda que fosse apresentada no 
nome dele, da mulher dele e dos filhos dele, no tempo 
em que ele tinha sido Presidente da República. Mas 
foi o último ato de Sua Excelência. Os meus colegas 
de Bancada me olharam assim com... Eu era um guri, 
não tinha trinta anos. “Essa coisa do Pedro, numa hora 
que nem esta... Nós estamos aqui discutindo o drama 
do Brasil, um Presidente em vésperas de ser deposto, 
e ele vem aqui trazer um memorial para criar a Univer-
sidade de Caxias do Sul.” 

Eu mesmo me senti mal. Eu me senti chateado. 
Aquilo não fazia parte do meu estilo. Mas hoje, cin-
quenta anos depois, eu acho que ficou bem, inclusive 
para a imagem de João Goulart, para a sua memória. 
O último ato que ele assinou, como Presidente da Re-
pública, foi a determinação da criação da Universidade 
de Caxias do Sul. 

Eu era Deputado Estadual quando nasceu a uni-
versidade, uma concretização das mais felizes. O Dr. 
Virvi Ramos estava à frente, um médico excepcional, 
mão santa, que nem V. Exª. Dono de um hospital, criou 
a Faculdade de Direito, depois criou a Faculdade de 
Medicina. Um homem voltado para o social, preocu-
pado com o social. Foi exatamente ele quem iniciou o 
grande movimento e que criou a Faculdade de Direito 
de Caxias do Sul, que teve como primeiro diretor o 
grande advogado Dr. Ary Zatti Oliva.

Nos corredores da Universidade de Caxias do 
Sul... Repare como sou velho, Presidente: estou aqui 
comemorando os cinquenta anos da criação da Facul-
dade de Caxias. Os meus cinquenta anos de advogado 
já faz cinco anos que comemorei. Naquela época, não 
tinha Faculdade de Direito. A minha, àquela época, só 
tinha duas: a UCS e a Pontifícia Universidade Católi-
ca. Hoje, tem mais de trinta Faculdades de Direito no 
Rio Grande do Sul, mas a de Caxias foi a quarta que 
se criou.
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Os corredores da Faculdade de Caxias foram o 
meu melhor caminho. Orgulho-me de ter participado, 
mesmo que modestamente, dessa bela história. Como 
amigo e como colaborador de Virvi Ramos e de Ary 
Zatti Oliva, fui daquele grupo que começou no início e 
foi embora até o fim. Orgulho-me mais ainda de sentir 
que essa mesma Universidade ajudou a construir a 
minha própria trajetória de vida. 

Ainda me lembro da minha aula inaugural, Sr. 
Presidente, como retribuição pelo gesto. Fui o primei-
ro professor que deu a primeira aula como professor 
de Economia Política na Universidade de Caixas, na 
Faculdade de Direito de Caxias do Sul. Como primeiro 
professor de Economia Política, na primeira aula, eu 
me lembro, como se fosse hoje, da minha emoção. Foi 
maior a minha emoção nessa aula inaugural de Caxias 
do que a emoção que eu tive como orador da turma, 
em Porto Alegre, na Faculdade de Direito, porque ali eu 
já me sentia responsável. Embora jovem, muito jovem, 
recém tinha me formado, de repente, eu me sentia, de 
aluno, de jovem que esperava pelo futuro, não sei o 
que, eu estava ali falando para aquela Universidade 
como professor. Foi uma metamorfose muito forte, de 
um ano para o outro, e eu me senti bem como profes-
sor, missão da qual eu nunca vou me esquecer. 

Logo depois, aceitei a cadeira de Sociologia na 
Faculdade de Filosofia, pelas mãos do então Bispo 
Diocesano Dom Benedito Zorzi. Eu imaginava apenas 
ensinar. Mal sabia que iria, na verdade, muito apren-
der. Passado o tempo, eu já nem sei mais quem foi o 
mestre e quem foi o aluno. 

Eu não sei mais o que os alunos aprenderam 
comigo, mas eu sei que eu muito aprendi com os alu-
nos da Universidade de Caxias. Eu confesso: não sei 
se os meus alunos aprenderam a contento Economia 
ou Sociologia. Quem sabe, um pouco melhor, Política. 
Acho que mais Filosofia, a mesma Filosofia que me faz 
ainda hoje um aprendiz, porque ela é, por definição, 
uma busca incessante pela compreensão da realidade, 
a busca obstinada da verdade, a verdade que se ensi-
na e que se aprende, a verdade que liberta, a verdade 
que salva. Eu me lembro das minhas aulas...

(Interrupção do som.)
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – (Fora do 

microfone.) Da aula de Economia Política. 
Logo depois, caiu Jango, veio a ditadura e veio 

o terror. As minhas aulas de Economia Política eram 
célebres em Caxias. Porque eu falava, eu analisava, 
eu debatia. Eu não ficava na teoria, mas entrava na 
objetividade, analisava o capitalismo, analisava o co-

munismo, analisava quem era Alberto Pasqualini, as 
ideias da sociologia da libertação, as ideias do cristia-
nismo na sua forma mais pura da justiça social. Eram 
grandes debates. Eram grandes debates.

E eu, sendo Deputado, sendo político, político de 
oposição em um regime de ditadura, e eu falando – a 
maioria dos professores, geralmente, não falava –, e eu 
falando. De outras aulas, vinham pessoas para assistir 
e para debater e para discutir. E nós analisando.

Nas aulas de Sociologia na Faculdade de Filo-
sofia, havia muito mais mulheres, jovens. E nós deba-
tíamos o divórcio, o desquite, o aborto, a liberdade, 
a homossexualidade, enfim, os grandes debates da 
sociedade. Mas valia à pena.

Eu acho que encontrei, então, as palavras-cha-
ves para melhor definir a Universidade de Caxias do 
Sul: caminho, verdade e vida, algo que sempre nos 
identificou. Portanto, não importa se professores ou 
alunos, aí, sim, como aprendizes e seguidores dos 
ensinamentos da vida.

Um desafio muito maior hoje, reconheço, do que 
nos meus tempos idos. Nunca os caminhos foram tão 
tortuosos; nunca a verdade foi tão vilipendiada; nunca 
a vida foi tão banalizada.

Naqueles tempos, ainda em uma idade em que 
a busca molda caminhos, a Universidade de Caxias 
do Sul me possibilitou juntar, em uma mesma traves-
sia, a Economia, a Política, a Sociologia, a Filosofia 
e o Direito. Estão aqui, portanto, as bases da minha 
formação como cidadão, como ser social, como cria-
tura, como ser político.

No vigor da minha mocidade, em um ano alu-
no, esperando receber tudo; no outro, professor, com 
obrigação de dar. Eu não me contentava com a ciência 
enquanto conhecimento do que é. Buscava, no meu 
íntimo, a sensibilidade do filósofo, na minha idealiza-
ção do dever ser. 

Já navegava, desde aqueles tempos nas águas 
revoltas da política, quando o mundo ainda tentava 
ressuscitar o seu melhor conceito de humanidade, 
depois de quase uma década de mais uma guerra 
genocida. 

Nós queríamos outro mundo. Desejava eu uma 
Sociologia nova para aqueles alunos recém saídos de 
uma verdadeira e cruel bestialidade humana. 

Buscava eu uma receita em que se juntassem 
a ciência e a Filosofia. O ser e o querer ser. O real e 
o sonho. 

Mas, tanto lá quanto cá, Presidente Mão Santa, 
jamais deixei de acreditar que o melhor caminho entre 
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cientista e o filósofo, entre o ser e o dever ser, entre o 
real e o sonho é o Direito. Um Direito constituído nas 
melhores bases da Sociologia que eu acreditava ideal 
para aquela geração. 

Quantos foram os que tombaram, de lá para cá, 
em nome do mesmo Direito? O Direito universal, o Di-
reito sem discriminação de qualquer natureza. 

Esta foi para mim a grande bandeira vitoriosa de 
Virvi Ramos, médico que criou a Faculdade de Direito 
de Caxias. Tinha ele, portanto, uma visão política, so-
ciológica, filosófica, humanística da vida, para o qual 
ele jurou zelar na sua formatura. 

O Dr. Virvi idealizou construir uma faculdade onde 
o dever ser é de uma sociedade igualitária sem esse 
muro da vergonha que ainda deixa do outro lado do 
Direito milhões de deserdados da vida. 

Acho que os desafios da universidade são, hoje, 
ainda maiores. O mercado impôs regra que se fale do 
consumismo, que destroem valores. O caminho, a ver-
dade e a vida tão bem cultivados pela Universidade 
de Caxias do Sul e pela Faculdade de Direito, nessas 
cinco décadas, sofrem pressões no sentido da inutili-
dade do saber, que se move mais do que educar, do 
que informar e do que consumir. 

Vivemos, hoje, uma cultura arquitetada pela so-
ciedade de consumo a ponto de nos fazer não apenas 
consumidores de produtos, mas de um ideal de vida, 
baseado no imobilismo, no conformismo ao pensa-
mento ditado nas facilidades que se expõem nas pra-
teleiras de qualquer supermercado. Para que pensar, 
para que questionar, se é possível consumir pronto? 
Pronto e acabado. 

O maior desafio, portanto, da Universidade, nes-
tes nossos dias, é descobrir um novo jeito de ser. E 
não a maneira mais fácil de ter. Repito, Sr. Presidente: 
o maior desafio é nós encontrarmos um novo jeito de 
ser, e não a maneira mais fácil de ter. 

Seria esta a minha lição, hoje, não importa se nas 
cadeiras de Economia, de Sociologia ou de Filosofia. 
Seria esta, também e principalmente, a minha lição na 
Faculdade de Direito. Quem sabe para ensinar. Quem 
sabe para aprender. 

Parabéns, funcionários, alunos, professores e 
diretores da Faculdade de Direito da Universidade 
de Caxias. Parabéns pelos 50 anos de caminhada, 
caminhada histórica. Continuem, como sempre en-
sinaram, pavimentando os melhores caminhos com 
a argamassa da verdade. Continuem, como sempre, 
dignificando a vida! 

Uma faculdade que se iniciou numa sala alugada 
no segundo piso de uma loja de venda de automóveis, a 
Universidade de Caxias é hoje uma obra extraordinária, 
monumental. Lembra as mais modernas universidades 
do Estados Unidos e da Europa, milhares de alunos, 
vários campi, uma televisão atendendo a cidade inteira, 
um teatro de primeiro mundo, uma orquestra sinfônica, 
curso de valoração da vida, a cidade entrando dentro 
da universidade, a universidade participando de toda 
vida da cidade; é difícil encontrar uma universidade 
como a Universidade de Caxias. 

É impressionante como ela conseguiu aquele 
amalgama dos colonos italianos, dos agricultores, 
aquela formação de uma cidade que desafiou. Por-
que Caxias foi o desafio das mãos calejadas contra a 
montanha. Ao contrário da nossa fronteira, terra plana, 
o homem a cavalo, defensor do mundo, olhando para 
frente, sem medo de absolutamente nada, porque tudo 
era plano, ele via o infinito. Em Caxias do Sul, o colono 
com 25 hectares, cercado de morro, de floresta e sem 
absolutamente nada, teve que, palmo a palmo, cons-
truir uma cidade, uma vila, aumentar as carroças, os 
cavalos, crescer; as oficinas, as fábricas, as indústrias 
e, finalmente, a universidade. Eu morei numa cidade de 
primeiro mundo. Tenho muito orgulho da Universidade 
de Caxias do Sul, tenho muito orgulho da Faculdade 
de Direito de Caxias do Sul – 50 anos! 

Quem diria que eu viveria tanto e teria condições 
de aqui, no Senado da Republica, poder me dirigir aos 
meus irmãos lá de Caxias do Sul numa hora tão im-
portante e tão significativa como esta e levar a minha 
homenagem a Caxias? Estou eu aqui, está o Paim ali, 
dois caxienses que nos orgulhamos muito e muito da 
nossa terra e da nossa gente.

Pois não.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Senador Simon, eu quero apenas me associar a esta 
homenagem que o senhor presta à Universidade de 
Caxias, dizendo que o simples fato de ter 50 anos já 
é, em si, um grande mérito nas universidades brasilei-
ras. Afinal de contas, a primeira universidade brasileira 
começou em 1922; ou seja, não temos nenhuma uni-
versidade centenária, porque o Brasil sempre foi um 
país que deixou a educação de lado. É preciso dizer 
que a primeira universidade, inclusive, a Universida-
de do Brasil, só foi criada para poder dar o título de 
doutor honoris causa ao Rei da Bélgica em visita ao 
Brasil; senão, não teria sido criada. Juntaram os cursos 
que havia – Engenharia, Direito, Medicina – e fizeram 
aquela Universidade do Brasil, que hoje é a UFRJ. 
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Agora, eu queria aproveitar a frase que o senhor citou: 
que nós precisamos de um novo jeito de ser e não um 
novo jeito de ter mais. Essa frase se aplica bem para 
o Brasil e para o mundo. Nós só discutimos no Brasil 
como acelerar o ter mais. A gente não discute como 
fazer um ser brasileiro diferente. O debate entre os 
candidatos a presidente...

(Interrupção do som.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) –...é 

quem acelera... O debate presidencial é quem oferece 
mais renda, mais aceleração. Não estou falando mais 
renda de comprar votos. Estou falando renda nacional, 
dinâmica na economia, e não quem faz o Brasil crescer 
e mudar também, ser diferente. Hoje, estive no almoço 
que o Presidente Lula ofereceu à Presidenta da Argen-
tina e eu vi como ambos só falaram de economia. Os 
dois discursos foram sobre economia e cooperação 
comercial. Não apareceu a palavra de cooperação 
educacional, científica e tecnológica, salvo no que se 
refere a um satélite brasileiro-argentino, de que o Pre-
sidente Lula falou, devo dizer. Sobre pobreza, não se 
falou; sobre meio ambiente, a única coisa que o Pre-
sidente disse foi que precisamos de países mais ricos 
e mais limpos, e aí não falou mais. Está precisando 
haver um novo jeito de ser brasileiro. O Brasil precisa 
de um novo jeito de ser brasileiro e não apenas uma 
maneira de crescer mais rapidamente para ter mais. 
A frase que o senhor citou para a Universidade de 
Caxias, no início dela, como o senhor disse que era 
citado, serve também para uma reflexão a respeito do 
Brasil. Como fazer um Brasil não apenas mais rico, 
mas um Brasil melhor?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu rece-
bo o seu aparte com a minha obrigação de lhe pedir 
desculpa. Vim aqui falar sobre educação e não pedi 
licença a V. Exª. Acho que, neste Senado, nesse termo 
V. Exª está dando aula.

Principalmente em casa, assisto a V. Exª e fico 
impressionado pela profundeza do seu conteúdo e 
fico impressionado pela dedicação que V. Exª tem a 
essa causa.

Realmente eu me pergunto: “Quando a gente vai 
ouvir o Cristovam?” e “Quando a gente vai ver realmen-
te a importância do que o Cristovam diz?”. 

Vejam! Falei aqui meia hora. V. Exª estava ali es-
crevendo, telefonando. Achei que não estivesse dando 
bola para o meu discurso. E V. Exª foi pinçar a frase 
que, modéstia à parte, acho a frase mais importante 
do discurso. É verdade. No Brasil, nos importamos em 
ter mais e não em ser. V. Exª, no meio do tumulto que 

estava ali, pegou a frase que simboliza o meu discur-
so. Fico muito emocionado, porque realmente é uma 
frase digna de ser repetida por V. Exª, o que me deixa 
muito satisfeito.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esse foi o Senador Pedro Simon, cuja oratório foi um 
louvor, um salmo, à sua escola, à Faculdade de Direito 
da sua terra natal, Caxias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, há 
dias fiz uma reclamação aqui relativamente ao Hospi-
tal Universitário Getúlio Vargas, do meu Estado. Hoje 
conversei demoradamente com a Magnífica Reitora da 
Universidade do Amazonas, que me disse que a situa-
ção financeira do hospital está sendo equacionada. Eu 
aguardo uma resposta do Ministro Temporão, que me 
disse que estava conseguindo um recurso orçamentá-
rio de R$300 milhões para distribuir entre os hospitais 
universitários. Eu soube da promessa e tenho muito 
respeito por ele, mas não me deu a resposta quanto 
a ter sido liberado esse recurso ou não. 

O fato é que existe uma emenda de bancada 
do Amazonas no valor de R$10 milhões e existe uma 
emenda minha, individual, no valor de R$500 mil, 
R$10.500.000,00, que ajudariam, e muito, no bom fun-
cionamento do Hospital Universitário Getúlio Vargas.

Nós tomamos uma decisão no meu Partido, e eu 
vejo que é uma decisão que se espraiará pelas Oposi-
ções aqui no Senado. Nós queremos – e faremos isso 
na terça-feira – marcar uma data para que todas as 
emendas individuais, Sr. Presidente, sejam empenha-
das devidamente. Aceitamos negociar, mas não vamos 
abrir mão de pelo menos boa parte das emendas de 
bancada. E o Governo não vai poder ficar escolhendo 
entre amigo, do Governo, e inimigo, da Oposição. Não 
vai ter esse primarismo de jeito algum, se é que quer, 
de fato, aprovar o Orçamento no tempo hábil.

Conhecemos Senadores que não tiveram ne-
nhuma emenda empenhada. Eu tive algumas, faltam 
algumas outras. Eu vou ter todas, fora de dúvida, como 
os Senadores terão que ter todas as suas emendas 
individuais empenhadas, sem olhar partido, sem olhar 
coloração partidária, sem olhar nada disso. E vamos ser 
muito duros nesta coisa das emendas de bancada. 
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Por exemplo, eu aprovei e protegi esse emenda 
de bancada de R$40 milhões para a Prefeitura de Ma-
naus. O Prefeito de Manaus, Dr. Amazonino Mendes, 
é da base do Governo, é do PTB. Poderia não ser, po-
deria ser do PSDB, poderia ser do DEM. Por acaso, é 
do PTB, que é da base do Governo.

Então, não vejo nem razão de se prejudicar o 
povo de Manaus, pelo simples fato de a emenda ser 
minha. 

Já havia deixado claro aqui uma vez, mas pa-
rece que a gente fala, e o pessoal não ouve: eu não 
vou abrir mão de que essa emenda seja liberada. Se 
quiserem negociar um percentual justo, razoável, va-
mos negociar isso.

É saneamento básico para gente pobre de Ma-
naus. Não vou abrir mão disso! Eu moro em um lugar 
saneado. Se não liberam a emenda, a mim não pre-
judicam em nada, nem politicamente, nem eleitoral-
mente, porque fico dizendo que houve perseguição... 
Isso não me prejudica em nada! Prejudica as pessoas 
que não receberão o saneamento básico; elas é que 
serão prejudicadas. As pessoas mais pobres do País 
receberão um castigo mesquinho, pequeno.

Mas, simplesmente, eu peguei este caso para 
dizer que, se eu tenho problema no Hospital Universi-
tário Getúlio Vargas, e tem R$10,5 milhões – R$500 
mil de uma emenda minha, individual, e R$10 milhões 
de emendas de bancada... Se tenho uma emenda de 
R$40 milhões para Manaus, devo estar falando mais 
ou menos pelos demais Senadores. Soube que o Se-
nador Geraldo Mesquita não teve um real liberado, que 
o Senador Eduardo Azeredo não teve um real liberado, 
enfim. Também não é dinheiro para ele; é dinheiro para 
as populações que dependem da sua sensibilidade de 
ter indicado a emenda certa.

Então, estou de novo avisando aos navegantes 
todos, de quaisquer aviões, navios, barcos, canoas, o 
que eles quiserem. Aviso aos navegantes: na terça-
feira, diremos a data que queremos, como inadiável, 
para fazerem o empenho dessas emendas. Inclusive, 
queremos um diálogo muito aberto sobre as emendas 
de bancada.

Dinheiro para gastar em tolice o Governo tem 
muito; dinheiro para gastar com coisa séria, em sane-
amento na minha cidade de Manaus, não tem. Dinheiro 
para gastar com decência em relação às emendas dos 
Parlamentares também não tem. 

Então, terça-feira diremos, com clareza, até onde 
vai a nossa paciência. E, como o ano está terminan-
do, não é muito tempo que daremos. Daremos muito 
pouco tempo, mas exigimos simplesmente que façam 
o que têm de fazer; que se curvem à verdade das ur-
nas. Aqui tem parlamentar de governo, parlamentar de 
oposição, e foi o povo que colocou uns e outros aqui. 
Sou de oposição porque o Presidente Lula derrotou o 
meu candidato a Presidente e porque não sou adesis-
ta para ficar pulando para o outro lado; tenho caráter. 
Então, se amanhã é eleito Presidente alguém do meu 
partido, vou ser governo, mas não vou ser governo arti-
ficialmente e não vou advogar, se for governo amanhã, 
a perseguição de adversários.

Mas me parece que o Governo está com proble-
mas de caixa mesmo. De qualquer jeito, estou dando o 
aviso, com muita tranquilidade, dizendo que, do ponto 
de vista pessoal, não abro mão do respeito ao meu 
Estado, à minha cidade e ao hospital da minha cida-
de, ao principal hospital da minha cidade. E, do ponto 
de vista da minha atuação como Líder do meu partido 
aqui, exijo a liberação de todas as emendas individuais 
e uma negociação justa relativamente às emendas de 
bancada dos Senadores do PSDB. E sei, pelo Sena-
dor José Agripino, que essa é a sua intenção, essa é 
a sua decisão. O Senador José Agripino Maia fará a 
mesma coisa, e terça-feira estaremos aqui para dizer 
exatamente qual é a data – não será muito tempo não, 
vai ser um tempo curto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esse foi o Senador Arthur Virgílio, mostrando a sua 
indignação com a maneira pela qual o Governo está 
liberando as emendas dos parlamentares, prejudican-
do o povo do seu Estado e do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Para a realização dos seus trabalhos, a comissão 
contará com recursos da ordem de R$150 mil (cento 
e cinqüenta mil reais). E segue a justificativa.

Enfim, foi lido o requerimento pela Mesa, que es-
tou presidindo; contém subscritores em número suficien-
te para constituir a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
nos termos do art. 145 do Regimento Interno.

Será publicado para que produza os devidos 
efeitos.

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito cons-
tituída, a Presidência fará oportunamente as designa-
ções de acordo com as indicações que receber das 
Lideranças.

As assinaturas necessárias já foram analisadas 
pelos componentes da Secretaria-Geral da Mesa.

Foi lida a CPI solicitada pelo Senador Mário Cou-
to.

Há oradores inscritos que querem usar da pa-
lavra.

O Senador Cícero Lucena já se ausentou, e o 
Senador Paim também não está mais presente.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Se-
nadores, primeiro, quero reafirmar o que foi dito aqui 
pelo Senador Arthur Virgílio. É evidente que quem ga-
nha as eleições tem todo o direito de governar, mas 
não é razoável, do ponto de vista democrático, esse 
tratamento desigual em relação às questões ligadas 
ao Orçamento. O Orçamento, depois de aprovado, é 
lei, e, portanto, os habitantes das diferentes regiões 
que tenham emendas encaminhadas pelos Parla-
mentares de oposição não podem ser prejudicados 
pelo Governo Federal. Mas o que está acontecendo é 
exatamente isto: o Governo Federal está prejudicando 
os habitantes dessas cidades. Portanto, é importante 
que esse assunto seja levantado aqui pelo Senador 
Arthur Virgílio e que se busque uma solução. O Minis-
tro José Múcio tinha essa percepção, era um político 
tarimbado, e esperamos que essa questão realmente 
não seja alterada dentro do Governo.

Sr. Presidente, hoje, quero abordar a questão 
– V. Exª é médico – da saúde no País. Essa questão 
continua sendo uma questão grave, uma ameaça à 
população como um todo, em razão da carência que 
existe em todo o Brasil.

Já fiz aqui pronunciamentos anteriormente para 
lembrar a importância do Sistema Único de Saúde 
(SUS), que foi um grande avanço, conseguindo cobrir 
a população toda, atender toda a população, diferen-

temente do que acontece nos Estados Unidos, que, 
só agora, estão buscando um plano para incluir apro-
ximadamente 46 milhões de americanos que não têm 
qualquer tipo de atendimento de saúde. O Brasil tem 
esse atendimento pelo SUS. Entretanto – aí é que 
vem todo o problema –, o SUS não consegue atender 
a tempo e a hora. As pessoas, independentemente de 
pagarem algum plano especial de complementação, 
podem ser atendidas em qualquer pronto-socorro e na 
rede pública de saúde, mas as filas são intermináveis, 
Senador Mão Santa, e isso não pode continuar assim 
indefinidamente.

Não há sentido algum em ficar dizendo que, se 
houvesse a Contribuição Provisória sobre Movimen-
tação Financeira (CPMF), seria diferente. Isso não é 
verdade. O Governo tem recursos, tanto que, numa 
jogada de marketing, fez questão de liquidar a dívida 
com o Fundo Monetário Internacional (FMI), quando 
é sabido que essa divida tem juros muito baixos – são 
juros mais baixos do que aqueles que o Governo paga 
no mercado interno brasileiro, pela Selic. Portanto, o 
Brasil poderia muito bem continuar com aquela dívida 
se não fosse o interesse de dizer que agora não pede 
mais dinheiro emprestado ao FMI, mas que, ao contrá-
rio, paga a dívida e ainda empresta dinheiro. Isso vem 
comprovar o quê? Que existe dinheiro. Dinheiro existe, 
tanto que se fez a opção de, antecipadamente, pagar 
uma dívida que poderia ser paga mais para frente, com 
juros realmente baixíssimos, com juros inferiores a 6% 
ao ano, que são os juros internacionais. Assim, não 
dá mais para usar a justificativa de que não é possível 
ampliar o atendimento de saúde no Brasil porque não 
há recursos, porque a CPMF não foi aprovada. Volto a 
insistir: dinheiro existe, o que falta é uma atitude mais 
ousada para enfrentar as filas em todo o Brasil; falta 
a coragem por parte do Governo Federal de regula-
mentar a chamada Emenda nº 29.

A Emenda nº 29, que já foi aprovada pelo Sena-
do Federal, está na Câmara e depende de o Governo 
decidir e chegar a um consenso. A Emenda nº 29 não 
significa apenas dinheiro do Governo Federal, mas 
também dinheiro dos Estados, dinheiro das Prefeitu-
ras. Trata-se da obrigação mínima de um percentual 
para a saúde em âmbito municipal, estadual e federal. 
Portanto, é um entendimento nacional para trazer mais 
recursos para esse setor fundamental.

As pessoas continuam nas filas em todo o Brasil, 
seja para uma cirurgia, seja para uma consulta sim-
ples. É evidente que as questões variam de um Estado 
para outro. Em alguns Estados, há um atendimento um 
pouco melhor do que outros. Alguns Estados investem 
em saúde mais que outros, bem como as Prefeituras, 
mas o que podemos avaliar no final das contas é o que 
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vemos nos jornais, é o que vemos nas notícias: conti-
nuam faltando vagas nos Centros de Terapia Intensiva 
(CTI), continuam faltando leitos, continuam faltando 
médicos nas cidades menores.

E aí, Senador Mão Santa, vem também outro 
chamamento, de que possamos retomar projetos inte-
ressantes, como o projeto do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde. Foi um projeto do Deputado Rafael Guerra, 
hoje Primeiro– Secretário da Câmara, quando era Se-
cretário da Saúde do Governo de Minas, no período em 
que pude governar meu Estado. O Secretário Rafael 
Guerra propôs isso. Hoje, inclusive, é lei sancionada 
pelo Presidente o projeto que trata do Consórcio Inter-
municipal de Saúde, fazendo com que cerca de dez a 
quinze Municípios de uma mesma região se reúnam, 
de modo que haja um médico especialista de determi-
nado setor numa cidade e, em outra cidade, haja outro 
tipo de atendimento. Aí se consegue, evidentemente, 
uma otimização do serviço de saúde. Os equipamentos 
são caros, mas não precisam estar nas quinze cidades. 
Pode haver o equipamento de tomografia numa das 
cidades e, na outra cidade, outro tipo de equipamento. 
Assim se faz multiplicação evidentemente do dinheiro 
por meio da solidariedade dos Municípios, do chamado 
Consórcio Intermunicipal de Saúde. É uma experiên-
cia coberta de êxito, uma experiência que precisa ser 
repetida em todo o Brasil.

Essa é uma das formas de enfrentar a questão 
de atendimento. O Programa Saúde da Família avan-
çou, sim – é verdade que ele avançou no Brasil –, 
mas ainda é, eu diria, uma das tentativas de enfrentar 
o problema. O Saúde da Família funciona na preven-
ção em muitas cidades, mas volto a dizer que o ponto 
principal de carência está nesse atendimento do SUS 
em hospitais.

As ambulâncias continuam circulando por todas as 
estradas brasileiras. É natural que um prefeito mande 
uma pessoa necessitada, que não consegue ser aten-
dida na sua rede municipal, para uma cidade de maior 
porte, para, nessa cidade, ter o tratamento, mas não 
pode haver apenas essa ambulancioterapia. É preci-
so haver um processo conjunto: a própria cidade deve 
atender o paciente, e apenas os casos mais complexos 
devem ser enviados para as cidades maiores.

Neste momento, em Belo Horizonte, a capital do 
meu Estado, há a proposta de um novo hospital dentro 
desse panorama de descentralização para uma das re-
giões, a região do Barreiro, uma região com quinhentos 
mil habitantes, o que será importante para descentrali-
zar o atendimento na cidade. O Prefeito Marcio Lacerda 
conta com o apoio do Governador Aécio Neves, com o 
nosso apoio, com o apoio de Senadores e Deputados, 
para que os recursos sejam viabilizados e para que, 

então, possa haver a descentralização nesse caso es-
pecífico de Belo Horizonte.

Mas isso precisa se repetir em todo o Brasil. E o 
principal responsável pela saúde é o Governo Federal, 
que realmente é o gestor do SUS. Por intermédio do 
Governo Federal, mais recursos podem vir.

Portanto, com o programa Saúde da Família, com 
o Consórcio Intermunicipal de Saúde e, especialmente, 
com a regulamentação da Emenda nº 29, estabelecen-
do percentuais mínimos de gastos pelas cidades, pelos 
Estados e pelo Governo Federal, poderá seguramente 
haver uma estrutura mais adequada de financiamento 
e uma expectativa melhor.

Volto a dizer: no Brasil, houve realmente alguns 
avanços muito especiais. No SUS, há tratamentos espe-
cializados, tratamentos caros, tratamentos complexos. 
O problema é a fila para chegar até esses tratamentos. 
Muitos morrem antes de ter acesso a essa especiali-
dade médica que salvaria sua vida.

Portanto, Sr. Presidente, é preciso que haja um 
esforço adicional para que a Emenda nº 29 seja final-
mente regulamentada. É preciso chamar as Lideran-
ças, chamar os Partidos, para haver a aprovação final 
e a esperança de melhoria efetiva do SUS. Não sou 
pessimista, reconheço os avanços, mas é fundamen-
tal que a Emenda nº 29 traga novos recursos para a 
expansão do SUS, para que possa haver menos filas 
em todo o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 

Senador Eduardo Azeredo relembrou em seu pronun-
ciamento Juscelino Kubitschek, que disse que é melhor 
sermos otimistas; o otimista pode errar, o pessimista 
já nasce errado e continua errando. Mesmo assim, ele 
mostrou suas preocupações com os graves problemas 
de saúde em Minas e no nosso País.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pelo peso que tem a Conferência Nacional de Comu-
nicação, que tem o tema Comunicação, Meios para 
Construção de Direitos e de Cidadania na Era Digital 
– então, é uma conferência em termos avançados –, eu 
apresentei o Requerimento nº 1.044, que está sobre a 
Mesa, que eu gostaria de ver apreciado, porque trata 
de determinar que uma comissão externa de Senado-
res seja composta para acompanhar todo o desenrolar 
da preparação da conferência. Eu, inclusive, tenho a 
ideia de que a TV Senado, a Rádio Senado, pelo grau 
de importância...
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª tem um requerimento aqui na mesa?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
O Requerimento nº 1.044.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Peço ao Dr. João Pedro que veja se é possível; se for, 
nós o submeteremos à aprovação ainda hoje.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– A nossa ideia é a de que a TV Senado, a Rádio Se-
nado, os meios de comunicação na rede internacional 
de computadores de que dispõe o Senado, que são 
diversos – há muitas ferramentas disponíveis na In-
ternet que o Senado usa corretamente –, e os meios 
impressos deem conta da preparação e da atividade 
em si da conferência, para que, na realização da con-
ferência, nós não deixemos de participar de nada, da 
sua abertura até o seu final, dando opinião. Os Sena-
dores precisam estar presentes em uma conferência 
como essa, dando opinião, no sentido de democratizar 
esse complexo de comunicação do País, que é muito 
monopolizado.

Repito, é um dos poucos setores de atividade do 
nosso País que não conseguimos democratizar. É uma 
coisa fechada com mãos de ferro, em poucas mãos bra-
sileiras. Pouquíssimas, pouquíssimas. Nacionalmente, 
não dá uma mão. Menos de cinco famílias dominam 
completamente o transporte de informações no Brasil. 
Por isso, é importante termos o direito de dar opinião, 
de participar, de acompanhar essa conferência, que 
considero uma das mais importantes no Brasil. 

Sugeri – e foi acatado pelo Presidente Sarney 
– que a TV Senado e a Rádio Senado promovessem 
uma série de debates com especialistas, com os que 
são a favor da concentração e da falta de democracia 
e os que são a favor da democracia na área desses 
veículos. Aqui, por meio da TV Senado, vamos con-
vidar professores dessa área de comunicação, espe-
cialistas, esses âncoras dos grandes jornais nacio-
nais, os afamados articulistas dos jornais para serem 
entrevistados pela Rádio Senado e pela TV Senado. 
Temos grandes programas de debate. Não podemos 
perder a oportunidade de fazer esse trabalho no Se-
nado da República. 

Peço, ao menos, que aprovemos esse simples 
requerimento. A conferência tem muito peso, mas o 
requerimento é bem leve. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Quando é a conferência?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
A conferência ocorrerá durante o mês de dezembro. 
Aproximadamente no dia 15 de dezembro será o iní-
cio da conferência, que será muito significativa para o 
nosso País e para o nosso povo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nós já determinamos ao nosso Secretário Executivo, 
Dr. João Pedro, que localize esse requerimento. Se ele 
não localizá-lo, prometo que amanhã nos o colocare-
mos em votação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Se pre-
cisar de ajuda, eu estou aqui à disposição. Também 
posso me incorporar...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas ele ainda está... Conseguiu? Está procurando. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE) – Vamos 
encontrar. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Amanhã... De qualquer jeito, é muito justa a sua 
apreensão. Antes de V.Exª, uma pessoa do mundo 
com a inteligência privilegiada como a de Inácio Arru-
da, Alvin Toffler, disse, no seu livro A Terceira Onda, 
que a salvação... A terceira onda é justamente isso. A 
primeira onda foi o homem fixando dez mil anos, vi-
vendo da agricultura, do campo; depois, 400 anos, a 
onda industrial; e em 1980 começou a terceira onda: a 
desmassificação da comunicação. Mesmo o governo 
querendo, a tecnologia é tal... Aí V.Exª está vendo a 
Internet, os portais, o Twitter, que é uma confusão, que 
está libertando o povo nesta terceira onda que vivemos. 
E V. Exª, sabiamente, mostrou as suas preocupações. 
Mas o Secretário Executivo, por sua competência, está 
buscando o requerimento de V. Exª. V. Exª, com essa 
sua inteligência, avança, faz com que o Senado acom-
panhe essa terceira onda da comunicação. 

Aqui, ainda está inscrito... Ô Cristovam, está 
aqui o seu nome, V. Exª ainda vai usar da palavra? 
(Pausa.) Não. 

Os dois outros, que estavam inscritos... Profes-
sor Wellington Salgado, V. Exª quer usar da palavra? 
(Pausa.) 

Então, estão os dois eminentes educadores, um 
do ensino público, que é o Cristovam; e V.Exª foi o 
ícone do desenvolvimento do ensino universitário pri-
vado no Brasil. 

E eu pediria – está aí o Senador João Vicente 
– que V. Exª... Já chega no Piauí o desenvolvimento 
da agricultura, da pecuária. Já que o ensino universi-
tário que a família de Wellington Salgado entregou ao 
País chega em quatro grandes Estados do Brasil, que 
chegasse – eu e João Vicente estamos pedindo – ao 
Piauí. Com as suas universidades, não é?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – V. Exª conta com o povo do Piauí. Eu 
tive algumas informações de que o povo tem realmente 
o maior carinho por V. Exª. Em Floriano, todo mundo 
só fala em V. Exª. Quer dizer, V. Exª hoje já é um sím-
bolo do Piauí.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas nós queremos conseguir que a universidade criada 
pela sua família, que é uma bênção a quatro Estados 
brasileiros, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas e...

O Sr. Wellington Salgado de Olivei-
ra (PMDB – MG) – São cinco: Pernambuco, Bahia, 
Goiás...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
E vamos para o Piauí, não é, João Vicente? Vamos 
para o Piauí.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – Aí tem que pedir autorização a V. Exª 
e ao futuro governador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não, está certo.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – Está assinado?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É, 
nós queremos levá-la...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – Então, vou esperar... Agora, em Flo-
riano. Em Floriano.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
universidade já está nesse ensino a distância?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – Já, está autorizado já.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Pois 
eu tenho um grupo que fez um bom desenvolvimento 
lá, mas é dessa, vamos dizer, dessa que surgiu, de 
Palmas, e houve umas complicações burocráticas...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – A Unitins.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
...do Ministério da Educação...

O Sr. Wellington Salgado de Olivei-
ra (PMDB – MG) – Não, não. Ali houve algumas coi-
sas...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas a do Piauí é bem estruturada. Aliás, o professor 
Cristovam Buarque esteve lá, inaugurando conosco. 
Ele foi convidado. Então, ela ficou desamparada...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – Mas, Mão Santa, eu quero ir é para 
Floriano. Eu quero ir para Floriano. Floriano.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sim, mas essa...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – Gosto muito de Floriano.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Educon, localizada em Teresina, o professor Cristovam 
a inaugurou, agora, ela é ligada a essa Unitins, que 
teve algumas...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira 
(PMDB – MG) – Não, ali houve um descontrole. Eu 
participei, o Senador Cristovam também, na Comis-
são de Educação... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Eu 
gostaria que V. Exª entrasse em contato com o diretor 
lá da Educon, que representava a Unitins. E o profes-
sor Cristovam esteve na inauguração conosco lá, no 
Piauí. Boas instalações. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Senador Mão Santa, não terminei a 
tese, sou doutorando em ensino à distância porque 
não fiz a tese, comecei a trabalhar e não terminei a 
tese. Mas todos, na Espanha – porque eu fiz na Uned, 
Universidad Nacional de Educación a Distancia da 
Espanha, Madri – sempre que eu estava lá, todos os 
professores falavam: “O Brasil é um País preparado 
para o ensino à distância, pelo tamanho da sua área 
geográfica, onde só o ensino à distância dá resultado”. 
Naquela época, eu tinha o quê? Estou com 51; naquela 
época eu tinha uns 32 anos, quando eu estava estu-
dando lá. Todos sempre falavam: “O Brasil é um País 
onde o resultado é o ensino à distância”. 

Agora parece que o Ministério entendeu isso, co-
meçou a trabalhar. Houve, aconteceram algumas extra-
vagâncias, o Ministério está corrigindo, está ajeitando, 
num bom trabalho. Ajeitou a casa, criou comissões 
para avaliar casos, o caso mesmo de Palmas, dessa 
Unitins, que fez esse convênio com essa empresa que 
o senhor falou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Do Piauí, a Educon. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Tivemos uma audiência pública na Co-
missão de Educação, o Senador Cristovam estava, a 
Senadora Kátia Abreu também. Discutimos situações 
e parece que o MEC, junto com os alunos, ia encontrar 
uma solução para o problema. Não sei, depois...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Mas, para você ver que é tão importante, no Piauí – 
está ouvindo, João Vicente? – a Educon tinha quatro 
mil alunos – no Piauí, para você ver isso em termos 
de Brasil.

Agora, houve esse imbróglio aí que... 
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Mas eu quero abrir uma em Floriano, 
devagarzinho...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Não, no Piauí todo, não é só Floriano. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Não, eu quero Floriano. Eu adoro 
Floriano. 
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Floriano é a Princesa do Sul. Mas vamos expandir. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Comer aquele peixinho lá...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Wellington Salgado, eu quero um encontro de 
V. Exª, com a sua experiência universitária nisso, com 
esses diretores da Educon, para ver o caminho. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Eu vou manter o contato.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Eu vou providenciar.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Certo. Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, o último orador é o nosso Senador do 
Piauí, João Vicente Claudino.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, o Senador Cristovam Buarque.

E João Vicente Claudino se aproxima da tribu-
na.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador, eu peço 
desculpas, vou falar pela ordem, o Senador Mão San-
ta perguntou se eu queria usar da tribuna – eu estava 
inscrito inclusive – mas não vou precisar, porém, não 
quero perder a chance de fazer duas comunicações. 

Uma é de que hoje, na Comissão de Direitos 
Humanos, nós conseguimos aprovar a implantação, 
no Brasil, de um cadastro nacional das crianças e 
adolescentes desaparecidos, um projeto da Deputa-
da Bel Mesquita. Foi um processo longo para aprovar, 
mas, finalmente, saiu do Senado, e eu creio que vai 
ser sancionado em breve o projeto, pelo qual o Brasil 
vai dispor de um cadastro onde estejam registrados 
todos os meninos, todas as meninas que, neste País, 
desaparecem por uma razão ou outra.

Essa é uma das maiores tragédias que nós en-
frentamos numa família. É uma tragédia que dói muito 
mais do que a morte de uma pessoa: é o desapare-
cimento. Milhares de mães e pais, de tios e tias nes-
te País hoje vão dormir sem saber onde estão seus 
filhos, seus sobrinhos, porque eles desapareceram, 
sumiram, levados por traficantes, em alguns casos, 
levados por malfeitores. 

E, agora, com o cadastro, nós vamos poder acom-
panhar, na medida do possível, formas de denunciar e 
de localizar essas crianças. Aqui, quando fui Governa-
dor, no tempo que V. Exª foi também, nós implantamos 
um sistema como esse nas contas de luz. A Companhia 
de Eletricidade de Brasília publicava retratos e a des-

crição de crianças, e conseguimos recuperar muitas. 
Então, a aprovação do projeto, hoje, da Deputada Bel 
Mesquita, creio que é algo a ser comemorado. 

Mas, ao mesmo tempo, vinculado ao assunto de 
desaparecidos, nós aprovamos, também hoje, um re-
querimento para uma audiência para ouvir esse ban-
dido, que foi um torturador e que denunciou agora, em 
um filme, que ele participava não só da tortura mas 
do esquartejamento de presos políticos. E disse com 
clareza que o desaparecido Deputado Rubens Paiva 
desapareceu porque o seu corpo foi cortado em pe-
daços. Este Senado não pode ficar calado diante de 
uma coisa como essa. Por isso, convocamos o diretor 
do filme, que foi feito com o depoimento dessa pes-
soa, e essa pessoa. Esperamos fazer audiência já na 
próxima semana, porque, se ele fez essa denúncia, 
ele deve ter muitas outras coisas a dizer.

As crianças desaparecidas vão contar com o ca-
dastro, mas hoje há também centenas de famílias que 
também dormem sem saber onde estão seus filhos e 
filhas que desapareceram durante o regime militar, por 
força da repressão.

Então, hoje, a Comissão de Direitos Humanos, de 
que V. Exª inclusive participou, teve essas duas grandes 
conquistas, que quero deixar aqui registradas nesta 
noite, em que V. Exª preside, com tanta generosidade, 
dando a palavra para cada um de nós. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Cristovam, queremos cumprimentá-lo pela compe-
tência como dirige a Comissão de Direitos Humanos. 
Sou suplente dela. Participamos da polêmica discus-
são do projeto da homofobia e nos ausentamos desse 
porque, no mesmo instante – isso é para se ter uma 
noção exata de como este Senado é grandioso e de 
como se trabalha –, eu era o relator daquilo. Tudo é 
muito importante. Essa extraordinária... Quero render 
minha homenagem a Bel Mesquita, Deputada Federal 
do PMDB do Pará. Aliás, deveria ser a Bela, porque ela 
é bela, uma loura bonitona. Mas me ausentei porque 
naquele mesmo instante... E era um projeto de lei do 
Gilvam Borges que resgatava o salário de dignidade 
de profissionais médicos e odontólogos.

É uma vergonha. As leis brasileiras... São três 
salários mínimos o teto de um médico. Então, esse 
projeto amplia para R$7 mil. Eu era o relator e não 
poderia faltar justamente... Como V. Exª se orgulha de 
ser professor, me orgulho em ser médico. Se eu fal-
tasse... Então, desculpe aquela ausência que eu saí, 
porque... Eu estaria traindo as minhas origens. Para 
onde a gente vai, a gente leva a formação profissional. 
Mas quero... Ele foi aprovado já em todas as Comis-
sões do Senado e vai para a Câmara dos Deputados. 
Esperamos que a Câmara dos Deputados tenha mais 
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agilidade e funcione mais, porque o Senado está cum-
prindo as suas missões. 

Hoje já fiz um pronunciamento dizendo que me 
envergonhava aquele seu projeto de lei do piso das pro-
fessoras em R$960,00. Que país é esse? Que injustiça 
é essa? Porque ainda hoje as professoras ficaram so-
nhando com o sonho do Cristovam Buarque. Da mesma 
maneira, espero que os médicos não se decepcionem, 
assim como os profissionais de odontologia. 

Daí eu ter me ausentado, mas os nossos para-
béns, as nossas desculpas, e os cumprimentos à De-
putada Bel Mesquita.

Senador João Vicente, símbolo maior da nova 
geração política do nosso Estado do Piauí.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
eu venho tratar hoje de um assunto importante para 
o Brasil, importante para o Piauí, principalmente, um 
assunto muito conhecido na nossa querida Parnaíba 
também.

Eu gostaria de tecer algumas considerações sobre 
um assunto que julgo ser da maior importância para o 
desenvolvimento econômico e social do País: as nossas 
Zonas de Processamento de Exportação (ZPE). 

Estas áreas são, por definição, áreas delimitadas, 
nas quais empresas voltadas, prioritariamente, às ex-
portações gozam de incentivos tributários e cambiais, 
além de procedimentos aduaneiros simplificados. Ou 
seja, são áreas de livre comércio destinadas à instala-
ção de empresas voltadas à produção de bens a serem 
comercializados na seguinte proporção: 80% para o 
mercado exterior e 20% para o mercado interno.

Dentre os principais objetivos das ZPEs estão a 
atração de novos investimentos, o aumento nas expor-
tações do País, a redução dos desequilíbrios regionais, 
a desconcentração dos investimentos, a geração de 
emprego e renda, a promoção de novas tecnologias 
e a capacitação de mão de obra.

Agregado a tudo isso, a criação de uma ZPE 
também gera, como efeito secundário, a agregação 
de valor à produção regional, a aquisição e desen-
volvimento de tecnologias, o estímulo a setores con-
siderados prioritários para a economia e a avaliação 
de novas políticas para a região, principalmente em 
regiões que carecem de investimentos públicos fede-
rais, de há muito.

Essa experiência já se revelou bastante exito-
sa em outros países, especialmente China, Estados 
Unidos e México. Segundo estudos da International 
Labour Organization (ILO), existem cinco mil distritos 
do tipo ZPE em funcionamento no mundo, que geram 
empregos para mais de quarenta milhões de pesso-

as em 116 países. Só na China, trabalham nas “zo-
nas economicamente especiais” quase trinta milhões 
de pessoas.

As ZPEs são um sucesso na China, com um 
crescimento anual acima do crescimento do PIB chi-
nês. Essas bem sucedidas experiências gozam de 
benefícios fiscais, tributários e cambiais, além de pro-
cedimento aduaneiros simplificados. Fatos esses que 
têm comprovadamente propiciado o desenvolvimento 
econômico deste País em níveis acima de 10% nos 
últimos 15 anos.

A ausência de mecanismos burocratizados tem 
facultado inúmeras vantagens econômicas a este 
empreendimento comercial. A liberdade cambial, por 
exemplo, tem expandido os comércios nessas zonas 
específicas. Funcionando de forma simplificada, gera 
divisas e tem aumentado a competitividade de países 
em suas atuações no mercado mundial.

Onde as ZPEs foram instaladas, a economia 
tem sido fortalecida sobremaneira, agregando novas 
atividades rentáveis, circunvizinhas às áreas em que 
já se instalaram.

Cabe aqui um voto de aplauso ao Presidente 
José Sarney, que se portou como um homem à frente 
do seu tempo. 

O Presidente Sarney foi um visionário, em um 
momento crucial para a Nação. Percebendo os be-
nefícios que as ZPEs poderiam trazer ao País, editou 
decreto-lei que criou 17 ZPEs no Brasil. O Piauí foi 
contemplado com uma ZPE em Parnaíba, que está 
em pleno processo de implantação. Toda a comunida-
de empresarial, o Poder Público Municipal e o Prefeito 
têm tomado as decisões políticas aptas a solucionar 
os problemas e implementar efetivamente a ZPE de 
Parnaíba. Sua ousadia, determinação e coragem de 
arcar com o custo político para promover as mudanças 
tão necessárias ao efetivo funcionamento da Zona de 
Processamento de Exportação.

De minha parte, apresentei outros três projetos 
visando à instalação de ZPEs no Estado do Piauí: uma 
em Picos, uma em Floriano – que tanta admiração re-
cebe do Senador Wellington Salgado – e outra em Bom 
Jesus, na capital do nosso cerrado piauiense.

Picos, localizada na região centro-sul do Piauí, 
em um ponto estratégico situado numa região produ-
tora, próxima à Transnordestina, possui uma logística 
favorável em relação a outras cidades do Nordeste. É 
o principal produtor de castanha do País, o maior pro-
dutor nacional de mel, além de possuir um avançado 
Centro Tecnológico para a padronização de todo mel 
fabricado na região. É a segunda região fiscal do Es-
tado, perdendo apenas para a Grande Teresina.
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Picos está situada em uma região rica em rique-
zas minerais, tal como calcário, mármore, caulim, ar-
gila refratária, granito e outros minerais, além de uma 
imponente capacidade empreendedora para captar 
recursos privados.

O nosso Município de Bom Jesus, localizado na 
chapada do extremo sul piauiense, distante 635 qui-
lômetros de Teresina, é a região que mais cresce no 
Piauí. Localizada no vale do rio Gurguéia, a cidade é 
muito rica em águas subterrâneas. Os poços jorrantes, 
de onde a água sai sem precisar de bombeamento, 
são abundantes. A média da precipitação pluviométri-
ca é de 900 a 1.200 milímetros por ano. É um grande 
centro produtor de alimentos e de grãos.

Além disso, já possui mais de 220 mil hectares 
cultivados com soja, arroz e algodão, principalmente. 
Em julho, foi realizado em Bom Jesus a primeira Piauí 
Agroshow, uma feira que saudou o empreendedorismo 
em produtores locais. Diversas empresas participaram 
do evento e movimentaram volume acima de R$150 
milhões em máquinas e produtos, o que prova a ca-
pacidade de Bom Jesus.

O Município de Floriano está localizado na micror-
região de Floriano e compreende uma área identifica-
da com a educação e com a indústria farmacêutica. É 
o principal centro educacional do sul do Estado, área 
em que Floriano, Senador Wellington Salgado, torna-
se uma referência do Piauí e também do Estado do 
Maranhão.

Floriano exerce uma influência sobre quase trinta 
Municípios maranhenses, fora os Municípios do Piauí. 
É a terceira região fiscal do Piauí que mais arrecada 
tributos. Floriano já se apresenta como um polo da 
indústria farmacêutica e um polo da indústria de con-
fecções e foi pioneira na implantação do polo da in-
dústria da bioenergia, tendo o próprio Presidente Lula 
ido, em 2005, inaugurar a primeira usina de biodiesel, 
a Ecodiesel. Só questionamos a matriz energética, 
que foi a mamona. 

Entendemos que a mamona é um óleo muito rico, 
mas a aplicação desse produto não é tão simples e tão 
primária como a obtida na produção de diesel e, prin-
cipalmente, na produção de poliuretano. Além disso, 
a região possui grande potencial para implantação de 
um Polo de Indústrias de Alimentos, pela proximidade 
da região produtora do cerrado.

Ou seja, Sr. Presidente, são três áreas aptas a 
receber uma Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE). O Senado já deu sua contribuição, aprovando 
esses projetos nesta Casa. Os referidos projetos estão, 
atualmente, tramitando na Câmara dos Deputados. Já 
receberam parecer favorável do nobre Deputado Eli-
zeu Aguiar, na Comissão de Desenvolvimento Eco-

nômico, Indústria e Comércio, faltando tão-somente a 
análise na Comissão de Finanças e Tributação e na 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, em 
decisão terminativa.

Os empreendedores brasileiros, que não ficaram 
apáticos ou inertes frente à crise financeira que ultra-
passamos, têm buscado alternativas para garantir a 
continuidade de seus negócios, a sobrevivência de suas 
empresas. Assim sendo, só há uma política inteligente 
para enfrentar com êxito a cada vez mais agressiva 
concorrência que ocorre no mundo, no mercado inter-
no e no mercado externo, e os industriais brasileiros 
parecem já estar convencidos disso. Nossos empre-
endedores já perceberam que o único caminho eficaz 
para fazer frente a essa concorrência é prepararem-se 
adequadamente para enfrentá-la, por meio do preparo 
para a competitividade mundial, com a ZPE tornando-
se também uma ferramenta imprescindível para essa 
disputa de mercado.

Concedo o aparte ao Senador Wellington.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Senador João Vicente Claudino, o discurso de V. 
Exª me traz conhecimento com relação a Floriano, uma 
cidade que admiro, no Estado do Senador Mão Santa 
e de V. Exª. Eu não conhecia toda essa beleza e esse 
desenvolvimento daquela cidade. Quero citar um dado 
aqui: eu me lembro de que, quando meu irmão foi para 
Floriano, eu achava um absurdo haver hectare de terra 
a R$10,00 naquela época. Isso faz uns quinze anos. 
Hoje, o hectare custa R$800,00. Descobriram o Piauí, 
descobriram Floriano, descobriram aquela região. Se 
não me engano – V. Exª deve ter mais conhecimento 
do que eu –, naquela área, vão fazer três hidrelétricas 
agora, não é isso?

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – 
Há projetos para isso.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Há projetos para isso. São três hidrelétricas no 
rio Parnaíba, não é? Então, aquela região vai, realmente 
se desenvolver, ainda mais V. Exª sendo, com certeza, 
o próximo Governador. Disso tenho certeza absoluta, 
porque V. Exª é muito querido lá. O Senador Mão San-
ta e as demais pessoas me falam isso também, bem 
como os amigos que tenho lá. Então, vai realmente 
deslanchar esse Estado. Sua família trabalhou muito 
por esse Estado, um Estado em que poucas pessoas 
acreditavam. Vocês nele acreditaram, trabalharam e 
fizeram realmente do Piauí a última fronteira – e não 
era para ser a última fronteira, que era para ser lá na 
frente, mas só o descobriram tarde. Há água à vontade 
embaixo do Piauí. Parece que foi desenhado o que há 
embaixo do Piauí. Vi um mapa subterrâneo das águas, 
e parece que, embaixo do mapa do Piauí, realmente, 
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está cheio de água. Todo mundo acha que o Nordeste 
é local onde não há água.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– É verdade.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Nas terras que meu irmão tem lá, com um 
palmo, já está cheio de água. Se você cava um palmo 
de terra, já sai água.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Isso é verdade.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Então, é um Estado abençoado, uma terra 
abençoada. Falo muito de Floriano, porque sempre 
estou naquele local, no restaurante flutuante, comen-
do peixinho. Fico naquele hotel de lá. Qual é o nome 
do hotel?

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Hotel Pousada.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Não, falo de outro que existe lá. É o Hotel Par-
naíba? Acho que é o Hotel Parnaíba, em que eu ficava 
lá. Há muito tempo, não vou lá. Até vou ver se, no mês 
que vem, dou um pulo lá. Está de parabéns V. Exª pelo 
discurso, que, realmente, demonstra o quanto essas 
cidades têm de conteúdo! Essas Zonas de Proces-
samento – também pedi três para o Estado de Minas 
– vão dar um desenvolvimento absurdo para aquela 
região. Parabéns a V. Exª por essas três ZPEs!

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – 
Não tenha dúvida. Eu, como o Presidente Mão Santa, 
espero que possamos cumprir aquele compromisso de 
fazer com que essa terra tão rica, que V. Exª possui em 
Floriano, seja um centro produtor importante.

No Piauí, há seis milhões de hectares de cerra-
do, dos quais menos de 10% estão sendo explorados. 
Então, são áreas produtoras, em condições de clima, 
de solo, de latossolo. Agora, está sendo aprovada na 
Assembleia uma lei fundiária para a regularização 
dessas terras, porque existia uma insegurança jurídi-
ca em determinadas áreas de ocupação de terras no 
cerrado, como tem ocorrido também na ocupação de 
todos os cerrados do Brasil.

Quanto à questão das águas, o Piauí tem um dos 
maiores lençóis freáticos, se não o maior lençol freáti-
co, das Américas. Há regiões, Senador Wellington – e 
o Senador Mão Santa conhece bem isso –, em que 
não se precisa de bombeamento de água, em que não 
se gastam recursos com energia para bombear água. 
Irrigar uma terra sem custo de energia para irrigá-la é 
quase um paraíso! Então, realmente, o Piauí foi muito 
abençoado.

Era esse o registro que eu queria fazer em rela-
ção às ZPEs.

Quero aproveitar, Senador Mão Santa, para re-
gistrar alguns fatos. O primeiro deles é que foi feito o 
II Concurso de Redação do Senado Federal e que, 
entre os 27 finalistas, está Marinêz Maria de Oliveira, 
uma jovem do Piauí, de Monsenhor Hipólito, da Uni-
dade Escolar José Alves Bezerra. O tema que foi dado 
para todos os alunos do Brasil foi: “Muito prazer, sou 
cidadão de uma República chamada Brasil”. A reda-
ção da Marinêz Maria de Oliveira teve o título de “O 
Brasil dos meus sonhos”. Li essa redação, que foi pre-
miada, que foi escolhida como a melhor do Piauí. Eu 
queria até incorporá-la ao meu pronunciamento. Que 
ela sirva de exemplo, porque o Brasil que ela retrata, 
com sensibilidade, na sua redação não é somente o 
Brasil dos sonhos dela, mas o Brasil dos sonhos de 
todos os brasileiros, de todos os piauienses, de todos 
os homens e mulheres. É o sentimento de uma jo-
vem do Piauí que retrata o Brasil que, tenho certeza, 
esta Casa tem o compromisso de construir de manei-
ra efetiva. Eu queria incorporar sua redação ao meu 
pronunciamento.

Eu queria registrar também a visita que fizemos 
a alguns Municípios do Piauí, como Nossa Senhora 
de Nazaré, da Prefeita Luciene e do Vice-Prefeito Ra-
fael, que têm realizado um grande trabalho. Visitamos 
também Santa Cruz dos Milagres, há dias atrás, no 
Encontro dos Santos, um grande evento. V. Exª, tenho 
certeza, Sr. Presidente Mão Santa, já participou desse 
evento em Santa Cruz dos Milagres, principalmente 
agora sendo do PSC. V. Exª já era cristão e, agora, fi-
cou mais cristão ainda no PSC. O Encontro dos Santos 
reuniu mais de 180 paróquias, que levaram seus santos 
padroeiros. Foram mais de 25 mil pessoas. Santa Cruz 
tem de quatro mil a cinco mil habitantes, e lá estava o 
correspondente a quase cinco vezes a população do 
Município num só dia. Foi um evento magnífico, em 
que o Bispo Dom Sérgio esteve presente, bem como 
o Padre Francimilson, de Santa Cruz, o Prefeito Neto, 
o ex-Prefeito Deinha, um grande líder, um homem sim-
ples, e José Pequeno, do Alto Bonito.

Também fizemos uma visita, Senador Mão San-
ta, à direção da Vale do Rio Doce, na sexta-feira, no 
Rio de Janeiro, junto com o Governador Wellington 
Dias, na busca da retomada dos investimentos da 
Vale do Rio Doce na mina de níquel em Capitão Ger-
vásio Oliveira.

O Presidente Roger Agnelli nos recebeu, disse-
nos que a Vale irá retomar esses investimentos, que 
são tão importantes para o Piauí. Infraestrutura foi 
montada para isso. Ele nos garantiu que, em função 
do mercado mundial, houve retração do preço do ní-
quel, que caiu para 16% do valor normal e que, agora, 
já está atingindo a casa dos 35% de valores de um 
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pouco mais de um ano atrás. Serão retomados esses 
investimentos, e a Vale investirá em fosfato também, 
no Piauí, que é muito rico nesse mineral. O mais im-
portante é que serão feitos investimentos dentro do 
programa de responsabilidade social da Vale do Rio 
Doce, instituindo-se, em São João do Piauí, um centro 
de conhecimento para difusão da educação, da quali-
ficação profissional. Vão ser desenvolvidas parcerias 
com o IFET, que está sendo instalado em São João 
do Piauí, e com as universidades da região, para pre-
parar o povo piauiense para essa arrancada, naquela 
região, para o desenvolvimento.

Quero registrar também um encontro da juventude 
do PTB que se realizou no sábado passado, em que 
se filiaram 514 jovens ao Partido. Quero parabenizar 
o Presidente do PTB Jovem, Joaquim Bezerra Filho; o 
Nairo; o B2 e o Jamilson, que coordenam toda a juven-
tude do PTB. Foi um grande evento, com a presença 
do Presidente Roberto Jefferson e do Presidente da 
Juventude Nacional do PTB, Anderson. Portanto, foi 
uma grande mobilização da juventude do PTB.

Registro também um evento que é característica 
nossa, do nordestino, que vem da lida do vaqueiro do 
dia a dia da Região Nordeste – repito: é uma carac-
terística nossa. Hoje, os vaqueiros têm trocado muito 
o cavalo, com o advento da motocicleta, mas ainda 
há aqueles que resistem culturalmente a essa lida 
diária, que permanecem fortes na sua raiz cultural. 
Refiro-me ao grande evento da Vaquejada, realizado 
no Parque Arrocha o Nó, em Teresina, que mobiliza 
não só a economia daquela região de Teresina, que 
nosso amigo Ronaldo Bucar chama de região da Ba-
bilônia, mas também o turismo. Havia participantes 
de todo Nordeste do Brasil. Então, quero parabenizar 
o Ronaldo Bucar e o Antônio Filho por aquele gran-
de evento.

Sr. Presidente, quero também solicitar a V. Exª 
que fosse dado como lido um discurso de minha auto-
ria, pronunciamento que eu deveria ter feito na semana 
passada a respeito da comemoração dos 40 anos da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), 
que tem desenvolvido um grande trabalho no Brasil. 
A classe dos geólogos tem contribuído com o desen-
volvimento deste País e tem feito um grande trabalho, 
com levantamentos técnicos. Portanto, é uma presença 
marcante em cada canto do Estado do Piauí.

Era o que eu tinha a registrar.
Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR JOÃO VICENTE 
CLAUDINO.

DO SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO 
(PTB – PI) 

Senhor Presidente,
Senhoras Senadoras e Senhores Senadores,
Foi muito feliz o Senador João Pedro ao requerer 

a realização desta Sessão Especial, comemorativa dos 
40 anos do Serviço Geológico do Brasil, a nossa CPRM 
– Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais.

A homenagem, Senhor Presidente, é extrema-
mente oportuna, na medida em que nos permite fa-
zer algumas reflexões sobre um conjunto de fatos da 
maior relevância.

Em primeiro lugar, evidentemente, há que se 
louvar a brilhante trajetória cumprida pela empresa ao 
longo dessas quatro décadas.

Durante todo esse tempo, Senhoras e Senhores 
Senadores, a CPRM tem feito levantamentos geológicos 
importantíssimos para o Brasil. As atividades incluem 
mapeamentos geológicos e geoquímicos, desde as 
escalas de integração territorial até os levantamentos 
sistemáticos nas escalas 1:250.000 (um por duzentos e 
cinqUenta mil) e 1:100.000 (um por cem mil). Incluem, 
também, a aplicação do conhecimento técnico-científico 
na preservação do meio ambiente e na prevenção de 
riscos geológicos.

A CPRM também é responsável por levantamen-
tos aerogeofísicos do território, que funcionam como 
ferramenta auxiliar na pesquisa mineral e que têm sido 
extremamente úteis, em especial nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste.

Outra atribuição da empresa é a avaliação perma-
nente dos recursos minerais do Brasil, que lhe permite 
disponibilizar um banco de dados sobre tais recursos 
e desenvolver pesquisa geológico-metalogenética em 
ambientes de reconhecida vocação mineral.

Levantamentos hidrogeológicos também são rea-
lizados, com foco nas águas subterrâneas, de um lado, 
e nas águas superficiais, de outro.

Essas, Senhor Presidente, e muitas outras ativi-
dades _ como a gestão da informação geológica e as 
análises químicas e minerais executadas no Labora-
tório de Análises Minerais –, têm sido desenvolvidas 
pela CPRM com muita competência e com raro bri-
lhantismo.

Natural, assim, que seja vista como uma empre-
sa exemplar, respeitadíssima no Brasil e no exterior. 
Digna, portanto, das homenagens que prestamos hoje 
não somente a ela, como entidade, mas principalmente 
a seus mais de mil funcionários.

E é exatamente ao contemplar o quadro de fun-
cionários da empresa que nos damos conta de outra 
reflexão que podemos fazer nesta Sessão Especial. 



60294  Quinta-feira  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2009

Agora, sobre a importância cada vez maior dos geó-
logos no desenvolvimento de nosso País.

A CPRM, veja só, é a empresa brasileira com 
maior número de geólogos. Praticamente um em cada 
três de seus funcionários abraçou essa carreira que é 
relativamente nova no Brasil, já que as primeiras tur-
mas e formaram há menos de cinquenta anos.

Não obstante, Senhoras e Senhores Senadores, 
que soberba contribuição eles têm prestado! Nos mais 
diversos campos, nas mais diversas áreas.

Eles têm atuado com muita competência, por 
exemplo, na Geotécnica, ou Geologia de Engenharia, 
ajudando a construir hidrelétricas, prédios, estadas, 
pontes, túneis e viadutos. Têm dado uma contribuição 
enorme à pesquisa mineral, e nessa área bastaria ci-
tar o altíssimo nível tecnológico alcançado pela nossa 
Petrobras, uma empresa também modelo sob todos 
os aspectos.

Isso sem contar, Senhoras e Senhores Senado-
res, com uma série de outras áreas em que o trabalho 
dos geólogos se tem mostrado imprescindível, inclusive 
algumas relativamente recentes. É o caso, por exemplo, 
da Geologia Médica, que investiga as consequências 
para a saúde humana da falta ou presença de certos 
elementos químicos em determinado ambiente. Ou, 
por falar em ambiente, da Geologia Ambiental, que 
coleta e analisa informações geológicas com a finali-
dade de evitar ou resolver problemas provocados pela 
ação do homem.

De modo, Senhor Presidente, que não há como 
exaltar a CPRM sem exaltar também, a figura dos pro-
fissionais da Geologia e o belíssimo trabalho que eles 
desenvolvem em prol do nosso País.

Mas eu sou do Piauí, e não seria justo se falas-
se da importância da CPRM e da classe dos geólogos 
sem citar o fato de que meu Estado tem se destacado 
como a nova fronteira mineral do Brasil.

O Piauí, hoje, ocupa o quarto lugar entre todas 
as Unidades da Federação, no que diz respeito ao po-
tencial de mineração. É superado apenas por Bahia, 
Minas Gerais e Goiás.

A todo momento, o Escritório de Teresina do 
Departamento Nacional de Produção Mineral recebe 
requerimentos de autorização para pesquisa mineral 
no território piauiense. Requerimentos que são feitos 
diga-se de passagem, para a pesquisa dos mais diver-
sos tipos de minérios: do diamante à brita, do níquel 
ao ferro, da opala à vermiculita, do granito ao cimento, 
dos fertilizantes ao manganês.

Até 2004, Senhoras e Senhores Senadores, che-
gavam ao DNPM do Piauí cerca de 100 desses reque-
rimentos por ano. Atualmente, chegam mil, dois mil, e 
o ritmo só faz aumentar.

Faço o registro, Senhor Presidente, com muito 
orgulho, com muita satisfação, porque essa, com cer-
teza, é mais uma oportunidade que se abre para o 
desenvolvimento social e econômico do Piauí.

Por fim, gostaria de aproveitar esta Sessão Es-
pecial para agradecer a decisiva contribuição que a 
CPRM tem prestado ao Piauí, na pessoa do Sr. Antônio 
Reinaldo Soares Filho, Diretor-Presidente do CPRM/
PI. Uma contribuição que se concretiza, por exemplo, 
no PAC da CPRM, com os levantamentos geológicos 
de Avelino Lopes, Barragem, Fronteiras, Peixe, Riacho 
das Queimadas e São Raimundo Nonato. São projetos, 
sem dúvida alguma, importantíssimos para o Estado, e 
só confirmam o papel significativo que a empresa tem 
desempenhado em nossa Região.

Concluo, portanto, Senhor Presidente, renovan-
do meus cumprimentos ao Serviço Geológico do Bra-
sil – CPRM –, a seus dirigentes e funcionários, pelos 
quarenta anos de profícua atuação, por tudo que têm 
feito em benefício do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
Gostaria de tecer algumas considerações sobre 

um assunto que julgo ser da maior importância para o 
desenvolvimento econômico e social do País: as Zonas 
de Processamento de Exportação _ ZPE.

Estas áreas são, por definição, áreas delimitadas, 
nas quais empresas voltadas, prioritariamente, às ex-
portações gozam de incentivos tributários e cambiais, 
além de procedimentos aduaneiros simplificados. Ou 
seja, são áreas de livre comércio destinadas à insta-
lação de empresas voltadas à produção de bens a ser 
comercializados na seguinte proporção: 80% voltados 
ao comércio exterior e 20% que podem ser comercia-
lizados no Brasil.

Dentre os principais objetivos das Zonas de Pro-
cessamento de Exportação estão a atração de novos 
investimentos, o aumento nas exportações do País, 
a redução dos desequilíbrios regionais, a geração de 
emprego e renda, a promoção de novas tecnologias 
e a capacitação da mão de obra.

Agregado a tudo isso, a criação de uma ZPE tam-
bém gera como efeito secundário, a agregação de valor 
à produção regional, a aquisição e desenvolvimento de 
tecnologias, o estímulo a setores considerados prioritá-
rios para a economia e a avaliação de novas políticas 
para a região, principalmente em regiões que carecem 
de investimentos públicos federais, de há muito.

Essa experiência já se revelou bastante exitosa 
em outros países, especialmente a China, Estados 
Unidos e México. Segundo estudo de da Internacio-
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nal Labour Organization (ILO) existem 5 mil distritos 
do tipo ZPE em funcionamento no mundo, que geram 
empregos para mais de 40 milhões de pessoas em 116 
países. Só na China, trabalham nas “zonas econômicas 
especiais” mais de 30 milhões de pessoas.

As ZPE são um sucesso na China, com cerca de 
230 já instaladas, com crescimento mensal variando 
entre 14% e 15%. Essas bem sucedidas experiências 
gozam de benefícios fiscais, tributários e cambiais, 
além de procedimentos aduaneiros simplificados. Fatos 
estes que têm comprovadamente propiciado o desen-
volvimento econômico deste País em níveis acima de 
10%, nos últimos 15 anos.

A ausência de mecanismos burocratizados tem 
facultado inúmeras vantagens econômicas a este 
empreendimento comercial. A liberdade cambial, por 
exemplo, tem expandido os comércios nestas zonas 
específicas. Funcionando de forma simplificada, gera 
divisas e tem aumentado a competitividade de países 
em suas atuações no mercado mundial.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Presidente,
Onde as ZPEs foram instaladas, a economia 

tem sido fortalecida sobremaneira, agregando novas 
atividades rentáveis, circunvizinhas às áreas em que 
já se instalaram.

Cabe aqui, um voto de aplauso ao Presidente 
José Sarney, que se portou como um homem à frente 
do seu tempo. O Presidente Sarney foi um visionário, 
em um momento crucial para a nação. Percebendo os 
benefícios que as ZPEs poderiam trazer ao País, editou 
decreto lei que criou 17 no Brasil. O Piauí foi contem-
plado com uma ZPE em Parnaíba, que está em pleno 
processo de implementação. O Prefeito José Hamilton, 
de Parnaíba, tem tomado as decisões políticas aptas 
a solucionar o problemas e implementar efetivamente 
a ZPE de Parnaíba. Sua ousadia, determinação e co-
ragem de arcar com o custo político para promover as 
mudanças tão necessárias ao efetivo funcionamento 
da Zona de Processamento e Exportação de Parnaíba, 
marcam sua gestão à frente desse município.

De minha parte, apresentei outros projetos visan-
do a instalação de outras 3 ZPEs no meu Estado: uma 
em Picos, uma em Floriano e outra em Bom Jesus.

Picos está localizada na região centro-sul do 
Piauí, em um ponto estratégico situado entre picos 
montanhosos e no cruzamento de várias rodovias. Pró-
xima a transnordestina, possui uma posição logística 
favorável em relação as outras capitais do Nordeste.

É o principal produtor de castanha de caju do País. 
É o maior produtor nacional de mel, além de possuir 
um avançado Centro Tecnológico para a padronização 
de todo o mel fabricado na região. 

É a 2ª região fiscal do Piauí que mais arrecada 
tributos, perdendo apenas para a grande Teresina.

Picos está situada em uma região rica em riquezas 
minerais, tais como calcário, mármore, caulin, argila 
refratária, tabatinga, granito e outros minerais, além 
de uma imponente capacidade empreendedora para 
captar recursos privados.

O Município de Bom Jesus está localizado na 
chapada do extremo sul piauiense, distante 635km 
de Teresina, compreendendo uma área de 5.469. É a 
região que mais cresce no Piauí.

Localizada na região do Vale do Rio Gurguéia, 
a cidade é muito rica em água subterrânea. Os poços 
jorrantes, onde a água sai sem precisar de bombea-
mento, são abundantes. A precipitação pluviométrica 
média é de 900 a 1.200 milímetros por ano.

Além disso, possui mais de 220 mil hectares cul-
tivados com soja, arroz e algodão na região. Em junho 
foi realizada em Bom Jesus a feira Piauí Agroshow – 
uma feira que saudou o empreendedorismo dos pro-
dutores locais. 64 empresas participaram do evento e 
movimentaram R$142 milhões em máquinas e produ-
tos, o que prova a capacidade de Bom Jesus.

O Município de Floriano está localizado na micro-
região de Floriano, distante 244km da capital, Teresina, 
compreendendo uma área de 3.389,22km.

Principal centro educacional do sul dos estados 
do Piauí e do Maranhão, Floriano exerce influência 
sobre quase trinta Municípios maranhenses e piauien-
ses. É a 3ª região fiscal do Piauí que mais arrecada 
tributos, perdendo apenas para a Grande Teresina e 
a Grande Picos.

Floriano já se apresenta como Pólo da Indústria 
Farmacêutica, Pólo da Indústria de Confecções e, foi 
pioneira na implantação de um Pólo da Indústria de 
Bioenergia, tendo o próprio Presidente Lula ido inau-
gurar em 2005 a primeira usina de Ecodiesel do Brasil 
e um Pólo Industrial Farmacêutico. *Além disso, pos-
sui grande potencial para implantação de um Pólo de 
Indústrias de Alimentos, pela proximidade da Região 
produtora do cerrado piauiense.

Ou seja, Sr. Presidente, são 3 áreas aptas a re-
ceber uma ZPE. O Senado já deu sua contribuição 
aprovando estes projetos na Casa. Os referidos pro-
jetos estão atualmente tramitando na Câmara dos 
Deputados.

Já receberam parecer favorável do nobre Depu-
tado Elizeu Aguiar, na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, faltando tão somente, 
a análise na Comissão de Finanças e Tributação e na 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, em 
decisão terminativa.
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Os empreendedores brasileiros, que não ficaram 
apáticos ou inertes frente à crise financeira que ultra-
passamos Srªs e Srs. Senadores, têm buscado alter-
nativas para garantir a continuidade de seus negócios, 
a sobrevivência de suas empresas. Assim sendo, só 
há uma política inteligente para enfrentar com êxito a 
cada vez mais agressiva concorrência que ocorre no 
mercado interno e no externo. E os industriais brasi-
leiros parecem já estar convencidos disso. Nossos 
empreendedores já perceberam que o único caminho 
eficaz para fazer frente a essa concorrência é prepa-
rar-se adequadamente para enfrentá-la, por meio da 

melhora da competitividade, e a ZPE e a ferramenta 
para isso.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO VICENTE CLAUDINO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “O Brasil dos meus sonhos” – II Concurso de 
Redação do Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª será atendido.

Nossos cumprimentos, Senador João Vicente.
Senador Wellington Salgado, por falar no Piauí, 

recebi do nosso Eduardo Suplicy esta revista intitula-
da Caros Amigos, de novembro, em que há um artigo 
muito interessante de Ana Miranda sobre o Delta do 
Parnaíba. V. Exª tem de conhecer o Delta. O rio Parnaí-
ba se lança no mar, não burramente, diretamente, mas 
ele se abre, lembrando a letra grega Delta. Como nós 
não somos gregos, para que todos possam entender, 
ele se abre em cinco rios – atentai bem, José Nery –, 
ele se abre em cinco rios, lembrando uma mão – com 
certeza, santa –, que formam 78 ilhas: dois terços de-
las são do Maranhão, e um terço do Piauí. Então, Ana 
Miranda, uma intelectual, é escritora e autora de Boca 
do Inferno, Desmundo, Dias e Dias e outros romances 
editados pela Companhia das Letras. Suas crônicas 
estão reunidas no volume Deus-Dará, da Editora Casa 
Amarela. Ela diz o seguinte: “Lugar impressionante, 
inesquecível. Delta dos maiores e mais belos do mun-
do assim só o do rio Nilo e o do Mekong”.

Então, além daquilo que tão bem expressou o 
nosso Senador João Vicente Claudino, existe a natu-
reza criada por Deus.

V. Exª pede pela ordem, Senador José Nery?
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Exato.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 

Paulo Paim ficou aqui porque a Mesa Diretora tem Se-
cretário Executivo. Aí vieram apontar que S. Exª estava 
no art. 17, que é uma medalha, uma condecoração. 
Isso quer dizer que S. Exª já falou algumas vezes, mas 
em defesa do povo, principalmente dos aposentados. 
Então, eu o convido desde já, enquanto o nosso José 
Nery falará pela ordem. O Senador Paulo Paim será, 
então, o último orador, porque estava no art. 17.

Pela ordem, tem a palavra o Senador José 
Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa, quero compartilhar com as Srªs e os Srs. 
Senadores e com o País a recente decisão tomada 
poucos minutos atrás pelo Supremo Tribunal Federal, 
depois de analisar o pedido de extradição do Governo 
italiano para Cesare Battisti, que está preso no Com-
plexo Penitenciário da Papuda n – e encontra-se em 
greve de fome desde quinta-feira para solicitar que seu 
direito de refugiado político, concedido pelo Governo 
brasileiro em ato do Ministro da Justiça em 14 de ja-
neiro de 2009, seja finalmente garantido. 

O Supremo Tribunal Federal, Sr. Presidente, deci-
diu, por cinto votos a quatro, autorizar a extradição de 
Cesare Battisti. E veio a polêmica: se essa autorização 

era, na verdade, uma decisão coercitiva, impositiva, 
para que o Presidente Lula fosse obrigado a execu-
tar. Inversamente, por cinco votos a quatro, o Supre-
mo Tribunal Federal decidiu há pouco que a decisão 
final, como é da lei, como é do tratado bilateral entre 
Brasil e Itália, pertence ao Presidente da República. 
O Tribunal apenas autorizou, mas a decisão cabe ao 
Presidente da República. 

Essa decisão, na verdade, nos concede um pouco 
de alento, porque o pior dos mundos, nessa questão, 
seria se o Supremo Tribunal Federal se arvorasse e 
invadisse a competência do Poder Executivo, que é 
aquele que tem, pela nossa Constituição, a obrigato-
riedade de tratar das relações internacionais do País. 
E, nesse caso, seria muito grave – cheguei a dizer isto 
hoje à tarde –, porque se, eventualmente, o Supremo 
Tribunal Federal viesse a tomar uma decisão impositiva, 
contrariando a lei e os acordos internacionais, eu iria 
instar o Presidente da República, o Presidente Lula, 
para que não se submetesse a uma decisão ilegítima, 
porque contrária à Constituição Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Wellington Salgado, Senador Paulo Paim, é 
com alívio que recebemos essa notícia – nós que es-
tamos há dois anos lutando pela garantia do refúgio 
político a Cesare Battisti –, pois essa decisão nos dá 
uma possibilidade concreta de que essa questão seja 
resolvida como já definiu o Governo brasileiro ao conce-
der asilo político ao perseguido, ao ex-militante,ativista 
italiano Cesare Battisti.

O Sr. Wellington Salgado (PMDB-MG) – Sena-
dor Néry....

O SR. JOSÉ NÉRY (PSOL – PA) – Essa é decisão 
do Supremo que eu queria comunicar a V. Exª, como 
Presidente do Senado nesse momento, e igualmente 
a S. Exªs. E, sem dúvida, dizer que agora a tarefa é 
nossa, é de todos, pela legalidade, pela constitucio-
nalidade, pelo respeito à nossa tradição democrática 
e das relações internacionais, Senador Wellington 
Salgado, de apoiarmos a decisão soberana do Presi-
dente Lula, que deve ser no sentido de manter Cesare 
Battisti no Brasil. 

Muito obrigado a V. Exª
O Sr. Wellington Salgado (PMDB – MG) – Mas 

ele falou que ia acompanhar o Supremo. Ele falou que 
o que o Supremo decidisse, ele decidiria. O supremo 
decidiu... Isso é o que eu não entendi.

O SR. JOSÉ NÉRY (PSOL – PA) – Não. O Su-
premo decidiu autorizar...

O Sr. Wellington Salgado (PMDB – MG) – 
Isso. 

O SR. JOSÉ NÉRY (PSOL – PA) – ...que ele, 
como Chefe de Estado...
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O Sr. Wellington Salgado (PMDB – MG) – A 
palavra final é dele. 

O SR. JOSÉ NÉRY (PSOL – PA) – A decisão é 
do Presidente da República. 

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Mas então ele não vai acompanhar que pode ex-
traditar, como foi anteriormente a primeira decisão?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Na decisão 
inicial – esclarecendo – de cinco votos a 4, os Minis-
tros entenderam que havia elementos para autorizar 
a extradição, e autorizaram a extradição. Mas, quanto 
ao cumprimento dessa decisão, ficou decidido o se-
guinte:..

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – O Presidente Lula é quem decide.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Ao Presidente 
Lula, ao Poder Executivo é que cabe, segundo a Cons-
tituição, a decisão final sobre essa questão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Enfim, o bom senso e a nossa luz e a de Rui Barbosa, 
luz que representamos nesse instante como Presidente 
do Senado, Rui Barbosa disse: “Só tem um caminho e 
uma salvação: é a lei e a justiça”. V. Exª disse que fo-
ram obedecidas. Então, o que salvaguardamos é que 
os Poderes são eqüipotentes; ou seja, um controlando 
o outro, ou freando. 

Com a palavra o Senador Paulo Paim, que, pa-
cientemente, a aguarda.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Brilhantemente, 
pela paciência do Senador Paulo Paim, ontem, Sena-
dor Mão Santa, digo, hoje, ficamos aqui até zero hora. 
Então, um minuto a mais, um minuto a menos, tenho 
certeza de que tenho a condescendência do Senador 
Paim, para dizer que, também acompanhando aquela 
decisão do Supremo Tribunal Federal está o Senador 
Eduardo Suplicy, que durante esses dois anos também 
tem se dedicado à causa da luta pelos direitos políticos 
de Cesare Battisti. Acho importante, Senador Paim, 
registrar a atuação brilhante e corajosa do Senador 
Suplicy nessa importante questão. 

Muito obrigado, e desculpe-me, Senador Paulo 
Paim, por ter ficado esperando na tribuna para iniciar 
o seu pronunciamento. 

Muito obrigado. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor José Nery, quero também deixar registrada a mi-
nha solidariedade ao movimento feito por esta Casa. 
Acho que a decisão do Supremo foi correta. O Presi-
dente Lula é que vai tomar a decisão final. Sei que a 
decisão dele, pelo que eu o conheço, será a favor de 
Cesare Battisti.

Sr. Presidente, eu estava aqui um pouco ansio-
so para falar, para não dizer um pouco cansado, e a 
minha voz mostra isso. Na verdade, cheguei a esta 
Casa ontem, às 8 horas, e não dormi, Sr. Presidente, 
passei esta noite inteira acompanhando aqui a vigília 
dos aposentados e pensionistas. Até meia-noite, eu 
presidi aqui a sessão do Senado. Fui para Câmara 
dos Deputados, estavam lá duzentos idosos, isolados 
num corredor gelado, e senti-me mal em ir para casa. 
Senti-me mal. Se fosse qualquer outra atividade fora do 
Congresso Nacional... Pelo meu senso de responsabili-
dade, por ser autor dos projetos dos aposentados – e V. 
Exª foi relator, inclusive, do fator previdenciário –, fiquei 
com eles. Às 4 horas, saí, tomei um banho e voltei às 
4h30min. Não me retirei aqui do Congresso até esta 
hora da noite, praticamente 21 horas. Por isso estou 
um pouco cansado. Cansado, Sr. Presidente, mas eu 
diria, no fundo, satisfeito, ciente do dever cumprido.

A Câmara aprovou – e a CCJ era a última co-
missão – o fim do fator previdenciário. O PL nº 1, que 
vai garantir aos aposentados o mesmo reajuste con-
cedido ao mínimo, está também no plenário para ser 
votado.

Recebi hoje uma carta do nobre Deputado Júlio 
Delgado, que diz o seguinte – e ele a assina e junta-
mente como mais 79 parlamentares da base que eu 
faço parte:

Como representante do povo brasileiro, 
não podemos ignorar as diversas caravanas 
[de todas elas eu participei] que estiveram em 
Brasília para acompanhar a votação de tão im-
portante matéria e que terminaram frustradas 
por falta de um acordo político.

Não podemos muito menos ignorar o 
pedido de milhares de aposentados [eu diria 
milhões] que, diariamente, nos enviam e-mails 
solicitando a votação do projeto.

Afirma o Deputado Júlio Delgado, do PSB, em 
carta endereçada ao Presidente Michel Temer. O parla-
mentar subscreve o requerimento e a carta a Temer.

Diz ele ainda:

Nosso trabalho e compromisso são para 
que o PL nº 1, de 2007, seja votado ainda este 
ano de 2009, tendo em vista que o conside-
ramos tão relevante para o nosso País como 
os projetos do pré-sal.

Sr. Presidente, permita-me ainda, antes de pas-
sar para o Senador Salgado, dizer que ontem eu fui 
convidado, Senador Salgado, ainda no de ontem, pela 
manhã, para que eu fosse até à CNBB.

Recebeu-me lá Dom Dimas Lara Barbosa. Dom 
Dimas, autoridade máxima da CNBB em Brasília, disse 
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que a CNBB vai entrar nesse debate dos aposentados 
e pensionistas, não vai ficar olhando. A CNBB vai, ain-
da este ano, fazer um debate sobre o tema. Convidou-
me para ser um dos debatedores e vai convidar alguns 
economistas. Fiz lá uma exposição, e a intenção da 
CNBB é rapidamente divulgar uma carta à Nação so-
bre a importância da valorização dos aposentados e 
dos pensionistas.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que hoje 
ainda falei com as centrais sindicais, falei com confe-
derações, falei com a Cobap e percebo que esta longa 
caminhada a favor de mudança no fator previdenciário, 
a favor de reajustes reais para aposentados, terá que 
ter decisão ainda este ano. Milhões de pessoas não 
podem ficar na expectativa daquilo que vai acontecer 
no ano que vem, que é um ano eleitoral.

Senador Salgado, foi emocionante, ontem, lá na 
Câmara dos Deputados, ver aqueles homens e mu-
lheres. Num primeiro momento, confesso, em que se 
votou o fator – e a CCJ da Câmara aprovou por una-
nimidade a redação que saiu daqui, do projeto que 
V. Exªs aprovaram, do qual o Senador Mão Santa foi 
Relator... Eles eram em torno de quatrocentos. Cerca 
de duzentos foram para suas casas, viajaram, mas 
aproximadamente duzentos passaram a noite no cor-
redor principal, que vai para o Plenário da Câmara. 
Com alegria, estive lá com eles, em uma manifesta-
ção de resistência, de força, com raça, com energia. 
Passaram a noite dialogando, conversando e cantando 
músicas históricas que tratam das suas vidas, como 
esta, me lembro:

Velho, meu querido velho
Agora caminha lento
Como perdoando o vento
Eu sou teu sangue meu velho
Essa é uma das que eles cantaram. Outra foi 

aquela que também marca pelo apelo emocional do 
momento – Bandeira Branca: “Bandeira branca, amor...”. 
Enfim, vocês sabem que Bandeira Branca fala da paz, 
mas também do grande amor de um pelo outro. Ali eles 
queriam mostrar o carinho e o amor que eles têm por 
esta Casa. Por isso, acenavam com uma bandeira bran-
ca, sinalizando, Senador Salgado, que está de branco, 
para os Deputados que eles queriam paz. “Bandeira 
branca, amor. Eu quero paz”. Só queriam que votas-
sem os projetos com acordo ou sem acordo. Eles di-
ziam: “Vamos nos submeter de forma ordeira, pacífica 
e tranquila. Só queremos que a Câmara vote, a favor ou 
contra, o fator e o PL nº 1”, o que lhes garantiria para 
eles o mesmo percentual do reajuste concedido.

Por isso, Sr. Presidente, eu tinha que fazer esse 
comentário. Nunca, com 24 anos de Congresso, vi na 
Câmara um vigília como aquela. Nunca vi! Nunca vi! 

E percebi que os seguranças da Câmara agiram cor-
retamente, deram assistência, em nenhum momento 
forçaram a saída deles.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Olha, eu quero interrompê-lo para dizer que fiz contato 
com Michel Temer, e ele se prontificou a tratá-los bem. 
Até lanche ele me garantiu que seria dado a eles, bem 
como sanitários. Até lanche! O Michel Temer teve essa 
decência. Eu telefonei cumprimentando S. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O lanche 
chegou. Outra questão foi o corpo médico da Câmara, 
que ficou inteiramente à disposição.

Estou torcendo muito, Senador Salgado, e V. Exª 
sabe da minha posição, para que a gente construa 
um grande acordo, com mudanças profundas nesse 
famigerado fator, porque ele confisca 40% do salário 
do trabalhador, para que não confisque mais, e que a 
gente garanta reajustes reais.

Tenho sinalizações – e não é um sinalzinho – posi-
tivas de que os aposentados brasileiros terão aumento 
real, sim, aproximando-se muito daquilo que estamos 
propondo, que é a inflação mais o PIB, a partir de 1º 
de janeiro, e que também, a partir de janeiro, o cálculo 
para o benefício do trabalhador não terá mais o confis-
co de 40% do famigerado fator previdenciário.

Será uma conquista de todos nós, da situação, 
da oposição e também do Governo Lula, porque o Go-
verno Lula, para mim, há de sancionar.

Vou já passar a palavra para V. Exª, faço questão 
do seu aparte.

As últimas palavras do Presidente Lula numa reu-
nião com as centrais e com as confederações foram 
as seguintes: “Entendam-se, construam um grande 
acordo, conversem também com o Senador Paim e 
me tragam uma proposta concreta, não proposta di-
vidida”. Porque, até o momento, estava dividido, algu-
mas centrais a favor, outras contra as mudanças, as 
alterações, enfim. Com relação ao percentual também 
não havia entendimento. 

Eu percebo que está havendo agora uma certa 
harmonia, a partir desse movimento dos idosos, que 
fizeram um verdadeiro apelo para que a Câmara vote 
em uma linha de entendimento e possamos apontar 
para um outro cenário, a partir do ano que vem, em 
matéria de cálculo de benefício dos trabalhadores, bem 
como do reajuste dos aposentados. 

Senador Salgado.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Eu só queria fazer um comentário, Senador 
Paim, para que fique registrado. Aqui no Senado, quan-
do você toma posições firmes, muitas vezes é chamado 
de “tropa de choque” e de tudo o mais. V. Exª, desde 
o primeiro momento, foi a “tropa de choque” dos apo-
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sentados. Aqui, tem que ficar bem claro isso. Eu não 
estou falando isso porque a TV Senado está nos vendo, 
porque V. Exª está na tribuna. De jeito nenhum! Aqui 
fiz uma vigília, conduzida por V. Exª...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª 
esteve em duas vigílias.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Conduzido por V. Exª. V. Exª ligou, viemos 
para cá, ficamos a noite inteira discursando, falando, 
mil e-mails de aposentados chegando... V. Exª sofreu 
pressão do seu partido, V. Exª sofreu pressão do Go-
verno, alguns disseram que V. Exª estava quebrando 
o Governo. E V. Exª firme, firme na condução da nau, 
para resolver o problema dos aposentados. Agarrado 
no leme, não abria mão de jeito nenhum. Nós presen-
ciamos isso. Muitas vezes, nem sabíamos... “Onde 
está o Paim?” Quando víamos, estava o Paim no jornal 
tomando pau porque estava defendendo os aposenta-
dos, porque ia quebrar o País, porque ia acabar com a 
Previdência, porque não há como o dinheiro aparecer. 
E V. Exª firme no rumo. Isso tem que ficar registrado. 
É um momento... Ao final, com certeza, desse acordo 
que V. Exª colocou, o Presidente Lula irá sancionar. E 
V. Exª fez o que o País tem que fazer por aqueles que 
um dia trabalharam pelo País. Senador Paim, eu já 
não sou jovem nem sou idoso, mas já sinto o peso da 
idade chegando. Outro dia passou-me pela cabeça, 
por inspiração de um discurso de V. Exª sobre os ido-
sos: vou pegar quanto minha mãe, que é professora, 
recolheu, quanto ela deveria receber hoje e quanto ela 
recebe e começar a fazer conta diminuindo quanto é o 
remédio para pressão, quanto é o remédio para quem 
tem problema no coração...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Plano 
de saúde.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Plano de saúde. E tenho certeza de que chega-
ria em um valor negativo, em função da aposentadoria 
dela. Ou seja, lembro-me muito bem, quando era novo, 
Senador Paim, que todo mundo falava: “Este é um 
País de jovens”, não é isso? Então, eles eram jovens 
quando eu tinha na faixa de doze anos. Esse País de 
jovens, hoje, é este País que está caminhando para a 
aposentadoria; é o País que precisa dos remédios; é o 
País que precisa que alguém cuide dos que deram uma 
parte de suas vidas a esta Nação. E V. Exª defendeu 
até agora, não teve preocupação nenhuma. V. Exª não 
estava nem aí de onde vinha a pancada, de que tama-
nho era, se era por baixo, se era por cima, pelo lado, 
pescoção, tapa, nada. V. Exª ia firme. Corredor polonês 
e V. Exª ia passando, e tapa e tudo. Então, tem que ficar 
registrado na história que esse grande condutor foi o 
Senador Paulo Paim. Senador que trouxe multidões a 

este Senado, não só de aposentados. Costumo vê-lo 
como aquele que conduz sempre os menos favoreci-
dos. E muitas vezes não consegui entender – já falei 
a V. Exª – como consegue mexer com tantas pessoas 
assim. Isso é alguma coisa como uma estrela que tem 
dentro, um brilho que Deus deu a V. Exª. Então, está 
de parabéns. Espero que os aposentados saibam re-
compensar V. Exª, que não fez por recompensa, mas 
saibam colocar V. Exª como o grande líder dos apo-
sentados deste País. V. Exª está de parabéns. Talvez 
essa seja a grande história de V. Exª no Congresso Na-
cional, essa luta, porque está escrito. Tomou pancada 
de tudo quanto foi lado, inclusive de amigos. Quando 
V. Exª deu as costas, pensando que estava protegido, 
“nego” vinha e dava tapa no pescoço. Eu presenciei. 
Então, parabéns, Senador Paim, por essa vitória que 
está ainda acontecendo. Parabéns pela coragem, pa-
rabéns pela determinação e por saber o que vale para 
um homem nesta vida: se é a questão da conta errada, 
o financeiro, ou se é cuidar da vida. Eu acho que a vida 
é mais importante que qualquer coisa para um país. A 
vida; ainda mais a vida daqueles que construíram uma 
nação. Está de parabéns V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Wellington Salgado, que faz um depoi-
mento que mexe conosco. Eu não sei o porquê, mas, 
quando ficamos sem dormir uma noite toda, ficamos 
mais sensíveis. Pode saber que o seu pronunciamento, 
as suas palavras deram aquela coisinha aqui na gar-
ganta – falamos que arrepiou – porque senti que veio 
de dentro de V. Exª, veio do coração de V. Exª. Não foi 
um agrado a mim. V. Exª colocou exatamente o que 
está pensando dessa luta dos aposentados. E V. Exª 
tem razão. Quantas vezes eu ouvi as pessoas dizerem: 
“Olha, mais uma demagogia do Paim! Vai quebrar o 
País, vai quebrar a Previdência”. Agora, felizmente e 
graças aos aposentados... Porque, se eles não fossem 
para a frente e não fizessem a pressão, esse acordo 
não estaria brilhando não no fim do túnel, mas na por-
ta do túnel. Por isso, falo com muita tranquilidade que, 
mesmo aqueles que, em certo momento, me fizeram 
críticas por essa luta, eu os entendo. Alguns, talvez 
acreditando que não ia dar certo mesmo; outros, numa 
rebeldia natural de achar que não deu certo. E, rebel-
des, criticavam e atiravam em quem estava na frente. 
Então, a todos eu quero deixar aqui um forte abraço, 
muito carinhoso, respeitoso.

Quero deixar um abraço muito forte – eu não ia 
falar no tema –, mas quero dar um abraço muito forte e 
carinhoso no Ministro Mantega, que foi capa de jornal no 
meu Estado. Foi capa o Ministro Mantega. E eu, diversas 
vezes, Ministro Mantega, aqui neste plenário, talvez V. Exª 
tenha sido o Ministro que mais defendi, porque sei que V. 
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Exª é um Ministro sério, responsável e competente. Não 
tem problema não. Foi capa no meu Estado. Diz que “o 
projeto da Previdência do Paim vai quebrar o País. Se a 
crise econômica dos Estados Unidos não quebrou, o pro-
jetinho de 5% quebra. Eu respondi de uma forma muito 
elegante, Ministro, como respondo agora: sei que V. Exª 
fez uma brincadeira e algum jornalista resolveu publicar. 
É claro que não vou criticar o jornalista, mas eu entendo, 
entendo tudo isso.

Mas eu disse uma vez aqui, Senador Wellington Sal-
gado e Senador Mão Santa, que essa luta dos aposenta-
dos, dos pensionistas e dos idosos... Por isso eu sou autor 
do Estatuto do Idoso, que o Presidente Lula sancionou, 
não queriam que ele sancionasse na época, mas ele me 
ligou e disse: “Paim, vou sancionar tal dia e tal hora” – e 
sancionou. Eu quero dizer que essa luta está, como já disse 
e repito, está no meu sangue, está na minha alma e está 
no meu coração. Aí não adianta. Se está no sangue, está 
na alma e está no coração, não tem como. Quem é que 
vai conseguir fazer com que você retire essa luta de dentro 
de você? Não tem como. Não tem como. É por isso que 
fazemos, como o companheiro Olívio Dutra diz sempre no 
Estado, o bom combate, a boa luta, respeitosa.

E quero deixar um abraço ao Ministro Mantega 
e àqueles que, talvez, num primeiro momento, não 
estavam entendendo como é que nós estávamos con-
duzindo esse debate.

O acordo ainda não está firmado, mas percebo 
que há um brilho muito forte. Quando eu recebo um 
documento da CNBB dizendo que essa luta é justa, 
quando recebo documento de dezenas e dezenas de 
Parlamentares da base do Governo dizendo “vá em 
frente, a luta é justa”, quando eu recebo documentos, 
Sr. Presidente, da Assembleia do Rio de Janeiro, da 
Assembleia de Minas Gerais, da Assembleia da Paraí-
ba, da Assembleia do meu Rio Grande, da Assembleia 
do Espírito Santo, enfim, de tantos Estados, tantas 
Câmaras de Vereadores, tantas moções de apoio, que 
são milhares, e eu não tinha mais como lê-las aqui em 
plenário, isso mostra que estávamos no caminho certo. 
Eu diria mais, que estamos no caminho certo.

Por isso, eu quero só agradecer. E termino meu 
pronunciamento só dizendo, Senador Mão Santa, que 
considere também este pronunciamento como se na 
íntegra eu tivesse lido. Na verdade, eu termino aqui, 
Senador Mão Santa... Como eu recebo muita, muita 
correspondência, este ano eu resolvi.... Porque eu colo-
co sempre um cartão de Natal na minha página. E este 
ano eu deixo uma mensagem aos milhares, mais de 
dez mil por semana, que eles entrem na minha página 
e digam o que gostariam de dizer ao povo brasileiro no 
dia do Natal. É claro que eu não poderei colocar todas. 
Pegarei as frases que eu entender que mais passam 

uma mensagem ampla de solidariedade, de amor e de 
carinho e eu vou deixar na minha página. 

Então, envie uma frase dizendo o que você pensa 
sobre o Natal. Ela vai compor o cartão de Natal deste 
Senador. Já chegaram algumas centenas. É claro que 
nós vamos fazer uma seleção e a frase mais destacada, 
depois de autorizada, ela vai compor o meu cartão ele-
trônico e, também, aquele que mandarei para os gaú-
chos e gaúchas e todos os brasileiros que eu conseguir 
alcançar, via a minha mala de correspondência.

Era isto, Senador Mão Santa. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS.) – Pronun-
ciamento sobre mensagem para cartão de Natal.)

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores.
Neste ano achei por bem fazer um cartão de Na-

tal interativo. Explico: deixei uma mensagem em minha 
página que diz o seguinte “Envie uma frase dizendo o 
que você pensa sobre o Natal. Ela irá compor o cartão 
de Natal do Senador Paulo Paim”.

Resolvi vir a Tribuna para divulgar o cartão e es-
clarecer sobre como isso funcionará.

Eu gostaria que as pessoas enviassem uma men-
sagem dizendo aquilo que esperam do Natal, dizendo 
qual é o sentimento delas em relação a esta festa tão 
importante, em que homenageamos um Aniversariante 
que é muito amado por todos nós.

Nós recebemos algumas mensagens em que 
as pessoas acabavam mandando cumprimentos para 
mim pelo Natal e eu quero esclarecer que não é esse 
o objetivo do cartão interativo...

... As mensagens devem mostrar a opinião das 
pessoas sobre aquilo que o Natal significa para elas.

Entre as mensagens recebidas serão selecionadas 
cinco delas, uma de cada região do Brasil e elas irão com-
por o cartão de Natal que ficará na minha página.

Quero convidar a todos que me escutam nela TV 
ou pelo rádio, a participar desse cartão interativo, pois 
é mais uma forma de partilharmos um momento que 
retrata uma simbologia universal.

Vamos colocar nossa opinião, numa frase curta, 
sobre aquilo que o Natal fala ao nosso coração e va-
mos dividir isso com o Brasil inteiro.

Será uma alegria para eu contar com a sua par-
ticipação. Desde já quero agradecer as mensagens já 
recebidas e o carinho demonstrado em muitas delas. 
Obrigado!

Era o que tinha a dizer,

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Prece Atendida – Jornal do comércio

Na sua luta pelo fim do fator previdenciário, que 
na prática reduz o valor da aposentadoria, o senador 
Paulo Paim (PT) foi além de queixar-se ao bispo: con-
seguiu o apoio do bispo. O secretário-geral da CNBB, 
dom Dimas Lara Barbosa, garantiu ao senador gaúcho o 
apoio da entidade à sua luta e vai divulgar carta aberta 
sobre o assunto. Ontem, a Comissão de Constituição 
e Justiça aprovou o projeto de Paim.

Congresso em Foco

Aposentados provocam rebelião na base go-
vernista

79 deputados aliados apresentam requerimento 
em favor da apreciação do projeto que vincula previ-
dência ao salário mínimo.

Rodolfo Torres
Contrariando as orientações do governo, um 

grupo de 79 aposentados da base aliada apresentou 
nesta quarta-feira (18) requerimento para que o Proje-
to de Lei nº 1/2007, (que concede às aposentadorias 
o mesmo reajuste do salário mínimo) seja incluído na 
pauta da Câmara.

“Como representantes do povo brasileiro, não po-
demos ignorar as diversas caravanas que estiveram em 
Brasília para acompanhar a votação da matéria e que 
terminaram frustradas por falta de um acordo político. 
Não podemos muito menos ignorar o pedido de milha-
res de aposentados que diariamente nos enviam emails 
solicitando a votação do projeto”, afirma o Deputado 
Júlio Delgado (PSB – MG) em carta ao Presidente da 
Câmara, Michel Temer (PMDB – SP). O parlamentar 
subscreve o requerimento e a carta a Temer.

“Nosso trabalho e compromisso são para que o PL 
nº 1/2007, seja votado ainda neste ano de 2009, tendo 
em vista o considerarmos tão relevante para nosso País 
quanto os projetos do pré-sal”, complementa.

A questão dos aposentados acabou se tornando um 
embate entre governistas e oposicionistas. Enquanto o 
governo sustenta que não é possível conceder o reajuste 
aos aposentados – segundo o Ministério da Previdência, 
a aprovação do reajuste causaria um impacto imediato 
de R$6,8 bilhões nas contas da Previdência em 2009 –, 
a oposição continuará obstruindo as votações no plenário 
até que a projeto dos aposentados seja pautado.

Enquanto isso, aposentados foram impedidos de 
entrar nas galerias da Câmara e de ter acesso ao Sa-
lão Verde da Casa. “Ontem dormiram nos corredores 
centenas deles... Eles não vão arredar o pé”, destacou 
há pouco na tribuna o Deputado Cleber Verde (PRB – 
MA), presidente da Frente Parlamentar em Defesa dos 
Aposentados e Pensionistas, apelando aos líderes do 
governo que pautem o PL nº 1/2007.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Paulo Paim, quis Deus eu estar presidindo 
esta sessão, e quero relembrar. Foi por isto que eu 
disse que este é um dos Senados mais importantes 
da história da nossa República. 

Senador Paulo Paim, começamos juntos na luta 
pela valorização do trabalho. Rui Barbosa nos ensi-
nou que a primazia tem que ser dada ao trabalho e 
ao trabalhador. Ele vem antes, ele fez a riqueza. Nós 
começamos juntos, Paulo Paim. O salário mínimo era 
de US$70. O Governo e os Três Poderes; tínhamos 
muita gente São Tomé. Foi uma vitória. 

V. Exª traz esta cor jambo, moreno. V. Exª é o 
nosso Barack Obama, cheio de esperança. 

O Rio Grande do Sul, que encanta a todos nós, 
Wellington Salgado, como a história de Minas e a história 
do meu Piauí; mas a mais bela é a do Rio Grande do Sul, 
quando eles, em Bento Gonçalves, fizeram a Revolução 
Farroupilha, a Guerra dos Farrapos, dez anos. A Batalha 
do Paim é maior do que a de Bento Gonçalves; ela foi 
inspirada na coragem dos lanceiros negros. Foram os 
negros. Eles foram àquela batalha sonhando com a liber-
dade dos escravos e o nascer da República. A do Paim 
foi mais de dez anos, já é de vinte e quatro anos. 

E aqui, agora, quis Deus que eu estivesse pre-
sidindo o Senado da República, a Casa dos pais da 
pátria – Deus escreve certo por linhas tortas. V. Exª é o 
Rui Barbosa moreno. Rui Barbosa passou trinta e dois 
anos aqui, ainda hoje é fonte de inspiração. V. Exª tem 
vinte e quatro anos. Não acredito! O Rio Grande do Sul 
não pode faltar ao País. O País, os nossos velhinhos, 
os nossos avós querem o Paulo Paim Senador da Re-
pública. O Rio Grande do Sul não pode faltar ao Brasil, 
que quer a sua volta, para completar 32 anos, como 
Rui Barbosa. E foi justamente Rui Barbosa quem fez 
essas leis todas para libertar os escravos. A Princesa 
sancionou, como o nosso Presidente Luiz Inácio vai 
sancionar, e o povo jogou flores aqui. Então, Paulo Paim, 
o povo gaúcho não pode faltar ao povo do Brasil. 

Nunca faltou, e o povo do Brasil quer V. Exª neste 
Senado, para então que se joguem flores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Então, são as nossas palavras, e eu agradeço a Deus 
ter-me inspirado a ser Cirineu de V. Exª nesta campa-
nha. Fui o Relator desses projetos, dessa lei boa e 
justa, que engrandece o Congresso.

E, para terminar, ainda tem alguma coisa, Secre-
tário Executivo João Pedro?

Então, eu estou em mãos aqui, Wellington Sal-
gado, V. Exª que é mineiro. Aqui: “O ser humano em 
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primeiro lugar”. É o meu Partido, está ouvindo, Paim? 
Por isso, essa luta. 

Wellington Salgado, e aqui o símbolo é o peixe. Além 
de lembrar Cristo o peixe com o peixe, Cristo alimentava 
seus companheiros famintos. É o símbolo, mas lembra 
também Juscelino Kubitscheck: o peixe vivo. Este Parti-
do nasceu em Minas, com Pedro Aleixo, um dos maiores 
brasileiros, que a sua dignidade foi tão grande que hoje, 
estão dizendo aí, descobriram que se esquartejava gente 
na ditadura. Pedro Aleixo, o fundador deste Partido, não 
assumiu a Presidência da República porque se recusou 
a assinar os atos institucionais.

Então, este Partido é de origem mineira, libertas 
quae sera tamem , e está aqui: “O ser humano em 
primeiro lugar”.

Eu acabo de receber informativo do Partido So-
cial Cristão:

“Mão Santa assume a presidência do 
PSC no Piauí”;

“Marcondes Gadelha assume a presi-
dência do PSC na Paraíba”;

“Regis de Oliveira diz que a “cadeia pre-
cisa regenerar o preso”;

“Incentivo salarial para manter policiais 
na Amazônia” – Deputado Silas Câmara;

“Caravana do PSC no DF eleva para mais 
de 5 mil novas filiações” [sob o comando de 
Joaquim Roriz];

“Hugo Leal [o nosso Líder] diz que nin-
guém está entendendo o regime de partilha 
do pré-sal”;

“Zequinha Marinho critica política am-
biental que exclui homem do campo”;

“BR-235 terá aspecto moderno com ter-
ceira via” – é o Deputado Eduardo Amorim, do 
PSC de Sergipe;

“Felipe Pereira convoca SuperVia para 
prestar esclarecimentos”.

Felipe Pereira é o Deputado Federal mais novo. 
Ele é do Rio de Janeiro e é filho do nosso vice-Presi-
dente, o Pastor Everaldo.

E mais: 

“Takayama é o relator de acordo entre 
Brasil e Vietnã na Comissão de Relações Ex-
teriores”;

“Proteção legal à vegetação nas áreas mais sen-
síveis”. É o Deputado Carlos Alberto.

Então, esse é o Partido Social Cristão que eu repre-
sento no Senado, que colocou o ser humano em primeiro 
lugar. Este Partido é o que mais cresce no Brasil.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Sem revisão do orador.) – Senador Mão 
Santa, V. Exª sabe que sou peemedebista, pelo meu Partido 
já passei por algumas situações difíceis no Senado, acre-
ditando, inclusive, nos membros do meu Partido. Agora, eu 
nunca vi duas burrices tão grandes do meu Partido quanto 
deixar V. Exª sair do meu Partido e deixar o ex-Senador, 
ex-Governador Roriz sair do meu Partido. É impressionan-
te a grande burrice que o meu Partido conseguiu fazer. 
Não tem outra explicação, chama-se burrice e, se puder, 
escreve-se com todas as letras maiúsculas.

V. Exª é um símbolo do nosso Partido, história do 
PMDB. O PSC está de parabéns por ter recolhido dois 
grandes políticos nacionais: V. Exª e o ex-Governador 
e Senador Roriz.

Meu Partido não podia, nunca, ter deixado os 
senhores saírem do nosso Partido – nunca, nunca – 
porque sempre foram referência dentro dele. Agora, por 
questões, jogo político no Estado no Piauí, jogo políti-
co no Distrito Federal, acabam perdendo dois grandes 
peemedebistas para outro Partido, que é o PSC, que 
acabou acolhendo-os corretamente.

Parabéns ao PSC por ter dois grandes políticos 
de enorme respeito e que fizeram história neste País 
até hoje, e ainda vão fazer mais!

Mas, se eu pudesse, eu escreveria BURRICE, 
todas as letras maiúsculas, duas vezes: uma vez para 
a saída de V. Exª e BURRICE, de novo em letras mai-
úsculas, para a saída do Roriz. Esse é o tipo de coisa 
que não poderia acontecer jamais no meu Partido, pelo 
qual eu luto e no qual espero morrer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nós agradecemos a história que tivemos no PMDB. 
E também a grandeza que vem de Minas. Ninguém 
maior, no PMDB, do que Juscelino Kubitschek, do que 
Tancredo Neves, que V. Exª representa com inteligên-
cia e grandeza.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

– Nº 240, de 2009 (nº 919/2009, na ori-
gem), de 11 do corrente, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei nº 45, de 2009-CN, que abre 
ao Orçamento da Seguridade Social da Unido, 
em favor dos Ministérios da Previdência Social e 
do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, 
crédito suplementar no valor global de novecen-
tos e dezenove milhões, oitocentos e quarenta e 
cinco mil, setecentos e onze reais, para reforço 
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de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente, sancionado e transformado na Lei nº 
12.088, de 11 de novembro de 2009;

– Nº 241, de 2009 (nº 920/2009, na ori-
gem), de 11 do corrente, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2009 (nº 
6.630/2006, na Casa de origem, do Deputado 
Maurício Rands), que proíbe que uma mesma 
pessoa ocupe duas vagas simultaneamente 
em instituições públicas de ensino superior, 
sancionado e transformado na Lei nº 12.089, 
de 11 de novembro de 2009;

– Nº 242, de 2009 (nº 921/2009, na ori-
gem), de 11 do corrente, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2009 (nº 
2.592/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Max Rosenmann), que altera a Lei n° 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, para dispor sobre a 
cooperação institucional entre a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária e instituições de 
ensino superior e de pesquisa mantidas pelo 
Poder Público e organismos internacionais com 
os quais o Brasil tenha acordos de cooperação 
técnica, sancionado e transformado na Lei n° 
12.090, de 11 de novembro de 2009;

– N° 243, de 2009 (nº 922/2009, na ori-
gem), de 11 do corrente, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara nº 100, de 2009 
(n° 821/2007, na Casa de origem, do Deputa-
do Clodovil Hernandes), que acrescenta inciso 

VII ao § 2° do art. 81 da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, para incluir o nome dos du-
bladores nos créditos das obras audiovisuais, 
sancionado e transformado na Lei n° 12.091, 
de 11 de novembro de 2009;

– N° 245, de 2009 (n° 925/2009, na ori-
gem), de 16 do corrente, restituindo autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara n° 203, de 2008 (n° 
2.981/2008, na Casa de origem, do Deputado 
Arnaldo Jardim), que institui o Dia Nacional do 
Cerimonialista, sancionado e transformado na 
Lei n° 12.092, de 16 de novembro de 2009; e

– N° 246, de 2009 (n° 926/2009, na origem), 
de 16 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n° 161, de 2009 (n° 3.954/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a criação de cargos 
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores – DAS, destinados ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
sancionado e transformado na Lei n° 12.093, de 
16 de novembro de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo de cada um dos projetos san-
cionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

A Presidência recebeu a Mensagem nº 244, de 
2009 (nº 918/2009, na origem), de 11 do corrente, pela 
qual o Presidente da República propõe a retificação 
da Resolução nº 26, de 2009, do Senado Federal, que 
autorizou a contratação de operação de crédito exter-
no entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – 

BIRD, no valor de até duzentos e trinta e cinco milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, cujos re-
cursos destinaram-se a financiar parcialmente o Pro-
jeto de Investimentos para a Qualificação do Sistema 
Único de Saúde – QualiSUS (Fase I).

A matéria, apensada ao processado da Reso-
lução nº 26, de 2009, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

É a seguinte a Mensagem recebida:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, ofício de Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO 
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

Nº 499/2009, de 16 novembro último, encami-
nhando informações em resposta ao Requerimento 

nº 1.018, de 2009, de iniciativa da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – As 
informações encontram-se à disposição do requerente 
na Secretaria-Geral da Mesa.

Sobre a mesa, projeto de resolução que passo 
a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário a abertura de prazo 
de cinco dias úteis, perante a Mesa, para recebimento 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 74, de 2009, 
que acaba de ser lido, nos termos do art. 235, II, “a”, 
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 194/09-GLPSDB

Brasília, 18 de novembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador CÍCE-

RO LUCENA para integrar, como suplente, a Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, em vaga destinada ao 
PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência designa o Senador Cícero Lucena para 
integrar, como suplente, a Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, nos termos do expediente encami-
nhado pela liderança do Partido da Social Democra-
cia Brasileira.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 195/09 – GLPSDB

Brasília, 18 de novembro de 2009

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senhora MARI-

SA SERRANO para integrar, como suplente, a Comis-
são de Assuntos Sociais, em vaga destinada ao PSDB 
– Partido da Social Democracia Brasileira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arhur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência designa a Senadora Marisa Serrano para 
integrar, como suplente, a Comissão de Assuntos So-
ciais, nos termos do expediente encaminhado pela li-
derança do Partido da Social Democracia Brasileira.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 75/09 – LPDT

Brasília, 18 de novembro de 2009

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que foi designado o Senhor Acir Gurgacz, para inte-
grar, como titular, a Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e consideração. – Senador Osmar 
Dias, Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A Presidência designa o Senador Acir Gurgacz para 
integrar, como titular, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, nos termos 
do expediente encaminhado pela liderança do Partido 
Democrático Trabalhista.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 76/09 – LPDT

Brasília, 18 de novembro de 2009

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que foi designada a Senadora Patrícia Saboya, para 
integrar, como suplente, a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protesto 
de elevada estima e consideração. – Senador Osmar 
Dias, Líder do PDT.

Ofício nº 77/09 – LPDT

Brasília, 18 novembro de 2009 

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que foi designada a Senadora Patrícia Saboya, para 
integrar, como titular, a Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protesto 
de elevada estima e consideração. – Senador Osmar 
Dias, Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência designa a Senadora Patrícia Saboya para 
integrar, como suplente, a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e, como titular, a Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, nos termos dos 
expedientes encaminhados pela liderança do Partido 
Democrático Trabalhista.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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Ofício nº 79/09 – LPDT

Brasília, 18 novembro de 2009

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên-

cia que foi designado o Senador Acir Gurgacz, para 
integrar como titular a Comissão de Infraestrutura, 
passando o Senador João Durval a integrar a mesma 
como suplente, em substituição a este Senador que 
subscreve.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protesto 
de elevada estima e consideração. – Senador Osmar 
Dias, Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Flexa Ribeiro, Romero 
Jucá e Renato Casagrande enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e §2º, ambos 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado, “O enredo possível da 
crise”, publicado pelo jornal Folha de S. Paulo em sua 
edição de 26 de agosto de 2009.

O artigo do jornalista Clóvis Rossi, especula sobre 
a crise que envolve a Receita federal, com a demissão 
voluntaria de diretorias. Rossi levanta a suspeita que 
a fiscalização desenvolvida contra os grandes contri-
buintes envolvia também quem mais pode contribuir 
com os partidos políticos. “Logo apertá-los significa 
reduzir o fluxo para o pleito de 2010. De certa forma, 
a Petrobras, o protótipo do “grande contribuinte”, re-
correu à engenharia tributária no episódio que, parece, 
levou à demissão de Lina Vieira. Como se viu nesse 
caso, na própria Receita houve duas interpretações 
opostas para a manobra da Petrobras. É razoável 

supor que qualquer empresa esteja sujeita a ter sua 
“engenharia” desmantelada pelo fisco. Por extensão, 
encolheria sua disposição para contribuir com partidos 
políticos, especialmente os que estão no poder. É um 
enredo razoável para a crise na Receita, mas pode 
não ser o único.”

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como se-
gundo assunto gostaria de registrar a matéria intitula-
da, “‘Estado’ entra com novo recurso”, publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 22 de 
agosto de 2009.

A matéria destaca que o jornal O estado de São 
Paulo ingressou com nova exceção de suspeição do 
desembargador Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, que impôs censura ao jornal.

Como terceiro assunto, gostaria de registrar a 
matéria intitulada, “Um programa atrasado”, publicada 
pelo jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 08 
de setembro de 2009.

A matéria destaca que passados cinco meses do 
lançamento do programa Minha Casa, Minha Vida, lan-
çado em março pelo presidente Lula, a promessa de 
construir um milhão de casa para famílias com renda 
de até 10 salários mínimos por mês, ficou reduzida para 
apenas 36 mil casas. Segundo a matéria até agora, o 
que se vê é que o programa serviu muito mais como 
peça publicitária da campanha eleitoral em que o go-
verno já há algum tempo se empenha, do que para 
atender à demanda de moradias populares.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Rebelião se alastra pelo 
País; 20 saem em SP”, publicada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo, de 26 de agosto de 2009.

A matéria destaca que a crise na Receita Federal 
provocou uma rebelião em massa na direção do órgão 
em São Paulo. Três superintendentes adjuntos, doze 
delegados, dois inspetores de alfândega e três chefes 
de departamento pediram exoneração de seus cargos 
ao secretário Otacílio Cartaxo.

Como segundo assunto, gostaria de registrar a 
matéria intitulada “Mais um ‘estudo’ do IPEA”, publica-
da pelo jornal O Estado de S. Paulo de 31 de agosto 
de 2009.

A matéria destaca que agindo acintosamente 
como integrante da campanha presidencial da minis-
tra chefe da Casa Civil, Dilma Roussef, o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) voltou a publi-
car um “Comunicado da Presidência” concebido para 

alimentar os discursos da candidata governista ao 
pleito de 2010.

Como terceiro assunto, gostaria de registrar a 
matéria intitulada “Contas públicas tem o pior resultado 
para o mês de julho em oito anos”, publicada pelo jornal 
O Estado de S. Paulo de 28 de agosto de 2009.

A matéria destaca que o superávit primário do 
setor público ficou em R$3,18 bilhões; no acumulado 
do ano, queda é de 58% em relação a 2008.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, completados dois anos, o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade já foi ca-
paz de mostrar à sociedade brasileira que é possível 
avançar diante dos desafios que motivaram sua cria-
ção. A Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, instituiu 
essa autarquia federal, vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente, tornando-a relevante instituição dentro do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama).

Suas finalidades essenciais correspondem à exe-
cução da política nacional de unidades de conservação 
da natureza; ao fomento e execução de programas de 
pesquisa, voltados à proteção da biodiversidade; e, 
ainda, à educação ambiental.

Ao se concentrar, em particular, no cuidado com 
as Unidades de Conservação e na realização de pes-
quisas, o Instituto Chico Mendes vem sendo capaz 
de conceder real prioridade à consecução desses 
objetivos. 

As Senhoras e os Senhores Senadores devem 
recordar-se das discussões que foram suscitadas pela 
proposta de criação daquela autarquia, implicando o 
redimensionamento e reestruturação do Ibama – Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis .

Os dados que temos em mãos e as tendências 
futuras que já se revelam com nitidez mostram o acerto 
da concepção que presidiu ao redesenho do Ibama e 
à criação do Instituto Chico Mendes. O Ibama pôde, 
desde então, com sua estrutura enxugada, concentrar-
se nas atividades de licenciamento e de fiscalização 
das ações que potencialmente afetam a conservação 
do meio-ambiente, bem como na adoção e execução 
de medidas que visam promover o desenvolvimento 
sustentável do País. 

O Instituto Chico Mendes, por sua vez, vem im-
plantando significativas mudanças no quadro geral das 
Unidades de Conservação federais. Apenas em 2008, 
de acordo com o correspondente Relatório de Gestão 
da autarquia, foram criadas sete novas Unidades de 
Conservação, sendo elas uma Floresta Nacional e 
uma Área de Proteção Ambiental, dois Parques Na-
cionais e três Reservas Extrativistas. Juntamente com 
a ampliação do Parque Nacional Serra dos Órgãos, 
tivemos, então, mais de 5 milhões e 600 mil hectares 
incorporados às Unidades de Conservação federais. 
Deve ser destacada ainda a adesão da sociedade com 
a criação de 38 novas Reservas Particulares do Patri-
mônio Nacional, somando 24 mil hectares.

Com cerca de 300 Unidades de Conservação fe-
derais instituídas legalmente no País até 2008, alcan-
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çamos uma área superior aos 77 milhões de hectares, 
que corresponde a 8,2% do território nacional. Não há 
dúvida de que a responsabilidade de cuidar bem da 
conservação e gestão de toda essa área, com todas 
suas implicações sociais, ecológicas, econômicas, 
jurídicas e outras, já é tarefa considerável para uma 
autarquia federal.

O Instituto Chico Mendes vem dela se desin-
cumbindo com notável eficiência. No ano passado, foi 
possível instituir 22 conselhos para gestão participativa 
das Unidades de Conservação, sendo treze deles de 
natureza consultiva e nove, que se referem a Reservas 
Extrativistas, de caráter deliberativo. 

Ademais, foram concluídos, também por meca-
nismos com participação da sociedade, doze planos 
de manejo, dos quais um se refere a Área de Proteção 
Ambiental (APA), três a Estações Ecológicas, seis a 
Parques Nacionais e dois a Reservas Biológicas.

Tendo em vista o fato de que, no presente mo-
mento, cerca de dois terços das Unidades de Conser-
vação não dispõem desse fundamental instrumento 
normativo, o Instituto Chico Mendes resolveu concentrar 
esforços nessa atividade. A crescente experiência as-
sim adquirida já se faz notar, sendo prevista, conforme 
notícia recente vinculada pela imprensa, a conclusão 
de vinte planos de manejo no corrente ano e de mais 
78 apenas no primeiro semestre de 2010!

São contabilizados, ainda, importantes avanços 
e realizações nas atividades de fortalecimento das 
comunidades tradicionais, que ocupam, ocupavam 
ou estão vinculadas às unidades conservadas, bem 
como ao desenvolvimento da produção e do uso sus-
tentável de seus recursos, incluindo os programas de 
visitação pelo público. 

Foram desenvolvidas, igualmente, significativas 
ações para a regularização fundiária de áreas de di-
versas unidades. Também aqui, se espera um grande 
avanço para os próximos meses, desta feita graças à 
publicação da Instrução Normativa n° 2, de setembro 
último, que estabelece procedimentos para a indeniza-
ção de benfeitorias e desapropriação de imóveis rurais 
situados nas áreas federais protegidas. A nova norma 
vai permitir a resolução de mais de mil processos so-
brestados, já estando previstos recursos da ordem R$ 
68 milhões para as correspondentes indenizações.

No que se refere à proteção e fiscalização das 
Unidades de Conservação, Senhor Presidente, buscou-
se promover uma mudança de modelo, compreendendo 
o aumento da presença institucional juntamente com 
a valorização das equipes fiscalizadoras locais, sendo 
concedida maior autonomia às unidades. Já no segun-
do semestre de 2008, foram realizadas 31 operações 
de fiscalização em unidades localizadas em todas as 

regiões do País, em parceria com agentes externos, 
tais como o Ibama, órgãos estaduais do meio ambiente 
e diversas unidades policiais.

O fundamental setor de Pesquisa e Monitoramento 
da biodiversidade passou, em 2008, por um processo 
de avaliação e estudo, envolvendo a identificação das 
demandas de pesquisa em doze unidades do bioma 
marinho-costeiro e nove unidades do bioma Caatinga, 
juntamente com o levantamento de dados, obtidos em 
2007, referentes aos biomas Cerrado e Pantanal. Os 
quinze centros especializados em áreas com aves sil-
vestres, predadores naturais, recursos pesqueiros e 
diversas outras vêm desenvolvendo intensa atividade 
de pesquisa. Os resultados obtidos pelas pesquisas 
do Instituto Chico Mendes podem ser aferidos pela 
apresentação de trabalhos científicos no VI Congresso 
Brasileiro de Unidades de Conservação, realizado em 
setembro de 2008 em Curitiba. A contribuição da nova 
autarquia, realizada por mais de 30 de seus analistas, 
individualmente ou em grupo, consistiu em uma das 
mais expressivas ao evento.

Apresento meus entusiásticos parabéns a toda 
equipe do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, representada na pessoa de seu Pre-
sidente Rômulo Barreto Melo, por todo o trabalho que 
vêm desenvolvendo em prol da conservação de nosso 
precioso meio-ambiente!

Muito obrigado!
O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – 

POSIÇÃO DO BRASIL É UM AVANÇO  
PARA O MUNDO

Discurso proferido Senador Renato 
Casagrande (PSB/ES) na sessão do dia...

Senhoras senadoras, Senhores senadores.
Estamos vivendo a frustração diante da decisão 

de alguns países como Estados Unidos, China, Japão, 
Rússia, México, Austrália e Indonésia de descartarem 
a possibilidade de assinarem um acordo climático in-
ternacional na reunião da COP 15, Conferência das 
Partes da Convenção da ONU sobre a Mudança do 
Clima, que será realizada no próximo mês, em Cope-
nhague, na Dinamarca.

Durante a COP 15, 192 países iriam tratar da 
renovação das metas traçadas no Protocolo de Kyoto 
em relação a emissão de gases que provocam o efeito 
estufa. No entanto, as nações mais responsáveis pela 
poluição mundial já afirmaram que não ha como selar 
um acordo legalmente vinculante. Fala-se agora em 
um  tratado politicamente vinculante, o que representa 
apenas a preparação para um acordo futuro, no final de 
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2010. Os governos alegam que não ha tempo hábil ate 
dezembro para cada nação definir uma posição.

Ora, esta desculpa não e convincente, uma vez 
que em 2007, durante a conferência de Bali, na Indo-
nésia, foi definido que 2009 seria a prazo legal para a 
renovação das metas do Protocolo de Kyoto. Portan-
to, todos os governos já tinham conhecimento de que 
necessitariam rever os percentuais de emissão de gás 
carbônico e outros.

Na verdade, o principal impasse se deve aos Esta-
dos Unidos, que ainda não votaram sua política nacio-
nal sabre mudanças climáticas. Isso tem provocado a 
atraso na definição dos demais países que participarão 
da COP 15 porque muitos tomarão uma postura com 
base na política adotada pelo governo americana. Por 
isso quase ninguém falou sobre metas.

Neste ponto, o Brasil tem adotado ações de van-
guarda, pois já anunciou que pretende diminuir de 
36,1% a 38,9% a liberação de dióxido de carbono ate 
a ano de 2020. Esta e urna “ação voluntária do gover-
no”, e não um percentual obrigatório. Entretanto, já é 
um avanço no que diz respeito ao contexto mundial. 
Agora, nos resta analisar os detalhes desta política 
de redução, como os financiamentos que permitam a 
implantação do compromisso assumido.

Somos um país em desenvolvimento e, segundo 
o Protocolo de Kyoto, não precisamos nos comprome-
ter a efetuar cortes na liberação de poluentes. O Brasil 
poderia ter se acomodado com isso, pois não temos 
que pagar por quem já poluiu bastante. No entanto, a 
decisão de levar esta proposta a Copenhague coloca 
o Brasil como protagonista porque estamos dizendo 
ao mundo que é preciso cuidar do planeta, indepen-
dente de nossa situação econômica e nível de desen-
volvimento.

O comportamento do Brasil ganhou força com o 
apoio da França. Em reunião com o Presidente Lula 
neste fim de semana, o Presidente Nicolas Sarkosy 
afirmou que vai defender as mesmas ideias que o Brasil 
em Copenhague. Desta forma, Brasil e França dirão ao 
mundo que os países ricos devem reduzir em 80% a 
emissão de gases até 2050. Enquanto isso, os países 
em desenvolvimento precisarão diminuir as emissões 
em até 39% do que emitiriam até 2020 se nada fosse 
feito e 80% no desmatamento das florestas.

Lamento muito que China e Estados Unidos te-
nham optado por não fechar um acordo para ser levado 
à COP 15 e lamento ainda mais o esvaziamento da 
conferência sobre a mudança do clima. Houve irres-
ponsabilidade e descaso de alguns governos em rela-
ção ao tema. Estamos presenciando muitas alterações 
do clima e isso não pode ser desprezado. De um lado 
temos o derretimento das calotas polares. De outro, 

enchentes, maremotos, terremotos, ondas de calor 
muito forte, além de tsunamis e a extinção de flora e 
fauna. O planeta está respondendo à má conduta do 
homem e é preciso rever estas ações antes que não 
haja mais tempo.

Aproveito o discurso para fazer o registro de uma 
boa notícia: a queda do desmatamento na Amazônia 
em 7.008 quilômetros quadrados entre agosto de 2008 
e julho de 2009. Segundo um relatório divulgado pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais na última 
semana, trata-se do menor nível de desmatamento 
dos últimos 21 anos. Isto representa uma redução 
de 45,2% na comparação com o período anterior. É 
claro que a crise econômica do ano passado também 
contribuiu com este desempenho, mas as ações do 
Governo foram fundamentais para chegarmos a este 
ponto. Defendo, inclusive, que o programa de combate 
ao desmatamento da Amazônia tenha sua aplicação 
ampliada para todos os biomas do Brasil.

Com tudo isso, quero destacar que é possível fa-
zer diferente, poluindo menos e nos desenvolvermos 
de maneira sustentável.

Era o que tinha dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da pauta da sessão deliberativa ordinária 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 17, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 468, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 17, de 2009, que dispõe 
sobre a transferência de depósitos judiciais e 
extrajudiciais de tributos e contribuições fede-
rais para a Caixa Econômica Federal; e altera 
a Lei nº 9.703, de 17 de novembro de 1998

(proveniente da Medida Provisória nº 
468, de 2009).

(Lido no Senado Federal no dia 
29.10.2009)

Relator revisor: Senador Roberto Ca-
valcanti

(Sobrestando a pauta a partir de: 
15.10.2009)

Prazo final prorrogado: 07.02.2010
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2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, tendo 
como primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição 
Federal, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter a 
Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 

54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008

(nº 138/2003, na Câmara dos Deputados, 
tendo como primeiro signatário o Deputado 
Sandes Júnior), que altera a denominação do 
Capítulo VII do Título VIII da Constituição Fe-
deral e modifica o seu art. 227 (dispõe sobre 
a proteção dos direitos econômicos, sociais e 
culturais da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania,

Relator: Senador Expedito Júnior, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de re-
dação, que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009

Quinta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá nova 
redação ao § 6º do art. 226 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
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de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

10 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 110, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
110, de 2005 (nº 3.685/2004, na Casa de ori-
gem, do Deputado Gustavo Fruet), que altera 
os arts. 11 e 62 da Lei nº 10.406, de 10 de ja-
neiro de 2002, que institui o Código Civil (altera 
dispositivos referentes aos direitos da persona-
lidade e à constituição de uma fundação).

Parecer sob nº 1.549, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko, oferecendo a redação do vencido.

11 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  

DA CÂMARA Nº 104, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
104, de 2007 (nº 5.522/2005, na Casa de ori-
gem, do Deputado André de Paula), que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da implementação de 
protocolo terapêutico para a prevenção vertical 
do HIV, em hospitais e maternidades.

Parecer sob nº 1.548, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko, oferecendo a redação do vencido.

12 
EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 498, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
498, de 2003 (nº 4.647/2004, naquela Casa), 
da Senadora Serys Slhessarenko, que altera o 
art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, de modo a definir critérios 
para a revalidação de diplomas expedidos por 
universidades estrangeiras.

Parecer sob nº 1.758, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi, favorável às 
Emendas nºs 1 e 3 e contrário à Emenda nº 2.

13 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 118, de 2005 (nº 7.087/2006, naquela 
Casa), de autoria do Senador Antonio Carlos 
Valadares, que dispõe sobre os Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios.

Parecer favorável, sob nº 2.007, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Antonio Carlos Júnior.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
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ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2001 (no 4.594/94, 
na Casa de origem, do então Deputado Pau-
lo Paim), que dispõe sobre o atendimento de 
emergência de acidentes do trabalho em lo-
calidades onde não existe rede do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Pareceres sob nºs 12, de 2003; e 1.428, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Sociais, 
1º pronunciamento: Relator ad hoc: Sena-
dor Tião Viana, favorável; 2º pronunciamento 
(em reexame, nos termos dos Requerimentos 
nºs 241, de 2003): Relator: Senador Expedito 
Júnior, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2002 (nº 1.670/99, na 
Casa de origem, do Deputado Carlito Merss), 
que proíbe a utilização do jateamento de areia 
a seco, determina prazo para mudança tecno-
lógica nas empresas que utilizam este proce-
dimento e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 244, de 2003; e 1.672, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Juvêncio da Fonseca, favorável, nos termos

da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que 
oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do art. 101, II, d,

do Regimento Interno), Relator ad hoc: 
Senador Valter Pereira, favorável, nos termos 
doSubstitutivo apresentado pela Comissão de 
Assuntos Sociais e que passa a ser denomina-
do de Emenda nº 1-CAS/CCJ (Substitutivo).

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-

vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 85, de 2004 (nº 1.282/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Inaldo Lei-
tão), que acrescenta parágrafo ao art. 1.050 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – 
Código de Processo Civil (dispensa a citação 
pessoal do embargado para responder à pe-
tição inicial, exceto quando não houver cons-
tituído advogado).

Parecer sob no 1.570, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior, 
favorável, com a Emenda no 1-CCJ, de reda-
ção, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 19, de 2005 (no 1.683/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Gabeira), que dispõe sobre a criação do Mo-
numento Natural do Arquipélago das Ilhas 
Cagarras.

Pareceres sob nºs 1.571 e 1.572, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relatora ad 
hoc: Senadora Marisa Serrano, favorável ao 
Projeto, nos termos da Emenda da CCJ, que 
passa a ser denominada Emenda nº 1-CCJ/
CMA (Substitutivo).



Novembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  19  60345 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 71, de 2006 (nº 1.355/2003, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao § 1º 
do art. 8º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, que dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais (confere legitimidade 
ativa perante os Juizados Especiais Cíveis às 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público – OSCIP e às Sociedades de Crédito 
ao Microemprendedor – SCM).

Parecer favorável, sob nº 1.879, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora ad hoc: Senador Marco Maciel.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 72, de 2006 (nº 4.127/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Antonio Car-
los Mendes Thame), que altera o art. 275 da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Códi-
go de Processo Civil, incluindo como sujeitas 
ao procedimento sumário as causas relativas 
à revogação de doação.

Parecer favorável, sob no 1.573, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Antonio Car-
los Júnior.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (nº 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 

que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”).

Parecer sob nº 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
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tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica.

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos termos da 
Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que oferece.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 127, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 127, de 2007 (nº 7.258/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que altera a Lei nº 7.565, de 19 
de dezembro de 1986, – Código Brasileiro de 
Aeronáutica, para definir a abrangência da 
franquia de bagagem.

Pareceres sob nºs 1.660 e 1.661, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável; e

– de Assuntos Econômicos, Relator ad hoc: 
Senador Francisco Dornelles, pela rejeição.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, na 
Casa de origem, do Deputado Dr. Rosinha), que 
altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 1° de setembro 
de 1971 (inclui a bandeira do Mercosul nos casos 
de hasteamento diário da Bandeira Nacional).

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, na 
Casa de origem, da Deputada Solange Amaral), 
que altera o inciso II do caput do art. 1.641 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil 
(é obrigatório o regime de separação de bens no 
casamento de pessoa maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera o art. 37 da Lei n° 10.522, de 
19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgão e 
entidades federais e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Magela), que re-
voga o art. 508 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (revoga o artigo que permite a 
rescisão de contrato de trabalho, por justa causa, 
do empregado bancário inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.
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34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Neuto de Conto.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (nº 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008  

– COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008

– Complementar (nº 375/2006-Comple-
mentar, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a 
composição do Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus; 
revoga a Lei Complementar nº 68, 13 de junho 
de 1991; e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys

Shessarenko; e
– de Desenvolvimento Regional e Turis-

mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 138, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 138, de 2008 (nº 706/2007, na Casa 
de origem, do Deputado Magela), que altera o art. 
65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
dispondo sobre a proibição de comercialização de 
tintas em embalagens do tipo aerossol a menores 
de dezoito anos, e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.882 e 1.883, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Marina Silva, favorável; e

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator ad 
hoc: Senador Cícero Lucena, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CMA, que apresenta.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Maurício Rabelo), 
que altera a redação do art. 70 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a pro-
teção do consumidor (inclui a substituição ou reti-
rada de peças e componentes, sem autorização 
do consumidor no fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko,
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favorável, nos termos das Emendas nºs 
1 e 2-CCJ, que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Vanderlei Macris), 
que altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos 
idosos pelo menos três por cento das unidades 
residenciais em programas habitacionais públicos 
ou subsidiados com recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim,

favorável; e
– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 

Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 151, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 151, de 2008 (nº 1.000/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Uldurico Pin-
to), que acrescenta § 6º ao art. 7º da Lei nº 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, que institui 
o Programa Universidade para Todos – Prouni, 
regula a atuação de entidades beneficentes de 
assistência social no ensino superior; e altera 
a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá 
outras providências (permite ao estudante be-
neficiário do Prouni solicitar transferência para 
outra instituição participante do Programa).

Parecer sob nº 1.875, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Alvaro Dias, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CE, que apresenta.

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 

de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns.

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Paulo Paim (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 636, de 2009).

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.
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47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (nº 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

50 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

51 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russoman-
no), que acrescenta parágrafos ao art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, para garantir ao con-
sumidor o exame dos produtos adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

52 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas.

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, 
de 18 de março de 1952, que dispõe sobre as 
Comissões Parlamentares de Inquérito (tipifica 
as condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusado, 
em inquéritos, processos ou Comissões Parla-
mentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 293, de 2001, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito – Futebol, que 
regulamenta a atividade relacionada com o futebol 
praticado por profissionais, estabelece normas 
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orgânicas específicas para a prática e adminis-
tração transparente das ligas e entidades e para 
a responsabilidade de seus administradores.

Pareceres sob nºs 2.017 e 2.018, de 2009 
(em audiência, nos termos do Requerimento 
nº 105, de 2002), das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys

Slhessarenko, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta;

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Alvaro Dias, favorável ao Projeto 
e à Emenda nº 1-CCJ/CE.

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 
nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 382, de 2003, de autoria do Senador 
Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre o percentual 
dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de necessidades especiais e os crité-
rios de sua admissão, nos termos do inciso VIII 
do artigo 37 da Constituição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo

Cavalcanti, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta;

– de Assuntos Sociais (em audiência nos 
termos do Requerimento nº 510, de 2007), Re-
lator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, favo-
rável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Flávio Arns, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 5-CDH (Subs-
titutivo), que oferece.

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 
nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 118, de 2004, de autoria do Senador 
Hélio Costa, que acrescenta o inciso IV ao § 4º, 
do art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para assegurar aulas presenciais e perió-
dicas nos cursos de educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a

Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que 
oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

– COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece.

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande.

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 183, de 2009, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que altera 
a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que 
dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 
dá outras providências, para regulamentar a 
implantação de equipamentos urbanos.

Parecer sob nº 1.388, de 2009, da Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator ad hoc: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CDR, que oferece.

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2009

Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2009, 
de autoria da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito – Pedofilia, que altera os arts. 286 e 287 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), com a finalidade de agravar a 
pena dos delitos de incitação e de apologia de 
crime quando este for punido com reclusão.

Parecer sob nº 1.880, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator “ad 
hoc”: Senador Francisco Dornelles, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa da Co-
missão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, que 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal) com a finalidade de mo-
dificar as regras relativas à prescrição dos crimes 
praticados contra crianças e adolescentes.

Parecer sob nº 1.637, de 2009, da Comissão 
de Constituição Justiça e Cidadania (em audiência, 
nos termos do Requerimento nº 881, de 2009), 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, 
que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei nº 6.815, 
de 9 de agosto de 1980, para vedar a concessão 
de visto ao estrangeiro indiciado em outro país 
pela prática de crime contra a liberdade sexual 
ou o correspondente ao descrito nos arts. 240 e 
241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

66 
REQUERIMENTO Nº 356, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 356, de 2007, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, solicitando que 
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seja encaminhado ao Ministro de Estado das 
Relações Exteriores voto de conclamação para 
que lance nos fóruns internacionais, principal-
mente na Organização das Nações Unidas, a 
proposta de realização da III Conferência Mun-
dial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, a 
“RIO + 20”, em 2012, com sede na Cidade do 
Rio de Janeiro, deflagrando desde já as ne-
cessárias negociações para os compromissos 
a serem ali firmados.

Parecer favorável, sob nº 2.071, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

67 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

68 
REQUERIMENTO Nº 1.102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 
199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

69 
REQUERIMENTO Nº 1.112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

70 
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

71 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

72 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, solicitando 
seja apresentado voto de censura e repúdio ao 
cerco militar à Embaixada do Brasil em Tegucigal-
pa e à repressão do governo golpista contra as 
manifestações pacíficas dos partidários do gover-
nante legítimo de Honduras, Manuel Zelaya.

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta.

73 
REQUERIMENTO Nº 1.278, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.278, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando voto de aplauso à iniciativa 
adotada pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE/PR) ao adotar normativamente 
a obrigatoriedade de encaminhamento, pelos 
jurisdicionados, de informações sobre projeto 
básico das obras públicas segundo os padrões 
técnicos fixados pela Orientação Técnica OT-
IBR-01, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro 
de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP).

Parecer favorável, sob nº 2.086, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.
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74 
REQUERIMENTO Nº 1.279, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.278, de 2009, do Senador Jefferson 
Praia, solicitando voto de aplauso à iniciativa 
adotada pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE/PR) ao adotar normativamente 
a obrigatoriedade de encaminhamento, pelos 
jurisdicionados, de informações sobre projeto 
básico das obras públicas segundo os padrões 
técnicos fixados pela Orientação Técnica OT-
IBR-01, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro 
de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP).

Parecer favorável, sob nº 2.086, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

75 
REQUERIMENTO Nº 1.365, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.365, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 158, de 2002; 201, de 
2003; e 475, de 2007, por regularem a mesma 
matéria (alteração do Código Florestal).

76 
REQUERIMENTO Nº 1.371, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.371, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 131, de 2001, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de As-
suntos Econômicos (cria o Serviço Social da 
Saúde – Sess e o Serviço Nacional de Apren-
dizagem da Saúde – Senass).

77 
REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal).

78 
REQUERIMENTO Nº 1.450, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.450, de 2009, do Senador Antonio Carlos 
Júnior, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2009, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 2006, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 294, de 2004; 219, de 2005; 353, 
de 2007, e 368, de 2008, por versarem sobre 
matéria correlata (dispõem sobre as programa-
ções da Voz do Brasil e das convocações de 
rede obrigatória gratuita de radiodifusão).

79 
REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Projeto 
de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já se en-
contra apensado aos Projetos de Lei da Câmara 
nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, de 2005; 6, 
de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; e 74, 135, 165, 
172 e 198, de 2008; e com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 141 e 322, de 2003; 167 e 208, de 
2004; 56 e 315, de 2006; 71, 96, 97, 192, 201, 
222, 257, 383, 401, 462, 550, 594, 613 e 645, 
de 2007; 19, 202, 253, 280 e 426, de 2008, por 
regularem a mesma matéria (alteram dispositi-
vos do Código de Trânsito Brasileiro).

80 
REQUERIMENTO Nº 1.217, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.217, de 2009, de autoria do Senador 
Valter Pereira, solicitando o desapensamen-
to dos Projetos de Lei da Câmara nºs 49, de 
2003; e 86, de 2004, e dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 115 e 134, de 2005; 223 e 285, 
de 2006; e 558, de 2007; e a tramitação con-
junta, dividida em dois blocos, por afinidade , 
das seguintes matérias:

– Projetos de Lei do Senado nºs 410, de 
2003; e 224, de 2004 (gratuidade no transporte 
coletivo para idosos); e

– Projetos de Lei do Senado nºs 249, de 
2004; e 135, de 2008 (isenções fiscais para 
doações a instituições filantrópicas e pensão 
alimentícia).
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A matéria constou da Ordem do Dia da 
última sessão deliberativa, quando deixou de 
ser apreciada.

Votação do Requerimento, em turno úni-
co.

As Senhoras e os Senhores Senadores 
que o aprovam permaneçam como se encon-
tram.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 410, 
de 2003 e 224, passam a tramitar em conjunto, 
retomam seu caráter terminativo, e vão às Co-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania; 
de Assuntos Sociais e, nos termos do art. 49, I 
do Regimento Interno, à de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 249, 
de 2004; e 135, de 2008, passam a tramitar 
em conjunto, retomam seu caráter terminativo, 
e vão às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e, nos termos do art. 49, I do Regi-
mento Interno, à de Assuntos Econômicos.

As demais matérias passam a tramitar 
autonomamente e seguem os seguintes des-
pachos:

– O Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 
2003, vai às Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania; e de Assuntos Sociais;

– O Projeto de Lei da Câmara nº 86, 
de 2004, vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa;

– Os Projetos de Lei do Senado nºs 115, 
de 2005; e 223, de 2006, voltam à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em de-
cisão terminativa;

– O Projeto de Lei do Senado nº 134, de 
2005, já apreciado pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, vai, nos 
termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à 
de Constituição, Justiça e Cidadania;

– O Projeto de Lei do Senado nº 285, 
de 2006, vai às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e, nos termos do art. 
49, I, do Regimento Interno, à de Educação, 
Cultura e Esporte; e

– O Projeto de Lei do Senado nº 558, de 
2007, vai à Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania e, nos termos do art. 49, I, do 
Regimento Interno, à de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

81 
REQUERIMENTO Nº 1.473, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.473, de 2009, do Senador João Vicente 
Claudino, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 143, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(altera a Lei dos Cartórios para dispor sobre 
infrações cometidas por Tabeliães de Notas).

82 
REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Alva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas).

83 
REQUERIMENTO Nº 1.489, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.489, de 2009, da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, solicitando o 
sobrestamento do estudo do Projeto de Decreto Le-
gislativo nº 174, de 2009, até que tenham sido sana-
das irregularidades na documentação apresentada e 
analisada com base na Resolução nº 3, de 2009, do 
Senado Federal.

84 
REQUERIMENTO Nº 1.490, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.490, de 2009 , da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, solicitando o sobrestamento do 
estudo do Projeto de Decreto Legislativo nº 
181, de 2009, até que tenham sido sanadas 
irregularidades na documentação apresentada 
e analisada com base na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

85 
REQUERIMENTO Nº 1.491, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.491, de 2009 , da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, solicitando o sobrestamento do 
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estudo do Projeto de Decreto Legislativo nº 
192, de 2009, até que tenham sido sanadas 
irregularidades na documentação apresentada 
e analisada com base na Resolução nº 3, de 
2009, do Senado Federal.

86 
REQUERIMENTO Nº 1.514, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.514, de 2009, da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, solicitando voto de 
louvor ao Governador José Serra pela iniciativa 
da quebra das patentes de medicamentos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada esta sessão de 18 de novembro de 
2009, iniciada às 14 horas.

Está encerrada a sessão do Senado da Repú-
blica do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 21 hora e 19 
minutos.)
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 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)  (3)

 

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1,4)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
4. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)   
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009
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6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final: 31/08/2009

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  (PT-AM)

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Jayme Campos   (DEM)   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
2. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (2)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (1)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (4,6)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3,5)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
VAGO    (1,2,4)

 

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
PARECER FINAL PRORROGADO: 24.11.20093 
1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (41)

Delcídio Amaral   (PT)   (35)

Aloizio Mercadante   (PT)   (30)

Tião Viana   (PT)   (29)

Marcelo Crivella   (PRB)   (28)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

César Borges   (PR)   (38)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (40)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (37)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,33)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (34)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,72)

 6.  VAGO    (4,31,81,82,83,84)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (39)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (64,67)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (58,63)

Gerson Camata   (PMDB)   (61,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (53)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,55,56)

Pedro Simon   (PMDB)   (54,60)

Renan Calheiros   (PMDB)   (62,77)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (57,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (66,69)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,59)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,59,80)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,68,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,59)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (62,78)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Eliseu Resende   (DEM)   (43)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (17,42)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (45)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,50)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (13,47,76,79)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

João Tenório   (PSDB)   (25)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (42)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (18,52)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (48)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (42)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (51)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,46)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (22)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,26,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (24,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (44)

Gim Argello    (44)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,44)

 2.  Fernando Collor    (44)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
29. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
33. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
38. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
40. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
44. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
46. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
52. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
53. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
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62. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.

14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,35,71,81)

Augusto Botelho   (PT)   (26)

Paulo Paim   (PT)   (27)

Marcelo Crivella   (PRB)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (28,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (33,60,62)

Renato Casagrande   (PSB)   (33,58,64)

 1.  VAGO    (31,78)

 2.  César Borges   (PR)   (36)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (29)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (30,32)

 6.  VAGO    (33)

 7.  José Nery   (PSOL)   (33,63,65)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (48,68,73)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,51)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,55)

VAGO    (57,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (54)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (52)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (53,74,80)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (49)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (40)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,46)

Raimundo Colombo   (DEM)   (39)

Flávio Arns   (PSDB)   (21,43,84)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (25)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (41)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (44,70,72)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,38)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,37)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22,67,85)

 6.  VAGO    (23,82,86)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (24,45,83)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,61)

PDT
João Durval    (19,47)  1.  Cristovam Buarque    (17,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
22. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
26. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
27. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
29. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
35. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
36. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
37. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
39. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
44. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
82. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
83. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
84. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  Leomar Quintanilha    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,11)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (38,70,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,32)

Eduardo Suplicy   (PT)   (38)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (34)

Ideli Salvatti   (PT)   (38)

João Pedro   (PT)   (30,41,87,88,89)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,39)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,31)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,75)

 5.  César Borges   (PR)   (37,41)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,35,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (54,69)

Almeida Lima   (PMDB)   (61,69)

Gilvam Borges   (PMDB)   (56,69)

Francisco Dornelles   (PP)   (60,69)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,69)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,57,66)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (58,68)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (59,67,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (62,65,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,63,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42,55,64)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,69)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Kátia Abreu   (DEM)   (47)

Demóstenes Torres   (DEM)   (43)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (40,82,85)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (45)

Alvaro Dias   (PSDB)   (27,71)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (26,72,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (27)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (27)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (52)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (51)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (44)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,49)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (29,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,74,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (50)  1.  Gim Argello    (48)

PDT
Osmar Dias    (12,13,22)  1.  VAGO    (11,23,53,79,80,94)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
30. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
32. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
35. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
38. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
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39. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
43. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
44. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
45. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
48. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
50. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
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70. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
72. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
75. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Osmar Dias  1.  VAGO    (1)

 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (91)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,90,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,39,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (37)

Ideli Salvatti   (PT)   (31,76,78,80,96)

VAGO    (33,85,86,87,98)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,30)

 2.  VAGO    (32,96)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,36)

 4.  José Nery   (PSOL)   (38)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (35,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (35,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (35,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (57)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,62,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (54)

Gerson Camata   (PMDB)   (61)

VAGO    (5,9,63,88)

VAGO    (64,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (55,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (55)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (58)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,59)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,43)

Marco Maciel   (DEM)   (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,40)

Heráclito Fortes   (DEM)   (42)

José Agripino   (DEM)   (13,49)

Adelmir Santana   (DEM)   (51)

Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

Flávio Arns   (PSDB)   (29,93)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (24,69,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (27)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (52)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,47)

 3.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (46,77,82)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (44)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,48)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,41)

 7.  VAGO    (28,68,75,84,89,97)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (22)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (25)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (23)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,45)

Romeu Tuma    (45)

 1.  João Vicente Claudino    (45)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (45)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
29. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
31. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
37. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
38. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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39. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
40. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
41. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
42. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
45. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
46. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
52. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
90. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
91. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,13)

Paulo Paim   (PT)   (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (16)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (13,14,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,18)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (19)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,20)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,17)  1.  VAGO    (17)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
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14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PV)   (7,26,43,45)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (40,47)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (40)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (40)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (40)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (40)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (33)

Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

Eliseu Resende   (DEM)   (34)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (30)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,32)

 4.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (9,28,44,46)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,18)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29)

PDT
Jefferson Praia    (8,12,36,42)  1.  Cristovam Buarque    (13,37,41)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
30. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (6)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



214 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA novembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  João Pedro   (PT)   (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (1)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

VAGO    (20,53,60,61)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

Paulo Paim   (PT)   (20)

VAGO    (3,23,48,49,57)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,19,28)

 4.  Marina Silva   (PV)   (19,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (19,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (41,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (34,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (33)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,37)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (35)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (36,55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Agripino   (DEM)   (2,27)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (16)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (25)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (30,51,54)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,32)

 5.  VAGO    (18,47,59,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (16)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (15)  1.  Jefferson Praia    (14)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
28. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
32. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
60. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (16)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (5)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (15)

Valter Pereira   (PMDB)   (6)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,10)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,4,11)

Mário Couto   (PSDB)   (13)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (7)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (12)  1.  Cristovam Buarque    (9)

PTB
Sérgio Zambiasi    (14)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
6. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of. CDH
078/09).
7. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
8. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
9. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
10. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
11. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
16. Em 15.04.2009, o Senador Paulo Paim foi eleito Presidente da Subcomissão (Ofício nº 078/09 - CDH).
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (47)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,74)

João Ribeiro   (PR)   (39,69)

João Pedro   (PT)   (38)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,54,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (44,70,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (40,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,73)

 4.  Magno Malta   (PR)   (41)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,43,49,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (63)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (62)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,68,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (33,71)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (37)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (36)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,35,66)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (34)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
VAGO    (31,60,81,82,90)  1.  Cristovam Buarque    (20,32,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
36. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
37. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
40. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
41. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
44. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
69. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



novembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 18 231

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (17)

Delcídio Amaral   (PT)   (17,34,59)

Ideli Salvatti   (PT)   (17)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (18)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Marina Silva   (PV)   (23,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (19,34,55)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (25)

 4.  VAGO    (24,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (16)

 6.  João Pedro   (PT)   (20)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (50,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (49)

Paulo Duque   (PMDB)   (45)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,53,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (54,58)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (47)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,48)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (26,52)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,46)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (44)

 5.  VAGO    (43,63)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,60,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (36)

Eliseu Resende   (DEM)   (29)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (30,67,69)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,37)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (41,62,65)

João Tenório   (PSDB)   (40,56)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (28)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (27)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (31)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,32)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (15,57,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (13)

PTB  (4)

Fernando Collor    (33)  1.  Gim Argello    (33)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
16. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
17. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
26. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
27. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
28. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
29. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
33. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
34. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
57. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
59. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (55,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (28)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,25)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (27)

José Nery   (PSOL)   (26)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,24)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (23,54)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (33,41,56,57)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,44)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,43)

Almeida Lima   (PMDB)   (42)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (45)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (46)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (48)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (47,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Agripino   (DEM)   (36)

Marco Maciel   (DEM)   (37)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Adelmir Santana   (DEM)   (34)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (20)

Papaléo Paes   (PSDB)   (17)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (30,52,53)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,32)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,31)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (19)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,22)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (21)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,16,40)  1.  João Durval    (15,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
16. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
17. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
20. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
26. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
27. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
56. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
57. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

VAGO    (23,63,67)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,65)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,41,44,59)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (42,47)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Osvaldo Sobrinho   (PTB)   (8,10,30,57,58)

VAGO    (13,53,56,64,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
65. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



novembro de 2009 ORDEM DO DIA quarta-feira 18 245

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (20)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Magno Malta   (PR)   (19)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (18,41,46)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (20,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (18,47)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (18,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

Lobão Filho   (PMDB)   (34)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,38)

Valdir Raupp   (PMDB)   (40,42)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (39)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,36,44,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (27)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,25)

José Agripino   (DEM)   (6,12,23)

Efraim Morais   (DEM)   (24)

Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16,26)

Papaléo Paes   (PSDB)   (17)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (28)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (29)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (31)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (16,26)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,16,45)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (30)  1.  Fernando Collor    (30)

PDT
VAGO    (13,32,50,51,55)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
16. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
27. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
31. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
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43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
44. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
45. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
46. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (7)

VAGO    (12)

VAGO    (8)

VAGO    (10)

VAGO    (10)

 1.  VAGO    (6)

 2.  VAGO    (9)

 3.  VAGO    (11)

 4.  VAGO    (10)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  02/10/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
8. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
9. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
10. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
11. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2)

PDT
VAGO    (5,7)

PR
VAGO    (1,6)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  16/11/2009
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
5. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
6. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
7. Vago em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato, em 16.11.2009.



 

 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
 (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE)2 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Damião Feliciano (PDT-PB) 
3 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 21.10.2009) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  

                                                           
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a 
partir dessa data, conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir 
de 23.09.2009, conforme Of. GSMS 098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
2 A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o 
Requerimento nº 878, de 2009,   aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária, iniciada em 14/07/2009.    
3 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados, conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido na sessão do Senado Federal de 21.10.09. 



 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

        (13 titulares e 13 suplentes) 
 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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                                             CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)14  1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 14.10.2009) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 

61 3216-6880  e-mail: cpcm@camara.gov.br   
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
 
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do 
SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF 
de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em 
substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma 
data, tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na 
Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 
17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 
29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 
034/2009-GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e 
filiou-se ao Partido da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do 
SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado 
Cláudio Diaz, em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
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PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Deputado Damião Feliciano1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
ANDRÉ DE PAULA 

DEM-PE 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

DAMIÃO FELICIANO 
PDT-PB 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 21.10.2009) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
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scop@senado.gov.br 
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1 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional da Câmara dos Deputados, conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido na 
sessão do Senado Federal de 21.10.09. 
 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$31,00
Porte de Correio        R$96,00
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$127,60 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$62,00
Porte de Correio        R$193,20
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$255,20 (cada)
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conta nº 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0xx61) 244-5450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, con-
forme tabela de códigos identificadores abaixo discriminado:
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